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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 201/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos. Na sequência da aprovação do PRACE,
a Resolução do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de
30 de Março, veio definir as orientações, gerais e espe-
ciais, para a reestruturação dos ministérios.

Neste contexto, face à aprovação pelo Governo de
novas leis orgânicas de todos os Ministérios, com res-
salva do Ministério da Defesa Nacional, cuja reestru-
turação será concluída aquando da revisão da Lei da
Defesa Nacional e das Forças Armadas e dos diplomas
orgânicos relativos às Forças Armadas, torna-se neces-
sário actualizar a Lei Orgânica do Governo, de forma
a que esta passe a reflectir a nova estrutura da Admi-
nistração Central do Estado

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional

Os artigos 7.o, 8.o, 9.o, 10.o, 11.o, 12.o, 13.o, 14.o, 15.o,
16.o, 17.o, 18.o, 19.o, 20.o, 21.o, 22.o, 23.o, 24.o, 25.o e
27.o da Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 11/2006, de 19 de Janeiro, pelo Decreto-Lei
n.o 16/2006, de 26 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei
n.o 135/2006, de 26 de Julho, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 7.o

[. . .]

1 — [. . .].
2 — [. . . ].
3 — Os Ministros podem delegar nos Secretários

e Subsecretários de Estado que os coadjuvam, com
faculdade de subdelegação, a competência relativa aos
serviços, organismos e actividades deles dependentes.

Artigo 8.o

[. . .]

Cada Ministro é substituído na sua ausência ou
impedimento pelo Secretário de Estado que indicar
ao Primeiro-Ministro ou, na falta de tal indicação,
pelo membro do Governo que o Primeiro-Ministro
designar.

Artigo 9.o

[. . .]

1 — Os Secretários de Estado e o Subsecretário
de Estado não dispõem de competência própria,
excepto no que se refere aos respectivos gabinetes,
e exercem, em cada caso, a competência que neles
seja delegada pelo Primeiro-Ministro ou pelo Minis-
tro respectivo.

2 — [. . .].
3 — [. . . ].

Artigo 10.o

[. . .]

1 — A Presidência do Conselho de Ministros é o
departamento central do Governo que tem por missão
prestar apoio ao Conselho de Ministros, ao Primei-
ro-Ministro e aos demais membros do Governo aí
integrados organicamente e promover a coordenação
interministerial dos diversos departamentos gover-
namentais.

2 — [Anterior n.o 1].
3 — [Anterior n.o 2].
4 — A Presidência do Conselho de Ministros com-

preende os serviços, organismos e estruturas iden-
tificados no Decreto-Lei n.o 202/2006, de 27 de
Outubro.

5 — Os serviços, organismos e estruturas integra-
dos na Presidência do Conselho de Ministros depen-
dem do Primeiro-Ministro, salvo disposição legal em
contrário e sem prejuízo do disposto nos números
seguintes, podendo a respectiva competência ser dele-
gada no Ministro da Presidência ou nos demais mem-
bros do Governo integrados na Presidência do Con-
selho de Ministros.

6 — A Presidência do Conselho de Ministros asse-
gura o apoio aos serviços dependentes do Primei-
ro-Ministro, nos termos do respectivo diploma orgâ-
nico.

7 — O Coordenador Nacional da Estratégia de Lis-
boa e do Plano Tecnológico exerce as suas compe-
tências na directa dependência do Primeiro-Ministro.

8 — O Coordenador Nacional da Estratégia de Lis-
boa e do Plano Tecnológico é nomeado pelo Pri-
meiro-Ministro e tem o estatuto e gabinete equiva-
lentes aos de Subsecretário de Estado, sendo a sua
remuneração definida por despacho conjunto do Pri-
meiro-Ministro e do Ministro de Estado e das
Finanças.

9 — É criada na Presidência do Conselho de Minis-
tros a Unidade de Coordenação da Modernização
Administrativa, dirigida por um Coordenador com o
estatuto e gabinete equivalentes aos de Subsecretário
de Estado, nomeado por Resolução do Conselho de
Ministros, cuja remuneração é definida por Despacho
conjunto do Ministro de Estado e da Administração
Interna e do Ministro de Estado e das Finanças.

10 — Ficam na dependência do Ministro de Estado
e da Administração Interna:

a) A Unidade de Coordenação da Modernização
Administrativa;

b) A Agência para a Modernização Administrativa;
c) A Inspecção-Geral da Administração Local;
d) A Direcção-Geral das Autarquias Locais.

11 — [Anterior n.o 9].
12 — [Anterior n.o 10].
13 — Fica na dependência do Ministro dos Assun-

tos Parlamentares o Gabinete para os Meios de
Comunicação Social.
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14 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei
ao Conselho de Ministros e ao membro do Governo
responsável pela área das Finanças, ficam na depen-
dência do Ministro dos Assuntos Parlamentares as
entidades do sector empresarial do Estado no domí-
nio da comunicação social.

15 — A Presidência do Conselho de Ministros com-
preende ainda todos os serviços, organismos e estru-
turas que não tenham sido expressamente incorpo-
rados noutros ministérios.

Artigo 11.o

[. . .]

1 — O Ministério da Administração Interna é o
departamento governamental que tem por missão a
formulação, coordenação, execução e avaliação das
políticas de segurança interna, de administração elei-
toral, de protecção e socorro e de segurança rodo-
viária, bem como assegurar a representação descon-
centrada do Governo no território nacional.

2 — O Ministério da Administração Interna com-
preende os serviços identificados no Decreto-Lei
n.o 203/2006, de 27 de Outubro.

Artigo 12.o

[. . .]

1 — O Ministério dos Negócios Estrangeiros é o
departamento governamental que tem por missão for-
mular, coordenar e executar a política externa de
Portugal.

2 — O Ministério dos Negócios Estrangeiros com-
preende os serviços, organismos e estruturas iden-
tificados no Decreto-Lei n.o 204/2006, de 27 de
Outubro.

Artigo 13.o

[. . .]

1 — O Ministério das Finanças e da Administração
Pública é o departamento governamental que tem
por missão definir e conduzir a política financeira
do Estado e as políticas da Administração Pública,
promovendo a gestão racional dos recursos públicos,
o aumento da eficiência e equidade na sua obtenção
e gestão, e a melhoria dos sistemas e processos da
sua organização e gestão.

2 — O Ministério das Finanças e da Administração
Púbica compreende os serviços, organismos e estru-
turas identificados no Decreto-Lei n.o 205/2006, de
27 de Outubro.

3 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei
ao Conselho de Ministros e quando estiverem em
causa empresas participadas, a competência relativa
à definição das orientações da PARPÚBLICA — Par-
ticipações Públicas (S. G. P. S.), S. A., bem como
ao acompanhamento da sua execução, é exercida pelo
Ministro de Estado e das Finanças em articulação
com o Ministro da Economia e da Inovação e com
o Ministro competente em razão da matéria.

4 — [Anterior n.o 5].
5 — [Anterior n.o 6].
6 — A competência relativa à elaboração da pro-

posta técnica do Programa de Investimento e Des-
pesas de Desenvolvimento da Administração Central
(PIDDAC), bem como ao acompanhamento e ava-
liação da sua execução, é exercida pelo Ministro de
Estado e das Finanças em articulação com os demais
membros do Governo, em especial com o Ministro
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do

Desenvolvimento Regional na área do investimento
co-financiado.

7 — [Revogado].
Artigo 14.o

[. . .]

1 — O Ministério da Defesa Nacional é o depar-
tamento governamental que tem por missão a pre-
paração e execução da política de defesa nacional
no âmbito das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas, bem
como assegurar e fiscalizar a administração das Forças
Armadas e dos demais serviços e organismos nele
integrados.

2 — O Ministério da Defesa Nacional compreende
os serviços, organismos e estruturas identificados no
Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro.

3 — [Anterior n.o 2].
4 — [Anterior n.o 3].
5 — [Anterior n.o 4].
6 — [Anterior n.o 5].

Artigo 15.o

[. . .]

1 — O Ministério da Justiça é o departamento
governamental que tem por missão a concepção, con-
dução, execução e avaliação da política de justiça defi-
nida pela Assembleia da República e pelo Governo.

2 — O Ministério da Justiça compreende os ser-
viços, organismos e estruturas identificados no Decre-
to-Lei n.o 206/2006, de 27 de Outubro.

Artigo 16.o

[. . .]

1 — O Ministério do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional é o
departamento governamental que tem por missão
definir, executar e coordenar as políticas de ambiente,
de ordenamento do território e cidades e de desen-
volvimento regional, bem como coordenar global-
mente a política de coesão em Portugal, numa pers-
pectiva de desenvolvimento sustentável e de coesão
territorial.

2 — O Ministério do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional com-
preende os serviços, organismos e estruturas iden-
tificados no Decreto-Lei n.o 207/2006, de 27 de
Outubro.

3 — A competência relativa à preparação, acom-
panhamento e avaliação da execução dos investimen-
tos financiados por fundos comunitários, no âmbito
da política de coesão da União Europeia, é exercida
pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional em articulação
com o Ministro de Estado e das Finanças, assim como
com os demais ministros relevantes em razão das res-
pectivas estruturas de gestão.

4 — A competência relativa à definição das orien-
tações e ao controlo global da gestão dos fundos
comunitários, no âmbito da política de coesão da
União Europeia, bem como ao acompanhamento da
sua execução, é exercida pelo Ministro do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional em articulação com o Ministro de Estado
e das Finanças, assim como com os demais ministros
relevantes em razão das respectivas estruturas de
gestão.

5 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei
ao Conselho de Ministros e ao Ministro de Estado
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e das Finanças, a competência para a definição das
orientações relativas às entidades do sector empre-
sarial do Estado com atribuições nos domínios da
água e dos resíduos, bem como ao acompanhamento
da sua execução, é exercida pelo Ministro do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional em articulação com o
Ministro da Economia e da Inovação.

6 — [Revogado].
7 — [Revogado].
8 — [Revogado].

Artigo 17.o

[. . .]

1 — O Ministério da Economia e da Inovação é
o departamento governamental que tem por missão
conceber, executar e avaliar as políticas dirigidas às
actividades económicas, assim como as políticas hori-
zontais dirigidas à inovação visando a competitividade
e internacionalização das empresas, as políticas diri-
gidas à defesa dos direitos dos consumidores e as
políticas de regulação dos mercados.

2 — O Ministério da Economia e da Inovação com-
preende os serviços, organismos e estruturas iden-
tificados no Decreto-Lei n.o 208/2006, de 27 de
Outubro.

3 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei
ao Conselho de Ministros e ao Ministro de Estado
e das Finanças, a competência relativa à definição
das orientações da AICEP, E. P. E., bem como ao
acompanhamento da sua execução, é exercida pelo
Ministro da Economia e da Inovação em articulação
com o Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros.

4 — [Anterior n.o 10].
5 — [Revogado].
6 — [Revogado].
7 — [Revogado].
8 — [Revogado].
9 — [Revogado].
10 — [Revogado].

Artigo 18.o

[. . .]

1 — O Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas é o departamento gover-
namental que tem por missão definir as políticas agrí-
cola, agro-alimentar, silvícola, de desenvolvimento
rural e das pescas, numa perspectiva de desenvol-
vimento sustentável, da protecção, qualidade e segu-
rança da produção agro-alimentar, e assegurar o pla-
neamento e coordenação da aplicação dos fundos
nacionais e comunitários a favor da agricultura, das
florestas, do desenvolvimento rural e das pescas.

2 — O Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas compreende os serviços
e organismos identificados no Decreto-Lei
n.o 209/2006, de 27 de Outubro.

3 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei
ao Conselho de Ministros e ao Ministro de Estado
e das Finanças, fica na dependência do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
a EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-Es-
truturas do Alqueva, S. A., sendo a competência rela-
tiva à definição das orientações nos domínios do
ambiente, dos recursos hídricos, do ordenamento do
território e do desenvolvimento regional, bem como

ao acompanhamento da sua execução, exercida pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas em articulação com o Ministro do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional.

4 — [Revogado].
Artigo 19.o

[. . .]

1 — O Ministério das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações é o departamento governamental
que tem por missão definir, coordenar e executar a
política nacional nos domínios da construção e obras
públicas, dos transportes aéreos, marítimos, fluviais
e terrestres, e das comunicações.

2 — O Ministério das Obras Públicas, Transpor-
tes e Comunicações compreende os serviços, organis-
mos e estruturas identificados no Decreto-Lei
n.o 210/2006, de 27 de Outubro.

3 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei
ao Conselho de Ministros e ao Ministro de Estado
e das Finanças, a competência relativa à definição
das orientações das entidades do sector empresarial
do Estado com atribuições no domínio da adminis-
tração dos portos, bem como ao acompanhamento
da sua execução, é exercida pelo Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações em articulação
com o Ministro da Defesa Nacional e, quanto à gestão
territorial, com o Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regio-
nal.

4 — [Revogado].
5 — [Revogado].
6 — [Revogado].
7 — [Revogado].
8 — [Revogado].

Artigo 20.o

[. . .]

1 — O Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social é o departamento governamental que tem por
missão a definição, condução e execução das políticas
de emprego, de formação profissional, de relações
laborais e condições de trabalho e de segurança social,
bem como a coordenação das políticas de família,
de integração das pessoas com deficiência, de combate
à pobreza e de promoção da inclusão social.

2 — O Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social compreende os serviços, organismos e estru-
turas identificados no Decreto-Lei n.o 211/2006, de
27 de Outubro.

3 — [Revogado].
4 — [Revogado].
5 — [Revogado].
6 — [Revogado].
7 — [Revogado].

Artigo 21.o

[. . .]

1 — O Ministério da Saúde é o departamento
governamental que tem por missão definir a política
nacional de saúde, exercer as correspondentes funções
normativas e promover a respectiva execução e avaliar
os resultados.

2 — O Ministério da Saúde compreende os serviços
e organismos identificados no Decreto-Lei
n.o 212/2006, de 27 de Outubro.
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Artigo 22.o

[. . .]

1 — O Ministério da Educação é o departamento
governamental que tem por missão definir, coordenar,
executar e avaliar a política nacional relativa ao sis-
tema educativo, no âmbito da educação pré-escolar,
dos ensinos básico e secundário e da educação extra-
-escolar, bem como articular, no âmbito das políticas
nacionais de promoção da qualificação da população,
a política nacional de educação e a política nacional
de formação profissional.

2 — O Ministério da Educação compreende os ser-
viços, organismos e estruturas identificados no Decre-
to-Lei n.o 213/2006, de 27 de Outubro.

Artigo 23.o

[. . .]

1 — O Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior é o departamento governamental que tem
por missão definir, executar e avaliar a política nacio-
nal para a ciência, a tecnologia e o ensino superior,
bem como para a sociedade da informação.

2 — O Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior compreende os serviços, organismos e estru-
turas identificados no Decreto-Lei n.o 214/2006, de
27 de Outubro.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas da Escola Náutica Infante D. Hen-
rique, bem como ao acompanhamento da sua exe-
cução, é exercida pelo Ministro da Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior em articulação com o Ministro
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações.

4 — [Revogado].
Artigo 24.o

[. . .]

1 — O Ministério da Cultura é o departamento
governamental que tem por missão a definição e exe-
cução de uma política global e coordenada na área
da cultura e domínios com ela relacionados, desig-
nadamente, na salvaguarda e valorização do patri-
mónio cultural, no incentivo à criação artística e à
difusão cultural, na qualificação do tecido cultural
e na internacionalização da cultura portuguesa.

2 — O Ministério da Cultura compreende os ser-
viços, organismos e estruturas identificados no Decre-
to-Lei n.o 215/2006, de 27 de Outubro.

Artigo 25.o

Empresas públicas

O Governo deve aprovar e manter actualizado, em
termos a definir por resolução do Conselho de Minis-
tros, o elenco actualizado das empresas públicas que
integram o sector empresarial do Estado, indicando,
designadamente, os membros do Governo responsá-
veis pelo exercício dos respectivos poderes de tutela
e superintendência, ou relativos ao exercício da fun-
ção accionista, bem como as situações de articulação
estratégica.

Artigo 27.o

[. . .]

Todos os actos do Governo que envolvam aumento
de despesas ou diminuição de receitas são obrigatoria-
mente aprovados pelo Ministro de Estado e das Finanças.»

Artigo 2.o

Norma revogatória

São revogados o n.o 7 do artigo 13.o, os n.os 6 a 8
do artigo 16.o, os n.os 5 a 10 do artigo 17.o, o n.o 4
do artigo 18.o, os n.os 4 a 8 do artigo 19.o, os n.os 3
a 7 do artigo 20.o, o n.o 4 do artigo 23.o e o artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, na redacção
que lhes foi dada pelo Decreto-Lei n.o 11/2006, de 19
de Janeiro, pelo Decreto-Lei n.o 16/2006, de 26 de
Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.o 135/2006, de 26 de Julho.

Artigo 3.o

Republicação

É republicado em anexo ao presente decreto-lei, do
qual faz parte integrante, o Decreto-Lei n.o 79/2005,
de 15 de Abril, com a redacção actual.

Artigo 4.o

Produção de efeitos

Até à entrada em vigor dos diplomas que concretizem
as criações e fusões de serviços e organismos previstas
nos diplomas orgânicos de cada ministério, mantém-se
transitoriamente, com as necessárias adaptações, a estru-
tura orgânica governamental prevista na redacção ante-
rior da Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional.

Artigo 5.o

Transição de regimes

1 — São revogadas as normas dos decretos-leis que
aprovam a estrutura orgânica dos serviços, órgãos con-
sultivos e demais estruturas da administração directa
do Estado.

2 — A revogação prevista no número anterior produz
efeitos na data de entrada em vigor dos decretos regu-
lamentares que aprovam as orgânicas dos serviços,
órgãos consultivos e demais estruturas da administração
directa que lhes sucedem, nos termos do n.o 4 do
artigo 7.o e do n.o 1 do artigo 24.o da Lei n.o 4/2004,
de 15 de Janeiro.

3 — O disposto no número anterior não prejudica
o recurso à forma de decreto-lei nos casos em que tal
seja exigível.

4 — Os diplomas que aprovam a estrutura orgânica
dos institutos públicos revestem a forma prevista na Lei
n.o 3/2004, de 15 de Janeiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Setembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe
Marques Amado — Fernando Teixeira dos San-
tos — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira — Alberto Bernardes
Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho — Jaime de Jesus Lopes Silva — Mário Lino Soares
Correia — José António Fonseca Vieira da Silva — Antó-
nio Fernando Correia de Campos — Maria de Lurdes Reis
Rodrigues — José Mariano Rebelo Pires Gago — Maria
Isabel da Silva Pires de Lima — Augusto Ernesto Santos
Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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ANEXO

LEI ORGÂNICA DO XVII GOVERNO CONSTITUCIONAL

CAPÍTULO I

Estrutura do Governo

Artigo 1.o

Composição

O Governo é constituído pelo Primeiro-Ministro,
pelos Ministros, pelos Secretários de Estado e por um
Subsecretário de Estado.

Artigo 2.o

Ministros

Integram o Governo os seguintes Ministros:
a) Ministro de Estado e da Administração Interna;
b) Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros;
c) Ministro de Estado e das Finanças;
d) Ministro da Presidência;
e) Ministro da Defesa Nacional;
f) Ministro da Justiça;
g) Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-

ritório e do Desenvolvimento Regional;
h) Ministro da Economia e da Inovação;
i) Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural

e das Pescas;
j) Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-

nicações;
l) Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social;
m) Ministro da Saúde;
n) Ministro da Educação;
o) Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior;
p) Ministro da Cultura;
q) Ministro dos Assuntos Parlamentares.

Artigo 3.o

Secretários de Estado e Subsecretário de Estado

1 — O Primeiro-Ministro é coadjuvado no exercício
das suas funções pelo Secretário de Estado da Presi-
dência do Conselho de Ministros e pelo Secretário de
Estado Adjunto do Primeiro-Ministro.

2 — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, na qualidade de Ministro de Estado, é coad-
juvado no exercício das suas funções pelo Secretário
de Estado Adjunto e da Administração Local e, na qua-
lidade de Ministro da Administração Interna, pelo
Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna e pelo Subsecretário de Estado da Adminis-
tração Interna.

3 — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros é coadjuvado no exercício das suas funções pelo
Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Europeus,
pelo Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros
e da Cooperação e pelo Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas.

4 — O Ministro de Estado e das Finanças é coad-
juvado no exercício das suas funções pelo Secretário
de Estado Adjunto e do Orçamento, pelo Secretário
de Estado do Tesouro e Finanças, pelo Secretário de
Estado dos Assuntos Fiscais e pelo Secretário de Estado
da Administração Pública.

5 — O Ministro da Presidência é coadjuvado:
a) Pelo Secretário de Estado da Presidência do Con-

selho de Ministros, no exercício das suas competências
próprias e das que lhe forem delegadas pelo Conselho
de Ministros ou pelo Primeiro-Ministro, sem prejuízo
do disposto no n.o 1;

b) Pelo Secretário de Estado da Juventude e do
Desporto.

6 — O Ministro da Defesa Nacional é coadjuvado no
exercício das suas funções pelo Secretário de Estado
da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar.

7 — O Ministro da Justiça é coadjuvado no exercício
das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto e
da Justiça e pelo Secretário de Estado da Justiça.

8 — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do
Território e do Desenvolvimento Regional é coadjuvado
no exercício das suas funções pelo Secretário de Estado
do Ambiente, pelo Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e das Cidades e pelo Secretário
de Estado do Desenvolvimento Regional.

9 — O Ministro da Economia e da Inovação é coad-
juvado no exercício das suas funções pelo Secretário
de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação, pelo
Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa
do Consumidor e pelo Secretário de Estado do Turismo.

10 — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas é coadjuvado no exercício das suas
funções pelo Secretário de Estado Adjunto da Agri-
cultura e das Pescas e pelo Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas.

11 — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações é coadjuvado no exercício das suas fun-
ções pelo Secretário de Estado Adjunto, das Obras
Públicas e das Comunicações e pelo Secretário de
Estado dos Transportes.

12 — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social é coadjuvado no exercício das suas funções pelo
Secretário de Estado da Segurança Social, pelo Secre-
tário de Estado do Emprego e Formação Profissional
e pelo Secretário de Estado Adjunto e da Reabilitação.

13 — O Ministro da Saúde é coadjuvado no exercício
das suas funções pelo Secretário de Estado da Saúde
e pelo Secretário de Estado Adjunto e da Saúde.

14 — O Ministro da Educação é coadjuvado no exer-
cício das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto
e da Educação e pelo Secretário de Estado da Educação.

15 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior é coadjuvado no exercício das suas funções
pelo Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior.

16 — O Ministro da Cultura é coadjuvado no exer-
cício das suas funções pelo Secretário de Estado da
Cultura.

Artigo 4.o

Composição do Conselho de Ministros

1 — O Conselho de Ministros é constituído pelo Pri-
meiro-Ministro e pelos Ministros.

2 — Salvo determinação em contrário do Primeiro-
-Ministro, participam nas reuniões do Conselho de
Ministros, sem direito de voto, o Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros e o Secretário
de Estado Adjunto do Primeiro-Ministro.

3 — Podem também participar nas reuniões do Con-
selho de Ministros, sem direito de voto, os Secretários
de Estado que venham, em cada caso, a ser convocados
por indicação do Primeiro-Ministro.

CAPÍTULO II

Competência dos membros do Governo

Artigo 5.o

Competência do Primeiro-Ministro

1 — O Primeiro-Ministro possui competência própria
e competência delegada, nos termos da lei.
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2 — O Primeiro-Ministro exerce, ainda, os poderes
relativos aos serviços, organismos e actividades com-
preendidos na Presidência do Conselho de Ministros
que não resultem atribuídos aos demais Ministros que
a integram.

3 — O Primeiro-Ministro pode delegar em qualquer
membro do Governo, com faculdade de subdelegação,
a competência relativa aos serviços, organismos e acti-
vidades dele dependentes, nos termos da lei, bem como
a que legalmente lhe seja conferida no domínio dos
assuntos correntes da Administração Pública.

4 — A competência atribuída por lei ao Conselho de
Ministros, no âmbito dos assuntos correntes da Admi-
nistração Pública, considera-se delegada no Primeiro-
-Ministro, com faculdade de subdelegação em qualquer
membro do Governo.

Artigo 6.o

Substituição do Primeiro-Ministro

O Primeiro-Ministro, salvo sua indicação em contrá-
rio, será substituído na sua ausência ou impedimento
pelo Ministro de Estado e da Administração Interna
ou por Ministro que não esteja ausente ou impedido,
de acordo com a ordem estabelecida no artigo 2.o, sendo
a substituição comunicada ao Presidente da República,
nos termos do n.o 1 do artigo 185.o da Constituição.

Artigo 7.o

Competência dos Ministros

1 — Os Ministros possuem a competência própria que
a lei lhes atribui e a competência que, nos termos da
lei, lhes seja delegada pelo Conselho de Ministros ou
pelo Primeiro-Ministro.

2 — O Ministro da Presidência exerce, ainda, as com-
petências conferidas pelo Regimento do Conselho de
Ministros.

3 — Os Ministros podem delegar nos Secretários e
Subsecretários de Estado que os coadjuvam, com facul-
dade de subdelegação, a competência relativa aos ser-
viços, organismos e actividades deles dependentes.

Artigo 8.o

Substituição dos Ministros

Cada Ministro é substituído na sua ausência ou impe-
dimento pelo Secretário de Estado que indicar ao Pri-
meiro-Ministro ou, na falta de tal indicação, pelo mem-
bro do Governo que o Primeiro-Ministro designar.

Artigo 9.o

Competência dos Secretários de Estado e do Subsecretário de Estado

1 — Os Secretários de Estado e o Subsecretário de
Estado não dispõem de competência própria, excepto
no que se refere aos respectivos gabinetes, e exercem,
em cada caso, a competência que neles seja delegada
pelo Primeiro-Ministro ou pelo Ministro respectivo.

2 — O Secretário de Estado da Presidência do Con-
selho de Ministros exerce, ainda, as competências con-
feridas pelo Regimento do Conselho de Ministros.

3 — As competências e os poderes delegados pelo
Primeiro-Ministro nos Ministros de Estado e da Pre-
sidência podem ser integralmente subdelegados nos
Secretários de Estado compreendidos na Presidência do
Conselho de Ministros, independentemente de norma
geral ou especial.

CAPÍTULO III

Orgânica do Governo

Artigo 10.o

Presidência do Conselho de Ministros

1 — A Presidência do Conselho de Ministros é o
departamento central do Governo que tem por missão
prestar apoio ao Conselho de Ministros, ao Primeiro-
-Ministro e aos demais membros do Governo aí inte-
grados organicamente e promover a coordenação inter-
ministerial dos diversos departamentos governamentais.

2 — A Presidência do Conselho de Ministros com-
preende os seguintes Ministros:

a) Ministros de Estado;
b) Ministro da Presidência;
c) Ministro dos Assuntos Parlamentares.

3 — A Presidência do Conselho de Ministros com-
preende os seguintes Secretários de Estado:

a) Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros;

b) Secretário de Estado Adjunto do Primeiro-
-Ministro;

c) Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Local;

d) Secretário de Estado da Juventude e do Desporto.

4 — A Presidência do Conselho de Ministros com-
preende os serviços, organismos e estruturas identifi-
cados no Decreto-Lei n.o 202/2006, de 27 de Outubro.

5 — Os serviços, organismos e estruturas integrados
na Presidência do Conselho de Ministros dependem do
Primeiro-Ministro, salvo disposição legal em contrário
e sem prejuízo do disposto nos números seguintes,
podendo a respectiva competência ser delegada no
Ministro da Presidência ou nos demais membros do
Governo integrados na Presidência do Conselho de
Ministros.

6 — A Presidência do Conselho de Ministros assegura
o apoio aos serviços dependentes do Primeiro-Ministro,
nos termos do respectivo diploma orgânico.

7 — O Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa
e do Plano Tecnológico exerce as suas competências
na directa dependência do Primeiro-Ministro.

8 — O Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa
e do Plano Tecnológico é nomeado pelo Primeiro-
-Ministro e tem o estatuto e gabinete equivalentes aos
de Subsecretário de Estado, sendo a sua remuneração
definida por despacho conjunto do Primeiro-Ministro
e do Ministro de Estado e das Finanças.

9 — É criada na Presidência do Conselho de Minis-
tros a Unidade de Coordenação da Modernização Admi-
nistrativa, dirigida por um Coordenador com o estatuto
e gabinete equivalentes aos de Subsecretário de Estado,
nomeado por Resolução do Conselho de Ministros, cuja
remuneração é definida por Despacho conjunto do
Ministro de Estado e da Administração Interna e do
Ministro de Estado e das Finanças.

10 — Ficam na dependência do Ministro de Estado
e da Administração Interna:

a) A Unidade de Coordenação da Modernização
Administrativa;

b) A Agência para a Modernização Administrativa;
c) A Inspecção-Geral da Administração Local;
d) A Direcção-Geral das Autarquias Locais.
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11 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas da Unidade de Coordenação da
Modernização Administrativa, bem como ao acompa-
nhamento da sua execução, é exercida pelo Ministro
de Estado e da Administração Interna em articulação
com o Ministro de Estado e das Finanças.

12 — Ao Ministro dos Assuntos Parlamentares com-
pete assegurar as relações do Governo com a Assembleia
da República e com os grupos parlamentares.

13 — Fica na dependência do Ministro dos Assuntos
Parlamentares o Gabinete para os Meios de Comuni-
cação Social.

14 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e ao membro do Governo res-
ponsável pela área das Finanças, ficam na dependência
do Ministro dos Assuntos Parlamentares as entidades
do sector empresarial do Estado no domínio da comu-
nicação social.

15 — A Presidência do Conselho de Ministros com-
preende ainda todos os serviços, organismos e estruturas
que não tenham sido expressamente incorporados nou-
tros ministérios.

Artigo 11.o

Administração Interna

1 — O Ministério da Administração Interna é o
departamento governamental que tem por missão a for-
mulação, coordenação, execução e avaliação das polí-
ticas de segurança interna, de administração eleitoral,
de protecção e socorro e de segurança rodoviária, bem
como assegurar a representação desconcentrada do
Governo no território nacional.

2 — O Ministério da Administração Interna com-
preende os serviços identificados no Decreto-Lei
n.o 203/2006, de 27 de Outubro.

Artigo 12.o

Negócios Estrangeiros

1 — O Ministério dos Negócios Estrangeiros é o
departamento governamental que tem por missão for-
mular, coordenar e executar a política externa de
Portugal.

2 — O Ministério dos Negócios Estrangeiros com-
preende os serviços, organismos e estruturas identifi-
cados no Decreto-Lei n.o 204/2006, de 27 de Outubro.

Artigo 13.o

Finanças e Administração Pública

1 — O Ministério das Finanças e da Administração
Pública é o departamento governamental que tem por
missão definir e conduzir a política financeira do Estado
e as políticas da Administração Pública, promovendo
a gestão racional dos recursos públicos, o aumento da
eficiência e equidade na sua obtenção e gestão, e a
melhoria dos sistemas e processos da sua organização
e gestão.

2 — O Ministério das Finanças e da Administração
Púbica compreende os serviços, organismos e entidades
identificados no Decreto-Lei n.o 205/2006, de 27 de
Outubro.

3 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e quando estiverem em causa
empresas participadas, a competência relativa à defi-
nição das orientações da PARPÚBLICA — Participa-
ções Públicas (S. G. P. S.), S. A., bem como ao acom-
panhamento da sua execução, é exercida pelo Ministro

de Estado e das Finanças em articulação com o Ministro
da Economia e da Inovação e com o Ministro com-
petente em razão da matéria.

4 — Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos
ao Conselho de Ministros e a outros Ministros, o Minis-
tro de Estado e das Finanças exerce em relação às
demais entidades do sector empresarial do Estado as
competências que lhe são atribuídas por lei.

5 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do Programa Operacional da Admi-
nistração Pública, bem como ao acompanhamento da
sua execução, é exercida pelo Ministro de Estado e das
Finanças em articulação com o Ministro de Estado e
da Administração Interna.

6 — A competência relativa à elaboração da proposta
técnica do Programa de Investimento e Despesas de
Desenvolvimento da Administração Central (PIDDAC),
bem como ao acompanhamento e avaliação da sua exe-
cução, é exercida pelo Ministro de Estado e das Finanças
em articulação com os demais membros do Governo,
em especial com o Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional
na área do investimento co-financiado.

Artigo 14.o

Defesa Nacional

1 — O Ministério da Defesa Nacional é o departa-
mento governamental que tem por missão a preparação
e execução da política de defesa nacional no âmbito
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei de Defesa
Nacional e das Forças Armadas, bem como assegurar
e fiscalizar a administração das Forças Armadas e dos
demais serviços e organismos nele integrados.

2 — O Ministério da Defesa Nacional compreende
os serviços, organismos e estruturas identificados no
Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro.

3 — Incumbe ao Ministro da Defesa Nacional o
desenvolvimento de uma política integrada do Governo
para os assuntos do mar, em articulação com os demais
ministros competentes em razão da matéria

4 — A Estrutura de Missão para a Extensão da Pla-
taforma Continental fica na dependência do Ministro
da Defesa Nacional.

5 — O acompanhamento da Agência Europeia de
Segurança Marítima compete ao Ministro da Defesa
Nacional, em articulação com o Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações.

6 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do Instituto Hidrográfico, bem como
ao acompanhamento da sua execução, é exercida pelo
Ministro da Defesa Nacional em articulação com o
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

Artigo 15.o

Justiça

1 — O Ministério da Justiça é o departamento gover-
namental que tem por missão a concepção, condução,
execução e avaliação da política de justiça definida pela
Assembleia da República e pelo Governo.

2 — O Ministério da Justiça compreende os serviços,
organismos e estruturas identificados no Decreto-Lei
n.o 206/2006, de 27 de Outubro.

Artigo 16.o

Ambiente, Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional

1 — O Ministério do Ambiente, do Ordenamento do
Território e do Desenvolvimento Regional é o depar-
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tamento governamental que tem por missão definir, exe-
cutar e coordenar as políticas de ambiente, de orde-
namento do território e cidades e de desenvolvimento
regional, bem como coordenar globalmente a política
de coesão em Portugal, numa perspectiva de desenvol-
vimento sustentável e de coesão territorial.

2 — O Ministério do Ambiente, do Ordenamento do
Território e do Desenvolvimento Regional compreende
os serviços, organismos e estruturas identificados no
Decreto-Lei n.o 207/2006, de 27 de Outubro.

3 — A competência relativa à preparação, acompa-
nhamento e avaliação da execução dos investimentos
financiados por fundos comunitários, no âmbito da polí-
tica de coesão da União Europeia, é exercida pelo Minis-
tro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional em articulação com o Minis-
tro de Estado e das Finanças, assim como com os demais
ministros relevantes em razão das respectivas estruturas
de gestão.

4 — A competência relativa à definição das orien-
tações e ao controlo global da gestão dos fundos comu-
nitários, no âmbito da política de coesão da União Euro-
peia, bem como ao acompanhamento da sua execução,
é exercida pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional em arti-
culação com o Ministro de Estado e das Finanças, assim
como com os demais ministros relevantes em razão das
respectivas estruturas de gestão.

5 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e ao Ministro de Estado e das
Finanças, a competência para a definição das orienta-
ções relativas às entidades do sector empresarial do
Estado com atribuições nos domínios da água e dos
resíduos, bem como ao acompanhamento da sua exe-
cução, é exercida pelo Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional
em articulação com o Ministro da Economia e da
Inovação.

Artigo 17.o

Economia e Inovação

1 — O Ministério da Economia e da Inovação é o
departamento governamental que tem por missão con-
ceber, executar e avaliar as políticas dirigidas às acti-
vidades económicas, assim como as políticas horizontais
dirigidas à inovação visando a competitividade e inter-
nacionalização das empresas, as políticas dirigidas à
defesa dos direitos dos consumidores e as políticas de
regulação dos mercados.

2 — O Ministério da Economia e da Inovação com-
preende os serviços, organismos e estruturas identifi-
cados no Decreto-Lei n.o 208/2006, de 27 de Outubro.

3 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e ao Ministro de Estado e das
Finanças, a competência relativa à definição das orien-
tações da AICEP, E. P. E., bem como ao acompanha-
mento da sua execução, é exercida pelo Ministro da
Economia e da Inovação em articulação com o Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros.

4 — A Agência de Inovação — Inovação Empresarial
e Transferência de Tecnologia, S. A., fica na depen-
dência conjunta dos Ministros da Economia e da Ino-
vação e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

Artigo 18.o

Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas

1 — O Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas é o departamento governa-

mental que tem por missão definir as políticas agrícola,
agro-alimentar, silvícola, de desenvolvimento rural e das
pescas, numa perspectiva de desenvolvimento susten-
tável, da protecção, qualidade e segurança da produção
agro-alimentar, e assegurar o planeamento e coorde-
nação da aplicação dos fundos nacionais e comunitários
a favor da agricultura, das florestas, do desenvolvimento
rural e das pescas.

2 — O Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas compreende os serviços e
organismos identificados no Decreto-Lei n.o 209/2006,
de 27 de Outubro.

3 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e ao Ministro de Estado e das
Finanças, fica na dependência do Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas a
EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estru-
turas do Alqueva, S. A., sendo a competência relativa
à definição das orientações, nos domínios do ambiente,
dos recursos hídricos, do ordenamento do território e
do desenvolvimento regional, bem como ao acompa-
nhamento da sua execução, exercida pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
em articulação com o Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional.

Artigo 19.o

Obras Públicas, Transportes e Comunicações

1 — O Ministério das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações é o departamento governamental que
tem por missão definir, coordenar e executar a política
nacional nos domínios da construção e obras públicas,
dos transportes aéreos, marítimos, fluviais e terrestres,
e das comunicações.

2 — O Ministério das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações compreende os serviços, organismos e
estruturas identificados no Decreto-Lei n.o 210/2006, de
27 de Outubro.

3 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e ao Ministro de Estado e das
Finanças, a competência relativa à definição das orien-
tações das entidades do sector empresarial do Estado
com atribuições no domínio da administração dos por-
tos, bem como ao acompanhamento da sua execução,
é exercida pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações em articulação com o Ministro da
Defesa Nacional e, quanto à gestão territorial, com o
Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional.

Artigo 20.o

Trabalho e Solidariedade Social

1 — O Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social é o departamento governamental que tem por
missão a definição, condução e execução das políticas
de emprego, de formação profissional, de relações labo-
rais e condições de trabalho e de segurança social, bem
como a coordenação das políticas de família, de inte-
gração das pessoas com deficiência, de combate à
pobreza e de promoção da inclusão social.

2 — O Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social compreende os serviços, organismos e estruturas
identificados no Decreto-Lei n.o 211/2006, de 27 de
Outubro.

Artigo 21.o

Saúde

1 — O Ministério da Saúde é o departamento gover-
namental que tem por missão definir a política nacional
de saúde, exercer as correspondentes funções normativas
e promover a respectiva execução e avaliar os resultados.
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2 — O Ministério da Saúde compreende os serviços
e organismos identificados no Decreto-Lei n.o 212/2006,
de 27 de Outubro.

Artigo 22.o

Educação

1 — O Ministério da Educação é o departamento
governamental que tem por missão definir, coordenar,
executar e avaliar a política nacional relativa ao sistema
educativo, no âmbito da educação pré-escolar, dos ensi-
nos básico e secundário e da educação extra-escolar,
bem como articular, no âmbito das políticas nacionais
de promoção da qualificação da população, a política
nacional de educação e a política nacional de formação
profissional.

2 — O Ministério da Educação compreende os ser-
viços, organismos e estruturas identificados no Decre-
to-Lei n.o 213/2006, de 27 de Outubro.

Artigo 23.o

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

1 — O Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior é o departamento governamental que tem por
missão definir, executar e avaliar a política nacional para
a ciência, a tecnologia e o ensino superior, bem como
para a sociedade da informação.

2 — O Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior compreende os serviços, organismos e estru-
turas identificados no Decreto-Lei n.o 214/2006, de 27
de Outubro.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas da Escola Náutica Infante D. Hen-
rique, bem como ao acompanhamento da sua execução,
é exercida pelo Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior em articulação com o Ministro das Obras Públi-
cas, Transportes e Comunicações.

Artigo 24.o

Cultura

1 — O Ministério da Cultura é o departamento gover-
namental que tem por missão a definição e execução
de uma política global e coordenada na área da cultura
e domínios com ela relacionados, designadamente, na
salvaguarda e valorização do património cultural, no
incentivo à criação artística e à difusão cultural, na qua-
lificação do tecido cultural e na internacionalização da
cultura portuguesa.

2 — O Ministério da Cultura compreende os serviços,
organismos e estruturas identificados no Decreto-Lei
n.o 215/2006, de 27 de Outubro.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 25.o

Empresas públicas

O Governo deve aprovar e manter actualizado, em
termos a definir por resolução do Conselho de Ministros,
o elenco actualizado das empresas públicas que integram
o sector empresarial do Estado, indicando, designada-
mente, os membros do Governo responsáveis pelo exer-
cício dos respectivos poderes de tutela e superinten-
dência, ou relativos ao exercício da função accionista,
bem como as situações de articulação estratégica.

Artigo 26.o

Disposições orçamentais

[Revogado.]
Artigo 27.o

Aprovação pelo Ministro de Estado e das Finanças

Todos os actos do Governo que envolvam aumento
de despesas ou diminuição de receitas são obrigatoria-
mente aprovados pelo Ministro de Estado e das Finan-
ças.

Artigo 28.o

Gabinete do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros

O Gabinete do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros é equiparado, para efeitos
da legislação sobre gabinetes, a gabinete ministerial.

Artigo 29.o

Audição dos órgãos de governo própria das Regiões Autónomas

O Governo da República procede à audição dos
órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, nos
termos do Regimento do Conselho de Ministros.

Artigo 30.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei produz efeitos a partir de 12 de
Março de 2005, considerando-se ratificados todos os
actos que tenham sido entretanto praticados e cuja regu-
laridade dependa da sua conformidade com a presente
lei.

Decreto-Lei n.o 202/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
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ximação da Administração Central dos cidadãos e a
devolução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

No caso do presente decreto-lei importa ainda subli-
nhar, em primeiro lugar, o carácter inovador da apro-
vação de uma lei orgânica da Presidência do Conselho
de Ministros, o que, pela primeira vez na história da
organização administrativa do Estado, vem assumir a
sua singularidade de departamento governamental de
coordenação central, distinto dos demais departamentos
ministeriais devido à sua dupla dimensão de centro de
apoio a toda a actividade governativa e de sede de diver-
sas políticas públicas transversais.

Assim sendo, podemos, por um lado, identificar atri-
buições típicas de estruturas de Centro do Governo,
que passam pelo apoio directo ao Primeiro-Ministro e
ao Conselho de Ministros e pela coordenação da exe-
cução do Programa do Governo e de outros instrumen-
tos estratégicos transversais. A criação, pelo presente
decreto-lei, do Gabinete de Estudos, Planeamento e
Avaliação, visa dar resposta a esta dimensão central e
coordenadora de Presidência do Conselho de Ministros,
atenta a sua missão de assegurar a realização de estudos
e tarefas de prospectiva, planeamento e informação para
apoio à formulação, programação, execução, acompa-
nhamento e avaliação das políticas governativas. É ainda
neste contexto que se encontra na Presidência do Con-
selho de Ministros a sede da produção da informação
estatística oficial, através da coordenação, do desenvol-
vimento e da divulgação da actividade estatística nacio-
nal realizadas pelo Instituto Nacional de Estatística.

No quadro da presente reforma, e ainda no que res-
peita às funções de Centro do Governo, é de realçar
o papel a assumir no futuro pelo Centro Jurídico, uma
vez que, para além da sua missão de apoio jurídico-
-contencioso, é reforçada a sua vertente de serviço orien-
tado para a análise e preparação de projectos de actos
normativos do Governo e é-lhe conferido um papel cen-
tral nas tarefas destinadas a assegurar a sua qualidade,
a simplificação legislativa e o funcionamento do sistema
de avaliação preventiva e sucessiva do impacto dos actos
normativos. Finalmente, é ainda neste quadro que o
Centro Jurídico é incumbido quer da gestão do
DIGESTO Sistema Integrado de Tratamento de Infor-
mação Jurídica, quer da gestão do procedimento de
publicação dos diplomas do Governo, garantindo o
registo, preparação, envio e controlo da publicação dos
diplomas no Diário da República.

No âmbito do apoio técnico ao Centro do Governo
destaca-se ainda a missão da Secretaria-Geral de asse-
gurar e coordenar o apoio jurídico, informativo, técnico
e administrativo à Presidência do Conselho de Ministros
e o papel de gestor da rede informática do Governo
e de prestação de apoio nos domínios das tecnologias
de informação e de comunicações desempenhado pelo
Centro de Gestão da Rede Informática do Governo.
No caso deste último serviço, o presente diploma vem
ainda confirmar as suas tarefas coordenadoras no âmbito
do Sistema de Certificação Electrónica do Estado, que
resultam da reforma encetada no primeiro semestre de
2006.

No domínio de funções típicas do Centro do Governo,
cumpre também à Presidência do Conselho de Minis-
tros, no domínio das relações do Governo com outras
entidades, assegurar as relações institucionais do
Governo com a Presidência da República, com a Assem-
bleia da República e com as Regiões Autónomas, bem
como assegurar as relações institucionais e exercer a
tutela administrativa sobre as autarquias locais. Quanto
às autarquias locais, esta atribuição encontra uma tra-
dução orgânica imediata na integração da redenominada
Inspecção-Geral da Administração Local e da Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais no âmbito da Presi-
dência do Conselho de Ministros.

Finalmente, ainda no domínio da actividade gover-
nativa central, há que destacar a inserção orgânica na
Presidência do Conselho de Ministros dos serviços que
prosseguem atribuições em matéria de informações e
segurança interna, nomeadamente, o Serviço de Infor-
mações da República Portuguesa, através do gabinete
do respectivo Secretário Geral, do Serviço de Informa-
ções Estratégicas de Defesa e do Serviço de Informações
de Segurança, o Gabinete Coordenador de Segurança,
junto do qual passa a funcionar a Autoridade Nacional
de Segurança e o respectivo gabinete, e o Conselho
Nacional de Planeamento Civil de Emergência.

Conforme anteriormente referido, o carácter singular
da Presidência do Conselho de Ministros assenta igual-
mente no facto de nela se encontrarem tradicionalmente
integrados organicamente não só o Primeiro-Ministro
e os membros do Governo responsáveis pela coorde-
nação central da actividade do Governo, como também
os titulares de diferentes pastas governativas de natureza
transversal, como a Modernização Administrativa, a
Igualdade de Género, a Imigração e Diálogo Intercul-
tural, a Juventude, o Desporto e a Comunicação Social.

Nalgumas destas áreas, o presente decreto-lei dá iní-
cio a processos de reforma orgânica sectorial, projec-
tados no PRACE:

No domínio da Modernização Administrativa, através
da criação da Agência para a Modernização Adminis-
trativa, reunindo as atribuições do Instituto de Gestão
das Lojas do Cidadão, as atribuições no domínio da
administração electrónica da UMIC — Agência para a
Sociedade do Conhecimento e as atribuições relativas
aos Centros de Formalidades das Empresas do Instituto
de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Inves-
timento;

No domínio da Igualdade de Género, através da fusão
da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das
Mulheres e da Estrutura de Missão contra a Violência
Doméstica na Comissão para a Cidadania e a Igualdade
de Género, que passa ainda a assumir um papel de
promoção da educação para a cidadania;

No domínio da Imigração e Diálogo Intercultural,
através da extinção do Alto Comissariado para a Imi-
gração e Minorias Étnicas, da estrutura de apoio técnico
à coordenação do Programa ESCOLHAS, da Estrutura
de Missão para o Diálogo com as Religiões e do Secre-
tariado Entreculturas através da sua fusão no Alto
Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural;

No domínio da Juventude, através da extinção do
Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores de Consciên-
cia, sendo as suas atribuições integradas no Instituto
Português da Juventude;

No domínio do Desporto, através da extinção do Con-
selho Nacional Contra a Violência no Desporto, do Con-
selho Superior do Desporto e do Conselho Nacional
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Antidopagem, sendo as respectivas competências inte-
gradas no Conselho Nacional do Desporto, a funcionar
junto do Instituto do Desporto de Portugal;

Finalmente, no domínio da Comunicação Social, atra-
vés da transformação do Instituto da Comunicação
Social em Gabinete para os Meios de Comunicação
Social, concluindo um processo de reestruturação desen-
cadeado com a criação da Entidade Reguladora para
a Comunicação Social.

É, portanto, no contexto modernizador e racionali-
zador do PRACE que pela primeira vez se alcança o
desiderato de dotar a Presidência do Conselho de Minis-
tros de um instrumento jurídico orgânico de conside-
rável relevância, que permite clarificar e ordenar o com-
plexo de serviços e organismos de natureza central e
transversal à actividade governativa e simultaneamente
encetar diversas reformas sectoriais nos serviços e orga-
nismos aí integrados.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

A Presidência do Conselho de Ministros, abreviada-
mente designada por PCM, é o departamento central
do Governo que tem por missão prestar apoio ao Con-
selho de Ministros, ao Primeiro-Ministro e aos demais
membros do Governo aí integrados organicamente e
promover a coordenação interministerial dos diversos
departamentos governamentais.

Artigo 2.o

Atribuições

1 — São atribuições da PCM, enquanto departamento
de coordenação central do Governo:

a) Assegurar o regular funcionamento do Conselho
de Ministros;

b) Desenvolver o planeamento estratégico necessário
à execução do Programa do Governo;

c) Promover a coordenação interministerial entre os
diversos departamentos governamentais;

d) Assegurar a prestação de apoio jurídico, informa-
tivo, técnico e administrativo ao Primeiro-Ministro, ao
Conselho de Ministros e aos demais membros do
Governo integrados na PCM;

e) Coordenar o procedimento de aprovação e publi-
cação de diplomas, assegurando o controlo de qualidade
dos actos normativos do Governo, as diligências neces-
sárias em sede de audições a entidades públicas e pri-
vadas e a fixação das orientações para o serviço público
de publicação do Diário da República;

f) Gerir as infra-estruturas de comunicação interna
do Governo e incrementar e apoiar o desenvolvimento
das valências de governo electrónico (e-government),
designadamente aquelas relativas à desmaterialização
de procedimentos e à certificação e segurança das
comunicações;

g) Assegurar o funcionamento do Sistema de Cer-
tificação Electrónica do Estado — Infra-Estrutura de
Chaves Públicas (SCEE);

h) Desenvolver e divulgar sistemas de tratamento de
informação jurídica, articulando as bases de dados jurí-
dicas públicas;

i) Promover as condições para o regular funciona-
mento do sistema estatístico nacional;

j) Assegurar formas de relacionamento do Governo
com os cidadãos e as instituições da sociedade civil.

2 — São atribuições da PCM, no domínio das relações
do Governo com outras entidades:

a) Assegurar as relações institucionais do Governo
com a Presidência da República e com a Assembleia
da República;

b) Assegurar as relações institucionais do Governo
com as Regiões Autónomas;

c) Assegurar as relações institucionais e exercer a
tutela administrativa sobre as autarquias locais.

3 — São atribuições da PCM, no domínio das infor-
mações e segurança:

a) Assegurar, no respeito da Constituição e da lei,
a actividade de produção de informações necessárias
à salvaguarda da independência nacional e dos interesses
nacionais e à garantia da segurança externa e interna
do Estado Português;

b) Garantir a segurança das matérias classificadas no
âmbito nacional e das organizações internacionais de
que Portugal é parte e exercer a autoridade de cre-
denciação de pessoas e empresas para o acesso e manu-
seamento de matérias classificadas.

4 — São atribuições da PCM a concepção, execução
e coordenação das políticas públicas nas seguintes áreas
de intervenção:

a) Modernização Administrativa;
b) Cidadania e Igualdade de Género;
c) Imigração e Diálogo Intercultural;
d) Juventude;
e) Desporto;
f) Comunicação social.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

A PCM prossegue as suas atribuições através de ser-
viços integrados na administração directa do Estado,
de organismos integrados na administração indirecta do
Estado, de órgãos consultivos, de entidades integradas
no sector empresarial do Estado e de outras estruturas.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

Integram a administração directa do Estado, no
âmbito da PCM, os seguintes serviços centrais:

a) O Gabinete de Estudos, Planeamento e Avaliação;
b) A Secretaria-Geral;
c) O Centro Jurídico;
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d) O Centro de Gestão da Rede Informática do
Governo;

e) A Comissão para a Cidadania e a Igualdade de
Género;

f) A Inspecção-Geral da Administração Local;
g) A Direcção-Geral das Autarquias Locais;
h) O Gabinete para os Meios de Comunicação Social.

Artigo 5.o

Administração indirecta do Estado

Prosseguem atribuições da PCM, sob superintendên-
cia e tutela do Primeiro-Ministro ou de outro membro
do governo integrado na PCM, os seguintes organismos:

a) O Instituto Nacional de Estatística, I. P.;
b) A Agência para a Modernização Administra-

tiva, I. P.;
c) O Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo

Intercultural, I. P.;
d) O Instituto Português da Juventude, I. P.;
e) O Instituto do Desporto de Portugal, I. P.

Artigo 6.o

Órgãos consultivos

Funcionam no âmbito da PCM:

a) O Conselho Superior de Segurança Interna;
b) O Conselho Superior de Informações.

Artigo 7.o

Outras estruturas

No âmbito da PCM funcionam ainda:

a) O Secretário-Geral do Sistema de Informações da
República Portuguesa, o Serviço de Informações Estra-
tégicas de Defesa e o Serviço de Informações de
Segurança;

b) O Gabinete Coordenador de Segurança;
c) O Conselho Nacional de Planeamento Civil de

Emergência.
Artigo 8.o

Sector empresarial do Estado

1 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e ao membro do Governo res-
ponsável pela área das Finanças, a competência relativa
à definição das orientações estratégicas das entidades
do sector empresarial do Estado com atribuições no
domínio da comunicação social, bem como ao acom-
panhamento da sua execução, é exercida pelo membro
do governo integrado na PCM responsável pela área
da comunicação social.

2 — O exercício do poder de superintendência rela-
tivo à actividade da Imprensa Nacional — Casa da
Moeda, S. A., relacionada com o serviço público de
edição do Diário da República é assegurado pelo Pri-
meiro-Ministro ou pelo membro do Governo integrado
na PCM a quem essa competência seja delegada.

Artigo 9.o

Controlador financeiro

No âmbito do PCM pode ainda actuar um controlador
financeiro, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços, organismos, órgãos consultivos
e outras entidades

SECÇÃO I

Serviços da administração directa do Estado

Artigo 10.o

Gabinete de Estudos, Planeamento e Avaliação

1 — O Gabinete de Estudos, Planeamento e Avaliação,
abreviadamente designado por GEPA, tem por missão
assegurar a realização de estudos e tarefas de prospectiva,
planeamento e informação de apoio à formulação, pro-
gramação, execução, acompanhamento e avaliação das
políticas governativas.

2 — O GEPA prossegue as seguintes atribuições:

a) Prestar apoio em matéria de definição e estru-
turação das políticas, prioridades e objectivos do
Governo e da PCM e contribuir para a concepção e
execução das respectivas políticas legislativas;

b) Acompanhar a execução do Programa do Governo;
c) Promover a elaboração de cenários de desenvol-

vimento económico-social e propor as grandes linhas
da estratégia a prosseguir;

d) Coordenar a preparação e a elaboração das Gran-
des Opções do Plano e de outros instrumentos estra-
tégicos transversais;

e) Acompanhar a monitorização da execução o Qua-
dro de Referência Estratégico Nacional (QREN);

f) Acompanhar a monitorização da execução dos prin-
cipais instrumentos de planeamento, transversais ou
sectoriais;

g) Acompanhar e avaliar a execução das políticas e
programas do Governo e da PCM.

3 — O GEPA é dirigido por um director, cargo de
direcção superior de primeiro grau.

Artigo 11.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral, abreviadamente designada
por SG, tem por missão assegurar e coordenar o apoio
jurídico, informativo, técnico e administrativo à PCM.

2 — A SG tem ainda por missão assegurar as funções
de inspecção e auditoria, através da apreciação da lega-
lidade e regularidade dos actos praticados pelos serviços
e organismos da PCM, ou sujeitos à tutela dos membros
do Governo integrados na PCM, bem como avaliar a
sua gestão e os seus resultados, através do controlo de
auditoria técnica, de desempenho e financeiro.

3 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Prestar ao Conselho de Ministros, ao Primeiro-
-Ministro, aos ministros e aos demais membros do
Governo integrados na PCM a assistência técnica, jurí-
dica e administrativa que lhe seja solicitada, assegu-
rando, ainda, todo o apoio informativo, técnico, admi-
nistrativo e documental às entidades e serviços integra-
dos na PCM cuja orgânica não contemple estruturas
de prestação desse apoio;

b) Instruir e informar os processos administrativos
que devam ser submetidos a Conselho de Ministros,
ou a despacho do Primeiro-Ministro ou dos membros
do Governo referidos na alínea anterior, cuja tramitação
não esteja cometida a outro serviço ou organismo, desig-
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nadamente no que respeita ao reconhecimento de uti-
lidade pública e de fundações;

c) Assegurar as relações públicas da PCM e dos ser-
viços e organismos nela integrados;

d) Promover objectivos de modernização e simpli-
ficação da actividade administrativa;

e) Administrar, conservar e zelar pela segurança dos
imóveis afectos à PCM e respectivos recheio e equi-
pamentos;

f) Assegurar a elaboração do orçamento de funcio-
namento e do orçamento de investimento da PCM, bem
como acompanhar a respectiva execução;

g) Realizar acções de inspecção e auditoria aos ser-
viços e organismos integrados na PCM ou sujeitos à
tutela dos membros do Governo integrados na PCM;

h) Assegurar as funções de unidade ministerial de
compras;

i) Promover boas práticas de gestão de documentos
nos serviços e organismos da PCM e proceder à recolha,
tratamento, conservação e comunicação dos arquivos
que deixem de ser de uso corrente por parte dos orga-
nismos produtores.

4 — A SG é dirigida por um secretário-geral, coad-
juvado por um secretário-geral-adjunto.

Artigo 12.o

Centro Jurídico

1 — O Centro Jurídico, abreviadamente designado
CEJUR, tem por missão o exercício de funções de apoio
jurídico ao Conselho de Ministros, ao Primeiro-Ministro
e aos restantes membros de Governo integrados na
PCM.

2 — O CEJUR prossegue as seguintes atribuições:

a) Participar na análise e preparação de projectos
de diplomas legais e regulamentares do Governo, con-
tribuindo para a boa qualidade dos actos normativos
e para a simplificação legislativa;

b) Assegurar uma avaliação regular do funcionamento
do sistema de avaliação preventiva e sucessiva do
impacto dos actos normativos;

c) Elaborar estudos legislativos e outros de carácter
jurídico;

d) Preparar os projectos de resposta nos processos
de fiscalização da constitucionalidade ou legalidade das
normas constantes de diplomas assinados pelo Primei-
ro-Ministro ou por qualquer dos membros do Governo
integrados na PCM;

e) Representar em juízo, através de consultores jurí-
dicos para o efeito designados, o Conselho de Ministros,
o Primeiro-Ministro ou qualquer outro membro do
Governo organicamente integrado na PCM no âmbito
do contencioso administrativo;

f) Gerir o DIGESTO, assegurando o tratamento da
informação jurídica e a difusão de informação legislativa
e jurídica de base e administrar a PCMLEX, garantindo
a existência de um serviço de tratamento de informação
legislativa, podendo para o efeito participar na repar-
tição das receitas geradas;

g) Promover a publicação dos diplomas do Governo,
garantindo o registo, preparação, envio e controlo da
publicação dos diplomas no Diário da República;

h) Assegurar relações de cooperação, no âmbito das
atribuições que prossegue, com outras entidades estran-
geiras, nomeadamente no quadro da União Europeia,
dos países de língua oficial portuguesa e da Organização
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico.

3 — O CEJUR é dirigido por um director, coadjuvado
por um director adjunto, cargos de direcção superior
de primeiro e segundo grau, respectivamente.

Artigo 13.o

Centro de Gestão da Rede Informática do Governo

1 — O Centro de Gestão da Rede Informática do
Governo, abreviadamente designado por CEGER, tem
por missão assegurar a gestão da rede informática do
Governo e a prestação de apoio nos domínios das tec-
nologias de informação e de comunicações e dos sis-
temas de informação.

2 — O CEGER prossegue as seguintes atribuições:

a) Prestar apoio de consultoria aos membros do
Governo e seus gabinetes, bem como a outros orga-
nismos, em matérias de tecnologias de informação, de
comunicações, de sistemas de informação e segurança
electrónica;

b) Assegurar a concepção, desenvolvimento, implan-
tação e exploração de sistemas de informação de uti-
lização comum para os gabinetes dos membros do
Governo, nomeadamente novos serviços adaptados ao
governo electrónico (e-government) e Internet e sistemas
avançados de apoio à decisão do Governo;

c) Promover, acompanhar e coordenar a utilização
de tecnologias de informação e de comunicações pelos
gabinetes governamentais;

d) Actuar como entidade certificadora no âmbito do
SCEE;

e) Garantir a gestão da rede do Governo, velando
pela sua segurança e pela segurança de informações
e de bases de dados, bem como das suas ligações, pro-
movendo a formação dos seus utilizadores, tendo em
vista uma eficiente e eficaz exploração dos meios e ser-
viços disponíveis;

f) Assegurar serviços electrónicos de gestão e de apoio
técnico, sempre que justificável mediante contrapartida
financeira, orientados, nomeadamente para a utilização
de redes globais externas, nomeadamente das infra-es-
truturas electrónicas comuns ao Governo e a serviços
e organismos públicos, decorrentes da evolução tecno-
lógica da Internet.

3 — O CEGER é dirigido por um director, cargo de
direcção superior de primeiro grau.

Artigo 14.o

Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género

1 — A Comissão para a Cidadania e a Igualdade de
Género, abreviadamente designada por CIG, tem por
missão garantir a execução das políticas públicas no
âmbito da cidadania e da promoção e defesa da igual-
dade de género.

2 — A CIG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar a elaboração da política global e sectorial
com incidência na promoção da cidadania e da igualdade
de género e participar na sua execução;

b) Elaborar propostas normativas, emitir pareceres
e intervir, nos termos da lei, nos domínios transver-
salizados da educação para a cidadania, da igualdade
e não discriminação entre homens e mulheres, da pro-
tecção da maternidade e da paternidade, da conciliação
da vida profissional, pessoal e familiar de mulheres e
homens e do combate às formas de violência de género
e de apoio às vítimas;
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c) Promover a educação para a cidadania;
d) Promover acções de sensibilização da opinião

pública e de adopção de boas práticas relativas à igual-
dade de género, à participação paritária na vida eco-
nómica, social, política e familiar e ao combate a situa-
ções de discriminação, nomeadamente através de apoios
a organizações não governamentais e de prémios de
qualidade;

e) Manter a opinião pública informada e sensibilizada
com recurso aos meios de comunicação social, à edição
de publicações e à manutenção de um centro de docu-
mentação e de uma biblioteca especializados;

f) Desenvolver um serviço jurídico de informação,
apoio jurídico e psicossocial e garantia do acesso ao
direito, especialmente nas situações de discriminação
e de violência de género;

g) Assegurar as modalidades de participação insti-
tucional e das organizações não-governamentais que
concorram para a realização das políticas de cidadania
e igualdade de género, bem como conferir competências
técnicas e certificar qualidades de pessoas e entidades
envolvidas na promoção e defesa da cidadania e da igual-
dade de género;

h) Cooperar com organizações de âmbito comunitário
e internacional e com organismos congéneres estran-
geiros, tendo em vista participar nas grandes orientações
comunitárias e internacionais relativas à cidadania e
igualdade de género e promover a sua implementação
a nível nacional.

3 — A CIG é dirigida por um presidente, coadjuvado
por um vice-presidente.

Artigo 15.o

Inspecção-Geral da Administração Local

1 — A Inspecção-Geral da Administração Local,
abreviadamente designada por IGAL, tem por missão
assegurar o exercício da tutela administrativa e finan-
ceira a que se encontram constitucionalmente sujeitas
as autarquias locais e entidades equiparadas, no âmbito
das competências legalmente cometidas ao Governo.

2 — A IGAL prossegue as seguintes atribuições:

a) Efectuar acções inspectivas, as quais se consubs-
tanciam, nos termos da lei, na realização de inspecções,
inquéritos e sindicâncias aos órgãos e serviços das autar-
quias locais e entidades equiparadas;

b) Propor a instauração de processos disciplinares
resultantes da actividade inspectiva;

c) Proceder à instrução dos processos no âmbito da
tutela administrativa e financeira da administração
autárquica e entidades equiparadas;

d) Contribuir para a boa aplicação das leis e regu-
lamentos, instruindo os órgãos e serviços das autarquias
locais sobre os procedimentos mais adequados;

e) Estudar e propor medidas que visem uma maior
eficiência do exercício da tutela do Governo sobre as
autarquias locais;

f) Colaborar, em especial com a DGAL e com as
CCDR, na aplicação da legislação respeitante às autar-
quias locais e entidades equiparadas;

g) Assegurar a acção inspectiva no domínio do orde-
namento do território, em articulação funcional com
a Inspecção-Geral do Ambiente e Ordenamento do
Território.

3 — A Inspecção-Geral da Administração Local é
dirigida por um inspector-geral, coadjuvado por dois
subinspectores-gerais.

Artigo 16.o

Direcção-Geral das Autarquias Locais

1 — A Direcção-Geral das Autarquias Locais, abre-
viadamente designada por DGAL, tem por missão a
concepção, estudo, coordenação e execução de medidas
de apoio à administração local e ao reforço da coo-
peração entre esta e a administração central.

2 — A DGAL prossegue as seguintes atribuições:

a) Assegurar os meios e os instrumentos necessários
ao apoio e à cooperação técnica e financeira entre a
administração central e a administração local autár-
quica, em articulação com as Comissões de Coordenação
e Desenvolvimento Regional (CCDR);

b) Acompanhar o processo de descentralização de
competências para as autarquias locais;

c) Acompanhar a articulação das CCDR com as autar-
quias locais na concretização dos programas operacio-
nais e de planeamento relativos às regiões do continente;

d) Coordenar e sistematizar as informações e pare-
ceres jurídicos prestados pelas CCDR sobre matérias
relacionadas com a administração local, promovendo
a respectiva uniformidade interpretativa;

e) Estabelecer critérios, em colaboração com os orga-
nismos competentes, relativos às transferências finan-
ceiras para as autarquias locais e respectivas associações,
as áreas metropolitanas, bem como sistematizar o res-
pectivo processamento;

f) Conceber e desenvolver sistemas de informação
relativos às autarquias locais no âmbito da gestão finan-
ceira, patrimonial, administrativa e do pessoal;

g) Coordenar a aplicação do plano oficial de con-
tabilidade das autarquias locais, propondo as normas
e os procedimentos necessários à uniformização, sim-
plificação e transparência do respectivo sistema con-
tabilístico;

h) Participar na elaboração de medidas legislativas
relativas à administração local autárquica e acompanhar
e apreciar os efeitos da respectiva aplicação, elaborar
estudos, análises e pareceres a pedido dos membros do
Governo e sistematizar as informações e os pareceres
jurídicos sobre matérias relacionadas com a adminis-
tração local autárquica, promovendo a sua uniformi-
zação interpretativa;

i) Acompanhar o funcionamento dos sistemas de
organização e gestão implantados na administração local
autárquica e propor as medidas adequadas à melhoria
das respectivas eficiência e eficácia, bem como acom-
panhar as actividades dos vários sectores da adminis-
tração central com incidência na administração local,
estabelecendo as necessárias articulações;

j) Prestar a informação e o apoio necessários à ins-
trução dos processos legislativos de criação, extinção
e alteração de autarquias locais e respectivas associações
e áreas metropolitanas;

l) Realizar a instrução de processos de declaração
de utilidade pública das expropriações e pedidos de
reversão;

m) Assegurar, em colaboração com as entidades com-
petentes, o acompanhamento das questões e o cum-
primento dos acordos relacionados com a administração
local autárquica aos níveis comunitário e internacional.

3 — A DGAL é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por dois subdirectores-gerais.
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Artigo 17.o

Gabinete para os Meios de Comunicação Social

1 — O Gabinete para os Meios de Comunicação
Social, abreviadamente designado por GMCS, tem por
missão apoiar o Governo na concepção, execução e ava-
liação das políticas públicas para a comunicação social,
procurando a qualificação do sector e dos novos serviços
de comunicação social, tendo em vista a salvaguarda
da liberdade de expressão e dos demais direitos fun-
damentais, bem como do pluralismo e da diversidade.

2 — São atribuições do GMCS:

a) Apoiar o Governo na definição e na avaliação das
políticas públicas para o sector e para os novos serviços
de comunicação;

b) Propor as medidas normativas necessárias ao aper-
feiçoamento e à simplificação do quadro legislativo e
regulamentar, designadamente através do incentivo da
co-regulação e da auto-regulação;

c) Colaborar na definição e execução da política
externa nacional em matéria de comunicação social,
designadamente no que respeita à cooperação com os
países lusófonos e à representação do Estado Português
nos planos multilateral e bilateral;

d) Executar as medidas respeitantes à aplicação dos
sistemas de incentivos do Estado à comunicação social,
bem como assegurar a fiscalização do respectivo cum-
primento;

e) Promover a investigação no domínio do sector e
dos novos serviços de comunicação social, desenvol-
vendo as iniciativas e estabelecendo os protocolos de
associação ou de cooperação com entidades públicas
ou privadas que se revelarem adequados para esse efeito;

f) Exercer as competências de fiscalização, certifica-
ção e credenciação que lhe sejam cometidas por lei.

3 — O GMCS é dirigido por um director, coadjuvado
por um sub-director, cargos de direcção superior de pri-
meiro e segundo grau, respectivamente.

SECÇÃO II

Organismos da administração indirecta do Estado

Artigo 18.o

Instituto Nacional de Estatística, I. P.

1 — O Instituto Nacional de Estatística, I. P., abre-
viadamente designado por INE, I. P., tem por missão
a produção e divulgação da informação estatística oficial,
promovendo a coordenação, o desenvolvimento e a
divulgação da actividade estatística nacional.

2 — São atribuições do INE, I. P.:

a) Produzir informação estatística oficial, com o objec-
tivo de apoiar a tomada de decisão pública, privada,
individual e colectiva, bem como a investigação cien-
tífica;

b) Elaborar as Contas Nacionais Portuguesas, em arti-
culação com as demais entidades competentes;

c) Divulgar de forma acessível a informação estatística
produzida;

d) Coordenar e exercer a supervisão técnico-científica
e metodológica da produção estatística da sua respon-
sabilidade, bem como das entidades com delegação de
competências e dos Serviços Regionais de Estatísticas
das Regiões Autónomas;

e) Cooperar com as entidades nacionais que o soli-
citarem e com os organismos de outros Estados, da
União Europeia e das organizações internacionais, na
área da informação estatística.

3 — Junto do INE, I. P., funciona o Conselho Supe-
rior de Estatística.

4 — O INE, I. P., é dotado apenas de autonomia
administrativa.

5 — O INE, I. P., é dirigido por um conselho directivo
composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 19.o

Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

1 — A Agência para a Modernização Administrativa,
abreviadamente designada por AMA, I. P., tem por mis-
são identificar, desenvolver e avaliar programas, pro-
jectos e acções de modernização e de simplificação admi-
nistrativa e regulatória e promover, coordenar, gerir e
avaliar o sistema de distribuição de serviços públicos,
no quadro das políticas definidas pelo Governo.

2 — São atribuições da AMA, I. P.:

a) Contribuir para a definição das linhas estratégicas
e das políticas gerais relacionadas com a administração
electrónica, a simplificação administrativa e a distribui-
ção de serviços públicos;

b) Propor a criação e dirigir equipas de projecto, de
natureza transitória e interdepartamental, para concre-
tização, desenvolvimento e avaliação de acções de
modernização da Administração Pública, de simplifica-
ção administrativa e regulatória e de avaliação de encar-
gos administrativos da legislação;

c) Coordenar uma rede interministerial de agentes
de modernização e de simplificação administrativa;

d) Promover a realização de estudos, análises esta-
tísticas e prospectivas e estimular actividades de inves-
tigação, de desenvolvimento tecnológico e de divulgação
de boas práticas, nas áreas da simplificação adminis-
trativa e regulatória e da administração electrónica;

e) Mobilizar o potencial das tecnologias de informa-
ção e comunicação para apoiar a modernização da
Administração Pública, promovendo a articulação aos
níveis central, regional e local;

f) Estabelecer relações de cooperação, no âmbito das
suas atribuições, com outras entidades estrangeiras,
nomeadamente no quadro da União Europeia e dos
países de língua oficial portuguesa;

g) Contribuir para a simplificação dos ambientes regu-
latórios e para a promoção da qualidade dos actos nor-
mativos, em particular na vertente da sua avaliação
correctiva;

h) Promover a modernização da prestação e distri-
buição de serviços públicos orientados para a satisfação
das necessidades dos cidadãos e das empresas;

i) Gerir e desenvolver redes de lojas para os cidadãos
e para as empresas, em sistema de balcões multiserviços,
integrados e especializados, articulando com os sistemas
de atendimento em voz e rede.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas da AMA, I. P., bem como ao acom-
panhamento da sua execução, é exercida em articulação
com o membro do Governo responsável pela área das
Finanças e da Administração Pública.

4 — A AMA, I. P., é dirigida por um conselho direc-
tivo, composto por um presidente e três vogais.
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Artigo 20.o

Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural, I. P.

1 — O Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo
Intercultural, I. P., abreviadamente designado por
ACIDI, I. P., tem por missão colaborar na definição,
execução e avaliação das políticas públicas, transversais
e sectoriais, relevantes para a integração social dos imi-
grantes e das minorias étnicas, bem como fomentar o
diálogo entre as diversas religiões, culturas e etnias.

2 — São atribuições do ACIDI, I. P.:

a) Promover o acolhimento e a integração social dos
imigrantes e das minorias étnicas, nomeadamente atra-
vés do desenvolvimento de políticas públicas, de centros
de apoio aos imigrantes e de parcerias com as asso-
ciações de imigrantes e as diferentes comunidades
migrantes;

b) Promover o diálogo intercultural e inter-religioso;
c) Estimular a participação cívica dos imigrantes e

das minorias étnicas;
d) Desenvolver acções de combate ao racismo e à

xenofobia, tendo em vista a eliminação de discrimina-
ções, nomeadamente em função da origem, da raça,
da etnia ou da religião;

e) Promover acções de divulgação e sensibilização da
opinião pública com recurso aos meios de comunicação
social, à edição de publicações e à manutenção de cen-
tros de informação aos imigrantes;

f) Promover a inclusão social de crianças e jovens
provenientes de contextos socio-económicos mais vul-
neráveis, em particular os descendentes de imigrantes
e minorias étnicas, tendo em vista a igualdade de opor-
tunidades e o reforço da coesão social.

3 — Junto do ACIDI, I. P., funcionam o Conselho
Consultivo para os Assuntos da Imigração e a Comissão
para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial.

4 — O ACIDI, I. P., é dotado apenas de autonomia
administrativa.

5 — O ACIDI, I. P., é dirigido pelo Alto-Comissário
para a Imigração e o Diálogo Intercultural, equiparado
a subsecretário de Estado para efeitos de estatuto, remu-
neração e constituição de gabinete, coadjuvado por um
director, cargo de direcção superior de segundo grau.

Artigo 21.o

Instituto Português da Juventude, I. P.

1 — O Instituto Português da Juventude, I. P., abre-
viadamente designado por IPJ, I. P., tem por missão
apoiar a definição, execução e avaliação da política
pública governamental da juventude, procedendo à sua
concretização e promovendo a participação dos jovens
em todos os domínios da vida social.

2 — São atribuições do IPJ, I. P.:

a) Apoiar a definição da política pública para a juven-
tude, designadamente, através da adopção de medidas
de estímulo à participação cívica dos jovens em acti-
vidades sociais, culturais, educativas, cientificas, despor-
tivas, políticas e económicas e estimular a criatividade,
a capacidade de iniciativa e o espírito empreendedor
dos jovens;

b) Apoiar as associações de jovens e os grupos infor-
mais de jovens, nos termos da lei, mantendo actualizado
o Registo Nacional do Associativismo Jovem (RNAJ);

c) Conceber, criar e implementar programas desti-
nados a responder às necessidade e especificidades dos
jovens, nomeadamente, nas áreas de ocupação de tem-

pos livres, do voluntariado, do associativismo e da
formação;

d) Promover, criar e desenvolver programas de mobi-
lidade e intercâmbio para jovens, incentivando a sua
participação em organismos comunitários e internacio-
nais e em projectos de cooperação e desenvolvimento
social e económico;

e) Manter actualizado um registo dos objectores de
consciência e, quando necessário organizar o serviço
cívico dos objectores de consciência.

3 — Junto do IPJ, I. P., funciona o Conselho Con-
sultivo da Juventude.

4 — O IPJ, I. P., é dotado apenas de autonomia
administrativa.

5 — O IPJ, I. P., é dirigido por um presidente e dois
vice-presidentes, cargos de direcção superior de pri-
meiro e segundo grau, respectivamente.

Artigo 22.o

Instituto do Desporto de Portugal, I. P.

1 — O Instituto do Desporto de Portugal, I. P., abre-
viadamente designado por IDP, I. P., tem por missão
apoiar a definição, execução e avaliação da política
pública do desporto, promovendo a generalização da
actividade física, bem como o apoio à prática desportiva
regular e de alto rendimento, através da disponibilização
de meios técnicos, humanos e financeiros.

2 — São atribuições do IDP, I. P.:

a) Propor a adopção de programas que visem a inte-
gração da actividade física nos hábitos de vida quoti-
dianos dos cidadãos e apoiar técnica, material e finan-
ceiramente o desenvolvimento da prática desportiva;

b) Propor medidas tendo em vista a prevenção e o
combate à dopagem, à violência, ao racismo e à xeno-
fobia no desporto;

c) Propor e executar um programa integrado de cons-
trução e recuperação dos equipamentos e das infra-es-
truturas desportivas, em colaboração, designadamente,
com as autarquias locais, bem como pronunciar-se sobre
as normas de segurança desportiva a observar na sua
construção e licenciamento;

d) Promover a generalização do controlo médico-des-
portivo no acesso e no decurso da prática desportiva;

e) Assegurar a valorização e qualificação dos agentes
desportivos;

f) Proceder a actividades de fiscalização e emitir as
autorizações e licenças que lhes estejam cometidas por
lei e proceder às certificações e credenciações legal-
mente previstas.

3 — Junto do IDP, I. P., funciona o Conselho Nacio-
nal do Desporto.

4 — O IDP, I. P., é dirigido por um presidente e dois
vice-presidentes, cargos de direcção superior de pri-
meiro e segundo grau, respectivamente.

SECÇÃO III

Órgãos consultivos

Artigo 23.o

Conselho Superior de Segurança Interna

1 — O Conselho Superior de Segurança Interna é o
órgão interministerial de auscultação e consulta do Pri-
meiro-Ministro em matéria de segurança interna.
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2 — O Conselho Superior de Segurança Interna tem
a composição e as competências previstas na Lei de
Segurança Interna.

Artigo 24.o

Conselho Superior de Informações

1 — O Conselho Superior de Informações é o órgão
interministerial de consulta e coordenação em matéria
de informações.

2 — O Conselho Superior de Informações tem a com-
posição e as competências previstas na Lei Quadro do
Sistema de Informações da República Portuguesa.

SECÇÃO IV

Outras estruturas

Artigo 25.o

Sistema de Informações da República Portuguesa

Nos termos da Lei Quadro do Sistema de Informações
da República Portuguesa, abreviadamente designado
por SIRP, funcionam no âmbito da PCM:

a) O Secretário-Geral, órgão do SIRP directamente
dependente do Primeiro-Ministro, ao qual compete diri-
gir superiormente, através dos directores do Serviço de
Informações Estratégicas e de Defesa, abreviadamente
designado por SIED, e do Serviço de Informações de
Segurança, abreviadamente designado por SIS, no res-
peito da Constituição e da lei, a actividade de produção
de informações necessárias à salvaguarda da indepen-
dência nacional e dos interesses nacionais e à garantia
da segurança externa e interna do Estado Português;

b) O SIED, serviço público que se integra no SIRP,
que depende directamente do Primeiro-Ministro e que
tem por missão a produção de informações que con-
tribuam para a salvaguarda da independência nacional,
dos interesses nacionais e da segurança externa do
Estado Português;

c) O SIS, serviço público que se integra no SIRP,
que depende directamente do Primeiro-Ministro e que
tem por missão a produção de informações destinadas
a garantir a segurança interna e necessárias a prevenir
a sabotagem, o terrorismo, a espionagem e a prática
de actos que, pela sua natureza, possam alterar ou des-
truir o Estado de direito constitucionalmente estabe-
lecido.

Artigo 26.o

Gabinete Coordenador de Segurança

1 — O Gabinete Coordenador de Segurança é, nos
termos da Lei de Segurança Interna, o órgão especia-
lizado de assessoria e consulta para a coordenação téc-
nica e operacional da actividade das forças e serviços
de segurança, sendo ainda responsável por superinten-
der tecnicamente nos procedimentos da Administração
Pública.

2 — O Gabinete Coordenador de Segurança integra
o Gabinete Nacional SIRENE.

3 — Junto do Gabinete Coordenador de Segurança
funcionam a Autoridade Nacional de Segurança e o res-
pectivo gabinete, a qual tem por missão:

a) Garantir a segurança das matérias classificadas no
âmbito nacional e das organizações internacionais de
que Portugal é parte;

b) Exercer a autoridade de credenciação de pessoas
e empresas para o acesso e manuseamento de matérias
classificadas.

Artigo 27.o

Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência

O Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emer-
gência tem por missão assegurar o planeamento e coor-
denação das necessidades nacionais na área do planea-
mento civil de emergência, com vista a fazer face a situa-
ções de crise ou de guerra, sendo a sua composição
e o funcionamento definidos em diploma próprio.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 28.o

Quadro de pessoal dirigente

São aprovados os mapas de dirigentes superiores da
administração directa e indirecta da PCM, constantes
dos anexos I e II ao presente decreto-lei, respectiva-
mente, do qual fazem parte integrante.

Artigo 29.o

Criação, extinção, fusão e reestruturação de serviços e organismos

1 — São criados os seguintes serviços e organismos:

a) O Gabinete de Estudos, Planeamento e Avaliação;
b) A Comissão para a Cidadania e para a Igualdade

de Género;
c) O Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo

Intercultural, I. P.;
d) A Agência para a Modernização Administra-

tiva, I. P.;
e) O Conselho Nacional do Desporto.

2 — É extinto, sem qualquer transferência de atri-
buições, o Secretariado de Apoio ao Jovem Empresário.

3 — São extintos, sendo objecto de fusão, os seguintes
serviços e organismos:

a) O Alto Comissariado para a Imigração e Minorias
Étnicas, a estrutura de apoio técnico à coordenação do
Programa ESCOLHAS, a Estrutura de Missão para o
Diálogo com as Religiões e o Secretariado Entreculturas,
sendo as suas atribuições integradas no ACIDI, I. P.;

b) O Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores de
Consciência, sendo as suas atribuições integradas no
IPJ, I. P.;

c) Os Serviços Sociais da PCM, sendo as suas atri-
buições integradas nos Serviços Sociais da Administra-
ção Pública, no âmbito do Ministério das Finanças e
da Administração Pública;

d) O Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão,
sendo as suas atribuições integradas na Agência para
a Modernização Administrativa, I. P.;

e) A Comissão Nacional de Protecção Civil, que passa
a integrar a Autoridade Nacional de Protecção Civil,
no âmbito do Ministério da Administração Interna;

f) O Conselho Nacional contra a Violência no Des-
porto, o Conselho Superior do Desporto, e o Conselho
Nacional Antidopagem, sendo as respectivas competên-
cias integradas no Conselho Nacional do Desporto, junto
do Instituto do Desporto de Portugal, I. P.;

g) A Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres e a Estrutura de Missão contra a Violência
Doméstica, sendo as suas atribuições integradas na
Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género.
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4 — São objecto de reestruturação os seguintes ser-
viços e organismos:

a) A Inspecção-Geral da Administração do Território,
que passa a designar-se Inspecção-Geral da Adminis-
tração Local;

b) O Instituto da Comunicação Social, que passa a
integrar a administração directa do Estado, com a desig-
nação de Gabinete para os Meios de Comunicação
Social;

c) O Conselho Nacional de Planeamento Civil de
Emergência, sendo as suas atribuições relacionadas com
o sistema de protecção civil integradas na Autoridade
Nacional de Protecção Civil, no âmbito do Ministério
da Administração Interna.

5 — O Gabinete Nacional de Segurança passa a fun-
cionar no âmbito do Gabinete Coordenador de Segu-
rança.

6 — A Comissão de Acompanhamento das Repriva-
tizações é transferida para o âmbito do Ministério das
Finanças e da Administração Pública.

7 — O Conselho Nacional do Combate à Droga e
à Toxicodependência é transferido para o âmbito do
Ministério da Saúde.

8 — São ainda objecto de reestruturação os restantes
serviços, organismos e estruturas referidos nos arti-
gos 4.o, 5.o, 6.o e 7.o

Artigo 30.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos
no artigo anterior, consideram-se feitas aos serviços ou
organismos que passam integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 31.o

Externalização

1 — O Conselho Nacional da Ética para as Ciências
da Vida passa a funcionar no âmbito parlamentar em
termos a regular em diploma próprio.

2 — O Centro de Estudos e Formação Autárquica
deixa de integrar a administração central do Estado,
envolvendo a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses e a Associação Nacional de Freguesias, em
termos a regular em diploma próprio.

Artigo 32.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas
produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.

Artigo 33.o

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão e reestruturação dos serviços e orga-
nismos da PCM devem ser aprovados no prazo de 90 dias
após a entrada em vigor do presente decreto-lei.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se refere o número anterior, bem como aos que
procedem às operações de externalização previstas no
artigo 31.o, os serviços e organismos da PCM continuam
a reger-se pelas disposições normativas que lhes são
aplicáveis.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique Nuno Pires
Severiano Teixeira — Alberto Bernardes Costa — Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Mário Lino Soares Correia — José António Fon-
seca Vieira da Silva — António Fernando Correia de Cam-
pos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de
Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Cargos de direcção superior da administração directa

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 8
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 8

ANEXO II

Dirigentes de organismos da administração indirecta (1)

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 2
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 5
Presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vogais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

(1) Não inclui o alto-comissário para a Imigração e Diálogo
Intercultural.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 203/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
ximação da Administração Central dos cidadãos e a
devolução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

O Ministério da Administração Interna é o depar-
tamento do Governo responsável pela formulação, coor-
denação, execução e avaliação das políticas que visam
assegurar, no território nacional, a autoridade do
Estado, a segurança dos cidadãos e dos seus bens, a
paz e ordem públicas, a livre participação política dos
cidadãos através de actos eleitorais e referendários, e
o socorro às populações em caso de alteração da nor-
malidade de vida motivada por acidente grave ou
catástrofe.

Datando de 1987 a lei orgânica vigente não procedeu
a uma verdadeira reestruturação do MAI, mas antes
a uma nova organização de estruturas, motivada pela
circunstância de a então nova orgânica do Governo ter
retirado do MAI as competência de tutela do poder
local e de ordenamento do território e da necessidade
de receber na sua orgânica, o recém-criado Serviço de
Informações de Segurança, mantendo no restante a
lógica da lei de 1977 que criou o Ministério da Admi-
nistração Interna.

Desde então, como aliás se deduz da celeridade na
intervenção legislativa confessada no preâmbulo do
Decreto-Lei n.o 55/87, de 31 de Janeiro, e da criação
de um gabinete de carácter manifestamente precário
para o planeamento de instalações das forças de segu-

rança que durou até hoje, tem sido uma necessidade
e uma urgência sempre adiada, a revisão da lei orgânica
deste Ministério.

O programa de reestruturação da administração cen-
tral do Estado constitui a oportunidade e a base cri-
teriosamente estudada para o fazer de modo determi-
nado, mas de forma sustentada.

No presente decreto-lei, institui-se ao nível dos ser-
viços centrais, duas importantes novas direcções-gerais
para assegurarem competências que têm sido distribuí-
das pelos serviços executivos e operacionais ou asse-
guradas pelos próprios gabinetes dos membros do
Governo. A Direcção-Geral de Administração Interna
é vocacionada para o apoio à elaboração da política
de administração interna, o estudo e recolha de ele-
mentos de base doutrinal necessários à decisão política,
o estudo e planeamento estratégico e de política legis-
lativa, a condução da administração eleitoral e as rela-
ções internacionais do Ministério. A Direcção-Geral de
Infra-estruturas e Equipamentos é o serviço que pro-
move a normalização de conceitos em matéria de equi-
pamentos policial e de sistemas de informação e comu-
nicações, e a centralização da aquisição de bens e ser-
viços em larga escala para os serviços do Ministério,
designadamente para as forças de segurança, e gere o
património imobiliário afecto ao MAI.

A concentração de funções comuns num mesmo ser-
viço, a fusão de serviços sem massa crítica noutros de
maior dimensão e a racionalização da distribuição das
competências entre os serviços, a par da reestruturação
das forças de segurança, presentemente em estudo, e
do sistema de protecção e socorro, já em curso, per-
mitirão uma maior rentabilização dos recursos existen-
tes, com aumento da eficiência do Ministério no seu
todo, sem perda de eficácia dos serviços operacionais.

Não se interfere, nesta sede, na arquitectura dos ser-
viços, deixando para a fase seguinte do PRACE, nos
diplomas que definem a sua organização e funciona-
mento grande amplitude de desenho de estruturas e
competências.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

O Ministério da Administração Interna, abreviada-
mente designado por MAI, é o departamento gover-
namental que tem por missão a formulação, coorde-
nação, execução e avaliação das políticas de segurança
interna, de administração eleitoral, de protecção e
socorro e de segurança rodoviária, bem como assegurar
a representação desconcentrada do Governo no terri-
tório nacional.

Artigo 2.o

Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições do
MAI:

a) Manter a ordem e tranquilidade públicas;
b) Assegurar a protecção da liberdade e da segurança

das pessoas e seus bens;
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c) Prevenir e a reprimir a criminalidade
d) Controlar a circulação de pessoas nas fronteiras,

a entrada, permanência e residência, saída e afastamento
de estrangeiros no território nacional, no quadro da polí-
tica de gestão da imigração e apreciar e decidir a con-
cessão do estatuto de igualdade e de refugiado;

e) Controlar as actividades de importação, fabrico,
comercialização, licenciamento, detenção e uso de
armas, munições e explosivos, sem prejuízo das atri-
buições próprias do Ministério da Defesa Nacional;

f) Regular, fiscalizar e controlar a actividade privada
de segurança.

g) Organizar, executar e apoiar tecnicamente o recen-
seamento e os processos eleitorais e referendários;

h) Prevenir catástrofes e acidentes graves e prestar
protecção e socorro às populações sinistradas;

i) Promover a segurança rodoviária e o assegurar con-
trolo do tráfego;

j) Assegurar a representação desconcentrada do
Governo no território nacional;

l) Adoptar as medidas normativas adequadas à pros-
secução das políticas de segurança interna definidas pela
Assembleia da República e pelo Governo, bem como
estudar, elaborar e acompanhar a execução das medidas
normativas integradas na área da administração interna.

m) Assegurar a manutenção de relações no domínio
da política de administração interna com a União Euro-
peia, outros governos e organizações internacionais, sem
prejuízo das atribuições próprias do Ministério dos
Negócios Estrangeiros e no âmbito dos objectivos fixa-
dos para a política externa portuguesa.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

O MAI prossegue as suas atribuições através dos
governos civis, das forças e serviços de segurança, e de
outros serviços de administração directa.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

1 — Integram a administração directa do Estado, no
âmbito do MAI, os seguintes serviços centrais de natu-
reza operacional:

a) As forças de segurança;
b) O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;
c) A Autoridade Nacional de Protecção Civil;
d) A Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária.

2 — Integram ainda a administração directa do
Estado, no âmbito do MAI, os seguintes serviços centrais
de suporte:

a) A Direcção-Geral de Administração Interna;
b) A Inspecção-Geral da Administração Interna;
c) A Secretaria-Geral;
d) A Direcção-Geral de Infra-estruturas e Equi-

pamentos.

3 — Integram-se orgânica e hierarquicamente no
MAI os governos civis.

Artigo 5.o

Controlador financeiro

No âmbito do MAI pode ainda actuar um controlador
financeiro, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços da administração directa

Artigo 6.o

Forças de segurança

1 — As forças de segurança têm por missão defender
a legalidade democrática, garantir a segurança interna
e os direitos dos cidadãos, nos termos do disposto na
Constituição da República e na lei.

2 — As forças de segurança organicamente depen-
dentes do MAI são a Guarda Nacional Republicana
e a Polícia de Segurança Pública.

3 — As forças de segurança regem-se por legislação
própria, que define o seu regime, designadamente,
quanto à sua organização, funcionamento, estatuto de
pessoal e protecção social.

Artigo 7.o

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

1 — O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, abre-
viadamente designado por SEF, tem por missão o con-
trolo da circulação de pessoas nas fronteiras, da entrada,
da permanência e da actividade de estrangeiros em ter-
ritório nacional, a prevenção e repressão da crimina-
lidade relacionada com a imigração ilegal e o tráfico
de pessoas, a instrução dos processos de concessão dos
estatutos de igualdade e de refugiado.

2 — O SEF prossegue as seguintes atribuições:

a) Proceder ao controlo da circulação de pessoas nos
postos de fronteira impedindo a entrada ou a saída do
território nacional de quem não satisfaça os requisitos
legais para o efeito;

b) Controlar e fiscalizar a permanência e as activi-
dades de estrangeiros em território nacional;

c) Proceder à investigação criminal de crimes de auxí-
lio de imigração ilegal e outros com ele conexos, nomea-
damente do crime de tráfico de pessoas, sem prejuízo
das atribuições de outras entidades;

d) Emitir parecer relativamente a pedidos de vistos
consulares e de concessão de nacionalidade portuguesa;

e) Instruir e informar processos de pedido de asilo
e de concessão de estatuto de igualdade;

f) Garantir a actualização da informação relevante
sobre cidadãos estrangeiros, no âmbito das obrigações
internacionais do Estado Português e assegurar a coo-
peração com outros serviços nacionais e estrangeiros
no âmbito das suas atribuições.

3 — A organização e funcionamento do SEF, bem
como o estatuto do seu pessoal são regulados por legis-
lação própria.

4 — O SEF é dirigido por um director nacional, coad-
juvado por três directores nacionais adjuntos, cargos de
direcção superior de primeiro e segundo grau, res-
pectivamente.



Diário da República, 1.a série — N.o 208 — 27 de Outubro de 2006 7443

Artigo 8.o

Autoridade Nacional de Protecção Civil

1 — A Autoridade Nacional de Protecção Civil, abre-
viadamente designada por ANPC tem por missão pla-
near, coordenar e executar a política de protecção civil,
designadamente na prevenção e reacção a acidentes gra-
ves e catástrofes, de protecção e socorro de populações
e de superintendência da actividade dos bombeiros.

2 — A ANPC prossegue as seguintes atribuições no
âmbito da previsão e gestão de riscos:

a) Promover o levantamento, previsão e avaliação dos
riscos colectivos de origem natural ou tecnológica e o
estudo, normalização e aplicação de técnicas adequadas
de prevenção e socorro;

b) Organizar um sistema nacional de alerta e aviso;
c) Contribuir para a construção, coordenação e efi-

cácia dos números nacionais de emergência e das estru-
turas de gestão e despacho de informação e de meios;

d) Proceder à regulamentação, licenciamento e fis-
calização no âmbito da segurança contra incêndios.

3 — A ANPC prossegue as seguintes atribuições em
matéria de planeamento de emergência:

a) Contribuir para a definição da política nacional
de planeamento de emergência, elaborar directrizes
gerais, promover a elaboração de estudos e planos de
emergência e facultar apoio técnico e emitir parecer
sobre a sua elaboração por entidades sectoriais;

b) Assegurar a articulação dos serviços públicos ou
privados que devam desempenhar missões relacionadas
com o planeamento de emergência, nomeadamente nas
áreas dos transportes, da energia, da agricultura, pescas
e alimentação, da indústria e das comunicações, a fim
de que, em situação de acidente grave ou catástrofe,
se garanta a continuidade da acção governativa, a pro-
tecção das populações e a salvaguarda do património
nacional.

4 — A ANPC prossegue as seguintes atribuições no
âmbito da actividade de protecção e socorro:

a) Garantir a continuidade orgânica e territorial do
sistema de comando de operações de socorro;

b) Acompanhar todas as operações de protecção e
socorro, nos âmbitos local e regional autónomo, pre-
vendo a necessidade de intervenção de meios distritais
ou nacionais;

c) Planear e garantir a utilização, nos termos da lei,
dos meios públicos e privados disponíveis para fazer
face a situações de acidente grave e catástrofe;

d) Assegurar a coordenação horizontal de todos os
agentes de protecção civil e as demais estruturas e ser-
viços públicos com intervenção ou responsabilidades de
protecção e socorro.

5 — A ANPC prossegue as seguintes atribuições no
âmbito das actividades dos bombeiros:

a) Orientar, coordenar e fiscalizar a actividade dos
corpos de bombeiros;

b) Promover e incentivar a participação das popu-
lações no voluntariado e todas as formas de auxílio na
missão das associações humanitárias de bombeiros
voluntários e dos corpos de bombeiros;

c) Assegurar a realização de formação pessoal e pro-
fissional dos bombeiros portugueses e promover o aper-
feiçoamento operacional do pessoal dos corpos de
bombeiros;

d) Assegurar a prevenção sanitária, a higiene e a segu-
rança do pessoal dos corpos de bombeiros bem como
a investigação de acidentes em acções de socorro.

6 — A ANPC é dirigida por um presidente, coad-
juvado por três directores, cargos de direcção superior
de primeiro e segundo grau, respectivamente.

Artigo 9.o

Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária

1 — A Autoridade Nacional de Segurança Rodoviá-
ria, abreviadamente designado por ANSR, tem por mis-
são o planeamento e coordenação a nível nacional de
apoio à política do Governo em matéria de segurança
rodoviária, bem como a aplicação do direito contra-or-
denacional rodoviário.

2 — A ANSR prossegue as seguintes atribuições:

a) Contribuir para a definição das políticas no domí-
nio do trânsito e da segurança rodoviária;

b) Elaborar os Planos Nacionais de Segurança Rodo-
viária bem como os documentos estruturantes relacio-
nados com a Prevenção Rodoviária;

c) Elaborar estudos de legislação em matéria rodo-
viária e propor a sua actualização, bem como a adopção
de outras medidas que visem o ordenamento e disciplina
do trânsito;

d) Regular e superintender as auditorias de segurança
rodoviária, nos termos da lei, fiscalizar o cumprimento
das disposições legais sobre trânsito e segurança rodo-
viária, e assegurar o processamento e gestão dos autos
levantados por infracções ao Código da Estrada;

e) Uniformizar e coordenar a acção fiscalizadora das
demais entidades intervenientes em matéria rodoviária,
através da emissão de instruções técnicas e da aprovação
dos equipamentos de controlo e fiscalização do trânsito,
e exercer as demais competências que a lei, designa-
damente o Código da Estrada e legislação complementar
rodoviária, lhe cometam expressamente;

f) Promover o estudo das causas e factores interve-
nientes nos acidentes de trânsito e assegurar a existência
e o funcionamento de um Observatório de Segurança
Rodoviária.

3 — O apoio administrativo e logístico necessário ao
funcionamento da ANSR é assegurado pela Secre-
taria-Geral.

4 — A ANSR é dirigida por um presidente, coad-
juvado por um vice-presidente.

Artigo 10.o

Direcção-Geral de Administração Interna

1 — A Direcção-Geral de Administração Interna,
abreviadamente designada por DGAI, tem por missão
garantir o apoio técnico à formulação de políticas, ao
planeamento estratégico e operacional, à política legis-
lativa e às relações internacionais, bem como assegurar
e coordenar tecnicamente a administração eleitoral.

2 — A DGAI prossegue as seguintes atribuições no
âmbito do planeamento estratégico e política legislativa:

a) Dar apoio técnico em matéria de formulação e
acompanhamento da execução das políticas, das prio-
ridades e dos objectivos do MAI e contribuir para a
concepção e a execução da política legislativa do MAI;

b) Apoiar a definição das principais opções em maté-
ria orçamental, proceder à elaboração dos instrumentos
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de planeamento integrado, de acordo com os diplomas
programáticos e de opção estratégica do Governo, asse-
gurando a articulação entre os instrumentos de planea-
mento, de previsão orçamental, de reporte e de pres-
tação de contas, e elaborar estudos de prospectiva em
cenário global, nacional, regional e sectorial, identifi-
cando e acompanhando as tendências de longo prazo
nas áreas de intervenção do MAI;

c) Avaliar projectos de investigação e desenvolvi-
mento com interesse para a segurança interna e coor-
denar a participação nos respectivos grupos de projecto,
quer no âmbito nacional quer no âmbito internacional;

d) Elaborar estudos comparados e análise do
ambiente externo, designadamente nos domínios da
segurança interna, imigração e emergência;

e) Proceder à avaliação de execução do planeado,
identificando desvios, definindo os factores críticos de
sucesso e os momentos de avaliação da execução das
políticas, e desenvolvendo estratégias de gestão de des-
vios no âmbito do planeamento;

f) Garantir a recolha, produção e o tratamento, desig-
nadamente estatístico, no quadro do sistema estatístico
nacional, e acesso da informação adequada, nas áreas
de atribuições do MAI, formatando-a e disponibilizan-
do-a em função das necessidades dos utilizadores ins-
titucionais e do público.

3 — A DGAI prossegue as seguintes atribuições no
âmbito das relações internacionais:

a) Apoiar a definição e a execução da política de
relações internacionais e cooperação no âmbito do MAI,
sem prejuízo das atribuições próprias do Ministério dos
Negócios Estrangeiros;

b) Assegurar a coordenação das relações externas e
da política de cooperação entre todos os serviços e orga-
nismos do MAI;

c) Coordenar a representação do Estado Português
em todas as comissões, reuniões, conferências ou orga-
nizações similares que, no plano internacional, se rea-
lizem na área da administração interna;

d) Assegurar a coordenação e a ligação funcional e
técnica com os representantes do MAI junto das missões
diplomáticas de Portugal, sem prejuízo das competências
próprias dos respectivos chefes de missão;

e) Manter actualizado um sistema de informação
sobre as disposições normativas vigentes constantes de
diplomas internacionais, comunitários e nacionais com
aplicação na área de atribuições do MAI, bem como
o arquivo e conservação dos instrumentos internacionais
assinados no âmbito do MAI;

f) Dar apoio às delegações internacionais presentes
em Portugal para participar em iniciativas do Governo
relativas à área da administração interna.

4 — A DGAI prossegue as seguintes atribuições no
âmbito da administração eleitoral:

a) Organizar e apoiar tecnicamente a execução dos
referendos e dos processos eleitorais de âmbito nacional,
regional, local e da União Europeia;

b) Assegurar o recenseamento eleitoral;
c) Manter actualizada e disponibilizar ao público um

sistema de informação dos resultados eleitorais;
d) Difundir informação pública sobre o sistema e os

actos eleitorais e promover a participação eleitoral;
e) Proceder a estudos em matéria eleitoral.

5 — O apoio administrativo e logístico necessário ao
funcionamento da DGAI é assegurado pela Secreta-
ria-Geral.

6 — A DGAI é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por três directores, cargos de direcção superior
de segundo grau.

Artigo 11.o

Inspecção-Geral da Administração Interna

1 — A Inspecção-Geral da Administração Interna,
abreviadamente designado por IGAI, tem por missão
assegurar as funções de auditoria, inspecção e fiscali-
zação de alto nível, relativamente a todas as entidades,
serviços e organismos, dependentes, ou cuja actividade
é legalmente tutelada ou regulada pelo membro do
Governo responsável pela área da Administração
Interna.

2 — A IGAI prossegue as seguintes atribuições:

a) Realizar inspecções utilizando métodos de audi-
toria e de verificação de legalidade, com vista a avaliar
do cumprimento das missões, das normas legais e regu-
lamentares e das instruções governamentais que impen-
dem sobre a actividade dos serviços e entidades;

b) Exercer o controlo de segundo nível sobre a gestão
e a execução dos projectos de financiamento partici-
pados por fundos externos, designadamente da União
Europeia, no âmbito do MAI;

c) Averiguar todas as notícias de violação grave dos
direitos fundamentais de cidadãos por parte dos serviços
ou seus agentes, que cheguem ao seu conhecimento,
e apreciar as demais queixas, reclamações e denúncias
apresentadas por eventuais violações da legalidade e,
em geral, as suspeitas de irregularidade ou deficiência
no funcionamento dos serviços;

d) Efectuar inquéritos, sindicâncias e peritagens, bem
como processos de averiguações e disciplinares supe-
riormente determinados, e instruir ou cooperar na ins-
trução dos processos instaurados no âmbito dos serviços,
cuja colaboração seja solicitada e autorizada superior-
mente;

e) Realizar auditorias e estudos de organização e fun-
cionamento, orientados para a eficiência e eficácia dos
serviços, de acordo com plano de actividades ou
mediante determinação superior, e propor ao ministro
providências legislativas relativas à melhoria da quali-
dade e eficiência dos serviços e ao aperfeiçoamento das
instituições de segurança e de protecção e socorro;

f) Participar aos órgãos competentes para a inves-
tigação criminal os factos com relevância jurídico-cri-
minal e colaborar com aqueles órgãos na obtenção de
provas, sempre que isso for solicitado.

3 — A IGAI é dirigida por um inspector-geral, coad-
juvado por dois subinspectores-gerais.

Artigo 12.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral tem por missão assegurar o
apoio técnico e administrativo aos gabinetes dos mem-
bros do Governo integrados no MAI e aos órgãos e
serviços sem estrutura de apoio administrativo, bem
como o apoio técnico e a prestação de serviços comuns,
desde que não cometidos por lei a outros serviços, desig-
nadamente, nos domínios técnico-jurídico e de conten-
cioso, da organização e gestão de recursos, da gestão
financeira, acompanhamento e controlo da execução
orçamental, da documentação e arquivo e da comuni-
cação e relações públicas, aos órgãos e serviços do MAI.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Providenciar a assessoria jurídica e a assistência
técnica e administrativa aos gabinetes dos membros do
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Governo integrados no MAI e demais serviços e orga-
nismos do MAI, bem como assegurar o contencioso do
ministério;

b) Assegurar o apoio administrativo e logístico à
DGAI, à DGIE e à ANSR e prestar serviços de utilização
comum aos restantes serviços e organismos do MAI,
designadamente nas áreas da gestão orçamental e da
organização e recursos humanos, coordenando e apoia-
ndo os serviços na implementação das políticas definidas
pelo Governo;

c) Coordenar a elaboração dos projectos de orça-
mento e acompanhar a respectiva execução, em cola-
boração com os demais serviços e organismos;

d) Instruir os processos de concessão de passaporte
especial;

e) Emitir pareceres em matéria de organização, recur-
sos humanos e criação ou alteração de quadros de pes-
soal e colaborar em acções de recrutamento, selecção
e formação de pessoal no âmbito do MAI e, quando
solicitado, em matéria de gestão financeira e execução
orçamental em prol dos restantes serviços e organismos
do MAI;

f) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
e sistemática, a inovação, modernização, a política de
qualidade, e a preservação do património histórico e
arquivístico no âmbito do MAI, promovendo boas prá-
ticas de gestão de documentos nos serviços e organismos
do ministério e procedendo à recolha, tratamento, con-
servação e comunicação dos arquivos que deixem de
ser de uso corrente por parte dos organismos produtores.

g) Assegurar, em articulação com os demais serviços,
o atendimento e informação ao público, e o serviço rela-
ções públicas e protocolo do ministério, bem como um
centro de documentação nas áreas de interesse do MAI.

h) Assegurar as funções de unidade ministerial de
compras.

3 — A SG é dirigida por um secretário-geral, coad-
juvado por um secretário-geral adjunto.

Artigo 13.o

Direcção-Geral de Infra-Estruturas e Equipamentos

1 — A Direcção-Geral de Infra-Estruturas e Equipa-
mentos, abreviadamente designado por DGIE, tem por
missão o estudo, concepção, coordenação, apoio técnico
e execução no domínio da gestão do património, das
infra-estruturas e dos equipamentos necessários à pros-
secução das atribuições cometidas ao MAI.

2 — A DGIE prossegue as seguintes atribuições:

a) Elaborar os estudos conducentes ao estabeleci-
mento das políticas de logística e de infra-estruturas
das forças e serviços de segurança do MAI;

b) Elaborar e propor, com a cooperação das forças
de segurança, os planos plurianuais de equipamento,
e executar os investimentos previstos na lei de progra-
mação de meios e no PIDDAC que sejam da sua com-
petência, e acompanhar e controlar a execução dos que
forem da responsabilidade de outros serviços e orga-
nismos do MAI;

c) Assegurar a gestão dos sistemas de utilização
comum entre serviços e proceder à aquisição de bens
e serviços para os serviços e organismos do MAI,
segundo orientação superior;

d) Acompanhar, em cooperação com a DGAI, a nego-
ciação de fundos europeus e outros financiamentos
internacionais aplicáveis no âmbito da administração

interna e coordenar as candidaturas e a gestão da apli-
cação dos mesmos fundos pelos serviços e organismos
do MAI;

e) Estudar e planear, numa perspectiva de rentabi-
lização e potenciação da eficácia e de interoperabilidade,
a arquitectura dos sistemas de informação e de comu-
nicações e coordenar a gestão dos sistemas existentes
nas forças de segurança e demais serviços e organismos
do MAI;

f) Definir e promover a normalização de conceitos
e definir normas gerais e específicas relativas à nego-
ciação e administração de contratos de aquisição, bem
como procedimentos de utilização de equipamentos e
aplicações, no âmbito do armamento, equipamento poli-
cial e sistemas de informação e comunicações, bem como
prestar assessoria técnica nestes domínios;

g) Estabelecer com as Forças Armadas e forças e
serviços de segurança fora do âmbito do MAI, progra-
mas de cooperação no âmbito das suas atribuições.

3 — O apoio administrativo e logístico necessário ao
funcionamento da DGIE é assegurado pela Secreta-
ria-Geral.

4 — A DGIE é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 14.o

Governos civis

Os governos civis constituem as estruturas de suporte
logístico e administrativo e a sede do exercício das com-
petências dos governadores civis, designadamente, as
de assegurar, a nível local, a representação desconcen-
trada do Governo, a coordenação, na respectiva área,
das forças e serviços de segurança e de protecção civil,
e a articulação dos serviços da administração central
actuantes na sua área de responsabilidade.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 15.o

Quadro de pessoal dirigente

É aprovado o mapa de dirigentes superiores da admi-
nistração directa do MAI, constante do anexo ao pre-
sente decreto-lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 16.o

Criação, extinção, fusão e reestruturação de serviços e organismos

1 — São criadas:

a) A Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária;
b) A Direcção-Geral da Administração Interna;
c) A Direcção-Geral de Infra-Estruturas e de Equi-

pamentos;

2 — São extintos, sendo objecto de fusão, os seguintes
serviços e organismos:

a) A Auditoria Jurídica, sendo as suas atribuições
integradas na Secretaria-Geral;

b) O Gabinete de Assuntos Europeus, sendo as suas
atribuições integradas na Direcção-Geral da Adminis-
tração Interna;
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c) O Secretariado Técnico dos Assuntos para o Pro-
cesso Eleitoral, sendo as suas atribuições integradas na
Direcção-Geral da Administração Interna;

d) O Gabinete de Estudos e de Planeamento de Ins-
talações, sendo as suas atribuições no domínio do estudo
e análise das questões relativas a segurança interna, asilo
e imigração, previsão e gestão de emergências integradas
na Direcção-Geral da Administração Interna e as suas
atribuições no relativas ao planeamento, elaboração e
controlo dos processos de aquisição, construção e manu-
tenção de equipamentos e instalações das forças e ser-
viços de segurança e protecção civil e outros serviços
comuns específicos da área de segurança interna na
Direcção-Geral de Infra-Estruturas e de Equipamentos;

e) A Direcção-Geral de Viação, sendo as suas atri-
buições no domínio da prevenção e segurança rodo-
viárias e das contra-ordenações de trânsito integradas
na Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, as
suas atribuições relativas a veículos e condutores inte-
gradas no Instituto da Mobilidade e dos Transportes
Terrestres, I. P., no âmbito do Ministério das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações e as restantes
atribuições integradas no Instituto das Infra-Estruturas
Rodoviárias, igualmente no âmbito do Ministério das
Obras Públicas, Transportes e Comunicações;

f) O Cofre de Previdência da Polícia de Segurança
Pública, sendo as suas atribuições integradas no orga-
nismo com atribuições relativas aos serviços sociais da
Polícia de Segurança Pública.

3 — São objecto de reestruturação os seguintes ser-
viços e organismos:

a) O Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção
Civil, que passa a designar-se Autoridade Nacional de
Protecção Civil;

b) A Secretaria-Geral, sendo as suas atribuições nos
domínios do reconhecimento de fundações e da segu-
rança privada, integradas, respectivamente, na Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros
e na Polícia de Segurança Pública.

4 — O Gabinete SIRENE é integrado no Gabinete
Coordenador de Segurança, no âmbito da Presidência
do Conselho de Ministros.

5 — São ainda reestruturados os demais serviços e
organismos referidos no n.o 2 do artigo 4.o

Artigo 17.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos
no artigo anterior, consideram-se feitos aos serviços ou
organismos que passam a integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 18.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas
produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.

Artigo 19.o

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão e reestruturação dos serviços e orga-
nismos do MAI devem ser aprovados no prazo de 90 dias
após a entrada em vigor do presente decreto-lei.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se refere o número anterior, os serviços e orga-
nismos do MAI, continuam a reger-se pelas disposições
normativas que lhes são aplicáveis.

Artigo 20.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 55/87, de 31 de Janeiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique Nuno Pires
Severiano Teixeira — Alberto Bernardes Costa — Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Mário Lino Soares Correia — José António Fon-
seca Vieira da Silva — António Fernando Correia de Cam-
pos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de
Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

Cargos de direcção superior da administração directa (1)

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 7

Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 15

(1) Não inclui as forças de segurança.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.o 204/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
ximação da Administração Central dos cidadãos e a
devolução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

A actual Lei Orgânica do Ministério dos Negócios
Estrangeiros foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 48/94
de 24 de Fevereiro, contando portanto doze anos,
durante os quais muito se alteraram as relações inter-
nacionais, as responsabilidades de Portugal no mundo,
bem como os objectivos e formas de prossecução da
nossa política externa.

Para além da necessidade de adaptar a referida legis-
lação às novas realidades internacionais, a prática tem
vindo igualmente a revelar alguns desajustamentos na
actual lei orgânica, de que se salientam, a frequente
duplicação de funções de suporte por diversos orga-
nismos, por contraposição a uma gestão centralizada
dos recursos que permitiria maior coerência e economia:
a crescente sobreposição das atribuições na área da polí-
tica externa verificada entre diversas unidades orgânicas,
cujos limites de competência cumpre clarificar; a inca-
pacidade de responder de modo flexível aos novos desa-
fios da integração europeia, da globalização e do ter-
rorismo, entre outros, que acabou por redundar no sur-
gimento de práticas e hierarquias informais situadas
aquém da estrutura orgânica vigente; a desconformidade
do actual organograma com os objectivos principais da
política externa portuguesa, designadamente em sede
de diplomacia económica.

Como tal, mantendo-se as atribuições e competências
tradicionais do Ministério dos Negócios Estrangeiros
que historicamente o singularizam no conjunto dos
departamentos governamentais portugueses, as princi-
pais alterações introduzidas pelo presente diploma são
as seguintes:

— Centralização das funções comuns de carácter
logístico na secretaria-geral do Ministério, de acordo
com os princípios previstos na Lei n.o 4/2004, de 15 de
Janeiro, sem diminuição das relevantes funções que vem
desempenhando tradicionalmente;

— Criação de uma nova direcção-geral dedicada aos
assuntos técnicos, científicos e económicos internacio-
nais;

— Diminuição de estruturas directamente dependen-
tes do Ministro;

— Racionalização de estruturas dedicadas à defini-
ção, coordenação e execução das diversas vertentes da
política externa portuguesa, para maior aproveitamento
das sinergias existentes.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

O Ministério dos Negócios Estrangeiros, abreviada-
mente designado por MNE, é o departamento gover-
namental que tem por missão formular, coordenar e
executar a política externa de Portugal.

Artigo 2.o

Atribuições

1 — Na prossecução da sua missão, são atribuições
do MNE:

a) Preparar e executar a política externa portuguesa,
bem como coordenar as intervenções, em matéria de
relações internacionais, de outros departamentos, ser-
viços e organismos da administração pública;

b) Defender e promover os interesses portugueses
no estrangeiro;

c) Conduzir e coordenar a participação portuguesa
no processo de construção europeia;

d) Conduzir e coordenar a participação portuguesa
no sistema transatlântico de segurança colectiva;

e) Assegurar a protecção dos cidadãos portugueses
no estrangeiro, bem como apoiar e valorizar as comu-
nidades portuguesas espalhadas pelo mundo;

f) Defender e promover a língua e cultura portuguesas
no estrangeiro;

g) Promover a lusofonia em todos os seus aspectos
e valorizar e reforçar a Comunidade dos Países de Lín-
gua Portuguesa;

h) Definir e executar a política de cooperação para
o desenvolvimento, especialmente com os Países Afri-
canos de Língua Oficial Portuguesa e Timor-Leste, e
coordenar a acção desempenhada nessa matéria por
outros departamentos, serviços e organismos da admi-
nistração pública;
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i) Conduzir as negociações internacionais e a respon-
sabilidade pelo processo visando a vinculação interna-
cional do Estado Português, sem prejuízo das compe-
tências atribuídas por lei a outras entidades públicas;

j) Representar o Estado português junto de sujeitos
de Direito Internacional Público ou de outros entes
envolvidos na área das relações internacionais.

2 — O MNE articula-se ainda com outros ministérios
na prossecução das seguintes atribuições:

a) Promoção da cultura portuguesa no estrangeiro;
b) Ensino português no estrangeiro;
c) Definição do quadro político de participação das

Forças Armadas e das forças de segurança portuguesas
em missões de carácter internacional;

d) Prossecução da diplomacia económica.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

O MNE prossegue as suas atribuições através de ser-
viços integrados na administração directa do Estado,
de organismos integrados na administração indirecta do
Estado, de órgãos consultivos e de outras estruturas.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

1 — Integram a administração directa do Estado, no
âmbito do MNE, os seguintes serviços centrais:

a) A Secretaria-Geral;
b) A Direcção-Geral de Política Externa;
c) A Inspecção-Geral Diplomática e Consular;
d) A Direcção-Geral dos Assuntos Europeus;
e) A Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Eco-

nómicos;
f) A Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e das

Comunidades Portuguesas.

2 — Integram ainda a administração directa do
Estado, no âmbito do MNE, os seguintes serviços peri-
féricos externos:

a) Embaixadas;
b) Missões e representações permanentes e missões

temporárias;
c) Postos consulares.

Artigo 5.o

Administração indirecta do Estado

Prosseguem atribuições do MNE, sob superintendên-
cia e tutela do respectivo ministro, os seguintes orga-
nismos:

a) O Fundo para as Relações Internacionais, I. P.;
b) O Instituto Camões, I. P.;
c) O Instituto Português de Apoio ao Desenvol-

vimento, I. P.
Artigo 6.o

Órgão consultivo

O Conselho das Comunidades Portuguesas desem-
penha funções de órgão consultivo.

Artigo 7.o

Outras estruturas

No âmbito do MNE funcionam ainda:

a) A Comissão Nacional da UNESCO;
b) A Comissão Interministerial de Limites e Bacias

Hidrográficas Luso-Espanholas.

Artigo 8.o

Controlador financeiro

No âmbito do MNE pode ainda actuar um contro-
lador financeiro, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços, organismos, órgãos consultivos
e outras estruturas

SECÇÃO I

Serviços da administração directa do Estado

Artigo 9.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral, abreviadamente designada
por SG, tem por missão assegurar as funções de apoio
técnico e administrativo aos órgãos, serviços e gabinetes
dos membros integrados no MNE, nos domínios do pro-
tocolo do Estado, da gestão de recursos humanos, finan-
ceiros e patrimoniais, da formação do pessoal, do apoio
jurídico e contencioso, da informação e das relações
públicas e das tecnologias de informação e comunicação
e ainda acompanhar e avaliar a execução de políticas,
dos instrumentos de planeamento e os resultados dos
sistemas de organização e gestão, em articulação com
os demais serviços do ministério.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Promover a aplicação das medidas de política de
organização e de recursos humanos definidas para a
Administração Pública, coordenando e apoiando os ser-
viços e organismos do MNE na respectiva implemen-
tação, bem como emitir pareceres em matéria de orga-
nização, recursos humanos e criação ou alteração de
quadros de pessoal;

b) Gerir e zelar pela conservação dos recursos patri-
moniais dos serviços internos e externos do MNE e pro-
mover a necessária renovação desses meios, em arti-
culação com os organismos competentes;

c) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
e sistemática, a inovação, modernização e a política de
qualidade, no âmbito do MNE, sem prejuízo das atri-
buições cometidas por lei a outros serviços, bem como
assegurar a articulação com os organismos com atri-
buições interministeriais nestas áreas;

d) Assegurar a elaboração do orçamento de funcio-
namento do MNE, bem como acompanhar a respectiva
execução e a do orçamento de investimento;

e) Gerir os contratos de prestação de serviços de
suporte, não integrados em entidades públicas presta-
doras de serviços partilhados;

f) Assegurar o exercício das funções desempenhadas
pelo Protocolo do Estado, legalmente cometidas ao
MNE;
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g) Programar e coordenar a aplicação de medidas
que promovam a inovação, a modernização, a formação
e as tecnologias de informação e comunicação no MNE;

h) Assegurar o apoio técnico-jurídico e contencioso
aos serviços internos e externos do MNE;

i) Promover uma política eficaz de comunicação e
de relações públicas;

j) Coligir e publicar os documentos relativos à política
externa portuguesa, de acordo com as orientações do
ministro, bem como coordenar a organização e preser-
vação do património e arquivo histórico, promovendo
boas práticas de gestão de documentos nos serviços e
organismos do MNE e procedendo à recolha, trata-
mento, conservação e comunicação dos arquivos que
deixem de ser de uso corrente por parte dos organismos
produtores;

l) Assegurar as funções de unidade ministerial de
compras;

m) Garantir a produção de informação adequada,
designadamente estatística, no quadro do sistema esta-
tístico nacional, nas áreas de intervenção do MNE;

n) Assegurar o normal funcionamento do ministério
nas áreas que não sejam da competência específica de
outros serviços.

3 — A Secretaria-Geral integra os seguintes serviços,
na dependência directa do Secretário-Geral:

a) O Protocolo do Estado;
b) O Departamento Geral de Administração;
c) O Departamento de Assuntos Jurídicos;
d) O Instituto Diplomático;
e) O Gabinete de Informação e Imprensa.

4 — A SG é dirigida por um secretário-geral coad-
juvado por um secretário-geral adjunto.

5 — Junto do Secretário-Geral, que a eles preside,
funcionam o Conselho Diplomático e o Conselho de
Directores-Gerais.

Artigo 10.o

Direcção-Geral de Política Externa

1 — A Direcção-Geral de Política Externa, abrevia-
damente designada por DGPE, tem por missão asse-
gurar a coordenação e decisão dos assuntos de natureza
político-diplomática, incluindo a Política Externa e de
Segurança Comum (PESC) e a Política Europeia de
Segurança e Defesa (PESD), bem como dos assuntos
no domínio da segurança e defesa, e executar a política
externa portuguesa no plano das relações bilaterais e
no plano multilateral de carácter político.

2 — A DGPE prossegue as seguintes atribuições:

a) Assegurar o apoio ao exercício das funções de coor-
denação político-diplomática;

b) Estudar, emitir pareceres, decidir ou apresentar
propostas de actuação sobre todos os assuntos atinentes
às atribuições que prossegue;

c) Recolher informação, analisar e apresentar pro-
postas de actuação sobre assuntos de particular rele-
vância político-diplomática;

d) Assegurar a representação de Portugal em reuniões
no estrangeiro em relação às atribuições que prossegue;

e) Transmitir instruções que sejam dirigidas às embai-
xadas, representações permanentes e missões tempo-
rárias, e postos consulares de Portugal;

f) Assegurar a coordenação interministerial no acom-
panhamento e tratamento de questões internacionais,
necessária à coerência e unidade da acção externa do
Estado;

g) Prestar apoio técnico em matéria de definição e
estruturação das políticas, prioridades e objectivos do
MNE;

h) Apoiar a definição das principais opções em maté-
ria orçamental, assegurar a articulação entre os instru-
mentos de planeamento, de previsão orçamental e de
reporte;

i) Acompanhar e avaliar a execução das políticas e
programas do MNE.

3 — Junto da DGPE funcionam os seguintes orga-
nismos:

a) O Conselho Coordenador Político-Diplomático,
com funções de coordenação dos serviços do MNE nos
assuntos de natureza político-diplomática;

b) A Comissão Interministerial de Política Externa,
com funções de coordenação das intervenções dos res-
tantes ministérios no âmbito das relações internacionais,
visando a acção unitária e coerente do Estado português
na ordem internacional;

c) A Autoridade Nacional para a Convenção sobre
a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Armaze-
namento e Utilização das Armas Químicas;

d) A Autoridade Nacional para efeitos do Tratado
de Proibição Total de Ensaios Nucleares.

4 — A DGPE é dirigida por um director-geral coad-
juvado por três subdirectores gerais.

Artigo 11.o

Inspecção-Geral Diplomática e Consular

1 — A Inspecção-Geral Diplomática e Consular,
abreviadamente designada por IGDC, tem por missão
verificar o cumprimento das normas reguladoras do fun-
cionamento dos serviços internos e externos do MNE,
bem como assegurar a acção disciplinar e a auditoria
de gestão, diplomática e consular.

2 — A IGDC prossegue as seguintes atribuições:

a) Apreciar a conformidade legal e regulamentar dos
actos dos serviços e organismos do MNE ou sujeitos
à tutela do respectivo ministro e avaliar o seu desem-
penho e gestão, através da realização de acções de ins-
pecção e auditoria;

b) Proceder à avaliação de indícios de irregularidades
e incumprimento de normas por parte dos serviços;

c) Auditar os sistemas e procedimentos de controlo
interno dos serviços;

d) Assegurar a realização de inquéritos, sindicâncias,
peritagens ou outras acções de carácter inspectivo.

3 — A IGDC é dirigida por um inspector-geral.

Artigo 12.o

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus

1 — A Direcção-Geral dos Assuntos Europeus, abre-
viadamente designada por DGAE, tem por missão
orientar a acção portuguesa nas instituições próprias
da União Europeia, as relações bilaterais com os res-
pectivos Estados membros e outros admitidos como can-
didatos, bem como acompanhar e coordenar a definição
das posições nacionais sobre as políticas da União, em
conjunto com todos os ministérios sectoriais competen-
tes e com os órgãos de governo próprios das Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira.

2 — A DGAE prossegue as seguintes atribuições:

a) Coordenar a participação portuguesa nas reuniões
do Conselho Europeu, do Conselho de Assuntos Gerais
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e Relações Externas e nas sessões das diversas formações
do Conselho de Ministros da União Europeia;

b) Assegurar a representação do Estado português
junto do Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias e coordenar as acções para a definição da posição
portuguesa em todos os casos de pré-contencioso e con-
tencioso comunitário;

c) Coordenar a definição da posição nacional nas
questões relacionadas com o processo de decisão e o
sistema institucional da União Europeia, incluindo os
processos de revisão dos Tratados e os processos de
alargamento, bem como em matérias de justiça e assun-
tos internos e no que concerne às questões financeiras
da União Europeia;

d) Acompanhar as negociações das acções da União
Europeia em todas as matérias que enquadram a exis-
tência do mercado interno;

e) Preparar e assegurar a representação portuguesa
nas reuniões do Comité do artigo 133.o do Tratado que
instituti a Comunidade Europeia e articular a posição
portuguesa no âmbito das relações comunitárias exter-
nas da União Europeia.

3 — Junto da DGAE funciona a Comissão Intermi-
nisterial para os Assuntos Europeus, com funções de
coordenação dos diversos ministérios e órgãos de
governo próprio das Regiões Autónomas, com vista ao
estabelecimento de orientações concertadas e à defi-
nição das posições portuguesas, a nível técnico, junto
das diferentes instituições da União Europeia.

4 — A DGAE é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 13.o

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos

1 — A Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Eco-
nómicos, abreviadamente designada por DGATE, tem
por missão dar efectividade e continuidade à acção do
MNE no plano internacional bilateral e multilateral no
que respeita a todos os assuntos de carácter económico,
científico e técnico.

2 — A DGATE prossegue as seguintes atribuições:

a) Conduzir a diplomacia económica definida pelo
Governo, em articulação com os outros departamentos,
serviços ou organismos sectoriais competentes;

b) Recolher, tratar e difundir informações macro-eco-
nómicas e de mercados;

c) Acompanhar e assegurar a participação em orga-
nismos internacionais de natureza económica ou téc-
nico-científica, designadamente os que assumem carác-
ter estratégico no âmbito da actividade externa do
Estado;

d) Assegurar a coordenação com os outros depar-
tamentos, serviços ou entidades públicas de todos os
assuntos de carácter económico, técnico ou científico
cuja decisão vincule o Estado Português.

3 — A DGATE é dirigida por um director-geral coad-
juvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 14.o

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares
e das Comunidades Portuguesas

1 — A Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e das
Comunidades Portuguesas, abreviadamente designada

por DGACCP, tem por missão assegurar a efectividade
e a continuidade da acção do MNE no domínio da gestão
dos postos consulares e da realização da protecção con-
sular, bem como na coordenação e execução da política
de apoio à emigração e às comunidades portuguesas
no estrangeiro.

2 — A DGACCP prossegue as seguintes atribuições:

a) Orientar e supervisionar a actividade dos postos
consulares;

b) Assegurar a unidade da acção do Estado no domí-
nio das relações internacionais de carácter consular;

c) Executar as políticas dirigidas às comunidades por-
tuguesas no estrangeiro e, em função das experiências
recolhidas, contribuir para a sua melhor definição;

d) Conceber e propor programas de acção, decor-
rentes das políticas definidas pelo MNE, na relação com
os cidadãos portugueses residentes no estrangeiro, em
coordenação com entidades públicas e privadas, nacio-
nais e estrangeiras, e outras organizações internacionais;

e) Garantir a prestação de apoio consular aos cidadãos
portugueses no estrangeiro.

3 — Junto da DGACCP funcionam:

a) A Comissão Interministerial para as Comunidades
Portuguesas, com funções de coordenação em matéria
de política de emigração e de comunidades portuguesas
no estrangeiro;

b) A Comissão Organizadora do Recenseamento Elei-
toral dos Portugueses no Estrangeiro, que tem por mis-
são organizar e apoiar o recenseamento eleitoral dos
portugueses no estrangeiro e garantir a realização dos
actos eleitorais e outros sufrágios junto das mesas elei-
torais constituídas no estrangeiro.

4 — A DGACCP é dirigida por um director-geral
coadjuvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 15.o

Serviços periféricos externos

1 — Para a prossecução das suas atribuições no
estrangeiro, o MNE dispõe dos seguintes serviços peri-
féricos externos:

a) Embaixadas;
b) Missões e representações permanentes e missões

temporárias;
c) Postos consulares.

2 — Sempre que a prática internacional o aconselhe,
podem ser adoptadas outras designações para os serviços
periféricos externos referidos no número anterior.

3 — Os serviços periféricos externos são criados por
despacho conjunto dos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas dos Negócios Estrangeiros e das
Finanças e da Administração Pública.

4 — A identificação, a categoria e a sede das embai-
xadas, representações permanentes e missões tempo-
rárias, e postos consulares existentes constam de lista
aprovada por despacho conjunto dos membros do
Governo responsáveis pelas áreas dos Negócios Estran-
geiros e das Finanças e da Administração Pública.
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SECÇÃO II

Organismos da administração indirecta do Estado

Artigo 16.o

Fundo para as Relações Internacionais, I. P.

1 — O Fundo para as Relações Internacionais, I. P.,
abreviadamente designado FRI, I. P., tem por missão
apoiar acções especiais de política externa, projectos
de formação no âmbito da política de relações inter-
nacionais, a modernização dos serviços externos do
MNE, acções de natureza social de apoio a agentes das
relações internacionais e actividades destinadas às
comunidades portuguesas.

2 — São atribuições do FRI, I. P.:

a) Apoiar as acções de modernização dos serviços
externos;

b) Satisfazer os encargos ocasionados por acções
extraordinárias de política externa;

c) Comparticipar em acções de natureza social pro-
movidas por entidades de natureza associativa, cons-
tituídas nos termos da lei, visando o apoio aos agentes
das relações internacionais;

d) Apoiar acções de formação e conceder subsídios
e bolsas a pessoas singulares e colectivas, públicas e
privadas, nacionais ou estrangeiras, no âmbito da política
definida em matéria de relações internacionais;

e) Apoiar actividades de natureza social, cultural, eco-
nómica e comercial, designadamente destinadas às
comunidades portuguesas, promovidas por entidades
públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras, no quadro
das diversas vertentes da política externa portuguesa.

3 — O FRI, I. P. é dirigido por um conselho de direc-
ção composto pelo Secretário-geral, que preside, e pelos
dirigentes máximos da Direcção-Geral dos Assuntos
Consulares e das Comunidades Portuguesas e do Depar-
tamento Geral de Administração.

Artigo 17.o

Instituto Camões, I. P.

1 — O Instituto Camões, I. P., abreviadamente desig-
nado por IC, I. P., tem por missão propor e executar
a política de ensino e divulgação da língua e cultura
portuguesa no estrangeiro, assegurar a presença de lei-
tores de português nas universidades estrangeiras e gerir
a rede do ensino de português no estrangeiro a nível
básico e secundário, em coordenação com outros depar-
tamentos governamentais, em especial os Ministérios
da Educação, da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior
e da Cultura.

2 — São atribuições do IC, I. P.:

a) Estruturar e coordenar a política de difusão e pro-
moção da língua e da cultura portuguesas no estrangeiro
e promover o português como língua de comunicação
internacional;

b) Coordenar a actividade dos leitorados, dos centros
de formação de professores e da rede do ensino de
língua e cultura portuguesas no estrangeiro a nível do
ensino básico e secundário;

c) Apoiar a criação e funcionamento de cátedras de
português e centros de língua portuguesa junto de ins-
tituições estrangeiras de ensino superior e de organismos
internacionais;

d) Propor a criação e gerir a rede de centros culturais
portugueses no estrangeiro;

e) Promover a celebração e acompanhar a execução
de acordos de cooperação cultural, sem prejuízo das
atribuições do Ministério da Cultura.

3 — O IC, I. P., é dotado apenas de autonomia
administrativa.

4 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas nas matérias respeitantes à acção cul-
tural externa do Estado Português, no quadro do IC,
I. P., bem como ao acompanhamento da sua execução,
é exercida em articulação com o membro do Governo
responsável pela área da Cultura.

5 — O IC, I. P., é dirigido por um Presidente e dois
Vice-Presidentes, cargos de direcção superior de pri-
meiro e segundo grau, respectivamente.

Artigo 18.o

Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P.

1 — O Instituto Português de Apoio ao Desenvol-
vimento, I. P., abreviadamente designado por
IPAD, I. P., tem por missão propor e executar a política
de cooperação portuguesa e coordenar as actividades
de cooperação desenvolvidas por outras entidades públi-
cas que participem na execução daquela política.

2 — São atribuições do IPAD, I. P.:

a) Assegurar o planeamento, a programação, o acom-
panhamento da execução e a avaliação dos programas
e projectos de cooperação portuguesa;

b) Financiar programas e projectos de cooperação,
na íntegra ou em co-financiamento com outras entidades
públicas ou privadas, nacionais ou internacionais;

c) Representar o Estado português nos debates inter-
nacionais sobre a cooperação e a ajuda pública ao desen-
volvimento, sem prejuízo das atribuições do Ministério
das Finanças quanto às instituições financeiras inter-
nacionais.

3 — O IPAD, I. P., é dotado apenas de autonomia
administrativa.

4 — Junto do IPAD, I. P., funciona a Comissão Inter-
ministerial para a Cooperação, com funções de coor-
denação das actividades de cooperação desenvolvidas
por outros ministérios.

5 — O IPAD, I. P., é dirigido por um Presidente e
três Vice-Presidentes, cargos de direcção superior de
primeiro e segundo grau, respectivamente.

SECÇÃO III

Órgãos consultivos

Artigo 19.o

Conselho das Comunidades Portuguesas

O Conselho das Comunidades Portuguesas, assem-
bleia representativa dos portugueses residentes no
estrangeiro, tem a composição e prossegue as atribuições
previstas em diploma próprio.

SECÇÃO IV

Outras estruturas

Artigo 20.o

Comissão Nacional da UNESCO

A Comissão Nacional da UNESCO tem por missão
prossegurir os fins previstos no Acto Constitutivo da
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Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO), tendo a natureza, composição
e prosseguindo as atribuições previstas em diploma
próprio.

Artigo 21.o

Comissão Interministerial de Limites
e Bacias Hidrográficas Luso-Espanholas

1 — A Comissão Interministerial de Limites e Bacias
Hidrográficas Luso-Espanholas tem por missão assegu-
rar a participação portuguesa nas reuniões das comissões
mistas luso-espanholas previstas no Tratado de Limites
entre Portugal e Espanha, assinado em 29 de Setembro
de 1864, e na Convenção sobre Cooperação para a Pro-
tecção e o Aproveitamento Sustentável das Águas das
Bacias Hidrográficas Luso-Espanholas, assinada em
Albufeira em 30 de Novembro de 1998, bem como acom-
panhar e propor soluções relativas às matérias abran-
gidas por estas e outras convenções internacionais cele-
bradas entre Portugal e Espanha, em coordenação com
os demais serviços competentes do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros e dos ministérios sectorialmente com-
petentes.

2 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas no domínio da Convenção sobre
Cooperação para a Protecção e o Aproveitamento Sus-
tentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-
-Espanholas, bem como ao acompanhamento da sua
execução, é exercida em articulação com o membro do
Governo responsável pela área do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional.

3 — A composição e o funcionamento da Comissão
Interministerial de Limites e Bacias Hidrográficas Luso-
-Espanholas são definidos em diploma próprio.

CAPÍTULO IV

Pessoal e cargos dirigentes

Artigo 22.o

Ordenação protocolar

Para efeitos de natureza protocolar, é a seguinte a
ordenação dos dirigentes dos serviços internos e orga-
nismos tutelados:

a) O Secretário-Geral, o mais alto funcionário da hie-
rarquia do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

b) O Director-geral de Política Externa;
c) O Inspector-geral Diplomático e Consular;
d) O Director-geral dos Assuntos Europeus;
e) O Director-geral dos Assuntos Técnicos e Eco-

nómicos;
f) O Director-geral dos Assuntos Consulares e Comu-

nidades Portuguesas;
g) O Chefe do Protocolo do Estado;
h) O Presidente do Instituto Camões;
i) O Presidente do Instituto Português de Apoio ao

Desenvolvimento;
j) O Director do Departamento Geral de Admi-

nistração;
l) O Presidente da Comissão Nacional da UNESCO;
m) O Presidente da Comissão Interministerial de

Limites e Bacias Hidrográficas Luso-Espanholas;
n) O Director do Departamento de Assuntos Jurí-

dicos;
o) O Presidente do Instituto Diplomático;
p) O Director do Gabinete de Informação e Imprensa.

Artigo 23.o

Provimento dos cargos dirigentes

1 — O secretário-geral é escolhido de entre funcio-
nários diplomáticos com a categoria de embaixador.

2 — Os titulares dos cargos de director-geral ou equi-
parado são escolhidos de entre os funcionários com a
categoria de embaixador ou ministro plenipotenciário,
neste caso com, pelo menos, três anos na categoria.

3 — Os titulares dos cargos de secretário-geral
adjunto, subdirector-geral ou equiparado são escolhidos
de entre funcionários com categoria não inferior a minis-
tro plenipotenciário ou, a título excepcional, de entre
conselheiros de embaixada com, pelo menos, três anos
na categoria.

4 — Os titulares dos cargos de director de serviços
são escolhidos de entre funcionários de categoria não
inferior a conselheiro de embaixada ou de secretário
de embaixada com, pelo menos, nove anos na categoria.

5 — Os titulares de cargos de chefe de divisão são
escolhidos de entre os funcionários de categoria não
inferior a secretário de embaixada com, pelo menos,
cinco anos na categoria.

6 — O provimento dos cargos dirigentes do MNE
pode ser feito nos termos da lei geral, nos casos em
que a legislação aplicável ao respectivo serviço expres-
samente o preveja.

7 — O provimento dos cargos dirigentes, quando
recair em funcionários diplomáticos, é feito em comissão
de serviço por tempo indeterminado, podendo ser alte-
rada a sua colocação, nos termos previstos no Estatuto
da Carreira Diplomática.

Artigo 24.o

Forma dos actos

1 — A nomeação e a exoneração dos embaixadores,
dos outros chefes de missão diplomática e dos enviados
extraordinários são efectuadas por decreto do Presi-
dente da República, nos termos da Constituição.

2 — A promoção a embaixador é efectuada por
decreto, nos termos da Constituição e da lei.

3 — São praticados por despacho conjunto do Pri-
meiro-Ministro e do membro do Governo responsável
pela área dos Negócios Estrangeiros os actos seguintes:

a) A promoção de funcionários diplomáticos a minis-
tro plenipotenciário;

b) A nomeação e a exoneração de directores-gerais
ou cargos equiparados, incluindo as direcções de ins-
titutos públicos pertencentes à administração indirecta
do MNE.

4 — São efectuados por despacho do membro do
Governo responsável pela área dos Negócios Estran-
geiros:

a) A nomeação e a exoneração dos subdirectores-
-gerais;

b) A nomeação e a exoneração dos directores de ser-
viço e dos chefes de divisão ou equiparados, cujos cargos
sejam providos por funcionários diplomáticos;

c) A homologação dos resultados dos concursos para
adido de embaixada e para conselheiro de embaixada,
devendo a nomeação individual dos candidatos apro-
vados ser efectuada mediante lista conjunta publicada
no Diário da República, com a assinatura do Secre-
tário-Geral do MNE;
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d) A colocação e transferência dos funcionários diplo-
máticos com categoria igual ou superior à de conselheiro
de embaixada, sem prejuízo do disposto no n.o 1;

e) A nomeação, exoneração e promoção dos funcio-
nários diplomáticos até à categoria de conselheiro de
embaixada;

f) A nomeação, exoneração e transferência dos côn-
sules-gerais e dos cônsules, atentos os procedimentos
previstos no Estatuto da Carreira Diplomática e no
Regulamento Consular, bem como dos cônsules hono-
rários;

g) A nomeação, exoneração e transferência dos vice-
-cônsules e chanceleres, com observância dos procedi-
mentos previstos no Estatuto do Pessoal dos Serviços
Externos;

h) A emissão de cartas patentes que acreditem
perante outros Estados os cônsules-gerais, cônsules e
vice-cônsules e, bem assim, os cônsules honorários;

i) A emissão de cartas credenciais, ou documentos
de idêntico valor jurídico, que acreditem, perante quais-
quer organizações internacionais, congressos ou outras
reuniões internacionais, as delegações portuguesas que
aí forem enviadas;

j) Todos os outros actos que criem, alterem ou extin-
gam a situação dos funcionários diplomáticos.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 25.o

Outras entidades

No âmbito do MNE funciona ainda o Instituto Por-
tuguês de Santo António em Roma, nos termos do res-
pectivo estatuto.

Artigo 26.o

Quadro de pessoal dirigente

São aprovados os mapas de dirigentes superiores da
administração directa e indirecta do MNE, constantes
dos anexos I e II ao presente decreto-lei, respectiva-
mente, do qual fazem parte integrante.

Artigo 27.o

Criação, fusão e reestruturação de serviços e organismos

1 — São criadas:

a) A Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Eco-
nómicos;

b) A Comissão Interministerial de Limites e Bacias
Hidrográficas Luso-Espanholas.

2 — É extinto, sem qualquer transferência de com-
petências, o Conselho Consultivo para a Cooperação
Económica e Empresarial.

3 — São extintos, sendo objecto de fusão, os seguintes
serviços e organismos:

a) A Direcção Geral dos Assuntos Multilaterais, cujas
atribuições no domínio dos assuntos políticos são trans-
feridas para a Direcção-Geral de Política Externa, e
cujas atribuições no domínio dos assuntos económicos,
científicos e técnicos são integradas na Direcção-Geral
dos Assuntos Técnicos e Económicos;

b) A Direcção Geral das Relações Bilaterais, sendo
as suas atribuições no domínio dos assuntos políticos
transferidas para a Direcção-Geral de Política Externa,
com excepção das relações bilaterais com os Estados
membros da UE e países oficialmente admitidos como
candidatos, que transitam para a Direcção-Geral dos
Assuntos Europeus, e as suas atribuições no domínio
dos assuntos económicos, científicos e técnicos integra-
das na Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Eco-
nómicos;

c) A Comissão Internacional de Limites entre Por-
tugal e Espanha, a Comissão Internacional sobre as
Bacias Hidrográficas Luso-Espanholas e a Comissão
para a Aplicação da Convenção de Albufeira, cujas atri-
buições são integradas na Comissão Interministerial de
Limites e Bacias Hidrográficas Luso-Espanholas;

d) O Gabinete de Organização, Planeamento e Ava-
liação cujas atribuições são integradas na Secretaria-
-Geral.

4 — É objecto de reestruturação a Direcção-Geral
dos Assuntos Comunitários que passa a denominar-se
Direcção-Geral dos Assuntos Europeus.

5 — São ainda objecto de reestruturação os demais
serviços e organismos referidos nos artigos 4.o, 5.o, 6.o
e 7.o

Artigo 28.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de criação, fusão e reestruturação referidos no
artigo anterior, consideram-se feitos aos serviços ou
organismos que passam a integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 29.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas
produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.

Artigo 30.o

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão e reestruturação dos serviços e orga-
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nismos do MNE devem ser aprovados no prazo de
90 dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se refere o número anterior, os serviços e orga-
nismos do MNE continuam a reger-se pelas disposições
normativas que lhes são aplicáveis.

3 — O diploma que aprove a reestruturação da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Europeus pode determinar o
prazo de diferimento da respectiva entrada em vigor
para data posterior à Presidência Portuguesa do Con-
selho da União Europeia, sem prejuízo da imediata con-
cretização da transferência de atribuições prevista na
alínea b) do n.o 3 do artigo 27.o

Artigo 31.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de
Fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique Nuno Pires
Severiano Teixeira — Alberto Bernardes Costa — Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Mário Lino Soares Correia — José António Fon-
seca Vieira da Silva — António Fernando Correia de Cam-
pos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de
Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Cargos de direcção superior da administração directa

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 6
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 10

ANEXO II

Dirigentes de organismos da administração indirecta

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 2
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 5

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 205/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
ximação da Administração Central dos cidadãos e a
devolução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

O presente decreto-lei aprova a lei orgânica do Minis-
tério das Finanças e da Administração Pública, intro-
duzindo alterações que visam dar resposta aos desafios
que se colocam na prossecução da sua missão e decorrem
da necessidade de introduzir maior flexibilidade, trans-
parência, eficácia e eficiência ao seu funcionamento.

É reformulada a missão do Ministério das Finanças
e da Administração Pública, passando esta a conter uma
referência clara aos objectivos que norteiam a sua actua-
ção: a gestão racional e a valorização dos recursos públi-
cos (recursos humanos, financeiros, patrimoniais e infor-
macionais), a eficiência e equidade na sua obtenção e
na sua gestão, a formação e a capacitação de todos
aqueles que para eles contribuem e a melhoria dos seus
sistemas e processos de organização e gestão.

Assim, é criado o Gabinete de Planeamento, Estra-
tégia, Avaliação e Relações Internacionais (GPEARI)
através do qual se pretende reforçar as funções de apoio
à governação, designadamente estratégicas, de estudo
e de avaliação de resultados, e que assegura o apoio
necessário à formulação de políticas, ao planeamento
estratégico e operacional bem como às relações bila-
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terais europeias e multilaterais no âmbito do Ministério
das Finanças e da Administração Pública, garantindo
também a adequada articulação com a programação
financeira e observando e avaliando, numa óptica global,
os resultados obtidos.

É reforçada a função fiscalizadora da Inspecção-Geral
de Finanças (IGF) através da integração, no âmbito das
suas atribuições, do controlo estratégico e da auditoria
de gestão, nos domínios da organização, gestão e fun-
cionamento dos serviços, das medidas de gestão, qua-
lificação e desenvolvimento dos recursos humanos e das
políticas de modernização e racionalização dos proce-
dimentos e qualidade dos serviços. A IGF assume-se
como o serviço de controlo financeiro estratégico e de
auditoria, incluindo a de cariz orçamental, em estreita
colaboração com a Direcção-Geral do Orçamento, cuja
actuação abrange os serviços da administração directa
do Estado e demais entidades do sector público admi-
nistrativo, bem como as entidades do sector público
empresarial e do sector privado e cooperativo, estas últi-
mas nas relações financeiras com o Estado, assim como
quanto aos serviços da administração directa do Estado.

A Direcção-Geral do Orçamento (DGO) mantém-se
como serviço preponderante no controlo da gestão orça-
mental ao qual compete superintender a elaboração e
execução do Orçamento do Estado e da contabilidade
pública, colaborando com a IGF na execução das audi-
torias orçamentais e prestando apoio técnico aos con-
troladores financeiros. São ainda reforçadas as respon-
sabilidades da DGO com a integração das atribuições
relacionadas com a negociação do orçamento das Comu-
nidades Europeias e das atribuições no âmbito da gestão
financeira do Programa de Investimento e Despesa de
Desenvolvimento da Administração Central (PIDDAC).

A Direcção-Geral do Tesouro e Finanças (DGTF),
ao agregar funções de gestão de activos patrimoniais,
a par dos financeiros reforça a sua função central de
gestão dos activos do Estado, sem prejuízo das novas
competências do Instituto de Gestão do Crédito Público,
mantendo, no essencial, as suas anteriores atribuições.

No domínio da administração tributária, e embora
se pressuponha a realização de um esforço adicional
de racionalização nas actuais estruturas orgânicas, man-
têm-se, praticamente na íntegra, a missão fundamental
e o conjunto de atribuições cometidas à Direcção-Geral
dos Impostos, à Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo e à Direcção-Geral
da Informática e Apoio aos Serviços Tributários e
Aduaneiros.

Simplificar e reduzir custos de contextos, obter maio-
res sinergias e maior capacidade operativa dos serviços
da administração tributária continuam a ser os objectivos
essenciais nesta área, para cuja prossecução, todavia,
se consideram desadequados quaisquer modelos que
impliquem a existência de organizações de cúpula em
relação às direcções-gerais tributárias.

As funções de coordenação, controlo e planeamento
estratégico e integrado, quer ao nível da administração
tributária, quer entre esta e outras autoridades de con-
trolo, de segurança ou policiais, são exequíveis insti-
tucionalmente com bons níveis de eficácia e flexibilidade
e podem ser reforçadas, de modo desburocratizado e
sem custos relevantes, através de estruturas com fina-
lidade específica, temporárias ou permanentes, a fun-
cionar no âmbito do Conselho Superior de Finanças.

A Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcio-
nários e Agentes da Administração (ADSE) assume uma
responsabilidade acrescida na gestão dos benefícios e
da rede de prestadores, na sequência da conformação
dos subsistemas, e na administração das receitas decor-
rentes do desconto obrigatório para a ADSE.

Assinala-se a integração do Instituto de Informática
na administração directa do Estado, competindo-lhe
definir as políticas e as estratégias das tecnologias de
informação e comunicação do ministério e ainda garan-
tir o planeamento, concepção, execução e avaliação das
iniciativas de informatização e actualização tecnológica
dos respectivos serviços e organismos.

Saliente-se, por outro lado, uma aposta clara no desen-
volvimento de uma filosofia de partilha de serviços em
matérias transversais a todo o ministério permitindo ante-
ver, num futuro próximo, significativos acréscimos de efi-
ciência em áreas tão sensíveis como a gestão financeira
e contabilística, os recursos materiais e patrimoniais, ou
o planeamento e gestão de projectos no domínio dos
sistemas e tecnologias da informação e da comunicação,
neste caso através da actuação concertada entre a Direc-
ção-Geral da Informática e Apoio aos Serviços Tribu-
tários e Aduaneiros e o Instituto de Informática. Importa
também salientar que a implementação dos referidos ser-
viços partilhados poderá passar igualmente pela adopção
de estruturas profissionalizadas de natureza empresarial,
que permitam uma maior celeridade e uniformidade de
procedimentos com a inerente racionalização de meios.

Tendo em conta a nova orgânica do ministério, o
presente decreto-lei procede também à racionalização
das estruturas dirigentes e antecipa as sinergias que a
partilha de serviços trará a este nível. A nova dimensão
criada pela partilha de serviços implicará, a médio prazo,
que se complete este esforço com uma nova revisão
do número de dirigentes.

No novo modelo organizativo, o Conselho Superior
de Finanças integra todas as formas permanentes ou
temporárias, de participação de forças sociais e de con-
sulta técnica ou administrativa que, embora dotadas de
autonomia técnica, funcionam administrativa ou finan-
ceiramente no âmbito do Ministério das Finanças e da
Administração Pública.

No que respeita à administração indirecta do Estado,
aproveitou-se a oportunidade para clarificar as compe-
tências da Caixa Geral de Aposentações e do Instituto
Nacional da Administração, para criar os Serviços
Sociais da Administração Pública e para reforçar as com-
petências do Instituto de Gestão do Crédito Público.

Relativamente aos Serviços Sociais da Administração
Pública, a sua criação antecede e anuncia a implemen-
tação de um sistema de acção social complementar coe-
rente e transversal a toda a administração central do
Estado, determinando a extinção de vários serviços e
organismos existentes na Administração Pública com
atribuições neste domínio e que actualmente prestam
serviços sociais heterogéneos e desarticulados entre si.

Quanto ao Instituto de Gestão do Crédito Público,
este passa a gerir também as disponibilidades de tesou-
raria num quadro de gestão integrada de activos e pas-
sivos directamente relacionados entre si. O reforço das
atribuições do IGCP justifica-se sobretudo porque pro-
porciona uma gestão integrada daquelas disponibilida-
des com a dívida pública, que terá como consequência
uma maior racionalidade e eficiência na gestão das duas
realidades e uma utilização óptima dos respectivos
recursos.

Como é evidente, importa que os processos de mudan-
ças já expostos sejam apoiados por vastos e diversificados
programas de formação, valorização e requalificação
com destinatários individuais e organizacionais, apoio
este cuja competência pertence ao INA. O INA terá
também a missão de diagnosticar, conceber e desen-
volver as acções prioritárias no âmbito dos acordos de
cooperação e parceria mais apropriados.
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Assim:
Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

O Ministério das Finanças e da Administração
Pública, abreviadamente designado por MFAP, é o
departamento governamental que tem por missão defi-
nir e conduzir a política financeira do Estado e as polí-
ticas da Administração Pública, promovendo a gestão
racional dos recursos públicos, o aumento da eficiência
e equidade na sua obtenção e gestão e a melhoria dos
sistemas e processos da sua organização e gestão.

Artigo 2.o

Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições do
MFAP:

a) Definir e controlar a execução da política financeira
do Estado, tendo especialmente em atenção a prosse-
cução de objectivos de estabilização conjuntural e de
desenvolvimento económico, no quadro da política eco-
nómica definida pela Assembleia da República e pelo
Governo e pelos órgãos competentes da União Euro-
peia;

b) Conceber e executar a política fiscal;
c) Gerir os instrumentos financeiros do Estado, desig-

nadamente o Orçamento do Estado, o Tesouro e o
Património;

d) Exercer a tutela das empresas públicas, isolada-
mente ou em conjunto com o membro ou membros
do Governo responsáveis pelo respectivo sector de
actividade;

e) Exercer a função accionista do Estado;
f) Coordenar e controlar a actividade financeira dos

diversos subsectores do sector público administrativo,
designadamente no quadro das obrigações decorrentes
do artigo 104.o do Tratado que institui a Comunidade
Europeia e do Pacto de Estabilidade e Crescimento;

g) Exercer a tutela financeira sobre as autarquias
locais;

h) Coordenar as relações financeiras entre o Estado
e as Regiões Autónomas;

i) Coordenar as relações financeiras do Estado com
a União Europeia, os outros Estados e as organizações
internacionais;

j) Exercer o controlo sobre a fronteira externa comu-
nitária para fins fiscais e económicos;

l) Exercer o controlo sobre o território aduaneiro
nacional para os fins referidos na alínea anterior;

m) Assegurar as relações do Governo com o Banco
de Portugal no que respeita à execução da política
monetária;

n) Definir, coordenar e avaliar as políticas de recursos
humanos na Administração Pública, nomeadamente no
que se refere aos regimes de emprego público e ao
desenvolvimento e qualificação profissional;

o) Definir, coordenar e aplicar as políticas relativas
à Administração Pública, designadamente nas áreas

referentes à organização e gestão dos serviços, visando
o aumento da eficácia e eficiência, a racionalização da
actividade administrativa e a promoção da qualidade
dos serviços públicos;

p) Gerir o subsistema de saúde da Administração
Pública;

q) Assegurar a acção social complementar da gene-
ralidade dos trabalhadores da Administração Pública.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

O MFAP prossegue as suas atribuições através de
serviços integrados na administração directa do Estado,
de organismos integrados na administração indirecta do
Estado, de órgãos consultivos, de entidades integradas
no sector empresarial do Estado e de outras estruturas.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

Integram a administração directa do Estado, no
âmbito do MFAP, os seguintes serviços centrais:

a) O Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação
e Relações Internacionais;

b) A Inspecção-Geral de Finanças;
c) A Secretaria-Geral;
d) A Direcção-Geral do Orçamento;
e) A Direcção-Geral do Tesouro e Finanças;
f) A Direcção-Geral dos Impostos;
g) A Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos

Especiais sobre o Consumo;
h) A Direcção-Geral da Administração e do Emprego

Público;
i) A Direcção-Geral de Protecção Social aos Fun-

cionários e Agentes da Administração Pública;
j) A Direcção-Geral da Informática e Apoio aos Ser-

viços Tributários e Aduaneiros;
l) O Instituto de Informática;
m) Os Serviços Sociais da Administração Pública.

Artigo 5.o

Administração indirecta do Estado

Prosseguem atribuições do MFAP, sob superinten-
dência e tutela do respectivo ministro, os seguintes
organismos:

a) A Caixa Geral de Aposentações, I. P.;
b) O Instituto Nacional de Administração, I. P.;
c) O Instituto de Gestão do Crédito Público, I. P.

Artigo 6.o

Entidades administrativas independentes

São entidades administrativas independentes de
supervisão e regulação do sistema financeiro:

a) O Banco de Portugal;
b) O Instituto de Seguros de Portugal;
c) A Comissão do Mercado de Valores Mobiliários.

Artigo 7.o

Órgão consultivo

O Conselho Superior de Finanças é o órgão consultivo
do MFAP.



Diário da República, 1.a série — N.o 208 — 27 de Outubro de 2006 7457

Artigo 8.o

Outras estruturas

No âmbito do MFAP funcionam ainda:

a) A Comissão de Acompanhamento das Repri-
vatizações;

b) O Conselho de Garantias Financeiras à Exportação
e ao Investimento.

Artigo 9.o

Sector empresarial do Estado

1 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros, a competência relativa à defi-
nição das orientações das empresas participadas, bem
como ao acompanhamento da sua execução, é exercida
pelo membro do Governo responsável pela área das
Finanças em articulação com o membro do Governo
responsável pela Economia e com o membro do
Governo competente em razão da matéria.

2 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e a outros ministros, o membro
do Governo responsável pelas Finanças exerce em rela-
ção às demais entidades do sector empresarial do Estado
as competências que lhe são atribuídas por lei.

Artigo 10.o

Controlador financeiro

No âmbito do MFAP, pode ainda actuar um con-
trolador financeiro, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços, organismos, órgãos consultivos
e outras estruturas

SECÇÃO I

Serviços da administração directa do Estado

Artigo 11.o

Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação
e Relações Internacionais

1 — O Gabinete de Planeamento, Estratégia, Ava-
liação e Relações Internacionais, abreviadamente desig-
nado por GPEARI, tem por missão garantir o apoio
à formulação de políticas e ao planeamento estratégico
e operacional, em articulação com a programação finan-
ceira, assegurar, directamente ou sob sua coordenação,
as relações internacionais, acompanhar e avaliar a exe-
cução de políticas, dos instrumentos de planeamento
e os resultados dos sistemas de organização e gestão,
em articulação com os demais serviços do MFAP.

2 — O GPEARI prossegue as seguintes atribuições:

a) Prestar apoio em matéria de definição e estru-
turação das políticas, prioridades e objectivos do MFAP
e contribuir para a concepção e execução da política
legislativa do ministério;

b) Apoiar a definição das principais opções em maté-
ria orçamental e assegurar a articulação entre os ins-
trumentos de planeamento, de previsão orçamental, de
reporte e de prestação de contas;

c) Analisar o impacto da evolução dos agregados
macroeconómicos relevantes na gestão e controlo da
política fiscal e orçamental, e elaborar projecções das

principais variáveis macroeconómicas, tendo em vista
a programação orçamental de médio prazo;

d) Assegurar a elaboração das Grandes Opções do
Plano, no quadro da coordenação atribuída ao Gabinete
de Estudos, Planeamento e Avaliação da Presidência
do Conselho de Ministros, e em articulação com os
departamentos competentes dos demais ministérios, em
particular com o Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento e Relações Internacionais do Ministério do
Ambiente, Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Regional;

e) Elaborar, difundir e apoiar a criação de instru-
mentos de planeamento, de programação financeira e
de avaliação das políticas e programas do MFAP;

f) Garantir a produção de informação adequada,
designadamente estatística, no quadro do sistema esta-
tístico nacional, nas áreas de intervenção do MFAP;

g) Coordenar a actividade do MFAP no âmbito das
relações bilaterais, europeias e multilaterais.

3 — O GPEARI é dirigido por um director-geral,
coadjuvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 12.o

Inspecção-Geral de Finanças

1 — A Inspecção-Geral de Finanças, abreviadamente
designada por IGF, tem por missão assegurar o controlo
estratégico da administração financeira do Estado, com-
preendendo o controlo da legalidade e a auditoria finan-
ceira e de gestão, bem como a avaliação de serviços
e organismos, actividades e programas, e também a de
prestar apoio técnico especializado.

2 — A intervenção da IGF abrange todas as entidades
do sector público administrativo e empresarial, bem
como dos sectores privado e cooperativo, neste caso
quando sejam sujeitos de relações financeiras ou tri-
butárias com o Estado ou com a União Europeia ou
quando se mostre indispensável ao controlo indirecto
de quaisquer entidades abrangidas pela sua acção.

3 — A IGF prossegue as seguintes atribuições:

a) Exercer, no âmbito da administração financeira
do Estado, a auditoria e o controlo nos domínios orça-
mental, económico, financeiro e patrimonial, de acordo
com os princípios da legalidade, da regularidade e da
boa gestão financeira, contribuindo para a economia,
a eficácia e a eficiência na obtenção das receitas públicas
e na realização das despesas públicas, nacionais e
comunitárias;

b) Proceder a acções sistemáticas de auditoria finan-
ceira, incluindo a orçamental com a colaboração da
DGO, de controlo e avaliação dos serviços e organismos,
actividades e programas da administração financeira do
Estado, com especial incidência nas áreas da organi-
zação, gestão pública, funcionamento e recursos huma-
nos, visando a qualidade e eficiência dos serviços
públicos;

c) Presidir ao Conselho Coordenador do Sistema de
Controlo Interno, bem como elaborar o plano estra-
tégico plurianual e os planos de acções anuais para efei-
tos do da Lei de Enquadramento Orçamental;

d) Desempenhar as funções de interlocutor nacional
da Comissão Europeia, nos domínios da auditoria, do
controlo financeiro e das irregularidades financeiras;

e) Realizar acções de coordenação, articulação e ava-
liação da fiabilidade dos sistemas de controlo interno
dos fluxos financeiros de fundos públicos, nacionais e
comunitários;
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f) Realizar auditorias financeiras, de sistemas e de
desempenho, inspecções, análises de natureza econó-
mico-financeira, exames fiscais e outras acções de con-
trolo às entidades, públicas e privadas, abrangidas pela
sua intervenção;

g) Realizar auditorias informáticas, em especial à qua-
lidade e segurança dos sistemas de informação, rela-
tivamente às entidades públicas ou privadas, objecto da
sua intervenção;

h) Realizar sindicâncias, inquéritos e averiguações a
quaisquer serviços públicos ou pessoas colectivas de
direito público, para avaliação da qualidade dos serviços,
através da respectiva eficácia e eficiência, bem como
desenvolver o procedimento disciplinar, quando for o
caso, nas entidades abrangidas pela sua intervenção;

i) Instruir e decidir os processos de contra-ordenação
resultantes da supervisão das entidades parafinanceiras;

j) Prestar o apoio técnico especializado para que se
encontre vocacionada, designadamente, mediante a pro-
moção de investigação técnica, a realização de estudos
e a emissão de pareceres, bem como a participação em
júris, comissões e grupos de trabalho, nacionais e
comunitários.

4 — A IGF é dirigida por um inspector-geral, coad-
juvado por quatro subinspectores-gerais.

Artigo 13.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral, abreviadamente designada
por SG, tem por missão assegurar o apoio técnico e
administrativo aos gabinetes dos membros do Governo
integrados no MFAP e aos demais órgãos e serviços
nele integrados, nos domínios da gestão de recursos
internos, do apoio técnico jurídico e contencioso, da
documentação e informação e da comunicação e rela-
ções públicas.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar administrativa, técnica e juridicamente os
gabinetes dos membros do Governo integrados MFAP,
bem como os órgãos, serviços, comissões e grupos de
trabalho que não disponham de meios apropriados, bem
como assegurar os serviços de apoio jurídico-conten-
cioso do MFAP;

b) Gerir os contratos de prestação de serviços de
suporte não integrados em entidades públicas presta-
doras de serviços partilhados, bem como centralizar o
expediente relativo às aquisições de bens e serviços para
o MFAP, no quadro do funcionamento do sistema de
compras públicas, assegurando as funções de unidade
ministerial de compras;

c) Gerir o edifício-sede do ministério e coordenar
as acções referentes à organização e preservação do
património e arquivo histórico, procedendo à recolha,
tratamento, conservação e comunicação dos arquivos
que deixaram de ser de uso corrente por parte dos orga-
nismos produtores;

d) Assegurar as actividades do ministério no âmbito
da comunicação e relações públicas e gerir a documen-
tação e informação, assegurando o funcionamento da
biblioteca, dos arquivos dos gabinetes dos membros do
Governo integrados no MFAP e da Secretaria-Geral;

e) Promover a aplicação das medidas de política de
organização e de recursos humanos definidas para a
Administração Pública, coordenando e apoiando os ser-
viços e organismos do MFAP na respectiva imple-
mentação;

f) Processar, financiar e pagar as despesas resultantes
de reconstituição de bens do Estado ou de indemni-

zações devidas a funcionários ou terceiros, nos termos
definidos na lei.

3 — A SG é dirigida por um secretário-geral, coad-
juvado por dois secretários-gerais adjuntos.

Artigo 14.o

Direcção-Geral do Orçamento

1 — A Direcção-Geral do Orçamento, abreviada-
mente designada por DGO, tem por missão superinten-
der na elaboração e execução do Orçamento do Estado,
na contabilidade do Estado, no controlo da legalidade,
regularidade e economia da administração financeira do
Estado, e assegurar a participação do MFAP no quadro
da negociação do orçamento e da programação financeira
plurianual das Comunidades Europeias e assegurar a ela-
boração e gestão do Programa de Investimento e Des-
pesas de Desenvolvimento (PIDDAC).

2 — A DGO prossegue as seguintes atribuições:

a) Preparar o Orçamento do Estado, elaborar a Conta
Geral do Estado e as contas nacionais das Adminis-
trações Públicas;

b) Analisar, acompanhar e controlar a execução orça-
mental, propor orientações para melhorar o desempe-
nho da política orçamental, colaborar com a IGF na
execução das auditorias orçamentais e prestar apoio téc-
nico aos controladores financeiros;

c) Superintender na elaboração e divulgação de nor-
mas de contabilização de receitas e despesas públicas,
e colaborar na definição das regras e procedimentos
necessários à elaboração do balanço do Estado;

d) Coordenar o sistema de gestão e informação
orçamental;

e) Elaborar o quadro plurianual do Orçamento do
Estado e manter actualizado um quadro previsional da
evolução das contas orçamentais do sector público
administrativo;

f) Preparar os projectos de diploma de execução orça-
mental e instruções para o seu cumprimento, e elaborar
pareceres jurídicos e orçamentais sobre os projectos de
diplomas que impliquem despesas públicas;

g) Assegurar, em articulação como o GPEARI, a par-
ticipação do MFAP no quadro da aprovação do orça-
mento e da programação financeira plurianual das
Comunidades Europeias;

h) Preparar e elaborar a proposta técnica do Pro-
grama de Investimento e Despesas de Desenvolvimento
da Administração Central (PIDDAC) e proceder ao
acompanhamento e avaliação da sua execução, articu-
lando com o Instituto Financeiro para o Desenvolvi-
mento Regional, I. P., o investimento co-financiado.

3 — A DGO é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por quatro subdirectores-gerais.

Artigo 15.o

Direcção-Geral do Tesouro e Finanças

1 — A Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, abre-
viadamente designada por DGTF, tem por missão asse-
gurar a gestão da rede de cobranças e de serviços asso-
ciados à Tesouraria do Estado e aos serviços da admi-
nistração directa e indirecta e a efectivação das operações
de intervenção financeira do Estado, acompanhar as
matérias respeitantes ao exercício da tutela financeira
do sector público administrativo e empresarial e da fun-
ção accionista e assegurar a gestão integrada do patri-
mónio do Estado, bem como a intervenção em operações
patrimoniais do sector público, nos termos da lei.
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2 — A DGTF prossegue as seguintes atribuições:

a) Gerir e controlar o sistema de cobranças do Estado,
prestar serviços bancários a organismos da administra-
ção directa e indirecta do Estado e outras entidades
públicas e assegurar a centralização e controlo dos regis-
tos contabilísticos das caixas do Tesouro;

b) Conceder subsídios, indemnizações compensató-
rias e bonificações de juros, nos termos previstos na
lei;

c) Administrar a dívida pública acessória e a condução
do processo de concessão de garantias do Estado;

d) Assegurar a assunção e regularização de respon-
sabilidades financeiras do Estado e de passivos de enti-
dades ou organismos do sector público ou resultantes
de situações do passado, nos termos previstos na lei;

e) Adquirir, arrendar, administrar e alienar, directa
ou indirectamente, os activos patrimoniais do Estado;

f) Administrar os activos financeiros do Estado, bem
como acompanhar a evolução dos mercados e serviços
financeiros;

g) Acompanhar a evolução dos mercados e serviços
financeiros;

h) Assegurar o estudo, preparação e acompanha-
mento das matérias respeitantes ao exercício da tutela
financeira do sector público, administrativo e empre-
sarial e ao exercício da função accionista do Estado
nos planos interno e internacional;

i) Promover a recuperação de créditos decorrentes
das operações de intervenção financeira;

j) Controlar a emissão e circulação da moeda metá-
lica;

l) Dar apoio técnico à participação portuguesa nos
assuntos relacionados com a União Económica e Mone-
tária e assegurar a representação técnica do MFAP em
organizações europeias e internacionais em matéria
financeira, sem prejuízo das atribuições de orientação
geral e estratégica de outras entidades nesta matéria.

3 — A DGTF é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por três subdirectores-gerais.

Artigo 16.o

Direcção-Geral dos Impostos

1 — A Direcção-Geral dos Impostos, abreviadamente
designada por DGCI, tem por missão administrar os
impostos sobre o rendimento, sobre o património e sobre
o consumo, bem como administrar outros tributos que
lhe sejam atribuídos por lei, de acordo com as políticas
definidas pelo Governo em matéria tributária.

2 — A DGCI prossegue as seguintes atribuições:

a) Assegurar a liquidação e cobrança dos impostos
e outros tributos que lhe incumbe administrar;

b) Exercer a acção de inspecção tributária, prevenindo
e combatendo a fraude e evasão fiscais;

c) Exercer a acção de justiça tributária e assegurar
a representação da Fazenda Pública junto dos órgãos
judiciais;

d) Executar acordos e convenções internacionais em
matéria tributária, nomeadamente os destinados a evitar
a dupla tributação, cooperar com as administrações tri-
butárias de outros Estados;

e) Informar os particulares sobre as respectivas obri-
gações fiscais e apoiá-los no cumprimento das mesmas;

f) Promover a correcta aplicação da legislação e das
decisões administrativas relacionadas com as atribuições
que prossegue e contribuir para a melhoria da eficácia
do sistema fiscal, propondo as medidas de carácter nor-
mativo, técnico e organizacional que se revelem ade-
quadas.

3 — A DGCI é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por oito subdirectores-gerais.

Artigo 17.o

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo

1 — A Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, abreviadamente designada
por DGAIEC, tem por missão exercer o controlo da
fronteira externa comunitária e do território aduaneiro
nacional para fins fiscais, económicos e de protecção
da sociedade, designadamente no âmbito da cultura e
da segurança e saúde públicas, bem como administrar
os impostos especiais sobre o consumo e os demais
impostos indirectos que lhe estão cometidos, de acordo
com as políticas definidas pelo Governo e nos termos
do disposto na legislação comunitária.

2 — A DGAIEC prossegue as seguintes atribuições:

a) Assegurar a liquidação, cobrança e contabilização
dos direitos de importação e exportação, dos impostos
especiais sobre o consumo e dos demais impostos indi-
rectos que lhe incumbe administrar;

b) Garantir a aplicação das normas a que se encon-
tram sujeitas as mercadorias introduzidas no território
da Comunidade, exercer a acção de inspecção tributária
e efectuar os controlos relativos à entrada, saída e cir-
culação das mercadorias no território nacional, preve-
nindo e combatendo a fraude e a evasão aduaneiras
e fiscais e os tráficos ilícitos, designadamente de estu-
pefacientes, substâncias psicotrópicas e seus percurso-
res, produtos estratégicos e outros produtos sujeitos a
proibições ou restrições;

c) Exercer a acção de justiça tributária e assegurar
a representação da Fazenda Pública junto dos órgãos
judiciais;

d) Cooperar e articular com outros serviços, orga-
nismos comunitários e internacionais, nomeadamente
através da assistência mútua e da coordenação com
outras administrações aduaneiras;

e) Informar os operadores e os particulares sobre as
respectivas obrigações aduaneiras e fiscais e apoiá-los
no cumprimento das mesmas;

f) Assegurar o licenciamento do comércio externo de
produtos agrícolas, de produtos industriais, de bens e
tecnologias de dupla utilização, exceptuando os bens
e tecnologias militares sujeitos a licenciamento pelo
Ministério da Defesa Nacional, de estupefacientes e
substâncias psicotrópicas e gerir os regimes restritivos
do comércio externo desses produtos.

3 — A DGAIEC é dirigida por um director-geral,
coadjuvado por quatro subdirectores-gerais.

Artigo 18.o

Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público

1 — A Direcção-Geral da Administração e do
Emprego Público, abreviadamente designada por
DGAEP, tem por missão apoiar a definição de políticas
para a Administração Pública nos domínios da orga-
nização e da gestão, dos regimes de emprego e da gestão
dos recursos humanos, assegurar a informação e dina-
mização das medidas adoptadas e contribuir para a ava-
liação da sua execução.

2 — A DGAEP prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar a definição das políticas referentes à orga-
nização, gestão e avaliação dos serviços públicos, dina-
mizando e coordenando a sua aplicação, com vista ao
aumento da sua eficiência;
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b) Apoiar a definição das políticas de recursos huma-
nos na Administração Pública, nomeadamente no que
se refere aos regimes de emprego e de trabalho, sistemas
de planeamento, gestão, qualificação e desenvolvimento
profissional e avaliação, dinamizando e coordenando a
sua aplicação, com vista à satisfação do interesse público
e motivação dos trabalhadores;

c) Disponibilizar informação estatística sobre o
emprego público e os recursos organizacionais da Admi-
nistração Pública que permita sustentar as politicas
públicas a adoptar relativamente a estas matérias.

3 — A DGAEP é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 19.o

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública

1 — A Direcção-Geral de Protecção Social aos Fun-
cionários e Agentes da Administração Pública, abrevia-
damente designada por ADSE, tem por missão assegurar
a protecção aos beneficiários nos domínios da promoção
da saúde, prevenção da doença, tratamento e reabi-
litação.

2 — A ADSE prossegue as seguintes atribuições:

a) Organizar, implementar, orientar e controlar todas
as formas de protecção social, em estreita colaboração
com a DGAEP e com os serviços e instituições depen-
dentes do Ministério da Saúde, do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade Social e outros organismos
estatais ou particulares congéneres;

b) Propor as medidas adequadas à utilização dos
recursos que lhe sejam atribuídos, de forma a prosseguir
os seus fins dentro dos princípios de uma gestão por
objectivos;

c) Celebrar os acordos, convenções, contratos e pro-
tocolos que interessem ao desempenho da sua missão
e acompanhar o rigoroso cumprimento dos mesmos;

d) Promover o registo dos encargos familiares na
Administração Pública e propor a definição de critérios
de aplicação do direito às respectivas prestações;

e) Proceder à gestão dos benefícios a aplicar no domí-
nio da protecção social da Administração Pública;

f) Administrar as receitas decorrentes do desconto
obrigatório para a ADSE;

g) Controlar e fiscalizar as situações de doença;
h) Contribuir para o desenvolvimento da acção social

em articulação com os SSAP;
i) Propor ou participar na elaboração dos projectos

de diploma relativos às atribuições que prossegue;
j) Desenvolver os mecanismos de controlo inerentes

à atribuição de benefícios;
l) Aplicar aos beneficiários as sanções previstas na

lei quando se detectem infracções às normas e regu-
lamentos da ADSE.

3 — A ADSE é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 20.o

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

1 — A Direcção-Geral de Informática e Apoio aos
Serviços Tributários e Aduaneiros, abreviadamente

designada por DGITA, tem por missão apoiar a DGCI
e a DGAIEC no domínio dos sistemas e tecnologias
de informação, nomeadamente através do desenvolvi-
mento de infra-estruturas tecnológicas e da prestação
de serviços de qualidade necessários para a concreti-
zação dos objectivos estratégicos e atribuições daquelas
direcções-gerais.

2 — A DGITA prossegue as seguintes atribuições:

a) Avaliar, em estreita colaboração com a DGCI e
a DGAIEC, as necessidades de informação e oportu-
nidade para as tecnologias de informação no desenvol-
vimento permanente dos serviços da administração fiscal
e aduaneira;

b) Prestar à DGCI e à DGAIEC, no âmbito das atri-
buições que prossegue, apoio técnico relativamente à
gestão dos sistemas de informação;

c) Implementar, pela aquisição ou desenvolvimento,
as infra-estruturas tecnológicas dos serviços da admi-
nistração fiscal e aduaneira e assegurar a respectiva ges-
tão operacional;

d) Conceber, desenvolver, implementar e explorar os
sistemas de informação de utilização comum da DGCI
e da DGAIEC ou destinados à satisfação de necessi-
dades específicas de ambas;

e) Assegurar a gestão patrimonial da informação em
suporte informático da DGCI e da DGAIEC.

3 — A DGITA é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 21.o

Instituto de Informática

1 — O Instituto de Informática, abreviadamente
designado por II, tem por missão apoiar a definição
das políticas e estratégias das tecnologias de informação
e comunicação (TIC) do MFAP e garantir o planea-
mento, concepção, execução e avaliação das iniciativas
de informatização e actualização tecnológica dos res-
pectivos serviços e organismos, assegurando uma gestão
eficaz e racional dos recursos disponíveis.

2 — O II prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar a definição da política estratégica de TIC
do MFAP, elaborar o respectivo plano estratégico e
acompanhar o seu cumprimento;

b) Assegurar a articulação com os organismos com
atribuições interministeriais na área das TIC, garantindo
a participação em iniciativas de natureza transversal,
a aplicação no MFAP de normas e orientações comuns,
a utilização de infra-estruturas tecnológicas partilhadas
da Administração Pública e a integração em processos
aquisitivos agregados com outros ministérios;

c) Definir e controlar o cumprimento de normas e
procedimentos relativos à selecção, aquisição e utiliza-
ção de infra-estruturas tecnológicas e sistemas de
informação;

d) Coordenar a realização de projectos no âmbito
das tecnologias de informação e de comunicações e asse-
gurar a construção, gestão e operação de sistemas e
infra-estruturas na área de actuação do MFAP, em arti-
culação com os organismos;

e) Acompanhar em permanência o desenvolvimento
de sistemas de informação e infra-estruturas tecnoló-
gicas, de forma a garantir a sua adequação às neces-
sidades dos organismos do ministério e o cumprimento
das políticas e normas definidas, promovendo a uni-
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ficação e racionalização de métodos, processos e infra-
-estruturas;

f) Administrar bases de dados que, no âmbito do
MFAP, lhe sejam cometidas;

g) Prestar serviços a outras entidades, com base em
adequados instrumentos contratuais que determinem,
designadamente, os níveis de prestação e respectivas
contrapartidas.

3 — O II é dirigido por um director-geral, coadjuvado
por dois subdirectores-gerais.

Artigo 22.o

Serviços Sociais da Administração Pública

1 — Os Serviços Sociais da Administração Pública,
abreviadamente designados por SSAP, têm por missão
assegurar a acção social complementar da generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, com excep-
ção daqueles que se encontrem abrangidos por outros
serviços específicos de idêntica natureza.

2 — O SSAP prossegue as seguintes atribuições:

a) Contribuir para a definição de um sistema coerente
de acção social complementar transversal a toda a admi-
nistração central do Estado e assegurar a sua imple-
mentação;

b) Definir as condições de acesso aos benefícios de
acção social complementar;

c) Garantir a gestão dos benefícios de acção social
complementar;

d) Assegurar uma adequada gestão das receitas, desig-
nadamente as provenientes de quotizações;

e) Recolher e manter permanentemente actualizada
informação estatística sobre o universo de beneficiários
e de benefícios concedidos.

2 — Os SSAP são dirigidos por um presidente, coad-
juvado por dois vice-presidentes.

SECÇÃO II

Organismos da administração indirecta do Estado

Artigo 23.o

Caixa Geral de Aposentações, I. P.

1 — A Caixa Geral de Aposentações, I. P., abrevia-
damente designada por CGA, I. P., tem por missão gerir
o regime de segurança social público em matéria de
pensões de aposentação, de reforma, de sobrevivência
e de outras de natureza especial.

2 — São atribuições da CGA, I. P.:

a) Assegurar a gestão e atribuição de pensões e pres-
tações devidas no âmbito do regime de segurança social
público e de outras de natureza especial, nos termos
da lei;

b) Assegurar a gestão e controlo das quotas dos subs-
critores e das contribuições de entidades;

c) Propor ou participar na elaboração de projectos
de legislação da segurança social do sector público;

d) Elaborar informação estatística e de gestão.

3 — A CGA, I. P., é dirigida por um conselho direc-
tivo, composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 24.o

Instituto Nacional de Administração, I. P.

1 — O Instituto Nacional de Administração, I. P.,
abreviadamente designado por INA, I. P., tem por mis-
são contribuir, através da formação, da investigação téc-
nico-científica e da assessoria técnica, para a valorização
dos recursos humanos da Administração Pública.

2 — São atribuições do INA, I. P.:

a) Organizar e realizar acções de formação visando
a qualificação profissional inicial, a especialização em
novas competências essenciais à mobilidade e à actua-
lização e o desenvolvimento de uma nova cultura de
gestão adequada a quem desempenha funções diri-
gentes;

b) Desenvolver estudos aplicados e projectos de ino-
vação e de apoio à mudança organizacional;

c) Assegurar a cooperação técnica internacional,
designadamente com instituições congéneres, nos domí-
nios da valorização dos recursos humanos das admi-
nistrações públicas, da inovação e do apoio à mudança
organizacional.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do INA, I. P., bem como ao acom-
panhamento da sua execução, é exercida em articulação
com o membro do Governo responsável pela área da
modernização administrativa.

4 — O INA, I. P., é dirigido por um conselho directivo,
composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 25.o

Instituto de Gestão do Crédito Público, I. P.

1 — O Instituto de Gestão do Crédito Público, I. P.,
abreviadamente designado por IGCP, I. P., tem por mis-
são gerir, de forma integrada, as disponibilidades da
Tesouraria e o endividamento público directo do Estado,
bem como coordenar o financiamento dos serviços e
fundos dotados de autonomia administrativa e finan-
ceira, em obediência às orientações definidas pelo
Governo através do membro do Governo responsável
pela área das Finanças.

2 — São atribuições do IGCP, I. P.:

a) Gerir as disponibilidades da Tesouraria do Estado;
b) Propor ao Governo as orientações a prosseguir

no financiamento do Estado, atendendo às condições
dos mercados e às necessidades de tesouraria, bem como
às orientações a que deve subordinar-se a gestão da
dívida pública directa do Estado;

c) Intervir nos assuntos respeitantes ao funciona-
mento do mercado da dívida pública;

d) Gerir o Fundo de Regularização da Dívida Pública,
nos termos da lei, e zelar pela aplicação das leis e seu
cumprimento em tudo o que se referir à constituição
da dívida pública directa e respectiva gestão;

e) Acompanhar as operações de dívida pública directa
e executar a tramitação daquelas cujo processamento
lhe seja atribuído;

f) Prestar ao Estado e a outras entidades públicas
serviços de consultadoria e assistência técnicas, bem
como gerir dívidas de entidades do sector público admi-
nistrativo, mediante a celebração de contratos de gestão,
desde que tais prestações de serviços não se revelem
incompatíveis com o seu objecto.

3 — O IGCP, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo, composto por um presidente e dois vogais.



7462 Diário da República, 1.a série — N.o 208 — 27 de Outubro de 2006

SECÇÃO III

Entidades administrativas independentes

Artigo 26.o

Banco de Portugal

O Banco de Portugal é independente no exercício
das suas funções, estando sujeito à tutela do MFAP,
enquanto autoridade de supervisão e regulação do sector
financeiro, nos termos previstos na lei e no respectivo
estatuto.

Artigo 27.o

Instituto de Seguros de Portugal

O Instituto de Seguros de Portugal é independente
no exercício das suas funções, estando sujeito à tutela
do MFAP, nos termos previstos na lei e nos respectivos
estatutos.

Artigo 28.o

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

A Comissão do Mercado de Valores Mobiliários é
independente no exercício das suas funções, estando
sujeita à tutela do MFAP, nos termos previstos na lei
e nos respectivos estatutos.

SECÇÃO IV

Órgãos consultivos

Artigo 29.o

Conselho Superior de Finanças

1 — O Conselho Superior de Finanças tem por missão
coadjuvar o Ministro das Finanças na definição e exe-
cução das diversas políticas a prosseguir no âmbito do
respectivo ministério.

2 — O Conselho Superior de Finanças integra outras
estruturas, permanentes ou transitórias, de participação
de forças sociais e de consulta técnica ou administrativa.

3 — A composição, as competências e o modo de fun-
cionamento do Conselho Superior de Finanças são defi-
nidas pelo membro do Governo responsável pela área
das Finanças.

SECÇÃO V

Outras estruturas

Artigo 30.o

Comissão de Acompanhamento das Reprivatizações

1 — A Comissão de Acompanhamento das Repriva-
tizações tem por missão apoiar tecnicamente o Governo
em todas as fases dos processos de reprivatização, bem
como fiscalizar a estrita observância dos princípios e
regras consagrados no respectivo regime jurídico.

2 — A composição, as competências e o modo de fun-
cionamento da Comissão de Acompanhamento das
Reprivatizações são fixados em diploma próprio.

Artigo 31.o

Conselho de Garantias Financeiras à Exportação e ao Investimento

1 — O Conselho de Garantias Financeiras à Expor-
tação e ao Investimento tem por missão propor os prin-

cípios orientadores da política de concessão de garantias
pessoais pelo Estado às operações de crédito ou de
seguro à exportação e ao investimento, incluindo de
crédito de ajuda, bem como implementar esses mesmos
princípios, nos termos da lei.

2 — A composição, as competências e o modo de fun-
cionamento do Conselho de Garantias Financeiras à
Exportação e ao Investimento são definidos em diploma
próprio.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 32.o

Quadro de pessoal dirigente

São aprovados os mapas de dirigentes superiores da
administração directa e indirecta do MFAP, constantes
dos anexos I e II ao presente decreto-lei, respectiva-
mente, do qual fazem parte integrante.

Artigo 33.o

Criação, fusão e reestruturação de serviços e organismos

1 — São criados:

a) O Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação
e Relações Internacionais;

b) Os Serviços Sociais da Administração Pública.

2 — São extintos, sendo objecto de fusão os seguintes
serviços e organismos:

a) A Direcção-Geral de Estudos e Previsão, sendo
as respectivas atribuições integradas no Gabinete de Pla-
neamento, Estratégia, Avaliação e Relações Interna-
cionais;

b) A Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais, sendo as sua atribuições integradas
no Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e
Relações Internacionais, com excepção de atribuições
no domínio da cooperação financeira internacional, que
são integradas na Direcção-Geral do Tesouro e Finanças
e de atribuições no domínio da negociação do orçamento
das Comunidades Europeias, que são integradas na
Direcção-Geral do Orçamento;

c) A Direcção-Geral do Património, sendo as suas
atribuições integradas na Direcção-Geral do Tesouro
e Finanças;

d) A Inspecção-Geral da Administração Pública,
sendo as suas atribuições integradas na Inspecção-Geral
de Finanças;

e) Os Serviços Sociais do Ministério das Finanças e
da Administração Pública, sendo as suas atribuições
integradas nos Serviços Sociais da Administração
Pública.

3 — São objecto de reestruturação os seguintes ser-
viços e organismos:

a) A Direcção-Geral do Tesouro, que passa a desig-
nar-se Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, sendo
as suas atribuições relativas à gestão das disponibilidades
da tesouraria do Estado transferidas para o Instituto
de Gestão do Crédito Público, I. P.;

b) A Direcção-Geral da Administração Pública, que
passa a designar-se Direcção Geral da Administração
e do Emprego Público;

c) O Instituto de Informática que passa a integrar
a administração directa do Estado.
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4 — São ainda objecto de reestruturação os demais
serviços, organismos e estruturas referidos nos arti-
gos 4.o, 5.o, 7.o e 8.o

5 — São transferidos:

a) O Instituto Português de Santo António em Roma,
para o âmbito do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

b) A Fundação Ricardo Espírito Santo Silva, para
o âmbito do Ministério da Cultura.

Artigo 34.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos
no artigo anterior, consideram-se feitas aos serviços e
organismos que passam a integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 35.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas
produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.

Artigo 36.o

Legislação orgânica complementar

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão e reestruturação dos serviços e orga-
nismos do MFAP devem ser aprovados no prazo de
90 dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei.

2 — O diploma orgânico dos Serviços Sociais da
Administração Pública deve ser aprovado até 31 de
Dezembro de 2006.

3 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se referem os números anteriores, os serviços
e organismos do MFAP continuam a reger-se pelas dis-
posições normativas que lhes são aplicáveis.

Artigo 37.o

Norma revogatória

1 — É revogado o Decreto-Lei n.o 47/2005, de 24 de
Fevereiro, sem prejuízo do disposto nos números
seguintes.

2 — Até 31 de Dezembro de 2007, mantém-se em
vigor o n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 47/2005,
de 24 de Fevereiro, relativo ao número de dirigentes
da Direcção-Geral dos Impostos.

3 — Até à entrada em vigor do diploma orgânico dos
Serviços Sociais da Administração Pública, mantém-se
em vigor o n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 47/2005, de 24 de Fevereiro.

4 — Até à revisão dos diplomas que regulam os fun-
dos autónomos, integrando as matérias relativas à afec-
tação de receitas e respectiva gestão, mantêm-se em
vigor os artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 47/2005,
de 24 de Fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique Nuno Pires
Severiano Teixeira — Alberto Bernardes Costa — Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Mário Lino Soares Correia — José António Fon-
seca Vieira da Silva — António Fernando Correia de Cam-
pos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de
Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Cargos de direcção superior da administração directa

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 12
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 37

ANEXO II

Dirigentes de organismos da administração indirecta

Número
de lugares

Presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Vogais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 206/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
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por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
ximação da Administração Central dos cidadãos e a
devolução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

Os objectivos prosseguidos pelo PRACE de promo-
ção da cidadania, do desenvolvimento económico e da
qualidade dos serviços públicos, com ganhos de eficiên-
cia pela simplificação, racionalização e automatização,
que permitam a diminuição do número de serviços e
dos recursos a ele afectos não só são partilhados pelo
Ministério da Justiça como, mais do que isso, coincidem
e convergem em significativa extensão com os pontos
de referência da orientação da política sectorial da Jus-
tiça. A efectividade dos direitos e dos deveres e o empe-
nhamento do sistema de justiça no desenvolvimento eco-
nómico e social do País pressupõem a realização de
reestruturações nas instituições administrativas da Jus-
tiça com vista a contribuir para a qualificação da resposta
judicial, a promover a eliminação da burocracia e de
actos inúteis, a assegurar a eficácia no combate ao crime
e na justiça penal, a responsabilizar o Estado e os demais
entes públicos, a progredir na desjudicialização e reso-
lução alternativa de litígios, a reforçar a cooperação
internacional e a impulsionar a abertura do sistema à
inovação tecnológica.

É neste contexto que o Governo aprova a presente
reforma da orgânica do Ministério da Justiça, marcada
por um balanço entre os imperativos emergentes da rees-
truturação da Administração Central do Estado e as
expectativas e legítimas exigências de qualidade e efi-
ciência com que os cidadãos e as empresas interpelam
o sistema da Justiça, enquanto pilar fundamental do
Estado de Direito, não mais alcançável por via do
aumento, exponencial e porventura desordenado, dos
meios e dos recursos ao seu dispor.

Tratando-se de uma revisão de aperfeiçoamento,
tanto mais que a orgânica ainda vigente data de Julho
de 2000, foi dedicada particular atenção aos aspectos
que se mostram aptos a potenciar o aumento da pro-
dutividade e da eficácia da acção administrativa do
Ministério, à rectificação do que a experiência demons-
trou carecer de intervenção e aos reenquadramentos
e ajustamentos impostos por alterações de índole extra
departamental.

Neste sentido, para além da criação, aperfeiçoamento
e clarificação de novos instrumentos orgânicos de desen-
volvimento da política de justiça, procede-se também
à extinção de diversos órgãos e estruturas, redistribuin-
do-se competências e atribuições.

Assim, são extintos o Conselho de Dirigentes do
Ministério da Justiça, o Gabinete para as Relações Inter-
nacionais, Europeias e de Cooperação e o Gabinete
de Política Legislativa e Planeamento, remetendo-se as
correspondentes competências para a Direcção-Geral
da Política de Justiça, bem como os Serviços Sociais
do Ministério da Justiça e a Auditoria Jurídica que verão
as suas competências transferidas para a Secretaria-
-Geral.

São igualmente ampliadas e reforçadas as áreas de
intervenção e as competências da Inspecção-Geral dos
Serviços de Justiça, designadamente no domínio da audi-
toria técnica, de desempenho e financeira, reforçando-se
os mecanismos de avaliação e responsabilidade no sis-
tema de justiça.

Procede-se também a ajustamentos nas competências
e nas estruturas orgânicas desconcentradas dos serviços
com intervenção directa na administração judiciária a
Direcção-Geral da Administração da Justiça — e com
a responsabilidade de desenvolver os meios de resolução
alternativa e extrajudicial de conflitos, agora a cargo
do Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios,
que sucede à Direcção-Geral da Administração Extra-
judicial.

Conforma-se ainda, em novos moldes, a actividade
até hoje desenvolvida pela Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado, acompanhando a evolução recente no
que respeita à privatização do notariado e à via, defi-
nitivamente abraçada, da eliminação e simplificação de
actos e de intensivo recurso às novas tecnologias da
informação e comunicação. Nesta medida, e na pers-
pectiva de incentivar a geração de receitas próprias atra-
vés da prestação de serviços a entidades públicas e pri-
vadas, a Direcção-Geral dos Registos e do Notariado
é reestruturada, passando a designar-se Instituto dos
Registos e do Notariado e a estar integrada na admi-
nistração indirecta do Estado.

As alterações introduzidas na Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais e no serviço de reinserção social, agora
com estatuto de direcção-geral, fazendo-se eco dos estu-
dos levados a cabo sobre o sistema prisional e de rein-
serção social e, mais latamente, sobre a justiça penal
e de menores, abrem caminho a profundas reformas
nestes domínios, sobretudo na vertente de gestão e admi-
nistração dos estabelecimentos de reclusão ou de aco-
lhimento de menores e dos recursos que lhes estão
afectos.

O Instituto das Tecnologias da Informação na Justiça
continuará a assegurar a eficiência da utilização das tec-
nologias da informação, contribuindo, ao mesmo tempo,
para que a actualização tecnológica permanente dos ser-
viços de justiça possam ter reflexos na qualidade dos
serviços prestados às empresas e aos cidadãos.

Mantém-se, no geral, a concepção definida para o
sistema médico-legal português, organizado em torno
do Instituto Nacional de Medicina Legal, concebido não
apenas como estrutura de direcção, coordenação e fis-
calização da actividade da medicina legal e de outras
ciências forenses, mas também enquanto promotor de
ensino, investigação e formação naquelas áreas.

Mantém-se, no essencial, a actual configuração do
Centro de Estudos Judiciários, alargando-se a actividade
de formação a outros agentes de sectores profissionais
da Justiça, privilegiando, ainda, o desenvolvimento de
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relações de cooperação com instituições congéneres
estrangeiras.

A Polícia Judiciária, que tem por missão coadjuvar
as autoridades judiciárias na investigação e desenvolver
e promover as acções de prevenção e investigação da
sua competência ou que lhe sejam cometidas pelas auto-
ridades judiciárias competentes, rege-se por legislação
própria, que define o respectivo regime, designadamente
quanto à sua organização, funcionamento, estatuto de
pessoal e estrutura dirigente.

Sublinha-se a integração no Ministério da Justiça do
Instituto Nacional da Propriedade Industrial, organismo
responsável pela promoção da protecção da propriedade
industrial, a nível nacional e internacional.

Tendo em conta os objectivos que se pretendem alcan-
çar, designadamente os relacionados com uma gestão
mais activa dos seus recursos, contempla-se uma nova
organização financeira do Ministério da Justiça que asse-
gurará uma maior racionalidade e transparência no
financiamento da actividade da justiça. Simultanea-
mente, com o novo modelo organizativo, pretende-se
garantir uma maior eficiência da despesa pública, con-
tribuindo-se, deste modo, para o objectivo global de
maior rigor na utilização dos recursos públicos.

Assim, o actual Instituto de Gestão Financeira e Patri-
monial da Justiça verá reforçada a sua actividade no
âmbito do financiamento da Justiça, assegurando uma
gestão financeira activa dos recursos próprios e do Orça-
mento do Estado que vierem a ser afectos à Justiça
e um planeamento financeiro adequado à dimensão dos
recursos a mobilizar.

O novo Instituto de Gestão Financeira e de Infra-
-Estruturas da Justiça será, assim, responsável pela con-
tabilização e gestão de todos os recursos financeiros
do ministério e pelo financiamento da sua actividade,
numa lógica de unidade de tesouraria no ministério em
linha com a unidade de tesouraria do Estado, ao mesmo
tempo que se dará transparência ao custo efectivo do
funcionamento da Justiça em Portugal.

No âmbito deste instituto funcionará a Direcção de
Infra-Estruturas da Justiça, departamento especifica-
mente vocacionado para uma intervenção qualificada
para a gestão e o acompanhamento das infra-estruturas
de justiça existentes, bem como para o planeamento
e provisão da necessidade de novas infra-estruturas e
de adaptação de outras. A racionalização das infra-es-
truturas actuais permitirá uma economia substantiva de
meios e assegurará uma melhor qualidade na relação
entre a Justiça e as empresas e aos cidadãos.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

1 — O Ministério da Justiça, abreviadamente desig-
nado por MJ, é o departamento governamental que tem
por missão a concepção, condução, execução e avaliação
da política de Justiça definida pela Assembleia da Repú-
blica e pelo Governo.

2 — O MJ, no âmbito das suas atribuições, assegura
as relações do Governo com os tribunais e o Ministério

Público, o Conselho Superior da Magistratura e o Con-
selho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais.

Artigo 2.o

Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições do MJ:

a) Assegurar o funcionamento adequado do sistema
de administração da Justiça no plano judiciário e nos
domínios da segurança do tráfego jurídico, da prevenção
da litigiosidade e da resolução não jurisdicional de
conflitos;

b) Garantir mecanismos adequados de prevenção da
criminalidade, de investigação criminal, de execução das
medidas penais privativas e não privativas de liberdade,
de medidas tutelares educativas e de reinserção social;

c) Providenciar a adopção das medidas normativas
adequadas à prossecução das políticas de Justiça defi-
nidas pela Assembleia da República e pelo Governo,
bem como assegurar o estudo, elaboração e acompa-
nhamento da execução das medidas normativas inte-
gradas na área da Justiça;

d) Gerir os recursos humanos, financeiros e materiais
afectos à administração da Justiça, sem prejuízo da com-
petência própria de outros órgãos e departamentos
administrativos;

e) Assegurar a formação de quadros necessários para
o exercício de funções específicas na área da Justiça;

f) Assegurar as relações no domínio da política da
Justiça com a União Europeia, outros governos e orga-
nizações internacionais, sem prejuízo das competências
próprias do Ministério dos Negócios Estrangeiros e no
âmbito dos objectivos fixados para a política externa
portuguesa;

g) Coordenar a actividade e a formação no âmbito
da medicina legal e de outras ciências forenses e asse-
gurar a actividade dos serviços médico-legais;

h) Promover a protecção da propriedade industrial,
quer a nível nacional quer internacional, nomeadamente
em colaboração com as organizações internacionais espe-
cializadas na matéria das quais Portugal seja membro.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

O MJ prossegue as suas atribuições através de serviços
integrados na administração directa do Estado, de orga-
nismos integrados na administração indirecta do Estado,
de órgãos consultivos e de outras estruturas.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

Integram a administração directa do Estado, no
âmbito do MJ, os seguintes serviços centrais:

a) A Direcção-Geral da Política de Justiça;
b) A Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça;
c) A Secretaria-Geral;
d) A Polícia Judiciária;
e) A Direcção-Geral da Administração da Justiça;
f) A Direcção-Geral dos Serviços Prisionais;
g) A Direcção-Geral de Reinserção Social;
h) O Gabinete para a Resolução Alternativa de

Litígios.
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Artigo 5.o

Administração indirecta do Estado

Prosseguem atribuições do MJ, sob superintendência
e tutela do respectivo ministro, os seguintes organismos:

a) O Instituto de Gestão Financeira e de Infra-es-
truturas da Justiça, I. P.;

b) O Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.;
c) O Instituto das Tecnologias de Informação na

Justiça, I. P.;
d) O Instituto Nacional de Medicina Legal, I. P.;
e) O Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.

Artigo 6.o

Órgãos consultivos

O Conselho Consultivo da Justiça é o órgão consultivo
do MJ.

Artigo 7.o

Outras estruturas

No âmbito do MJ funcionam ainda:

a) O Centro de Estudos Judiciários.
b) A Comissão de Protecção às Vítimas de Crimes;
c) A Comissão de Programas Especiais de Segurança.

Artigo 8.o

Controlador financeiro

No âmbito do MJ pode ainda actuar um controlador
financeiro nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços, organismos, órgãos consultivos
e outras estruturas

SECÇÃO I

Serviços da administração directa

Artigo 9.o

Direcção-Geral da Política de Justiça

1 — A Direcção-Geral da Política de Justiça, abre-
viadamente designada por DGPJ, tem por missão pres-
tar apoio técnico, acompanhar e monitorizar políticas,
assegurar o planeamento estratégico e a coordenação
das relações externas e de cooperação, sendo ainda res-
ponsável pela informação estatística do sector da Justiça.

2 — A DGPJ prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar o membro do Governo responsável pela
área da Justiça na concepção, acompanhamento e ava-
liação das políticas, prioridades e objectivos do MJ, bem
como na definição e execução de políticas no domínio
da Justiça com a União Europeia, outros governos e
organizações internacionais;

b) Conceber, preparar, analisar e apoiar tecnicamente
a execução de iniciativas, medidas legislativas, políticas
e programas no âmbito do MJ e proceder à sua
avaliação;

c) Assegurar a recolha, utilização, tratamento e aná-
lise da informação estatística da Justiça e promover a
difusão dos respectivos resultados, no quadro do sistema
estatístico nacional;

d) Auxiliar no desenvolvimento de planos estratégicos
para a rede judiciária e para os diversos serviços da
administração da Justiça, bem como antecipar e acom-
panhar o impacte das alterações sociais, económicas e
normativas na caracterização, localização e actividade
dos órgãos, serviços e organismos da administração da
Justiça;

e) Proceder à elaboração de documentos estratégicos
para o sector da Justiça, nomeadamente através da for-
mulação de contributos para as Grandes Opções do
Plano, acompanhando e avaliando a sua execução;

f) Apoiar a definição das principais opções em matéria
orçamental;

g) Conduzir a política e articular as acções de coo-
peração na área da Justiça, coordenar a acção e prestar
apoio aos representantes do Estado Português nos
órgãos internacionais do sector e promover e apoiar
as medidas de cooperação jurídica e judiciária com
outros Estados, sem prejuízo das atribuições próprias
do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

h) Acompanhar e apoiar a política internacional do
Estado Português na área da Justiça, coordenando a
representação do MJ na negociação de convenções,
acordos e tratados internacionais, bem como em comis-
sões, reuniões, conferências, ou organizações similares;

i) Acompanhar as questões relativas ao contencioso
da União Europeia nas matérias da Justiça;

j) Recolher e estudar as normas de direito interna-
cional e de direito da União Europeia aplicáveis ou
em relação às quais o Estado Português se pretenda
vincular, bem como estudar e divulgar a jurisprudência,
a doutrina e a política comunitárias para o sector.

3 — A DGPJ integra um Gabinete de Relações
Internacionais.

4 — A DGPJ é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por três directores, cargos de direcção superior
de 2.o grau.

Artigo 10.o

Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça

1 — A Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça, abre-
viadamente designada por IGSJ, tem por missão desem-
penhar as funções de auditoria, inspecção e fiscalização
relativamente a todas as entidades, serviços e organismos
dependentes, ou cuja actividade é tutelada ou regulada
pelo MJ.

2 — A IGSJ prossegue as seguintes atribuições:

a) Realizar inspecções, auditorias, sindicâncias, inqué-
ritos, averiguações, peritagens e outras acções inspec-
tivas que lhe sejam ordenadas ou autorizadas, assegu-
rando o acompanhamento das recomendações emitidas;

b) Realizar inspecções com vista a avaliar o cum-
primento das missões, das normas legais e regulamen-
tares e das instruções governamentais aplicáveis à acti-
vidade dos serviços e entidades objecto de inspecção;

c) Apreciar queixas, reclamações, denúncias, parti-
cipações e exposições e realizar acções inspectivas na
sequência de indícios apurados ou de solicitações de
outras entidades do Estado que lhe sejam apresentadas
por eventuais violações da legalidade ou por suspeitas
de irregularidade ou deficiência no funcionamento de
órgãos, serviços ou organismos do MJ;

d) Auditar os sistemas e procedimentos de controlo
interno dos serviços e organismos do ministério, no qua-
dro das responsabilidades cometidas ao sistema de con-
trolo interno e participar no Sistema de Controlo Interno
da Administração Financeira do Estado;
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e) Propor a instauração e instruir processos discipli-
nares, de inquérito e de averiguações que forem deter-
minados pelo membro do Governo responsável pela área
da Justiça ou que por ele sejam avocados e assegurar
a realização de outras acções inspectivas ou de auditoria
que lhe sejam atribuídas por lei, ou por aquele deter-
minadas;

f) Avaliar a qualidade dos sistemas de informação
de gestão, incluindo os indicadores de desempenho, bem
como os resultados obtidos em função dos meios dis-
poníveis, propor medidas relativas à organização e ao
funcionamento dos órgãos, serviços e organismos do MJ,
visando a simplificação de processos, circuitos e comu-
nicações e verificar a realização dos objectivos definidos
em programas de modernização administrativa;

g) Apresentar propostas de medidas legislativas ou
regulamentares que na sequência da sua actuação se
afigurem pertinentes, bem como propor a adopção de
medidas tendentes a assegurar ou restabelecer a lega-
lidade dos actos praticados pelos serviços e organismos
do MJ;

h) Participar aos órgãos competentes para a inves-
tigação criminal os factos com relevância jurídico-cri-
minal e colaborar com aqueles órgãos na obtenção de
provas, sempre que isso for solicitado.

3 — A IGSJ é dirigida por um inspector-geral, coad-
juvado por um subinspector-geral.

Artigo 11.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral, abreviadamente designada
por SG, tem por missão assegurar o apoio técnico e
administrativo aos gabinetes dos membros do Governo
integrados no MJ e aos órgãos e serviços sem estrutura
de apoio administrativo, assegurar o apoio aos demais
serviços e organismos do MJ nos domínios da gestão
de recursos internos, do aprovisionamento centralizado,
do apoio técnico-jurídico e contencioso, da documen-
tação e informação e da comunicação, relações públicas
e protocolo, bem como assegurar a gestão do subsistema
de saúde da Justiça.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Prestar a assistência técnica e administrativa aos
gabinetes dos membros do Governo integrados no MJ,
não incluída nas atribuições dos demais serviços do
ministério, bem como aos órgãos não dotados de estru-
tura de apoio administrativo, elaborando e executando
os respectivos orçamentos;

b) Promover, coordenar e acompanhar no âmbito do
MJ a política de organização e de recursos humanos
definidas para a Administração Pública, apoiando os
serviços e organismos na respectiva implementação;

c) Assegurar, de forma gradual e progressiva, a gestão
e administração centralizada dos recursos humanos
do MJ, designadamente nos domínios do recrutamento
e selecção, da mobilidade inter e intra departamental,
da formação em áreas comuns e do processamento de
vencimentos e outros abonos no que respeita ao pessoal
integrado em carreiras do regime geral, ou de outros,
por determinação do membro do Governo competente
e em articulação com os competentes serviços do Minis-
tério das Finanças;

d) Promover a progressiva centralização dos processos
de planeamento e de aprovisionamento no âmbito do MJ
e assegurar, por determinação do membro do Governo
competente, a gestão de serviços comuns não compreen-

didos em entidades prestadoras de serviços partilhados,
em articulação com os competentes serviços do Minis-
tério das Finanças;

e) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
e sistemática, a inovação, modernização e a política de
qualidade, no âmbito do MJ, acompanhando os pro-
cessos de certificação da qualidade;

f) Assegurar o serviço de consultadoria jurídica aos
gabinetes dos membros do Governo integrados no MJ,
designadamente através da emissão de estudos, infor-
mações e pareceres, apreciação de reclamações e recur-
sos hierárquicos que àqueles sejam dirigidos e da ela-
boração de peças processuais em acções e recursos em
que sejam visados actos praticados pelos membros do
Governo, nas jurisdições comum ou administrativa, bem
como de actos praticados por dirigentes de serviços
do MJ, desde que solicitada pelo membro do Governo
competente;

g) Assegurar o acompanhamento de outros assuntos
jurídicos atinentes ao MJ, designadamente em sede de
execução de decisões judiciais proferidas por tribunais
nacionais, comunitários ou internacionais, em matérias
relacionadas com o funcionamento dos tribunais, com
actuações do MJ não imputáveis a serviço ou organismo
determinado, ou de qualquer outra decisão em que a
referida execução tenha sido determinada pelo membro
do Governo responsável pela área da Justiça;

h) Coordenar as acções referentes à organização e
preservação do património e arquivo histórico, promo-
vendo boas práticas de gestão de documentos nos ser-
viços e organismos do ministério e procedendo à recolha,
tratamento, conservação e comunicação dos arquivos
que deixem de ser de uso corrente por parte dos orga-
nismos produtores, organizar e manter um centro de
documentação com relevância para a área da Justiça
e desenvolver iniciativas de recolha, organização e divul-
gação de informação, nomeadamente legislativa e juris-
prudencial que revelem interesse directo para o MJ;

i) Representar, por intermédio do secretário-geral,
e assegurar o normal funcionamento do MJ nas áreas
que não sejam da competência específica de outros ser-
viços ou organismos e desde que tal representação não
seja directamente assumida pelos membros do Governo
integrados no MJ;

j) Assegurar o serviço geral de relações públicas e
de protocolo do MJ, em articulação com os demais ser-
viços e organismos;

l) Assegurar o funcionamento do subsistema de saúde
da Justiça e, relativamente aos respectivos beneficiários,
o funcionamento da acção social complementar, em arti-
culação com o competente serviço do Ministério das
Finanças e da Administração Pública.

3 — O MJ assegura, por intermédio da SG, o fun-
cionamento da Comissão da Liberdade Religiosa, órgão
independente de aconselhamento da Assembleia da
República e do Governo, objecto de regulamentação
em diploma próprio.

4 — A SG é dirigida por um secretário-geral, coad-
juvado por dois secretários-gerais-adjuntos.

Artigo 12.o

Polícia Judiciária

1 — A Polícia Judiciária, abreviadamente designada
por PJ, é um corpo superior de polícia que tem por
missão coadjuvar as autoridades judiciárias na inves-
tigação, desenvolver e promover as acções de prevenção
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e investigação da sua competência ou que lhe sejam
cometidas pelas autoridades judiciárias competentes.

2 — A Polícia Judiciária está organizada hierarqui-
camente na dependência do membro do Governo res-
ponsável pela área da Justiça e rege-se por legislação
própria, que define o seu regime, designadamente,
quanto às suas atribuições organização, funcionamento
e estatuto de pessoal.

Artigo 13.o

Direcção-Geral da Administração da Justiça

1 — A Direcção-Geral da Administração da Justiça,
abreviadamente designada por DGAJ, tem por missão
assegurar o apoio ao funcionamento dos tribunais.

2 — A DGAJ prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar o membro do Governo responsável pela
área da Justiça na definição da política de organização
e gestão dos tribunais e participar na realização de estu-
dos tendentes à sua modernização e à racionalização
dos meios, propondo e executando as medidas adequa-
das, bem como colaborar com o ITIJ, na implementação,
no funcionamento e na evolução dos sistemas de infor-
mação dos tribunais;

b) Assegurar os serviços de identificação criminal e
de contumazes;

c) Programar e executar as acções relativas à gestão
e administração dos funcionários de Justiça, dirigir a
actividade dos administradores dos tribunais e processar
as remunerações dos funcionários de Justiça e dos magis-
trados judiciais e do Ministério Público em exercício
de funções nos tribunais sem autonomia administrativa;

d) Programar e executar as acções de formação inicial
e subsequente dos funcionários de Justiça e colaborar
nas acções que lhes sejam dirigidas;

e) Colaborar com a DGPJ na recolha, tratamento
e difusão dos elementos de informação, nomeadamente
de natureza estatística, relativos aos tribunais;

f) Programar as necessidades de instalações dos tri-
bunais e colaborar com o IGFIJ, I. P., no planeamento
e na execução de obras de construção, remodelação ou
conservação;

g) Assegurar o fornecimento e a manutenção dos equi-
pamentos dos tribunais, em articulação com o ITIJ, I. P.,
e com a estrutura do MJ responsável por aquisições;

h) Coordenar a elaboração, a execução e proceder
à avaliação da gestão orçamental, financeira e conta-
bilística dos tribunais sem autonomia administrativa,
bem como assegurar a preparação e gestão dos orça-
mentos, relativamente aos tribunais de 1.a instância, das
magistraturas judicial e do Ministério Público.

3 — A DGAJ é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por três subdirectores-gerais.

Artigo 14.o

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

1 — A Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, abre-
viadamente designada por DGSP, tem por missão a ges-
tão do sistema prisional, nomeadamente da segurança
e da execução das penas e medidas privativas da liber-
dade, assegurando condições de vida compatíveis com
a dignidade humana e contribuindo para a defesa da
ordem e paz social, através da manutenção da segurança
da comunidade e da criação de condições de reinserção
social dos reclusos, permitindo-lhes conduzir a sua vida
de forma socialmente responsável.

2 — A DGSP prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar o membro do Governo responsável pela
área da Justiça na definição da política prisional e da
política de execução das penas e medidas privativas de
liberdade, assegurando a avaliação permanente das con-
dições de funcionamento do sistema prisional;

b) Assegurar a execução de decisões judiciais que
imponham penas e medidas que devam ser cumpridas
no âmbito do sistema prisional e prestar assessoria téc-
nica aos tribunais de execução de penas, no âmbito das
atribuições que prossegue;

c) Promover a dignificação e humanização das con-
dições de vida nos estabelecimentos prisionais, visando
a reinserção social dos reclusos, designadamente através
da prestação de cuidados de saúde, do ensino, da for-
mação profissional, do trabalho, de iniciativas de carác-
ter cultural e desportivo, da interacção com a comu-
nidade e outras que permitam o desenvolvimento da
personalidade dos reclusos;

d) Promover, desenvolver e coordenar programas de
tratamento penitenciário adequados ao perfil crimino-
lógico e psicológico dos reclusos e às necessidades de
reinserção social e elaborar, executar e avaliar os planos
individuais de readaptação social dos reclusos;

e) Colaborar com a DGRS na preparação da liberdade
condicional, bem como da liberdade para prova;

f) Assegurar a gestão da população prisional e manter
em funcionamento um sistema de informação que
suporte o planeamento individualizado de execução das
penas e os sistemas de segurança do sistema prisional
e de articulação no âmbito do sistema de segurança
nacional interno;

g) Coordenar e desenvolver em articulação com outras
entidades públicas e ou privadas as actividades econó-
micas dos estabelecimentos prisionais, com o objectivo
de alcançar, designadamente, a formação profissional,
a empregabilidade e a reintegração profissional do
recluso, quer durante o cumprimento de pena, quer na
vida livre;

h) Promover a formação especializada dos seus fun-
cionários, especialmente dos que asseguram nos esta-
belecimentos prisionais a direcção, intervenção técnica
e segurança, bem como a divulgação de boas práticas;

i) Elaborar os planos de segurança geral do sistema
prisional, e os planos específicos das instalações pri-
sionais, assegurando a respectiva execução, bem como
programar as necessidades de instalações dos estabe-
lecimentos prisionais e colaborar com o IGFIJ, I. P.,
no planeamento e na execução de obras de construção,
remodelação ou conservação;

j) Recolher, tratar e divulgar os dados estatísticos
relativos ao sistema prisional e colaborar com a DGPJ
na compilação dos que devam integrar a informação
estatística oficial na área da Justiça;

l) Assegurar o fornecimento e a manutenção dos equi-
pamentos dos estabelecimentos prisionais, em articu-
lação com o ITIJ, I. P., e com a estrutura do MJ res-
ponsável por aquisições.

3 — O modelo de organização e gestão da disponi-
bilização a reclusos de tratamentos preventivos e de cui-
dados de saúde equivalentes àqueles que são oferecidos
à comunidade em geral, integrando-os no âmbito do
Sistema Nacional de Saúde, com as adaptações neces-
sárias ao meio prisional, é objecto de diploma próprio
que fixe as competências e responsabilidades dos Minis-
térios da Justiça e da Saúde.

4 — A DGSP integra um serviço de auditoria e ins-
pecção internos como instrumento essencial à manu-
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tenção da ordem, disciplina e organização dos estabe-
lecimentos prisionais, e cuja coordenação deve ser
garantida por magistrados, ouvidos o competente Con-
selho Superior.

5 — A DGSP é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por três subdirectores-gerais.

Artigo 15.o

Direcção-Geral de Reinserção Social

1 — A Direcção-Geral de Reinserção Social, abre-
viadamente designada por DGRS, tem por missão defi-
nir e executar as políticas de prevenção criminal e de
reinserção social de jovens e adultos, designadamente
pela promoção e execução de medidas tutelares edu-
cativas e de penas e medidas alternativas à prisão.

2 — A DGRS prossegue as seguintes atribuições:

a) Contribuir para a definição da política criminal,
especialmente nas áreas da reinserção social de jovens
e da prevenção da criminalidade;

b) Assegurar o apoio técnico aos tribunais na tomada
de decisão no âmbito dos processos penal e tutelar
educativo;

c) Assegurar a execução de medidas tutelares edu-
cativas e de penas e medidas alternativas à prisão, a
execução de penas e medidas com recurso a meios de
vigilância electrónica e colaborar com a DGSP na pre-
paração da liberdade condicional, assegurando o seu
acompanhamento, bem como o da liberdade para prova;

d) Conceber, executar ou participar em programas
e acções de prevenção da criminalidade e contribuir
para um maior envolvimento da comunidade na admi-
nistração da Justiça penal e tutelar educativa, através
da cooperação com outras instituições públicas ou par-
ticulares e com cidadãos que prossigam objectivos de
prevenção criminal e de reinserção social;

e) Assegurar a gestão e segurança dos centros edu-
cativos e de outros equipamentos destinados à reinser-
ção social de jovens;

f) Promover a formação técnica especializada dos seus
funcionários e colaborar nas acções que lhes sejam
dirigidas;

g) Recolher, tratar e divulgar os dados estatísticos
relativos aos centros educativos e à reinserção social
e colaborar com a DGPJ na compilação dos dados que
devam integrar a informação estatística oficial na área
da Justiça;

h) Programar as necessidades de instalações dos ser-
viços de reinserção social e colaborar com o IGFIJ, I. P.,
no planeamento e na execução de obras de construção,
remodelação ou conservação;

i) Assegurar o fornecimento e a manutenção dos equi-
pamentos dos serviços de reinserção social e centros
educativos, em articulação com o ITIJ, I. P. e a estrutura
do MJ responsável por aquisições.

3 — A DGRS é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por três subdirectores-gerais.

Artigo 16.o

Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios

1 — O Gabinete para a Resolução Alternativa de Lití-
gios, abreviadamente designado por GRAL, tem por
missão promover o acesso ao direito, aos meios extra-
judiciais de resolução de conflitos, aos tribunais arbitrais
e aos julgados de paz.

2 — O GRAL prossegue as seguintes atribuições:

a) Assegurar os mecanismos adequados de acesso ao
direito, designadamente nos domínios da informação
e consulta jurídicas e do apoio judiciário;

b) Apoiar a criação e o funcionamento de meios extra-
judiciais de composição de conflitos, designadamente
a mediação, a conciliação e a arbitragem;

c) Promover a criação e apoiar o funcionamento de
centros de arbitragem, julgados de paz e sistemas de
mediação.

3 — O GRAL é dirigido por um director, coadjuvado
por um director-adjunto, cargos de direcção superior
de 1.o e 2.o grau, respectivamente.

SECÇÃO II

Organismos da administração indirecta do Estado

Artigo 17.o

Instituto de Gestão Financeira e de Infra-Estruturas
da Justiça, I. P.

1 — O Instituto de Gestão Financeira e de Infra-Es-
truturas da Justiça, I. P., abreviadamente designado por
IGFIJ, I. P., tem por missão a gestão unificada dos recur-
sos financeiros do Ministério da Justiça e o estudo, con-
cepção, coordenação, apoio técnico e execução no domí-
nio da gestão do património, das infra-estruturas e dos
equipamentos necessários à prossecução das atribuições
cometidas ao MJ.

2 — O IGFIJ, I. P., prossegue as seguintes atribuições:

a) Propor ao membro do Governo responsável pela
área da Justiça a política de financiamento mais ade-
quada à actividade do MJ, assente em Planos Finan-
ceiros de médio prazo;

b) Liquidar, cobrar e registar todas as receitas próprias
dos serviços da administração directa do MJ;

c) Requisitar os fundos provenientes da dotação do
Orçamento do Estado afecta aos serviços e organismos
do MJ;

d) Submeter a aprovação do membro do Governo
responsável pela área da Justiça as dotações provenien-
tes do Orçamento do Estado ou das suas receitas pró-
prias para financiamento da actividade dos serviços e
organismos do MJ;

e) Coordenar a elaboração dos projectos de orça-
mento e dos planos de investimento dos serviços e orga-
nismos do MJ, bem como acompanhar a respectiva exe-
cução orçamental;

f) Promover a realização de estudos relativos ao patri-
mónio imobiliário e às instalações do MJ, nomeada-
mente dirigidos à previsão das necessidades e à ren-
tabilização do património existente, bem como planear,
em articulação com os diversos órgãos, serviços e orga-
nismos do ministério, as necessidades no domínio das
instalações;

g) Assegurar de forma racional e eficiente a gestão
e a administração dos bens imóveis que constituam o
património imobiliário afecto ao MJ, procedendo à atri-
buição dos bens imóveis que lhe estão afectos, orga-
nizando e actualizando o cadastro e inventário do patri-
mónio do Estado, elaborando e executando planos de
aquisição, arrendamento e alienação de património imo-
biliário e realizando as avaliações do património imo-
biliário existente ou a afectar aos órgãos, serviços e orga-
nismos do MJ;
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h) Emitir parecer sobre a gestão de património pró-
prio dos organismos do MJ;

i) Participar na definição programática e coordenar
o planeamento de obras de construção, remodelação,
adaptação e conservação de instalações dos serviços e
organismos do MJ, orientando os respectivos procedi-
mentos de contratação pública, acompanhando a sua
execução e assegurando a necessária fiscalização.

3 — Na gestão unificada dos recursos financeiros
afectos à actividade do MJ, o IGFIJ, I. P., adopta uma
gestão activa da tesouraria, assente em Planos de Tesou-
raria que assegurem o financiamento racional de curto
prazo da actividade do MJ.

4 — Na gestão da sua tesouraria o IGFIJ, I. P., res-
peita a unidade de tesouraria do Estado e assegura o
cumprimento da regra da não compensação, conforme
determina o n.o 1 do artigo 6.o da Lei n.o 91/2001, de
20 de Agosto, republicada pela Lei n.o 48/2004, de 24 de
Agosto.

5 — O IGFIJ, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo, constituído por um presidente e três vogais.

Artigo 18.o

Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

1 — O Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.,
abreviadamente designado por IRN, I. P., tem por mis-
são executar e acompanhar as políticas relativas aos ser-
viços de registo, tendo em vista assegurar a prestação
de serviços aos cidadãos e às empresas no âmbito da
identificação e do registo civil, de nacionalidade, predial,
comercial, de bens móveis e de pessoas colectivas, bem
como assegurar a regulação, controlo e fiscalização da
actividade notarial.

2 — São atribuições do IRN, I. P.:

a) Apoiar o membro do Governo responsável pela
área da Justiça na formulação e concretização das polí-
ticas relativas à nacionalidade, à identificação e aos
registos civil, predial, comercial, de bens móveis e de
pessoas colectivas, e na execução e acompanhamento
das medidas decorrentes;

b) Dirigir, coordenar, apoiar, avaliar e fiscalizar a acti-
vidade das conservatórias e proceder à uniformização
de normas e técnicas relativas à actividade registral asse-
gurando o respectivo cumprimento;

c) Participar na execução de estudos tendentes à reor-
ganização e modernização dos registos e colaborar com
o ITIJ, I. P., na implementação, funcionamento e evo-
lução dos respectivos sistemas de informação;

d) Colaborar com a DGPJ na recolha, tratamento
e difusão dos elementos de informação, nomeadamente
de natureza estatística, relativos aos registos e ao
notariado;

e) Programar as necessidades de instalação de serviços
dos registos e colaborar com o IGFIJ, I. P., no pla-
neamento e na execução de obras de construção, remo-
delação ou conservação de instalações dos registos;

f) Assegurar o fornecimento e a manutenção do equi-
pamento dos serviços dos registos, em articulação com
o ITIJ, I. P., e com a estrutura do MJ responsável por
aquisições;

g) Coordenar a elaboração e a execução e proceder
à avaliação da gestão orçamental, financeira e conta-
bilística dos serviços dos registos e processar as remu-
nerações e outros abonos dos funcionários em exercício
de funções nos serviços dos registos;

h) Prestar serviços a departamentos do sector da Jus-
tiça, a outros departamentos da Administração Pública,

a empresas públicas ou a entidades privadas, com base
em adequados instrumentos contratuais que determi-
nem, designadamente, os níveis de prestação e respec-
tivas contrapartidas;

i) Regulamentar, controlar e fiscalizar a actividade
notarial e exercer a acção disciplinar sobre os notários,
nos termos previstos no respectivo diploma.

3 — O IRN, I. P., é dotado apenas de autonomia
administrativa.

4 — O IRN, I. P., é dirigido por um presidente e
três vice-presidentes, cargos de direcção superior de 1.o
e 2.o grau, respectivamente.

Artigo 19.o

Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça

1 — O Instituto das Tecnologias de Informação na
Justiça, I. P., abreviadamente designado por ITIJ, I. P.,
tem por missão assegurar o estudo, a concepção, a con-
dução, a execução e a avaliação dos planos de infor-
matização e actualização tecnológica dos órgãos, ser-
viços e organismos integrados na área da Justiça.

2 — São atribuições do ITIJ, I. P.:

a) Assegurar a permanente e completa adequação
dos sistemas de informação às necessidades de gestão
e operacionalidade dos órgãos, serviços e organismos
integrados no MJ, em articulação com estes;

b) Assegurar a gestão dos meios afectos à execução
da política de informática da área da Justiça;

c) Definir normas e procedimentos relativos à aqui-
sição e utilização de equipamento informático;

d) Gerir a rede de comunicações da Justiça, garan-
tindo a sua segurança e operacionalidade e promovendo
a unificação de métodos e processos;

e) Promover a elaboração e articulação do plano estra-
tégico dos sistemas de informação na área da Justiça,
tendo em atenção a evolução tecnológica e as neces-
sidades globais de formação;

f) Coordenar e dar parecer sobre a elaboração dos
projectos de investimento, em matéria de informática
e comunicações, dos órgãos e serviços e organismos do
MJ, bem como controlar a sua execução em articulação
com estes;

g) Construir e manter bases de dados de informação
na área da Justiça, designadamente as de acesso geral;

h) Prestar serviços a departamentos do sector da Jus-
tiça, a outros departamentos da Administração Pública,
a empresas públicas ou a entidades privadas, com base
em adequados instrumentos contratuais que determi-
nem, designadamente, os níveis de prestação e respec-
tivas contrapartidas;

i) Exercer as funções de entidade certificadora no
âmbito do MJ.

3 — O ITIJ, I. P., é dotado apenas de autonomia
administrativa.

4 — O ITIJ, I. P., é dirigido por um conselho directivo,
constituído por um presidente e dois vogais.

Artigo 20.o

Instituto Nacional de Medicina Legal, I. P.

1 — O Instituto Nacional de Medicina Legal, abre-
viadamente designado por INML, I. P., tem por missão
assegurar a formação e coordenação científicas da acti-
vidade no âmbito da medicina legal, e de outras ciências
forenses, superintendendo e orientando a actividade dos
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seus serviços médico-legais e dos peritos médicos con-
tratados para o exercício de funções periciais.

2 — São atribuições do INML, I. P.:

a) Contribuir para a definição da política na área
da medicina legal e de outras ciências forenses;

b) Cooperar com os tribunais e demais serviços e
entidades que intervêm no sistema de administração da
justiça, realizando os exames e as perícias de medicina
legal que lhe forem solicitados, nos termos da lei, bem
como prestar-lhes apoio técnico e laboratorial especia-
lizado, no âmbito das suas atribuições;

c) Superintender a organização e a gestão dos serviços
médico-legais no território nacional;

d) Programar e executar as acções relativas à for-
mação, gestão e avaliação dos recursos humanos afectos
à área da medicina legal e de outras ciências forenses;

e) Adoptar programas de garantia de qualidade apli-
cados aos exames e às perícias médico-legais e forenses
da sua competência e promover a harmonização das
suas metodologias, técnicas e relatórios periciais,
nomeadamente emitindo directivas técnico-científicas
sobre a matéria;

f) Dirigir, coordenar e fiscalizar a actividade técni-
co-científica do Instituto, dos gabinetes médico-legais
e dos peritos contratados para o exercício das funções
periciais;

g) Coordenar, orientar e supervisionar a nível nacional
as actividades relacionadas com a medicina legal e outras
ciências forenses;

h) Promover a formação, bem como a investigação
e a divulgação científica no âmbito da medicina legal
e de outras ciências forenses e desenvolver formas de
colaboração pedagógica com outras instituições;

i) Prestar serviços a entidades públicas e privadas,
bem como aos particulares, em domínios que envolvam
a aplicação de conhecimentos médico-legais e de outras
ciências forenses.

3 — O INML, I. P., tem natureza de laboratório do
Estado, sendo a competência relativa à definição das
respectivas orientações estratégicas, bem como ao acom-
panhamento da sua execução, exercida em articulação
com o membro do Governo responsável pelas áreas da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

4 — O INML, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo, constituído por um presidente e três vogais.

Artigo 21.o

Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.

1 — O Instituto Nacional da Propriedade Indus-
trial, I. P., abreviadamente designado por INPI, I. P. tem
por missão assegurar a protecção e promoção da pro-
priedade industrial, quer a nível nacional, quer interna-
cional, de acordo com a política de modernização e for-
talecimento da estrutura empresarial do país, nomeada-
mente em colaboração com as organizações internacionais
especializadas na matéria de que Portugal é membro.

2 — São atribuições do INPI, I. P.:

a) Contribuir para a definição das políticas específicas
da propriedade industrial e acompanhar a execução das
medidas dela decorrentes;

b) Promover e propor o aperfeiçoamento da legislação
nacional de propriedade industrial, bem como planos
e projectos de cooperação internacional na matéria,
tendo em conta, designadamente, o desenvolvimento do
direito internacional e do direito comunitário sobre a
matéria;

c) Assegurar as relações internacionais, europeias e
de cooperação com entidades estrangeiras similares no
âmbito das atribuições do Instituto, em colaboração com
a DGPJ;

d) Assegurar a atribuição e protecção dos direitos
privativos da propriedade industrial, visando o reforço
da lealdade da concorrência neste domínio e o combate
à contrafacção;

e) Zelar pelo cumprimento do Código da Propriedade
Industrial e direito internacional aplicável, promovendo
as acções necessárias à prevenção e repressão de ilícitos
na matéria;

f) Assegurar a representação de Portugal nos orga-
nismos de propriedade industrial ou assessorar a repre-
sentação a nível governamental;

g) Desenvolver acções no sentido de incrementar a
protecção dos direitos da propriedade industrial através
dos registos e de patentes, em colaboração com o
IRN, I. P.;

h) Promover a divulgação de informação relevante
em matéria de propriedade industrial;

i) Colaborar com a DGPJ na recolha, tratamento e
difusão dos elementos de informação, nomeadamente
de natureza estatística, relativos à propriedade indust-
rial;

j) Cooperar com instituições integrantes do Sistema
Científico e Tecnológico Nacional tendo em vista a cria-
ção de um clima favorável à inovação.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do INPI, I. P., bem como ao acom-
panhamento da sua execução, é exercida em articulação
com o membro do Governo responsável pela área da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

4 — O INPI, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo, constituído por um presidente e dois vogais.

SECÇÃO III

Órgãos consultivos

Artigo 22.o

Conselho Consultivo da Justiça

1 — O Conselho Consultivo da Justiça é o órgão de
consulta e aconselhamento estratégico do MJ, com com-
petência para fazer propostas e emitir pareceres e reco-
mendações relativas à política global da área de justiça.

2 — A composição e o funcionamento do Conselho
Consultivo da Justiça são definidos em diploma próprio.

SECÇÃO IV

Outras estruturas

Artigo 23.o

Centro de Estudos Judiciários

1 — O Centro de Estudos Judiciários é um estabe-
lecimento de formação que tem por missão:

a) Formar profissionalmente magistrados judiciais e
magistrados do Ministério Público, bem como assessores
dos tribunais;

b) Assegurar acções de formação jurídica e judiciária
de advogados, solicitadores e agentes de outros sectores
profissionais da Justiça;

c) Estabelecer e desenvolver relações de cooperação
com instituições similares, em especial com as dos países
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de língua portuguesa, promovendo a realização de pro-
gramas de interesse mútuo;

d) Desenvolver actividades de estudo e de investi-
gação jurídica e judiciária.

2 — O Centro de Estudos Judiciários rege-se por
diploma próprio, que define o seu regime, designada-
mente, quanto às suas atribuições, organização, funcio-
namento, estatuto de pessoal e estrutura dirigente.

Artigo 24.o

Comissão de Protecção às Vítimas de Crimes

1 — A Comissão de Protecção às Vítimas de Crimes
tem por missão a instrução dos pedidos de indemnização
por parte do Estado às vítimas de crimes.

2 — A composição e o funcionamento da Comissão
de Protecção às Vítimas de Crimes são definidos em
diploma próprio.

Artigo 25.o

Comissão de Programas Especiais de Segurança

1 — A Comissão de Programas Especiais de Segu-
rança tem por missão, no âmbito da protecção de tes-
temunhas em processo penal, estabelecer e assegurar
a efectivação dos programas especiais de segurança pre-
vistos na lei.

2 — A composição e o funcionamento da Comissão
de Programas Especiais de Segurança são definidos em
diploma próprio.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 26.o

Quadro de pessoal dirigente

São aprovados os mapas de dirigentes superiores da
administração directa e indirecta do MJ, constantes dos
anexos I e II ao presente decreto-lei, respectivamente,
do qual fazem parte integrante.

Artigo 27.o

Criação, extinção, fusão e reestruturação de serviços

1 — É criada a Direcção-Geral da Política de Justiça.
2 — É extinto, sem qualquer transferência de com-

petências, o Conselho de Dirigentes do MJ.
3 — São extintos, sendo objecto de fusão, os seguintes

serviços e organismos:

a) O Gabinete para as Relações Internacionais, Euro-
peias e de Cooperação e o Gabinete de Política Legis-
lativa e Planeamento, sendo as suas atribuições inte-
gradas na Direcção-Geral da Política de Justiça;

b) A Auditoria Jurídica, sendo as suas atribuições
integradas na Secretaria-Geral;

c) Os Serviços Sociais do Ministério da Justiça, sendo
as suas atribuições respeitantes ao subsistema de saúde
da Justiça e à organização da acção social complementar
para os beneficiários daquele subsistema integradas na
Secretaria-Geral, e as demais atribuições relativas à
acção social complementar dos restantes funcionários
e trabalhadores integradas nos Serviços Sociais da Admi-
nistração Pública, no âmbito do Ministério das Finanças
e da Administração Pública.

4 — São objecto de reestruturação os seguintes ser-
viços e organismos:

a) O Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial
da Justiça, que passa a designar-se Instituto de Gestão
Financeira e das Infra-Estruturas da Justiça, I. P.;

b) A Direcção-Geral dos Registos e do Notariado,
que passa a integrar a administração indirecta do Estado,
com a designação de Instituto dos Registos e do
Notariado, I. P.;

c) O Instituto da Reinserção Social, que é integrado
na administração directa do Estado, passando a desig-
nar-se Direcção-Geral da Reinserção Social;

d) A Direcção-Geral da Administração Extrajudicial,
que passa a designar-se Gabinete para a Resolução
Alternativa de Litígios.

5 — São ainda objecto de reestruturação os restantes
serviços e organismos referidos nos artigos 4.o, 5.o e 6.o

6 — O Conselho do Notariado deve ser extinto
aquando da revisão do Estatuto do Notariado.

7 — São transferidas para o Instituto de Segurança
Social, I. P., no âmbito do Ministério do Trabalho e
Solidariedade Social, as atribuições de apoio técnico aos
tribunais no âmbito dos processos tutelares cíveis e os
correspondentes recursos.

Artigo 28.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos
no artigo anterior, consideram-se feitos aos serviços ou
organismos que passam a integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 29.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas
produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.

Artigo 30.o

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão e reestruturação dos serviços e orga-
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nismos do MJ devem ser aprovados no prazo de 90 dias
após a entrada em vigor do presente decreto-lei, com
excepção do diploma relativo à estrutura e funciona-
mento do Centro de Estudos Judiciários.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se refere o número anterior, os serviços e orga-
nismos do MJ, continuam a reger-se pelas disposições
normativas que lhes são aplicáveis.

Artigo 31.o

Reforma dos Laboratórios do Estado

No quadro da reforma dos laboratórios do Estado,
podem ser objecto de revisão as atribuições e o estatuto
jurídico do Instituto Nacional de Medicina Legal, I. P.

Artigo 32.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de
Julho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique Nuno Pires
Severiano Teixeira — Alberto Bernardes Costa — Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Mário Lino Soares Correia — José António Fon-
seca Vieira da Silva — António Fernando Correia de Cam-
pos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de
Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Cargos de direcção superior da administração directa (1)

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 7
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 16

(1) Não inclui a Polícia Judiciária.

ANEXO II

Dirigentes de organismos da administração indirecta

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 1
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 3
Presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Vogais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.o 207/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
ximação da Administração Central dos cidadãos e a
devolução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

O Governo coloca a política de ambiente, de orde-
namento do território e de desenvolvimento regional
no centro da sua estratégia para o desenvolvimento do
País, o que implica reforçar a integração das preocu-
pações ambientais e territoriais nas diferentes políticas
sectoriais. Este objectivo reveste-se de particular rele-
vância nos sectores em que estão em causa compro-
missos internacionais. Com efeito, a política de
ambiente, de ordenamento do território e de desen-
volvimento regional tem como objectivos principais
alcançar a convergência sustentada e ambientalmente
sustentável com a Europa e promover a coesão terri-
torial aos níveis nacional e europeu. Esta visão implica
uma grande capacidade de coordenação e de integração
de políticas, através de um sistema de gestão territorial
mais efectivo, mais coerente, mais descentralizado e
mais responsável perante os cidadãos.

A missão do MAOTDR é a de garantir um exigente
nível de qualidade ambiental e territorial, mobilizar e
coordenar a integração das dimensões ambiental e ter-
ritorial na concepção, concretização e avaliação das dife-
rentes políticas públicas, orientadas no médio e longo
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prazos para a melhoria da qualidade de vida dos cida-
dãos e o pleno desenvolvimento da sociedade, reconhe-
cendo-se que nenhuma política ambiental ou territorial
se pode cingir, apenas, à acção da Administração
Pública.

No âmbito do PRACE procedeu-se à avaliação exaus-
tiva dos organismos da administração directa e indirecta
integrados na esfera do MAOTDR e à redefinição das
respectivas estruturas. Neste contexto pretendeu-se dar
coerência e articular atribuições que se encontravam
dispersas por diversos organismos, num exercício de
reforma e de aprofundamento das atribuições especí-
ficas do MAOTDR.

A presente orgânica tem, pois, como principais objec-
tivos a racionalização das actividades, a desconcentração
de funções para níveis regionais, aproximando a admi-
nistração dos cidadãos, empresas e comunidades, a des-
centralização de funções para a administração local, a
reconfiguração e diminuição das estruturas administra-
tivas, visando a melhoria da qualidade dos serviços pres-
tados aos cidadãos e empresas, e a simplificação de pro-
cedimentos administrativos.

As áreas da conservação da natureza e dos recursos
hídricos são reforçadas através da actualização de medi-
das e de instrumentos que privilegiam a eficácia da acção
nestes domínios. Assim, opera-se o início da reestru-
turação do Instituto da Conservação da Natureza, refun-
dado com a componente da Biodiversidade, e inscre-
vem-se as Administrações de Região Hidrográfica, na
esteira da Lei n.o 58/2005, de 28 de Dezembro, a Lei
da Água.

Ao nível da política das cidades e reabilitação urbana
ampliam-se as atribuições do Instituto Nacional da Habi-
tação, agora redenominado Instituto da Habitação e da
Reabilitação Urbana (IHRU).

Ao nível do ambiente opera-se a fusão do Instituto
do Ambiente e do Instituto dos Resíduos na Agência
Portuguesa do Ambiente (APA), criando condições de
maior eficácia na gestão das políticas de ambiente e
desenvolvimento sustentável.

No que concerne à área do Desenvolvimento Regio-
nal, consagra-se o Instituto Financeiro para o Desen-
volvimento Regional (IFDR), melhor apetrechado para
o exercício de funções de execução das políticas de
desenvolvimento regional, designadamente através da
coordenação financeira dos fundos estruturais comuni-
tários e do Fundo de Coesão, bem como da coordenação,
gestão e monitorização financeira do Fundo Europeu
de Desenvolvimento Regional e do Fundo de Coesão.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

O Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, abreviadamente
designado por MAOTDR, é o departamento governa-
mental que tem por missão definir, executar e coordenar
as políticas de ambiente, de ordenamento do território
e cidades e de desenvolvimento regional, bem como

coordenar globalmente a política de coesão em Portugal,
numa perspectiva de desenvolvimento sustentável e de
coesão territorial.

Artigo 2.o

Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições do
MAOTDR:

a) Promover os programas, projectos, medidas e
acções que visem assegurar a preservação do património
natural, o bom estado e funcionamento dos ecossiste-
mas, a manutenção e fomento da biodiversidade, da
conservação da natureza e da protecção e valorização
da paisagem;

b) Garantir a existência de sistemas de monitorização
e avaliação, bem como assegurar a divulgação pública
da informação sobre o estado do ambiente, do orde-
namento do território e do desenvolvimento das regiões;

c) Promover o envolvimento nacional na resolução
dos problemas de ambiente de interesse internacional
e assegurar a aplicação de convenções e acordos inter-
nacionais, bem como da legislação e das políticas da
União Europeia, representar o Estado Português nos
organismos e comités internacionais e promover a coo-
peração técnica internacional nas áreas tuteladas;

d) Planear e gerir de forma integrada os recursos
hídricos nacionais e assegurar a protecção do domínio
hídrico, garantir a existência e a qualidade dos serviços
de abastecimento de água em níveis apropriados, desig-
nadamente para consumo humano, de drenagem de
águas residuais e de controlo da poluição no meio
hídrico;

e) Promover uma política sustentável de gestão de
resíduos através do apoio, dinamização, acompanha-
mento e monitorização de soluções de prevenção, reu-
tilização e valorização e, subsidiariamente, de tratamento
e eliminação e promover uma política de recuperação
e de valorização dos solos e outros locais contaminados,
em articulação com outras entidades públicas com com-
petência neste domínio;

f) Promover e coordenar o desenvolvimento das polí-
ticas, programas e acções de controlo e de redução das
emissões de gases com efeito de estufa, incentivando
ainda o envolvimento nacional no mercado de carbono
e no desenvolvimento de mecanismos de flexibilidade
do Protocolo de Quioto;

g) Promover uma política de gestão da qualidade do
ar e conceber e pôr em execução medidas de prevenção
e controlo do ruído, visando a protecção da saúde
pública e a qualidade de vida das populações;

h) Impulsionar a melhoria do desempenho ambiental
dos agentes económicos e promover acções de preven-
ção, identificação e avaliação sistemática dos impactos
da actividade humana sobre o ambiente, dos riscos natu-
rais e induzidos por actividades antropogénicas, bem
como assegurar a prevenção e o controlo integrado da
poluição e promover a educação ambiental como veículo
estratégico da formação e sensibilização dos cidadãos;

i) Garantir a adequada aplicação das leis e de outros
instrumentos de política ambiental, nomeadamente por
via de auditorias ambientais e de controlo e de acções
de inspecção e fiscalização;

j) Definir a Estratégia de Gestão Integrada da Zona
Costeira Nacional e garantir a sua execução e avaliação;

l) Definir a política de ordenamento do território e
urbanismo e garantir a sua execução e avaliação, com
destaque para o Programa Nacional da Política de Orde-
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namento do Território, e assegurar a articulação com
as políticas sectoriais com incidência na organização do
território;

m) Definir, executar e avaliar a política social de habi-
tação e estimular e apoiar a gestão, conservação e rea-
bilitação do património habitacional, bem como definir
a política de cidades e garantir a sua execução e
avaliação;

n) Coordenar e desenvolver o Sistema Nacional de
Informação Geográfica e o Sistema Nacional de Infor-
mação Territorial, assegurar as funções de Observatório
do Ordenamento do Território e Urbanismo e de Obser-
vatório da Habitação e da Reabilitação Urbana e coor-
denar a execução da política nacional de informação
geográfica de base nos domínios da geodesia, cartografia
e cadastro predial;

o) Promover uma política de desenvolvimento regio-
nal, económica e socialmente sustentável, orientada para
o reforço da competitividade e da coesão dos territórios
e suportada em processos de planeamento estratégico
com o envolvimento de agentes económicos e sociais,
públicos e privados;

p) Coordenar a elaboração e a negociação com as
instâncias comunitárias dos documentos de programa-
ção necessários à aplicação da política de coesão da
União Europeia em Portugal, incluindo os processos
de avaliação e monitorização estratégica da mesma e
implementar mecanismos que permitam assegurar trans-
parência, rigor, eficácia e eficiência na utilização dos
fundos comunitários com finalidade estrutural;

q) Assegurar a gestão nacional do Fundo Europeu de
Desenvolvimento Regional e do Fundo de Coesão, planear
e gerir a participação de Portugal nos programas de coo-
peração territorial da União Europeia e participar nos
órgãos de direcção política dos Programas Operacionais
do Quadro Comunitário de Apoio III (QCA III) e do
Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), nos
termos fixados na legislação relevante;

r) Definir a estratégia de aplicação e colaborar na
gestão dos fundos nacionais e comunitários afectos às
políticas de ambiente, de ordenamento do território e
de desenvolvimento regional e participar nos processos
de avaliação do seu contributo, numa óptica de coesão
nacional e de sustentabilidade do País.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

O MAOTDR prossegue as suas atribuições através
de serviços integrados na administração directa do
Estado, de organismos integrados na administração indi-
recta do Estado, de órgãos consultivos, de entidades
integradas no sector empresarial do Estado e de outras
estruturas.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

1 — Integram a administração directa do Estado, no
âmbito do MAOTDR, os seguintes serviços centrais:

a) O Departamento de Prospectiva e Planeamento
e Relações Internacionais;

b) A Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordena-
mento do Território;

c) A Secretaria-Geral;
d) A Agência Portuguesa do Ambiente;
e) A Direcção-Geral do Ordenamento do Território

e Desenvolvimento Urbano;
f) O Instituto Geográfico Português.

2 — Integram ainda a administração directa do
Estado, no âmbito do MAOTDR, os seguintes serviços
periféricos:

a) A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Norte;

b) A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro;

c) A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo;

d) A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Alentejo;

e) A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Algarve.

Artigo 5.o

Administração indirecta do Estado

1 — Prosseguem atribuições do MAOTDR, sob supe-
rintendência e tutela do respectivo ministro, os seguintes
organismos:

a) O Instituto da Água, I. P;
b) O Instituto da Conservação da Natureza e da

Biodiversidade, I. P;
c) O Instituto da Habitação e da Reabilitação

Urbana, I. P;
d) O Instituto Financeiro para o Desenvolvimento

Regional, I. P;
e) A Entidade Reguladora dos Serviços das Águas

e dos Resíduos, I. P.

2 — Prosseguem ainda atribuições do MAOTDR, sob
superintendência e tutela do respectivo ministro, os
seguintes organismos periféricos:

a) A Administração de Região Hidrográfica do
Norte, I. P;

b) A Administração de Região Hidrográfica do Cen-
tro, I. P;

c) A Administração de Região Hidrográfica do
Tejo, I. P;

d) A Administração de Região Hidrográfica do
Alentejo, I. P;

e) A Administração de Região Hidrográfica do
Algarve, I. P.

Artigo 6.o

Órgãos consultivos

São órgãos consultivos no âmbito do MAOTDR:

a) O Conselho Nacional da Água;
b) O Conselho Nacional do Ambiente e do Desen-

volvimento Sustentável;
c) A Comissão de Acompanhamento da Gestão de

Resíduos.
Artigo 7.o

Outras estruturas

No âmbito do MAOTDR funcionam ainda:

a) A Comissão para as Alterações Climáticas;
b) A Comissão Nacional da Reserva Ecológica

Nacional.
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Artigo 8.o

Sector empresarial do Estado

Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao Con-
selho de Ministros e ao membro do Governo responsável
pela área das Finanças, a competência relativa à definição
das orientações das entidades do sector empresarial do
Estado com atribuições nos domínios da requalificação
ambiental, da prestação de serviços de abastecimento
público de água, do saneamento de águas residuais, da
redução, tratamento, valorização e eliminação de resí-
duos e da reabilitação urbana, bem como ao acompa-
nhamento da respectiva execução, é exercida pelo mem-
bro do Governo responsável pela área do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional.

Artigo 9.o

Controlador financeiro

No âmbito do MAOTDR pode ainda actuar um con-
trolador financeiro, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços, organismos, órgãos consultivos
e outras estruturas

SECÇÃO I

Serviços da administração directa do Estado

Artigo 10.o

Departamento de Prospectiva e Planeamento
e Relações Internacionais

1 — O Departamento de Prospectiva e Planeamento
e Relações Internacionais, abreviadamente designado
por DPP, tem por missão garantir o apoio técnico à
formulação de políticas, ao planeamento estratégico e
operacional, bem como apoiar a concertação intermi-
nisterial das políticas transversais de ambiente ao nível
comunitário e internacional, dinamizar e concertar a
participação activa dos vários organismos do MAOTDR
nas instâncias internacionais, e fomentar e coordenar
as acções de cooperação.

2 — O DPP prossegue as seguintes atribuições:

a) Preparar cenários e trajectórias possíveis relativos
à estratégia de desenvolvimento regional integrando e
articulando políticas sectoriais e espaciais, cooperando
com os departamentos da Presidência do Conselho de
Ministros, do Ministério das Finanças e da Adminis-
tração Pública e do Ministério da Economia e Inovação
que prosseguem atribuições neste domínio;

b) Elaborar estudos e análises prospectivas sobre os
factores de desenvolvimento, prosperidade e inovação
de regiões, metrópoles e cidades em Portugal e no
estrangeiro, com o objectivo de identificar orientações
de política e boas práticas de gestão territorial que pos-
sam ter utilidade para o País;

c) Consolidar e desenvolver competências nas áreas
das metodologias de prospectiva e de cenarização, com
um especial enfoque na prospectiva territorial, apoiando
a realização de exercícios neste âmbito com entidades
regionais ou locais;

d) Acompanhar o desenvolvimento económico, ter-
ritorial e ambiental de Portugal sob a óptica integradora
do desenvolvimento sustentável;

e) Elaborar estudos e análises técnicas que apoiem
a monitorização e coordenação estratégica dos instru-
mentos de programação que enquadram a utilização dos
fundos comunitários em Portugal de forma a assegurar
a melhor utilização desses instrumentos ao serviço dos
objectivos de desenvolvimento nacional;

f) Apoiar a definição e assegurar as relações inter-
nacionais nos sectores de actuação do MAOTDR, bem
como coordenar as acções desenvolvidas no âmbito das
relações externas no respectivo sector, sem prejuízo das
atribuições próprias do Ministério dos Negócios Estran-
geiros;

g) Promover e desenvolver acções e programas de
cooperação internacional, sem prejuízo das atribuições
próprias do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

3 — O DPP integra o Gabinete de Relações Inter-
nacionais, que tem por missão prestar apoio na con-
certação interministerial das políticas transversais de
ambiente, ordenamento do território e desenvolvimento
regional ao nível comunitário e internacional, dinamizar
e concertar a participação activa dos vários organismos
do MAOTDR nas instâncias internacionais, fomentar
e coordenar as acções de cooperação, bem como acom-
panhar e dar apoio no domínio do contencioso comu-
nitário do MAOTDR, sem prejuízo das atribuições pró-
prias do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

4 — O DPP é dirigido por um director-geral, coad-
juvado por um subdirector-geral e pelo director do Gabi-
nete de Relações Internacionais do MAOTDR, cargo
de direcção superior de segundo grau.

Artigo 11.o

Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território

1 — A Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, abreviadamente designada por
IGAOT, tem por missão apreciar a legalidade e regu-
laridade dos actos praticados pelos serviços e organismos
do MAOTDR, ou sujeitos à tutela do respectivo minis-
tro, avaliar a sua gestão e os seus resultados, através
do controlo de auditoria técnica, de desempenho e finan-
ceira, bem como assegurar o permanente acompanha-
mento e avaliação do cumprimento da legalidade nas
áreas do ambiente e do ordenamento do território por
parte de entidades públicas e privadas.

2 — A IGAOT prossegue as seguintes atribuições:

a) Apreciar a conformidade legal e regulamentar dos
actos dos serviços e organismos do MAOTDR ou sujei-
tos à tutela do respectivo ministro e avaliar o seu desem-
penho e gestão, através da realização de acções de ins-
pecção e de auditoria;

b) Auditar os sistemas e procedimentos de controlo
interno dos serviços e organismos da área de actuação
do MAOTDR, ou sujeitos à tutela do respectivo minis-
tro, no quadro das responsabilidades cometidas ao Sis-
tema de Controlo Interno da Administração Financeira
do Estado pela Lei de Enquadramento Orçamental;

c) Controlar a aplicação eficaz, eficiente e económica
dos dinheiros públicos de acordo com os objectivos defi-
nidos pelo Governo e avaliar os resultados obtidos em
função dos meios disponíveis;

d) Exercer o controlo técnico sobre todos os serviços
e organismos do MAOTDR, ou sujeitos à tutela do res-
pectivo ministro;

e) Assegurar a realização de inspecções com vista à
verificação do cumprimento de normas legais e regu-
lamentares em matérias de incidência ambiental, em
estabelecimentos, locais ou actividades a elas sujeitos,
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bem como impor medidas preventivas que previnam,
corrijam ou eliminem situações de perigo grave para
a saúde, a segurança das pessoas e bens e o ambiente;

f) Proceder a averiguações junto de entidades inte-
gradas noutros departamentos governamentais, de
forma a acompanhar e avaliar o cumprimento da lega-
lidade no âmbito do ordenamento do território;

g) Exercer funções de órgão de polícia criminal rela-
tivamente aos crimes que se relacionem com o cum-
primento da sua missão em matérias de incidência
ambiental, sem prejuízo das atribuições de outras
entidades;

h) Instaurar, instruir e decidir os processos de con-
tra-ordenação, relativamente às infracções de que tome
conhecimento e em que o MAOTDR, ou entidades nele
integradas, tenham correspondentes atribuições;

i) Desenvolver a acção disciplinar em serviços e orga-
nismos do MAOTDR, ou sujeitos à tutela do respectivo
ministro, quando tal competência lhe seja cometida;

j) Suscitar à Inspecção-Geral da Administração Local
a promoção de iniciativas adequadas a assegurar o exer-
cício da tutela do ordenamento do território a que se
encontram sujeitas as autarquias locais.

3 — A IGAOT é dirigida por um inspector-geral,
coadjuvado por dois subinspectores-gerais.

Artigo 12.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral, abreviadamente designada
por SG, tem por missão assegurar o apoio técnico e
administrativo aos gabinetes dos membros do Governo
integrados no MAOTDR e aos demais órgãos e serviços
nele integrados, nos domínios da gestão de recursos
internos, do apoio técnico jurídico e contencioso, da
documentação e informação e da comunicação e rela-
ções públicas.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar administrativa, técnica e juridicamente os
gabinetes dos membros do Governo integrados no
MAOTDR, bem como os órgãos, serviços, comissões
e grupos de trabalho que não disponham de meios apro-
priados, e assegurar os serviços de apoio jurídico-con-
tencioso do MAOTDR;

b) Assegurar as actividades do MAOTDR no âmbito
da comunicação e relações públicas;

c) Gerir os contratos de prestação de serviços de
suporte, não integrados em entidades públicas presta-
doras de serviços partilhados;

d) Promover a aplicação das medidas de política de
organização e de recursos humanos definidas para a
Administração Pública, coordenando e apoiando os ser-
viços e organismos do MAOTDR na respectiva imple-
mentação, bem como emitir pareceres em matéria de
organização, recursos humanos e criação ou alteração
de quadros de pessoal;

e) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
e sistemática, a inovação, modernização e a política de
qualidade, no âmbito do MAOTDR, sem prejuízo das
atribuições cometidas por lei a outros serviços, bem
como assegurar a articulação com os organismos com
atribuições interministeriais nestas áreas;

f) Assegurar o normal funcionamento do MAOTDR
nas áreas que não sejam da competência específica de
outros serviços;

g) Assegurar a elaboração do orçamento de funcio-
namento e de investimento do MAOTDR, bem como
acompanhar a respectiva execução;

h) Assegurar a concretização dos apoios financeiros
a entidades sem fins lucrativos, nos termos da lei;

i) Assegurar as funções de unidade ministerial de
compras;

j) Promover boas práticas de gestão de documentos
nos serviços e organismos do MAOTDR e proceder
à recolha, tratamento, conservação e comunicação dos
arquivos que deixem de ser de uso corrente por parte
dos organismos produtores;

l) Assegurar a gestão do Fundo de Intervenção
Ambiental, dotado de autonomia administrativa e finan-
ceira, através de um órgão de direcção constituído em
regime de inerência, nos termos a fixar no respectivo
diploma orgânico.

3 — A SG é dirigida por um Secretário-Geral, coad-
juvado por um secretário-geral adjunto.

Artigo 13.o

Agência Portuguesa do Ambiente

1 — A Agência Portuguesa do Ambiente, abreviada-
mente designada por APA, tem por missão propor,
desenvolver e acompanhar a execução das políticas de
ambiente e de desenvolvimento sustentável, nomeada-
mente no âmbito do combate às alterações climáticas
e emissão de poluentes atmosféricos, da avaliação de
impacte ambiental, dos resíduos, da prevenção de riscos
graves, da prevenção e controlo integrado da poluição
e da educação ambiental, assegurando a participação
e a informação do público e das organizações não gover-
namentais de ambiente

2 — A APA prossegue as seguintes atribuições:

a) Propor, desenvolver e acompanhar a execução das
políticas de ambiente, nomeadamente no âmbito do
combate às alterações climáticas, da protecção da
camada de ozono e qualidade do ar, da avaliação de
impacte ambiental, dos resíduos, da recuperação e valo-
rização dos solos e outros locais contaminados, da pre-
venção e controlo integrados da poluição, da prevenção
e controlo do ruído, da prevenção de riscos graves, da
segurança ambiental e das populações, da rotulagem
ecológica, das compras ecológicas e sistemas voluntários
de gestão ambiental;

b) Assegurar, em cooperação com as entidades com-
petentes, o acompanhamento das questões e a trans-
posição e o cumprimento do direito internacional e
comunitário em matéria de ambiente;

c) Assegurar, manter e divulgar o centro de referência
para os dados ambientais, e promover a análise integrada
dos resultados da monitorização do grau de execução
de políticas e medidas tomadas, produzindo relatórios
demonstrativos do estado e das pressões a que o
ambiente está sujeito;

d) Desenvolver e acompanhar a execução das políticas
de educação e formação dos cidadãos no domínio do
ambiente, promover e acompanhar formas de apoio às
organizações não governamentais de ambiente, bem
como promover e garantir a participação do público
e o acesso à informação nos processos de decisão em
matéria de ambiente;

e) Exercer as competências próprias de licenciamento,
qualificação, produção de normas técnicas e uniformi-
zação de procedimentos em matérias ambientais espe-
cíficas;

f) Assegurar a gestão do laboratório de referência
do ambiente e colaborar na acreditação de outros labo-
ratórios e de novas técnicas analíticas.
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3 — A APA é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por três subdirectores-gerais.

Artigo 14.o

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

1 — A Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano, abreviadamente designada
por DGOTDU, tem por missão prosseguir as políticas
públicas de ordenamento do território e de urbanismo,
assegurando uma adequada organização e utilização do
território nacional e promovendo a valorização inte-
grada das suas diversidades, através do aproveitamento
racional dos recursos naturais, da salvaguarda do patri-
mónio natural e cultural, da qualificação e humanização
das cidades, da valorização dos espaços rurais e da cria-
ção de condições favoráveis à localização e desenvol-
vimento de actividades económicas, sociais e culturais.

2 — A DGOTDU prossegue as seguintes atribuições:

a) Participar na definição e garantir a execução e
avaliação da política de ordenamento do território e
urbanismo;

b) Promover e participar na elaboração do quadro
legislativo e regulamentar necessário à prossecução dos
objectivos e dos fins da política de ordenamento do
território e urbanismo;

c) Acompanhar as políticas comunitárias com inci-
dência territorial e apoiar a participação nacional na
formulação, na aplicação e na avaliação dessas políticas;

d) Assegurar, em colaboração com as demais enti-
dades competentes, a articulação entre a política de
ordenamento do território e urbanismo e as outras polí-
ticas sectoriais com incidência na organização do ter-
ritório;

e) Intervir, nos termos da lei, na elaboração e acom-
panhamento dos instrumentos de gestão territorial e
apoiar tecnicamente as práticas de gestão territorial nos
âmbitos nacional, regional e local;

f) Desenvolver e manter o Sistema Nacional de Infor-
mação Territorial, com vista à avaliação técnica da polí-
tica de ordenamento do território e urbanismo e dos
instrumentos de gestão territorial;

g) Assegurar o funcionamento do Observatório de
Ordenamento do Território e Urbanismo.

3 — A DGOTDU é dirigida por um director-geral,
coadjuvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 15.o

Instituto Geográfico Português

1 — O Instituto Geográfico Português, abreviada-
mente designado por IGP, como autoridade nacional
de geodesia, cartografia e cadastro, tem por missão asse-
gurar a execução da política nacional de informação
geográfica de base, competindo-lhe a regulação do exer-
cício daquelas actividades, a homologação de produtos,
a coordenação e o desenvolvimento do Sistema Nacional
de Informação Geográfica e a promoção da investigação
no âmbito das ciências e tecnologias de informação
geográfica.

2 — O IGP prossegue as seguintes atribuições:

a) Regular o exercício das actividades no domínio
da geodesia, cartografia e cadastro no que respeita a
normas e especificações técnicas de produção e repro-
dução, procedendo ao licenciamento e fiscalização, bem
como à homologação dos respectivos produtos;

b) Exercer as actividades necessárias à manutenção
e ao aperfeiçoamento do referencial geodésico nacional;

c) Promover, em coordenação com outras entidades,
a cobertura cartográfica do território nacional, bem
como a execução, renovação e conservação do cadastro
predial;

d) Desenvolver e coordenar o sistema nacional de
informação geográfica;

e) Promover, coordenar e realizar, no domínio da
informação geográfica, programas e projectos de inves-
tigação e desenvolvimento experimental, bem como
acções de divulgação;

f) Representar o Estado Português nos organismos
e comités internacionais relativos à geodesia, cartografia
e informação geográfica, promovendo a cooperação téc-
nica internacional.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do Instituto Geográfico Português,
bem como ao acompanhamento da sua execução, é exer-
cida em articulação com o membro do Governo res-
ponsável pelas relações de tutela administrativa com as
autarquias locais.

4 — O IGP é dirigido por um director-geral, coad-
juvado por dois subdirectores gerais.

Artigo 16.o

Comissões de coordenação e desenvolvimento regional

1 — As comissões de coordenação e desenvolvimento
regional, abreviadamente designadas por CCDR, têm
por missão executar as políticas de ambiente, de orde-
namento do território e cidades e de desenvolvimento
regional ao nível das respectivas áreas geográficas de
actuação e promover a actuação coordenada dos serviços
desconcentrados de âmbito regional, bem como apoiar
as autarquias locais e as suas associações.

2 — As CCDR prosseguem, no âmbito das circuns-
crições territoriais respectivas, as seguintes atribuições:

a) Contribuir para a definição das bases gerais da
política de desenvolvimento regional no âmbito da polí-
tica de desenvolvimento económico e social do País,
dinamizando e participando nos processos de planea-
mento estratégico;

b) Definir, executar, avaliar e fiscalizar, ao nível regio-
nal, as políticas de ambiente, ordenamento do território
e de cidades bem como a estratégia de gestão integrada
da zona costeira;

c) Garantir a elaboração, acompanhamento e ava-
liação dos instrumentos de gestão territorial e assegurar
a sua articulação com o Programa Nacional da Política
de Ordenamento do Território;

d) Promover e garantir uma adequada articulação
intersectorial entre os serviços desconcentrados de
âmbito regional, em termos de concertação estratégica
e de planeamento das intervenções de natureza ambien-
tal, económica e social numa óptica de desenvolvimento
regional;

e) Assegurar o cumprimento das responsabilidades
de gestão que lhes estiverem confiadas, no âmbito do
Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN);

f) Dinamizar a cooperação inter-regional e transfron-
teiriça e assegurar a articulação entre instituições da
administração directa do Estado, autarquias locais e
entidades equiparadas, contribuindo para a integração
europeia do espaço regional e para o reforço da sua
competitividade interna e externa com base em estra-
tégias de desenvolvimento sustentável de níveis regional
e local;
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g) Apoiar as autarquias locais e as suas associações,
em articulação com a Direcção-Geral das Autarquias
Locais.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas das comissões de coordenação e
desenvolvimento regional no domínio da coordenação
dos serviços desconcentrados de âmbito regional é exer-
cida em articulação com os membros do Governo per-
tinentes em razão da matéria.

4 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas das comissões de coordenação e
desenvolvimento regional no domínio do apoio às autar-
quias locais e às suas associações é exercida em arti-
culação com o membro do Governo responsável pelas
relações de tutela administrativa com as autarquias
locais.

5 — Cada CCDR é dirigida por um presidente, coad-
juvado por dois vice-presidentes.

SECÇÃO II

Organismos da administração indirecta do Estado

Artigo 17.o

Instituto da Água, I. P.

1 — O Instituto da Água, I. P., abreviadamente desig-
nado por INAG, I. P., como Autoridade Nacional da
Água, tem por missão propor, acompanhar e assegurar
a execução da política nacional no domínio dos recursos
hídricos de forma a assegurar a sua gestão sustentável,
bem como garantir a efectiva aplicação da Lei da Água.

2 — São atribuições do INAG, I. P.:

a) Coordenar ao nível nacional a gestão dos recursos
hídricos, acompanhar a actividade das Administrações
de Região Hidrográfica, definir critérios e metodologias
e verificar a sua implementação;

b) Promover a protecção e o planeamento do domínio
hídrico;

c) Promover o ordenamento adequado dos usos das
águas;

d) Promover a elaboração e a execução da estratégia
de gestão integrada da zona costeira, e assegurar a sua
correcta aplicação ao nível regional;

e) Garantir a monitorização a nível nacional coor-
denando tecnicamente os procedimentos e as metodo-
logias a observar;

f) Promover e avaliar os projectos de infra-estruturas
hidráulicas de âmbito nacional, bem como aqueles cuja
área de implantação ultrapasse os limites de uma região
hidrográfica;

g) Promover o uso eficiente da água;
h) Inventariar e manter o registo do domínio público

hídrico, instituir e manter actualizados os sistemas de
informação e de gestão de recursos hídricos;

i) Assegurar a coordenação, ao nível nacional, da
adopção de medidas excepcionais em situações extremas
de seca ou de cheias;

j) Assegurar as atribuições relativas à protecção e
valorização das zonas costeiras;

l) Assegurar as funções de Autoridade Nacional de
Segurança de Barragens;

m) Assegurar a representação internacional do
Estado no domínio da água, nomeadamente no quadro
da Convenção de Albufeira, participando na gestão das
relações luso-espanholas em matéria de rios transfron-
teiriços;

n) Prosseguir as demais atribuições referidas na Lei
da Água e respectiva legislação complementar.

3 — O INAG, I. P., é dotado apenas de autonomia
administrativa.

4 — O INAG, I. P., é dirigido por um presidente,
coadjuvado por dois vice-presidentes, cargos de direcção
superior de primeiro e segundo grau, respectivamente.

Artigo 18.o

Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P.

1 — O Instituto da Conservação da Natureza e da
Biodiversidade, I. P., abreviadamente designado por
ICNB, I. P., tem por missão propor, acompanhar e asse-
gurar a execução das políticas de conservação da natu-
reza e da biodiversidade, e a gestão das áreas protegidas,
visando a valorização e o reconhecimento público do
património natural.

2 — São atribuições do ICNB, I. P.:

a) Assegurar a preservação da conservação da natu-
reza e da biodiversidade e a gestão sustentável de espé-
cies e habitats naturais da flora e da fauna selvagens,
promovendo a elaboração e implementação de planos,
programas e acções, nomeadamente nos domínios da
inventariação, da monitorização, da fiscalização e dos
sistemas de informação;

b) Propor a criação de áreas classificadas, terrestres
e marinhas, e assegurar a gestão das que são de interesse
nacional e colaborar na gestão das que são de âmbito
regional ou local, nomeadamente através da elaboração,
avaliação e revisão de planos de ordenamento e de ges-
tão das áreas protegidas e da orla costeira;

c) Promover a articulação e a integração dos objec-
tivos de conservação e de utilização sustentável dos
recursos naturais na política de ordenamento do ter-
ritório e nas diferentes políticas sectoriais, visando a
valorização económica e social do património natural
como factor estruturante de diferentes sectores da acti-
vidade económica, nomeadamente no que se refere ao
turismo da natureza;

d) Promover a implementação da Estratégia Nacional
da Conservação da Natureza e da Biodiversidade
(ENCNB) e a concepção do Programa Nacional de Con-
servação da Natureza;

e) Promover e desenvolver a informação, visitação
e sensibilização das populações, dos agentes e das orga-
nizações na área da conservação da natureza e da bio-
diversidade, com vista a criar uma consciência colectiva
da importância dos valores naturais;

f) Assegurar, em cooperação com as entidades com-
petentes, o acompanhamento das questões, a transpo-
sição e o cumprimento do direito internacional e comu-
nitário em matéria de conservação da natureza e da
biodiversidade.

3 — O ICNB, I. P., é dirigido por um presidente, coad-
juvado por dois vice-presidentes, cargos de direcção
superior de primeiro e segundo grau, respectivamente.

Artigo 19.o

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

1 — O Instituto da Habitação e da Reabilitação
Urbana, I. P., abreviadamente designado por
IHRU, I. P., tem por missão assegurar a concretização
da política definida pelo Governo para as áreas da habi-
tação e da reabilitação urbana, de forma articulada com
a política de cidades e com outras políticas sociais e
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de salvaguarda e valorização patrimonial, assegurando
a memória do edificado e da sua evolução.

2 — São atribuições do IHRU, I. P.:

a) Preparar o Plano Estratégico para uma Política
Social de Habitação, bem como os planos anuais e plu-
rianuais de investimentos no sector da habitação e da
reabilitação urbana, e gerir o Portal da Habitação;

b) Estudar a situação habitacional com vista à for-
mulação de propostas de medidas de política, legislativas
e regulamentares, apoiando o Governo na definição das
políticas de arrendamento e de incentivo à reabilitação
urbana;

c) Coordenar e preparar as medidas de política finan-
ceira do sector e contribuir para o financiamento de
programas habitacionais de interesse social, bem como
de programas de apoio à reabilitação urbana, promo-
vidos pelos sectores público, cooperativo e privado, atra-
vés da concessão de comparticipações a fundo perdido,
empréstimos e bonificação de juros;

d) Gerir, conservar e alienar o parque habitacional,
equipamentos e solos que constituem o seu património,
no cumprimento da política definida para a habitação
de interesse social;

e) Intervir no mercado de solos, como instrumento
da política do Governo, com vista à regulação da oferta
de terrenos urbanizados para a construção de habitação
de interesse social;

f) Conceder apoio técnico a autarquias locais e a
outras instituições no domínio da gestão e conservação
do parque habitacional e no domínio da reabilitação
e requalificação urbana, incentivando a reabilitação dos
centros urbanos numa perspectiva da sua revitalização
social e económica;

g) Gerir e desenvolver o Sistema de Informação para
o Património (SIPA);

h) Assegurar o funcionamento do Observatório da
Habitação e da Reabilitação Urbana.

3 — A missão do IRHU, I. P., é prosseguida sem
prejuízo das atribuições do Ministério da Cultura em
matéria de salvaguarda e valorização do património
classificado.

4 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do SIPA, ao acompanhamento da
sua execução e às regras de acesso e de manutenção,
é exercida pelos membros do Governo responsáveis
pelas áreas do ambiente, do ordenamento do território
e do desenvolvimento regional e da cultura.

5 — O IHRU, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo, composto por um presidente e três vogais, um dos
quais não executivo.

Artigo 20.o

Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, I. P.

1 — O Instituto Financeiro para o Desenvolvimento
Regional, I. P., abreviadamente designado por
IFDR, I. P., tem por missão dar execução à política
de desenvolvimento regional através da coordenação
financeira dos fundos estruturais comunitários e do
Fundo de Coesão, da coordenação, gestão e monito-
rização financeira do FEDER e do Fundo de Coesão,
e do exercício das funções de pagamento e de controlo
das intervenções destes fundos.

2 — São atribuições do IFDR, I. P.:

a) Realizar a coordenação financeira global dos fun-
dos estruturais comunitários e do Fundo de Coesão,

incluindo a verificação do nível de despesas estruturais
públicas ou equivalentes, bem como a interlocução com
a Comissão Europeia, a representação nas suas estru-
turas consultivas e a participação nos grupos técnicos
do Conselho;

b) Preparar, acompanhar e avaliar a execução dos
investimentos financiados por fundos comunitários, no
âmbito da política de coesão da União Europeia, em
articulação com a Direcção-Geral do Orçamento;

c) Assegurar a coordenação, gestão e monitorização
financeira do FEDER e do Fundo de Coesão, a pro-
dução e sistematização dos indicadores físicos e finan-
ceiros relativos à sua aplicação, coordenar a participação
nos programas de cooperação territorial, e exercer a
gestão das medidas programáticas de assistência técnica
daqueles fundos;

d) Exercer as funções de autoridade de pagamento
do FEDER e do Fundo de Coesão, no âmbito do
QCA III, e de autoridade certificadora e de entidade
pagadora, no âmbito do QREN relativamente aos mes-
mos fundos e aos programas de cooperação territorial
para que venha a ser designada;

e) Exercer as funções de autoridade de controlo de
segundo nível do FEDER e do Fundo de Coesão, no
âmbito do QCA III e de controlo das intervenções destes
fundos no âmbito do QREN.

3 — No âmbito da sua gestão financeira, o IFDR, I. P.,
está igualmente sob tutela e superintendência do mem-
bro do Governo responsável pela área das Finanças.

4 — O IFDR, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo, composto por um presidente e dois vice-presidentes.

Artigo 21.o

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, I. P.

1 — A Entidade Reguladora dos Serviços de Águas
e Resíduos, I. P., abreviadamente designada por
ERSAR, I. P., tem por missão a regulação dos sectores
dos serviços de água, saneamento básico e resíduos.

2 — São atribuições da ERSAR, I. P.:

a) Regular os serviços de abastecimento de água, de
saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de
resíduos sólidos urbanos, incluindo quaisquer activida-
des complementares e acessórias;

b) Exercer as funções de autoridade competente para
a qualidade da água para consumo humano junto de
todas as entidades gestoras de abastecimento de água;

c) Assegurar a regulação estrutural do sector de abas-
tecimento de água, de saneamento de águas residuais
urbanas e de gestão de resíduos sólidos urbanos, con-
tribuindo para uma melhor organização e para a cla-
rificação das regras do seu funcionamento, nomeada-
mente colaborando na formulação das políticas e dos
diplomas respeitantes a estes serviços;

d) Assegurar a regulação económica das entidades
gestoras, garantindo a prática de preços que, num
ambiente de eficiência e eficácia na prestação do serviço,
permitam assegurar a viabilidade económica e financeira
dessas entidades;

e) Assegurar a regulação da qualidade de serviço pres-
tado aos utilizadores pelas entidades gestoras, avaliando
o desempenho dessas entidades e promovendo a melho-
ria dos níveis de serviço;

f) Assegurar, como autoridade competente para a
qualidade da água para consumo humano, a aplicação
da legislação, designadamente por meio da inspecção



Diário da República, 1.a série — N.o 208 — 27 de Outubro de 2006 7481

aos sistemas de abastecimento e a supervisão dos labo-
ratórios de análises da água para consumo humano;

g) Promover a comparação e a divulgação pública
da actividade das entidades gestoras, materializando um
direito fundamental de acesso à informação que assiste
a todos os utilizadores e consolidando uma cultura de
disponibilização de informação concisa, credível e de
fácil interpretação.

3 — A ERSAR, I. P., é dirigida por um conselho
directivo composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 22.o

Administrações de Região Hidrográfica, I. P.

1 — As Administrações de Região Hidrográfica, abre-
viadamente designadas por ARH, I. P., têm por missão
proteger e valorizar as componentes ambientais das
águas, bem como proceder à gestão sustentável dos
recursos hídricos no âmbito das respectivas circunscri-
ções territoriais de actuação.

2 — São atribuições das ARH, I. P., no âmbito das
circunscrições territoriais respectivas:

a) Elaborar e executar os Planos de Gestão de Bacias
Hidrográficas e os Planos Específicos de Gestão das
Águas e definir e aplicar os programas de medidas;

b) Decidir sobre a emissão e emitir os títulos de uti-
lização dos recursos hídricos e fiscalizar o cumprimento
da sua aplicação;

c) Realizar a análise das características da respectiva
Região Hidrográfica e das incidências das actividades
humanas sobre o estado das águas, bem como a análise
económica das utilizações das águas, e promover a
requalificação dos recursos hídricos e a sistematização
fluvial;

d) Elaborar ou colaborar na elaboração, tal como
definido pela Autoridade Nacional da Água, dos Planos
de Ordenamento de Albufeiras de Águas Públicas, nos
Planos de Ordenamento da Orla Costeira e nos Planos
de Ordenamento dos Estuários na área da sua jurisdição;

e) Estabelecer na região hidrográfica a rede de moni-
torização da qualidade da água, e elaborar e aplicar
o respectivo programa de monitorização de acordo com
os procedimentos e a metodologia definidos pela Auto-
ridade Nacional da Água;

f) Aplicar o regime económico e financeiro nas bacias
hidrográficas da área de jurisdição, fixar por estimativa
o valor económico da utilização sem título, pronun-
ciar-se sobre os montante dos componentes da taxa de
recursos hídricos, arrecadar as taxas, e aplicar a parte
que lhe cabe na gestão das águas das respectivas bacias
ou regiões hidrográficas;

g) Elaborar o registo das zonas protegidas e identificar
as zonas de captação destinadas a água para consumo
humano;

h) Prosseguir as demais atribuições referidas na Lei da
Água e respectiva legislação complementar.

3 — Cada ARH, I. P., é dirigida por um presidente,
coadjuvado por um vice-presidente, cargos de direcção
superior de primeiro e segundo grau, respectivamente.

SECÇÃO III

Órgãos consultivos

Artigo 23.o

Conselho Nacional da Água

1 — O Conselho Nacional da Água é o órgão de con-
sulta nos domínios do planeamento e da gestão sus-

tentável da água, ao qual compete pronunciar-se sobre
a elaboração de planos e projectos com especial rele-
vância nos usos da água e nos sistemas hídricos, propor
medidas que permitam o melhor desenvolvimento e a
articulação das acções deles decorrentes e formular ou
apreciar opções estratégicas para a gestão sustentável
dos recursos hídricos nacionais.

2 — A composição e o funcionamento do Conselho Na-
cional da Água são definidos em diploma próprio.

Artigo 24.o

Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável

1 — O Conselho Nacional do Ambiente e do Desen-
volvimento Sustentável é o órgão de consulta ao qual
compete, por sua iniciativa ou na sequência de soli-
citação do MAOTDR ou de outras entidades, emitir
pareceres e recomendações sobre todas as questões rela-
tivas à política de ambiente e de desenvolvimento
sustentável.

2 — A composição e o funcionamento do Conselho
Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Susten-
tável são definidos em diploma próprio.

Artigo 25.o

Comissão de Acompanhamento da Gestão de Resíduos

1 — A Comissão de Acompanhamento da Gestão de
Resíduos é o órgão de consulta técnica ao qual compete
por sua iniciativa ou na sequência de solicitação do
MAOTDR ou de outras entidades, emitir pareceres e
recomendações sobre todas as questões relativas à polí-
tica de resíduos e formular ou apreciar opções estra-
tégicas dos planos de gestão de resíduos.

2 — A composição e o funcionamento da Comissão
de Acompanhamento da Gestão de Resíduos são defi-
nidos em diploma próprio.

SECÇÃO IV

Outras estruturas

Artigo 26.o

Comissão para as Alterações Climáticas

A Comissão para as Alterações Climáticas acompa-
nha a realização das medidas, programas e acções adop-
tadas pelo Governo no âmbito do combate às alterações
climáticas, actuando ainda na qualidade de autoridade
nacional designada para os mecanismos de flexibilidade
do Protocolo de Quioto, sendo a sua composição e fun-
cionamento fixados em diploma próprio.

Artigo 27.o

Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional,
tem por missão acompanhar a aplicação do regime jurí-
dico da Reserva Ecológica Nacional, sendo a sua com-
posição e competências fixadas em diploma próprio.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 28.o

Quadro de pessoal dirigente

São aprovados os mapas de dirigentes superiores da
administração directa e indirecta do MAOTDR, cons-
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tantes dos anexos I e II ao presente decreto-lei, res-
pectivamente, do qual fazem parte integrante.

Artigo 29.o

Criação, extinção, reestruturação, fusão de serviços e organismos

1 — São criados:

a) O Departamento de Prospectiva e Planeamento
e Relações Internacionais;

b) A Agência Portuguesa do Ambiente.

2 — São extintos, sendo objecto de fusão os seguintes
serviços e organismos:

a) O Instituto do Ambiente, I. P., e o Instituto dos
Resíduos, I. P., sendo as suas atribuições integradas na
Agência Portuguesa do Ambiente;

b) O Departamento de Prospectiva e Planeamento,
o Gabinete de Estudos e o Gabinete de Relações Inter-
nacionais, sendo as suas atribuições integradas no
Departamento de Prospectiva e Planeamento e Relações
Internacionais, com excepção das atribuições do Depar-
tamento de Prospectiva e Planeamento relativas ao Pro-
grama de Investimento e Despesas de Desenvolvimento
da Administração Central (PIDDAC), que são integra-
das na Direcção-Geral do Orçamento, no âmbito do
Ministério das Finanças e da Administração Pública;

c) O Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado, I. P. (IGAPHE), sendo as suas
atribuições integradas no Instituto da Habitação e da
Reabilitação Urbana, I. P.;

d) A Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais, sendo as suas atribuições integradas no Ins-
tituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.,
com excepção das atribuições relativas ao património
classificado, que são integradas no Instituto de Gestão
do Património Arquitectónico e Arqueológico, I. P., no
âmbito do Ministério da Cultura.

3 — São objecto de reestruturação os seguintes ser-
viços e organismos:

a) O Instituto da Conservação da Natureza, I. P.,
que passa a designar-se Instituto da Conservação da
Natureza e da Biodiversidade, I. P.;

b) O Instituto Geográfico Português, I. P., que passa
a integrar a administração directa do Estado;

c) O Instituto Nacional da Habitação, I. P., que passa
a designar-se Instituto da Habitação e da Reabilitação
Urbana, I. P.;

d) A Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional,
que passa a integrar a administração indirecta do Estado,
com a designação de Instituto Financeiro para o Desen-
volvimento Regional, I. P.;

e) O Instituto Regulador das Águas e dos Resíduos,
que passa a designar-se Entidade Reguladora dos Ser-
viços de Águas e dos Resíduos, I. P.

4 — São ainda objecto de reestruturação os demais
serviços, organismos e estruturas referidos nos arti-
gos 4.o, 5.o, 6.o e 7.o

Artigo 30.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos

no artigo anterior consideram-se feitas aos serviços ou
organismos que passam a integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 31.o

Entrada em funcionamento das Administrações
de Região Hidrográfica, I. P.

Nos termos do n.o 1 do artigo 103.o da Lei n.o 58/2005,
de 28 de Dezembro, as ARH dispõem de um prazo
máximo de dois anos a contar da data de entrada em
vigor da lei para iniciarem o seu funcionamento,
devendo as CCDR continuar a assegurar, neste período,
o exercício das competências de licenciamento e fis-
calização atribuídas pela referida lei às ARH.

Artigo 32.o

Fundo Remanescente do Chiado

1 — O Fundo Remanescente do Chiado é extinto nos
termos previstos no Decreto-Lei n.o 321/2002, de 31 de
Dezembro.

2 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do Fundo Remanescente do Chiado
bem como ao acompanhamento da sua execução, é exer-
cida pelo membro do Governo responsável pela área
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional em articulação com o mem-
bro do Governo responsável pela área das Finanças.

Artigo 33.o

Avaliação do regime de autonomia administrativa e financeira

A autonomia administrativa e financeira conferida
pelo presente decreto-lei ao Instituto da Conservação
da Natureza e da Biodiversidade, I. P., deve ser objecto
de avaliação no prazo de dois anos após a sua entrada
em vigor, de forma a atestar o cumprimento dos requi-
sitos justificativos da concessão do referido estatuto.

Artigo 34.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas
produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.
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Artigo 35.o

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão e reestruturação dos serviços e orga-
nismos do MAOTDR devem ser aprovados no prazo
de 90 dias após a entrada em vigor do presente decre-
to-lei, sem prejuízo do disposto no artigo 31.o

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se refere o número anterior, os serviços e orga-
nismos do MAOTDR continuam a reger-se pelas dis-
posições normativas que lhes são aplicáveis.

Artigo 36.o

Norma revogatória

São revogados os Decretos-Leis n.os 36/2005, de 17
Fevereiro, e 53/2005, de 25 de Fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique Nuno Pires
Severiano Teixeira — Alberto Bernardes Costa — Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Mário Lino Soares Correia — José António Fon-
seca Vieira da Silva — António Fernando Correia de Cam-
pos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de
Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Cargos de direcção superior de administração directa

Número
de

lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 11
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 22

ANEXO II

Dirigentes de organismos da administração indirecta

Número
de

lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 7
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 9
Presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Vice-presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vogais (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

(1) Não inclui vogais não executivos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 208/2006

de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
ximação da Administração Central dos cidadãos e a
devolução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

O programa do XVII Governo Constitucional define
ainda orientações tendentes a concretizar o estabele-
cimento de um novo rumo visando a retoma do cres-
cimento da economia nacional, o reforço do papel de
Portugal no contexto da Europa e do Mundo e a devo-
lução à sociedade civil da confiança e vontade de par-
ticipar de forma activa num projecto global de relan-
çamento da economia nacional.

Para tanto, importa criar e desenvolver mecanismos
destinados a aumentar a competitividade da economia
portuguesa, através da inovação tecnológica de produtos
e serviços, de processos e das formas e métodos de orga-
nização e gestão.

A aposta na construção de um Portugal moderno,
com um crescimento económico sustentável, apoiado
no conhecimento, na tecnologia e na inovação, devol-
vendo à sociedade um papel activo, interventor e
empreendedor, implica a redefinição da estrutura orga-
nizacional da Administração Pública de modo a con-
tribuir para um ambiente empresarial mais dinâmico.

Tal significa que as reformas devem ser efectuadas
a todos os níveis, sobretudo nos serviços e organismos
do Estado, de modo a que as estruturas sejam mais
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eficientes e com o objectivo de facilitar a iniciativa
empresarial e favorecer o desenvolvimento económico.

É neste enquadramento político de reforma da Admi-
nistração Pública que a Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005,
de 15 de Abril, optou pela redução da dimensão do
Governo, extinguindo alguns ministérios criados pelo
XVI Governo Constitucional e integrando as respectivas
atribuições, serviços e organismos noutros, mas procu-
rando, em prol da normalidade e da racionalidade admi-
nistrativas, reduzir ao mínimo esta transferência.

Neste contexto, foi criado pelo artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, o Ministério da Eco-
nomia e da Inovação, o qual sucede ao ex-Ministério
do Turismo e ao ex-Ministério das Actividades Eco-
nómicas e do Trabalho, com excepção dos serviços, orga-
nismos e entidades que, nos termos do n.o 3 do
artigo 20.o do referido decreto-lei transitam para o
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social.

Esta reorganização implica, igualmente, a assunção
da tutela sobre determinados serviços e organismos ante-
riormente confiada a outros ministérios, nomeadamente
das estruturas públicas dirigidas às políticas de defesa
do consumidor.

Assim, a nova orgânica do Ministério da Economia
e da Inovação procura responder aos desafios de sim-
plificação e modernização das estruturas públicas e de
favorecimento da melhoria competitiva das empresas,
pelo que, contempla um modelo de funcionamento
assente numa parceria entre as políticas públicas e os
agentes económicos e as suas estruturas associativas
visando:

a) A promoção da capacidade competitiva das empre-
sas portuguesas nos mercados globalizados;

b) A promoção de um ambiente económico que, esti-
mulando a eficiência empresarial e a concorrência leal,
crie as melhores condições para o desenvolvimento
empresarial, o qual tenha como elemento essencial o
respeito pelos direitos dos consumidores;

c) A promoção das actividades de produção de bens
e serviços, apoiando as iniciativas que valorizem o desen-
volvimento empresarial e o emprego qualificado com
base na inovação e no desenvolvimento tecnológico, na
qualificação dos recursos humanos, na eficiência ener-
gética, na redução dos impactos ambientais e da fle-
xibilidade dos processos visando uma adaptação às dinâ-
micas da procura;

d) A promoção de iniciativas que estimulem a cap-
tação de investimento directo estrangeiro estruturante
e favoreçam uma inserção mais qualificada das empresas
portuguesas nos mercados globais;

e) A promoção de políticas activas que visem a sal-
vaguarda dos direitos dos consumidores e a sua inter-
nalização nas estratégias empresariais.

Por outro lado, a nova orgânica contempla um pro-
funda simplificação, com diminuição do número de
estruturas num quadro de separação das funções regu-
lamentares, conceptuais e operacionais, e de fiscaliza-
ção, inspecção e sancionamento, nomeadamente através
da:

a) Criação de uma única estrutura pública dirigida
às iniciativas de inserção económica internacional, a
AICEP — Agência para o Investimento e Comércio
Externo de Portugal, englobando a promoção da ima-
gem global de Portugal, das exportações de bens e ser-
viços, e a captação de investimento directo estruturante,
nacional ou estrangeiro;

b) Criação de uma única estrutura pública dirigida
à promoção do desenvolvimento turístico, o Instituto
do Turismo de Portugal, envolvendo a disponibilização
de informação aos agentes económicos, a qualificação
dos recursos turísticos, a promoção de Portugal como
destino turístico, no plano interno e externo, e a estru-
turação, planeamento e execução das acções de pro-
moção turística, por iniciativa própria ou mediante con-
tratualização o financiamento da melhoria da oferta
turística, o investimento qualificado dos recursos huma-
nos, bem como a regulação e fiscalização dos jogos de
fortuna e azar;

c) A redefinição das funções do Instituto de Apoio
às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento cen-
trando as suas actividades na promoção da inovação
e na qualificação dos recursos humanos das pequenas
e médias empresas (PMEs), concebendo e gerindo os
instrumentos financeiros e promovendo as parcerias
adequadas e vocacionando os sistemas de incentivo ao
investimento empresarial para as actividades e iniciativas
que melhorem a capacidade competitiva das empresas
através da inovação;

d) A criação de uma entidade empresarial visando
coordenar a intervenção pública no âmbito da gestão
dos instrumentos financeiros públicos de incentivo ao
investimento e garantir a coerência global da interven-
ção pública no sistema nacional de financiamento à ino-
vação através da utilização de capital de risco, garantias,
titularização de créditos e outros mecanismos de finan-
ciamento;

e) Concentração das funções normativas na Direc-
ção-Geral das Actividades Económicas, com excepção
do domínio da energia e dos recursos geológicos, em
estreita articulação com as políticas comunitárias, cujo
acompanhamento também nela é concentrado, e das
funções de coordenação operacional das direcções regio-
nais de Economia;

f) Concentração no Gabinete de Estratégia e Estudos
das funções de análise e acompanhamento da evolução
macro e micro económica, visando o apoio à formulação
e ajustamento dos instrumentos de política;

g) Concentração na Secretaria-Geral das funções de
gestão dos recursos financeiros, patrimoniais e humanos,
do apoio jurídico, da coordenação dos sistemas de infor-
mação, do planeamento e controlo orçamental e da audi-
toria interna.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

O Ministério da Economia e da Inovação, abrevia-
damente designado por MEI, é o departamento gover-
namental que tem por missão conceber, executar e ava-
liar as políticas dirigidas às actividades económicas,
designadamente de produção de bens e prestação de
serviços, incluindo as indústrias extractiva e transfor-
madora, a energia, o comércio e o turismo, assim como
as políticas horizontais dirigidas à inovação visando a
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competitividade e internacionalização das empresas, as
políticas dirigidas à defesa dos direitos dos consumidores
e as políticas de regulação dos mercados, em estreita
coordenação com os outros domínios relevantes da
acção do Governo.

Artigo 2.o

Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições do
MEI:

a) Criar condições a nível económico, social, legis-
lativo e administrativo visando um bom ambiente empre-
sarial, favorável ao desenvolvimento económico;

b) Promover a melhoria do desempenho da actividade
produtiva nacional, apoiando iniciativas nos domínios
da inovação e demonstração tecnológica, da qualificação
dos recursos humanos, da racionalização energética, da
flexibilidade produtiva e da resposta rápida à procura,
num quadro de desenvolvimento sustentável;

c) Acompanhar e avaliar os custos e oportunidades
para a economia portuguesa resultantes da globalização,
criando condições para uma resposta coordenada, atem-
pada e adequada à concorrência acrescida em mercados
competitivos, que permita minimizar os primeiros e
maximizar as segundas;

d) Conceber e desenvolver acções com vista ao repo-
sicionamento interno e internacional da imagem de Por-
tugal, através da promoção de valores de qualidade, de
tecnologia e de inovação, capazes de potenciar a pre-
sença em mercados progressivamente mais complexos,
a internacionalização da economia portuguesa e a cap-
tação de investimento directo estrangeiro;

e) Assegurar o desenvolvimento de um regime de
concorrência aberto e equilibrado, por forma a garantir
o rápido acesso dos consumidores aos benefícios da ino-
vação e uma relação não falseada entre as empresas,
designadamente através de uma regulação eficaz dos
mercados, através da operacionalização e do reforço dos
mecanismos de inspecção, fiscalização e sancionamento;

f) Promover a criação das condições necessárias à
captação de iniciativas de investimento nacional ou
estrangeiro estruturante, que se articulem com o tecido
empresarial, científico e tecnológico do País, que se
enquadrem nas prioridades sectoriais do desenvolvi-
mento económico e que contribuam para a internacio-
nalização das empresas portuguesas;

g) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas
e da oferta de serviços ligados à tecnologia industrial
e à qualidade, em particular nas áreas da normalização,
metrologia, e da investigação;

h) Elaborar, no quadro da estratégia global de desen-
volvimento económico do País, as políticas sectoriais
e horizontais relativas à sua área de actuação, apoiando
especialmente a inovação tecnológica e o investimento,
quer pela gestão de sistemas de incentivos de carácter
regular, quer pela introdução de programas e meca-
nismos de apoio às empresas, que se revelem neces-
sários;

i) Desenvolver uma acção concertada e sustentada
que consolide a política de turismo, com a gestão e
conservação da base de recursos indispensáveis à sua
existência e com as realidades de natureza social, cul-
tural e ambiental necessárias para a qualificação, diver-
sificação e competitividade de oferta turística nacional;

j) Promover o desenvolvimento da política de defesa
do consumidor.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

O MEI prossegue as suas atribuições através de ser-
viços integrados na administração directa do Estado,
de organismos integrados na administração indirecta do
Estado, de entidades integradas no sector empresarial
do Estado e de outras estruturas.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

1 — Integram a administração directa do Estado, no
âmbito do MEI, os seguintes serviços centrais:

a) O Gabinete de Estratégia e Estudos;
b) A Secretaria-Geral;
c) A Direcção-Geral das Actividades Económicas;
d) A Direcção-Geral de Energia e Geologia;
e) A Direcção-Geral do Consumidor;
f) A Autoridade de Segurança Alimentar e Eco-

nómica.

2 — Integram ainda a administração directa do
Estado, no âmbito do MEI, os seguintes serviços
periféricos:

a) Direcção Regional da Economia do Norte;
b) Direcção Regional da Economia do Centro;
c) Direcção Regional da Economia de Lisboa e Vale

do Tejo;
d) Direcção Regional da Economia do Alentejo;
e) Direcção Regional da Economia do Algarve.

Artigo 5.o

Administração indirecta do Estado

Prosseguem atribuições do MEI, sob superintendên-
cia e tutela do respectivo ministro, os seguintes orga-
nismos:

a) O Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empre-
sas e ao Investimento, I. P.;

b) O Instituto do Turismo de Portugal, I. P;
c) O Instituto Português da Qualidade, I. P;
d) O Laboratório Nacional de Energia e Geolo-

gia, I. P.

Artigo 6.o

Entidades administrativas independentes

São entidades administrativas independentes no
âmbito do MEI:

a) A Autoridade da Concorrência;
b) A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos.

Artigo 7.o

Outras estruturas

No âmbito do MEI funcionam ainda:

a) A Comissão Permanente de Contrapartidas;
b) A Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria

Económica e de Publicidade;
c) A Comissão de Avaliação e Acompanhamento de

Projectos de Interesse Nacional.



7486 Diário da República, 1.a série — N.o 208 — 27 de Outubro de 2006

Artigo 8.o

Sector empresarial do Estado

Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao Con-
selho de Ministros e ao membro do Governo responsável
pela área das Finanças, a competência relativa à defi-
nição das orientações das entidades do sector empre-
sarial do Estado com atribuições nos domínios da ener-
gia, recursos geológicos, qualidade, inovação, indústria,
comércio e distribuição, ao nível dos mercados abas-
tecedores, serviços, turismo, e do apoio ao investimento
e à internacionalização da economia portuguesa, bem
como ao acompanhamento da respectiva execução, é
exercida pelo membro do Governo responsável pela área
da Economia e da Inovação.

Artigo 9.o

Controlador financeiro

No âmbito do MEI pode ainda actuar um controlador
financeiro, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços, organismos e outras estruturas

SECÇÃO I

Serviços da administração directa do Estado

Artigo 10.o

Gabinete de Estratégia e Estudos

1 — O Gabinete de Estratégia e Estudos, abrevia-
damente designado por GEE, tem por missão prestar
apoio técnico aos membros do Governo na definição
da política económica e no planeamento estratégico,
bem como apoiar os diferentes organismos do MEI,
através do desenvolvimento de estudos e da recolha e
tratamento de informação.

2 — O GEE prossegue as seguintes atribuições:

a) Prestar apoio técnico em matéria de definição e
estruturação das políticas, das prioridades e dos objec-
tivos do MEI, de modo a promover a articulação entre
as suas prioridades estratégicas e o Programa do
Governo;

b) Prestar apoio à definição do planeamento estra-
tégico do MEI, nomeadamente em matéria das grandes
prioridades financeiras;

c) Conceber metodologias de avaliação dos instru-
mentos de política, de modo a monitorizar a sua
execução;

d) Elaborar estudos de prospectiva de âmbito nacio-
nal, sectorial e regional, desenvolvendo competências
nas áreas das metodologias prospectivas e de cenari-
zação, identificando e acompanhando as tendências de
longo prazo nas áreas de intervenção do MEI.

3 — O GEE é dirigido por um director, cargo de
direcção de primeiro grau.

Artigo 11.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral, abreviadamente designada
por SG, tem por missão assegurar o apoio técnico e

administrativo aos gabinetes dos membros do Governo
integrados no MEI e aos demais órgãos e serviços nele
integrados, nos domínios da gestão de recursos internos,
do apoio jurídico-contencioso, da documentação e infor-
mação, da comunicação e relações públicas, das tec-
nologias de informação e comunicações (TIC).

2 — A SG tem ainda por missão assegurar as funções
de inspecção e auditoria, com a missão de apreciar a
legalidade e regularidade dos actos praticados pelos ser-
viços e organismos do MEI, ou sujeitos à tutela do res-
pectivo ministro, bem como avaliar a sua gestão e os
seus resultados, através do controlo de auditoria técnica,
de desempenho e financeiro.

3 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Assegurar a prestação centralizada de serviços, em
particular para os organismos integrados na adminis-
tração directa do Estado;

b) Promover o planeamento integrado das actividades
do MEI, bem como o acompanhamento da programação
da actividade dos seus serviços e organismos;

c) Assegurar a gestão orçamental, financeira e patri-
monial do MEI, bem como a apreciação, acompanha-
mento, avaliação e controlo da actividade financeira dos
serviços, organismos e outras entidades nele integrados;

d) Assegurar as funções de inspecção e de auditoria
no âmbito do MEI;

e) Definir a política estratégica na área das TIC e
acompanhar a sua execução, bem como assegurar a cons-
trução, gestão e operação das infra-estruturas na área
de actuação do MEI;

f) Promover a aplicação das medidas de política de
organização e de recursos humanos definidas para a
Administração Pública, coordenando e apoiando os ser-
viços e organismos do ministério na respectiva imple-
mentação, bem como emitir pareceres em matéria de
organização, recursos humanos e criação ou alteração
de quadros de pessoal;

g) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
e sistemática, a inovação, modernização e a política de
qualidade, no âmbito do ministério, sem prejuízo das
atribuições cometidas por lei a outros serviços, bem
como assegurar a articulação com os serviços e orga-
nismos com atribuições interministeriais nestas áreas;

h) Assegurar as funções de unidade ministerial de
compras;

i) Promover boas práticas de gestão de documentos
nos serviços e organismos do MEI e proceder à recolha,
tratamento, conservação e comunicação dos arquivos
que deixem de ser de uso corrente por parte dos orga-
nismos produtores.

4 — A SG é dirigida por um secretário-geral, coad-
juvado por um secretário-geral-adjunto.

Artigo 12.o

Direcção-Geral das Actividades Económicas

1 — A Direcção-Geral das Actividades Económicas,
abreviadamente designada por DGAE, tem por missão
a promoção e o desenvolvimento de um ambiente ins-
titucional mais favorável à competitividade e à inovação
empresarial, através do apoio à concepção, execução,
divulgação e avaliação de políticas dirigidas às activi-
dades industriais, do comércio, do turismo e dos serviços,
e assegurando a coordenação das relações internacionais
no âmbito de actuação do MEI.
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2 — A DGAE prossegue as seguintes atribuições:

a) Promover a articulação da política de empresa com
outras políticas públicas, nomeadamente nas áreas do
ambiente, ordenamento do território e formação e cer-
tificação profissional, visando o crescimento da produ-
tividade e da competitividade, numa óptica do desen-
volvimento sustentável;

b) Contribuir para a definição e execução das políticas
que enquadram o relacionamento económico externo,
em articulação com o Ministério dos Negócios Estran-
geiros, apoiando o Governo no acompanhamento da
actividade das organizações internacionais de carácter
económico e no contributo para a formulação e execução
da política de empresa, da política comercial comum,
da política de turismo e da vertente económica da polí-
tica de relações externas da União Europeia;

c) Coordenar a participação do MEI no domínio
comunitário, promover a transposição e o acompanha-
mento das directivas comunitárias no domínio das
empresas e monitorizar a execução das respectivas polí-
ticas comunitárias;

d) Coordenar a operacionalidade das intervenções
regionais e harmonização de práticas e procedimentos
das DRE nas respectivas áreas geográficas, mediante
despacho do MEI.

3 — A DGAE é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 13.o

Direcção-Geral de Energia e Geologia

1 — A Direcção-Geral de Energia e Geologia, abre-
viadamente designada por DGEG, tem por missão con-
tribuir para a concepção, promoção e avaliação das polí-
ticas relativas à energia e aos recursos geológicos, numa
óptica do desenvolvimento sustentável e de garantia da
segurança do abastecimento.

2 — A DGEG prossegue as seguintes atribuições:

a) Contribuir para a definição, realização e avaliação
da execução das políticas energética e de identificação
e exploração dos recursos geológicos, visando a sua valo-
rização e utilização apropriada e acompanhando o fun-
cionamento dos respectivos mercados, empresas e
produtos;

b) Promover e participar na elaboração do enqua-
dramento legislativo e regulamentar adequado ao desen-
volvimento dos sistemas, processos e equipamentos liga-
dos à produção, transporte, distribuição e utilização da
energia, em particular visando a segurança do abaste-
cimento, diversificação das fontes energéticas, a eficiên-
cia energética e a preservação do ambiente;

c) Promover e participar na elaboração do enqua-
dramento legislativo e regulamentar, relativo ao desen-
volvimento das políticas e medidas para a prospecção,
aproveitamento, protecção e valorização dos recursos
geológicos e o respectivo contexto empresarial e con-
tratual;

d) Apoiar a participação do MEI no domínio comu-
nitário e internacional, na área da energia e dos recursos
geológicos, bem como promover a transposição de direc-
tivas comunitárias e acompanhar a implementação das
mesmas;

e) Apoiar o Governo na tomada de decisão em situa-
ções de crise ou de emergência, no âmbito da lei, e
proporcionar os meios para o funcionamento perma-

nente da Comissão de Planeamento Energético de
Emergência.

3 — A DGEG é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 14.o

Direcção-Geral do Consumidor

1 — A Direcção-Geral do Consumidor, abreviada-
mente designada por DGC, tem por missão contribuir
para a elaboração, definição e execução da política de
defesa do consumidor com o objectivo de assegurar um
nível elevado de protecção.

2 — A DGC prossegue as seguintes atribuições:

a) Colaborar na definição e execução da política de
defesa do consumidor nomeadamente, apresentando
propostas de medidas legislativas ou outras que visem
a protecção dos consumidores;

b) Promover, por sua iniciativa ou em conjunto com
outras entidades públicas ou privadas, a divulgação da
informação sobre bens, produtos e serviços susceptíveis
de afectar a saúde e o bem estar dos consumidores,
assim como dos direitos de que são titulares e divulgar
os sistemas de informação sobre produtos de consumo
perigosos instituídos pela União Europeia ou por outras
organizações internacionais;

c) Promover a articulação entre as diversas entidades
que participam no sistema nacional de defesa do con-
sumidor e participar regularmente nas actividades e
acções comuns das entidades internacionais e estran-
geiras relacionadas com o âmbito das suas atribuições
e propor a celebração de acordos e convenções inter-
nacionais;

d) Exigir, mediante pedido fundamentado, a entida-
des públicas e privadas, as informações, os elementos
e as diligências que entender necessários à salvaguarda
dos direitos e interesses do consumidor;

e) Participar na definição do serviço público de rádio
e de televisão em matéria de informação e educação
do consumidor;

f) Assegurar o encaminhamento de denúncias e recla-
mações em matéria de consumo e garantir o acesso dos
consumidores aos mecanismos de resolução de conflitos
de consumo.

3 — Junto da DGC funciona o Conselho Nacional
de Defesa do Consumidor, órgão independente de con-
sulta e acção pedagógica e preventiva que exerce a sua
acção nas matérias relacionadas com o interesse dos
consumidores.

4 — Junto da DGC funciona ainda a Comissão de
Segurança de Serviços e Bens de Consumo.

5 — A DGC é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por um subdirector-geral.

Artigo 15.o

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

1 — A Autoridade de Segurança Alimentar e Eco-
nómica, abreviadamente designada por ASAE, tem por
missão a avaliação e comunicação dos riscos na cadeia
alimentar, bem como a fiscalização e prevenção do cum-
primento da legislação reguladora do exercício das acti-
vidades económicas nos sectores alimentar e não ali-
mentar, exercendo funções de autoridade nacional de
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coordenação do controlo oficial dos géneros alimentícios
e organismo nacional de ligação com outros Estados
membros.

2 — A ASAE prossegue as seguintes atribuições:

a) Emitir pareceres científicos e técnicos, recomen-
dações e avisos, nomeadamente em matérias relacio-
nadas com a nutrição humana, saúde e bem-estar animal,
fitossanidade e organismos geneticamente modificados;

b) Caracterizar e avaliar os riscos que tenham
impacto, directo ou indirecto, na segurança alimentar,
colaborando, na área das suas atribuições com a Auto-
ridade Europeia para a Segurança dos Alimentos;

c) Fiscalizar a oferta de produtos e serviços nos termos
legalmente previstos, bem como o cumprimento das
obrigações legais dos agentes económicos, procedendo
à investigação e instrução de processos de contra-or-
denação cuja competência lhe esteja legalmente atri-
buída;

d) Fiscalizar todos os locais onde se proceda a qual-
quer actividade industrial, turística, comercial, agrícola,
piscatória ou de prestação de serviços;

e) Apoiar as autoridades policiais na prevenção e
punição de práticas ilícitas, em matéria de jogos de for-
tuna e azar, em articulação com os serviços de inspecção
de jogos do Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

3 — A ASAE é dirigida por um inspector-geral, coad-
juvado por três sub-inspectores-gerais, um dos quais
exerce as funções de director científico para a área dos
riscos da cadeia alimentar, cargos de direcção superior
de primeiro e segundo graus, respectivamente.

Artigo 16.o

Direcções regionais da Economia

1 — As direcções regionais da economia, abreviada-
mente designadas por DRE, são serviços periféricos do
MEI, que têm por finalidade a representação e actuação
do MEI a nível regional.

2 — As DRE prosseguem as seguintes atribuições, no
âmbito das circunscrições territoriais respectivas:

a) A representação do MEI junto dos orgãos do poder
local, bem como assegurar a articulação com os orgãos
desconcentrados do poder central de incidência regio-
nal;

b) Assegurar funções desconcentradas de execução
das políticas do MEI, através da produção de bens e
serviços em matéria de licenciamento, fiscalização e con-
trolo metrológico no âmbito da actividade industrial,
incluindo o sector das massas minerais, do comércio
e dos serviços, do turismo e da energia;

c) Proporcionar aos agentes económicos da respectiva
região os serviços que lhes permitam cumprir as obri-
gações regulamentares para com o MEI;

d) Garantir a aplicação da legislação nos sectores da
indústria, comércio e serviços, energia, recursos geo-
lógicos, qualidade e turismo, nas respectivas áreas geo-
gráficas de actuação.

3 — As funções das DRE exercem-se em articulação
com os organismos centrais do MEI, nomeadamente
nos domínios da indústria e comércio, energia, recursos
geológicos, qualidade, incluindo o controlo metrológico
e turismo.

4 — A coordenação operacional das intervenções
regionais e harmonização de práticas e procedimentos

das DRE nas respectivas áreas geográficas é feita pela
DGAE, mediante despacho do membro do Governo
responsável pela área da Economia e da Inovação.

5 — As DRE são dirigidas por um director regional,
cargo de direcção superior de segundo grau.

SECÇÃO II

Organismos da administração indirecta do Estado

Artigo 17.o

Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas
e ao Investimento, I. P.

1 — O Instituto de Apoio às Pequenas e Médias
Empresas e ao Investimento, I. P., abreviadamente
designado por IAPMEI, I. P., tem por missão promover
a inovação e executar políticas de estímulo ao desen-
volvimento empresarial, visando o reforço da compe-
titividade e da produtividade das pequenas e médias
empresas (PME) portuguesas que exerçam a sua acti-
vidade nas áreas sob tutela do MEI, com excepção do
sector do turismo.

2 — São atribuições do IAPMEI, I. P.:

a) Executar as medidas de estímulo ao desenvolvi-
mento empresarial, nomeadamente as dirigidas à ino-
vação e ao desenvolvimento tecnológico, à inovação
organizacional e à melhoria da qualificação dos recursos
humanos;

b) Desenvolver iniciativas que promovam o investi-
mento de base empresarial, orientado para a valorização
da inserção internacional das empresas nacionais pro-
dutoras de bens e serviços;

c) Desenvolver iniciativas de difusão de informação
técnica, de actividades de assistência técnica e de for-
mação especializada dirigida às PME;

d) Emitir parecer e acompanhar as diversas medidas
públicas no âmbito do reforço da competitividade das
PME, assegurando a uniformidade dos seus critérios;

e) Emitir pareceres, coordenar e acompanhar as medi-
das públicas de promoção de sistemas de gestão da ino-
vação, nomeadamente no âmbito da sua certificação;

f) Coordenar as medidas públicas, no âmbito do MEI,
dirigidas ao financiamento das empresas, designada-
mente o refinanciamento do capital de risco, a titula-
rização de créditos e a contra-garantia mútua.

3 — O IAPMEI, I. P., é dirigido por um conselho
directivo composto por um presidente, um vice-presi-
dente e três vogais.

Artigo 18.o

Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

1 — O Instituto do Turismo de Portugal, I. P., abre-
viadamente designado por Turismo de Portugal, I. P.,
tem por missão o apoio ao investimento no sector do
turismo, a qualificação e desenvolvimento das infra-es-
truturas turísticas, a coordenação da promoção interna
e externa de Portugal como destino turístico e o desen-
volvimento da formação de recursos humanos do sector,
bem como a regulação e fiscalização dos jogos de fortuna
e azar.

2 — São atribuições do Turismo de Portugal, I. P.:

a) Apoiar o MEI na formulação da política nacional
e comunitária de turismo, e acompanhar a actividade
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das organizações internacionais do sector de que Por-
tugal é membro, propondo medidas e acções de diver-
sificação, qualificação e melhoria da oferta turística
nacional, num quadro de preservação e valorização dos
recursos do País;

b) Prestar apoio técnico e financeiro, directa ou indi-
rectamente, às entidades públicas e privadas, em especial
às empresas do sector, e assegurar a gestão dos res-
pectivos sistemas de incentivos, nos termos da legislação
em vigor, bem como aprovar e acompanhar o inves-
timento público de interesse turístico promovido pelas
autarquias locais, através da afectação das contrapar-
tidas das zonas de jogo;

c) Coordenar a promoção de Portugal como destino
turístico, no plano interno e externo, e garantir a estru-
turação, o planeamento e a execução das acções de pro-
moção turística, quer as directamente organizadas quer
as desenvolvidas ao abrigo de mecanismos de descen-
tralização e contratualização;

d) Incentivar e desenvolver a política de formação
de recursos humanos do turismo, e a respectiva inves-
tigação tecnico-pedagógica, bem como coordenar, exe-
cutar e reconhecer os cursos e as acções de formação
profissional para essa área, além de certificar a aptidão
profissional para o exercício das profissões turísticas;

e) Acompanhar o desenvolvimento da oferta turística
nacional, nomeadamente através do registo e classifi-
cação de estabelecimentos e actividades turísticas, e pro-
mover uma correcta inserção do turismo sustentável,
entendido como elemento de valorização territorial, em
colaboração com os organismos competentes pelo orde-
namento do território e pela protecção da Natureza;

f) Apoiar tecnicamente o MEI em matéria de jogos
de fortuna e azar, bem como contribuir para a elabo-
ração de regulamentação em matéria de jogos de fortuna
e azar;

g) Fiscalizar a exploração dos jogos de fortuna e azar
concessionados pelo Estado;

h) Apoiar tecnicamente e colaborar com as autori-
dades e agentes policiais na prevenção e punição de
práticas ilícitas em matéria de jogos de fortuna e azar.

3 — O Turismo de Portugal, I. P. integra a Inspec-
ção-Geral de Jogos, com autonomia técnica e funcional.

4 — O Turismo de Portugal, I. P., é dirigido por um
conselho directivo composto por um presidente, um
vice-presidente e três vogais.

Artigo 19.o

Instituto Português da Qualidade

1 — O Instituto Português da Qualidade, abreviada-
mente designado por IPQ, I. P., tem por missão a coor-
denação do sistema português da qualidade e de outros
sistemas de qualificação regulamentar que lhe forem
conferidos por lei, a promoção e a coordenação de acti-
vidades que visem contribuir para demonstrar a cre-
dibilidade da acção dos agentes económicos, bem como
o desenvolvimento das actividades necessárias à sua fun-
ção de laboratório nacional de metrologia.

2 — São atribuições do IPQ, I. P.:

a) Gerir, coordenar e desenvolver o Sistema Portu-
guês da Qualidade, numa perspectiva de integração de
todas as componentes relevantes para a melhoria da
qualidade de produtos, de serviços e de sistemas da
qualidade e da qualificação de pessoas, enquanto orga-
nismo nacional coordenador do referido Sistema;

b) Promover a elaboração de normas portuguesas,
garantindo a coerência e actualidade do acervo nor-
mativo nacional, e promover o ajustamento de legislação
nacional sobre produtos às normas da União Europeia;

c) Gerir o sistema de notificação prévia de regula-
mentos técnicos e de normas, no âmbito da União Euro-
peia e da Organização Mundial do Comércio, de acordo
com a legislação aplicável;

d) Assegurar a implementação, articulação e inven-
tariação de cadeias hierarquizadas de padrões de medida
e promover o estabelecimento de redes de laboratórios
metrológicos acreditados.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas relativas ao IPQ, I. P., no domínio
da metrologia científica, bem como ao acompanhamento
da sua execução é exercida em articulação com o mem-
bro do Governo responsável pela área da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior.

4 — O IPQ, I. P., é dirigido por um conselho directivo
composto por um Presidente e dois vogais.

Artigo 20.o

Laboratório Nacional de Energia, Geologia, I. P.

1 — O Laboratório Nacional de Energia e Geologia,
abreviadamente designado por LNEG, I. P., é o labo-
ratório do Estado que tem por missão impulsionar e
realizar acções de investigação, de demonstração e trans-
ferência de conhecimento, de assistência técnica e tec-
nológica e de apoio laboratorial dirigidas às empresas,
nos domínios da energia e geologia.

2 — São atribuições do LNEG, I. P.:

a) Promover a realização de estudos, de investigação,
de demonstração e transferência de tecnologia, de assis-
tência técnica e tecnológica no domínio da energia, com
particular incidência nas energias renováveis e na efi-
ciência energética, com vista à criação de novos pro-
cessos e produtos e seu aperfeiçoamento;

b) Promover, realizar e gerir estudos, cartografia sis-
temática e projectos nos domínios da geologia, hidro-
geologia, geologia marinha e costeira, bem como pro-
mover a realização de inventariação, revelação, apro-
veitamento, valorização, monitorização e conservação
dos recursos minerais, rochas ornamentais e águas
naturais;

c) Promover a realização de investigação e de desen-
volvimento tecnológico orientados para a actividade eco-
nómica e as exigências do mercado, especialmente diri-
gidos à criação de novos processos e produtos e seu
aperfeiçoamento;

d) Cooperar com instituições científicas e tecnológicas
afins e participar em actividades de ciência e tecnologia,
nacionais e estrangeiras, designadamente participando
em consórcios, redes e outras formas de trabalho
conjunto.

3 — O LNEG, I. P. integra dois departamentos dota-
dos de autonomia científica e técnica, o Laboratório
de Energia (LNE) e o Laboratório de Geologia e Minas
(LGM).

4 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas relativas ao LNEG, I. P., bem como
ao acompanhamento da sua execução é exercida em
articulação com o membro do Governo responsável pela
área da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.
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5 — O LNEG, I. P. é dirigido por um conselho direc-
tivo constituído por um presidente e dois vogais.

SECÇÃO III

Entidades administrativas independentes

Artigo 21.o

Autoridade da Concorrência

1 — A Autoridade da Concorrência tem por missão
assegurar a aplicação das regras de concorrência, no
respeito pelo princípio da economia de mercado e de
livre concorrência, tendo em vista o funcionamento efi-
ciente dos mercados, a repartição eficaz dos recursos
e os interesses dos consumidores, nos termos previstos
na lei e nos respectivos estatutos.

2 — A Autoridade da Concorrência é independente
no exercício das suas funções, no quadro da lei, sem
prejuízo dos princípios orientadores de política da con-
corrência fixados pelo Governo, nos termos constitu-
cionais e legais, e dos actos sujeitos a tutela ministerial,
nos termos previstos na lei e nos respectivos estatutos.

Artigo 22.o

Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos

1 — A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos
tem por missão a regulação dos sectores do gás natural
e da electricidade, nos termos dos respectivos estatutos
e no quadro da lei, dos contratos de concessão e das
licenças existentes.

2 — A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos
é independente no exercício das suas funções, no quadro
da lei, sem prejuízo dos princípios orientadores de polí-
tica energética fixados pelo Governo, nos termos cons-
titucionais e legais, e dos actos sujeitos a tutela minis-
terial, nos termos previstos na lei e nos respectivos
estatutos.

SECÇÃO IV

Outras estruturas

Artigo 23.o

Comissão Permanente de Contrapartidas

1 — A Comissão Permanente de Contrapartidas,
abreviadamente designada por CPC, tem por missão
contribuir para a definição e a implementação da política
nacional em matéria de contrapartidas e programas de
cooperação industrial, bem como o estudo, a promoção,
a avaliação, o acompanhamento da execução e a fis-
calização dos processos de contrapartidas ou de coo-
peração industrial a desenvolver no âmbito de progra-
mas de aquisição de equipamentos e sistemas de defesa.

2 — São atribuições da CPC:

a) Promover o reforço da capacidade competitiva das
empresas portuguesas através, nomeadamente, da sua
participação em projectos de carácter estruturante que
promovam a inovação nas diferentes vertentes da tec-
nologia, de processos ou de produtos possibilitando a
progressão das empresas nacionais nas cadeias de valor
em que se integrem;

b) Apoiar a concretização de projectos na área das
indústrias de defesa, visando uma presença competitiva

nos mercados internacionais e a criação de capacidades
sustentáveis de apoio ao ciclo de vida dos equipamentos
e sistemas objectos da aquisição;

c) Desenvolver e gerir programas de cooperação e
desenvolvimento industrial, e outras tarefas, que lhe
sejam especialmente cometidas pelo Governo.

3 — As competências relativas à definição das orien-
tações estratégicas da CPC, bem como ao acompanha-
mento da sua execução são exercidas em articulação
com o membro do Governo responsável pela área da
Defesa Nacional.

4 — A CPC é dirigida por um presidente, cargo de
direcção superior de primeiro grau.

Artigo 24.o

Comissão de Aplicação de Coimas
em Matéria Económica e de Publicidade

1 — A Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria
Económica e de Publicidade, abreviadamente designada
por CACMEP, tem por missão a aplicação de coimas
e sanções acessórias às contra-ordenações em matéria
económica e de publicidade.

2 — A CACMEP é dirigida por um presidente, cargo
de direcção superior de primeiro grau, nomeado por
despacho do membro do Governo responsável pela área
da Economia e da Inovação.

3 — São vogais da CACMEP o Inspector-Geral da
ASAE, o Director-Geral da DGAE, o Director-Geral
da DGC e o Presidente da Entidade Reguladora para
a Comunicação Social.

Artigo 25.o

Comissão de Avaliação e Acompanhamento de Projectos
de Interesse Nacional

A Comissão de Avaliação e Acompanhamento de Pro-
jectos de Interesse Nacional, abreviadamente designada
por CAA-PIN, constituída em regime de inerência e
representação nos termos do respectivo diploma orgâ-
nico, tem por missão o reconhecimento e acompanha-
mento dos projectos de potencial interesse nacional.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 26.o

Quadro de pessoal dirigente

São aprovados os mapas de dirigentes superiores da
administração directa, da administração indirecta e de
outras estruturas do MEI, constantes dos anexos I, II
e III ao presente decreto-lei, respectivamente, do qual
fazem parte integrante.

Artigo 27.o

Criação, extinção, fusão e reestruturação
de serviços e organismos

1 — São criados:

a) A Secretaria-Geral;
b) A Direcção Geral das Actividades Económicas;
c) O Laboratório Nacional de Energia e Geolo-

gia, I. P.
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2 — São extintos, sem qualquer transferência de atri-
buições, os seguintes serviços e organismos:

a) O Conselho Geral para a Dinamização Empre-
sarial;

b) O Conselho para a Dinamização do Turismo;
c) A Comissão Nacional de Gastronomia.

3 — São extintos, sendo objecto de fusão os seguintes
serviços e organismos:

a) A Secretaria-Geral do Ministério do Turismo,
sendo as suas atribuições integradas na Secretaria-Geral;

b) O Gabinete de Coordenação dos Assuntos Euro-
peus e Relações Internacionais, sendo as suas atribui-
ções integradas na Direcção-Geral das Actividades
Económicas;

c) O Instituto de Formação Turística, I. P. sendo as
suas atribuições integradas no Instituto de Turismo de
Portugal, I. P;

d) A Direcção-Geral do Turismo, sendo as suas atri-
buições de natureza normativa integradas na Direcção-
-Geral das Actividades Económicas, e as restantes no
Instituto do Turismo de Portugal, I. P;

e) A Inspecção-Geral dos Jogos, sendo as suas atri-
buições integradas no Instituto do Turismo de
Portugal, I. P;

f) O Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologias
e Inovação, sendo as atribuições relativas aos domínios
da energia e geologia integradas no Laboratório Nacio-
nal de Energia e Geologia, I. P., as atribuições relativas
à metrologia integradas no Instituto Português da Qua-
lidade, as atribuições relativas às tecnologias alimentares
e da biotecnologia relevantes com aplicação nas indús-
trias alimentares integradas no Instituto Nacional de
Recursos Biológicos, I. P., no âmbito do Ministério da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
as suas atribuições no domínio das tecnologias e ciências
da saúde relevantes integradas no Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge, I. P., no âmbito do Minis-
tério da Saúde, e as suas atribuições no domínio da
detecção remota e da monitorização do ar e da água
no Instituto de Meteorologia, I. P., no âmbito do Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior;

g) O ICEP Portugal, I. P., sendo as suas atribuições
integradas na Agência Portuguesa para o Investimento,
E. P. E., que é objecto de reestruturação e passa a deno-
minar-se Agência para o Investimento e Comércio
Externo de Portugal, E. P. E;

h) A Direcção-Geral da Empresa, sendo as suas atri-
buições integradas na Direcção-Geral das Actividades
Económicas.

4 — São objecto de reestruturação os seguintes ser-
viços e organismos:

a) O Instituto do Consumidor, que passa a integrar
a administração directa do Estado, passando a desig-
nar-se Direcção-Geral do Consumidor;

b) A Direcção-Geral de Geologia e Energia, que passa
a designar-se Direcção-Geral de Energia e Geologia;

c) O Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empre-
sas e ao Investimento, I. P., sendo as suas atribuições
relativas aos Centros de Formalidades das Empresas
e a estrutura de gestão da respectiva rede nacional trans-
feridas para a Agência da Modernização Administra-
tiva, I. P., no âmbito da Presidência do Conselho de
Ministros.

5 — São ainda objecto de reestruturação os demais
serviços, organismos e estruturas identificados nos arti-
gos 4.o, 5.o e 7.o

6 — O Instituto Nacional da Propriedade Industrial
é transferido para o âmbito do Ministério da Justiça.

7 — O Conselho de Garantias Financeiras é trans-
ferido para o âmbito do Ministério das Finanças e da
Administração Pública, passando a designar-se Conse-
lho de Garantias Financeiras à Exportação e ao Inves-
timento.

Artigo 28.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos
no artigo anterior, consideram-se feitos aos serviços ou
organismos que passam a integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 29.o

Externalização

Deixam de integrar o MEI, saindo da administração
central do Estado:

a) O Instituto Português de Acreditação, I. P., em
termos a regulamentar;

b) As Regiões de Turismo, em termos a regulamentar.

Artigo 30.o

Reforma dos laboratórios do Estado

No quadro da reforma dos laboratórios do Estado,
podem ser objecto de revisão as atribuições e o estatuto
jurídico do Laboratório Nacional de Energia e Geologia.

Artigo 31.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas
produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.
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Artigo 32.o

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão e reestruturação dos serviços e orga-
nismos do MEI devem ser aprovados no prazo de 90 dias
após a entrada em vigor do presente decreto-lei.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se refere o número anterior, bem como aos que
procedem às operações de externalização previstas no
artigo 29.o, os serviços e organismos do MEI, continuam
a reger-se pelas disposições normativas que lhes são
aplicáveis.

Artigo 33.o

Norma revogatória

São revogados os Decretos-Leis n.os 8/2005, de 6 de
Janeiro, e 228/2004, de 7 de Dezembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique Nuno Pires
Severiano Teixeira — Alberto Bernardes Costa — Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Mário Lino Soares Correia — José António Fon-
seca Vieira da Silva — António Fernando Correia de Cam-
pos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de
Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Cargos de direcção superior da administração directa

Número
de

lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 6
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 14

ANEXO II

Dirigentes de organismos da administração indirecta

Número
de

lugares

Presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Vice-presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vogais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

ANEXO III

Outras estruturas

Número
de

lugares

Presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 209/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
ximação da Administração Central dos cidadãos e a
devolução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

A mudança de políticas nas áreas da agricultura, da
silvicultura, da produção-alimentar e agro-florestal, do
desenvolvimento rural e das pescas obriga a uma nova
estrutura orgânica do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, estrutura que per-
mita prosseguir as atribuições, numa perspectiva de
desenvolvimento sustentável, da protecção, qualidade
e segurança da produção agro-alimentar e assegurar o
planeamento e coordenação da aplicação dos fundos
nacionais e comunitários a favor da agricultura, das flo-
restas, do desenvolvimento rural e das pescas.
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Para alcançar este objectivo importa definir e con-
sagrar atribuições e reforçar sinergias entre serviços e
organismos, de forma a de modo coerente e ordenado,
dar realização às atribuições do Estado no domínio da
agricultura, do desenvolvimento rural e das pescas.

Com este objectivo, o Governo procedeu, no âmbito
do PRACE, a um enquadramento estratégico, avaliação
organizacional da macro estrutura da administração cen-
tral, designadamente à avaliação das orgânicas dos
ministérios. Esta é a alavanca para de forma, criterio-
samente elaborada reorganizar o Ministério, reorganizar
os serviços centrais, os serviços descentrados do nível
regional, sub-regional e local, descentralizar funções de
forma sustentada, permitindo um redesenho da orgânica
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

As atribuições do Estado são implementadas essen-
cialmente por serviços da administração central e orga-
nismos da administração indirecta, designadamente no
âmbito dos pagamentos e da investigação.

Assume-se uma estrutura orgânica que permite uma
economia de gastos e ganhos de eficiência, pela sim-
plificação e racionalização de estruturas.

A concentração física de serviços, designadamente ao
nível dos serviços desconcentrados, visa obter economias
de escala, quer ao nível dos recursos humanos, quer
do aproveitamento de espaços e comunicação, com a
particular mais valia de permitir uma melhor e mais
adequada prestação de serviços aos utentes dos serviços
e organismos do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

A missão do Ministério é prosseguida pelos serviços
e organismos a quem cabe a concepção, execução e a
avaliação dos resultados da política preconizada e
desenvolvida.

Assim, o planeamento estratégico e prospectivo, a
coordenação das políticas e a avaliação da sua aplicação
cabe ao Gabinete de Planeamento e Políticas que asse-
gura, ainda, as relações internacionais.

Mantêm-se serviços tradicionais a quem compete a
prestação de apoio administrativo e jurídico, como é
o caso da Secretaria-Geral, assim como da Inspecção-
-Geral de Agricultura e Pescas, que se pretende alta-
mente especializada no sentido de desenvolver acções
de inspecção e auditoria de gestão e de controlo e ainda
de verificação de requisitos associados ao pagamento
de ajudas nacionais e comunitárias.

A reorganização dos demais serviços, designadamente
do instituto pagador, o denominado Instituto de Finan-
ciamento de Agricultura e Pescas, I. P., ao qual cabe
o pagamento e respectivo controlo administrativo das
ajudas no âmbito dos vários fundos comunitários e
nacionais, é o organismo responsável pela utilização
intensiva das novas tecnologias de informação e comu-
nicação no tratamento e gestão de dados e na simpli-
ficação de processos pelos demais serviços e pelos
utentes.

As restantes atribuições são prosseguidas por serviços
e organismos que preconizam nas áreas temáticas res-
pectivas a execução, o acompanhamento e a avaliação
das políticas, a saber, a Direcção-Geral de Agricultura
e Desenvolvimento Rural, a Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura, a Direcção-Geral dos Recursos Flores-
tais, a Direcção-Geral de Veterinária, o Instituto da
Vinha e do Vinho, I. P. e o Instituto dos Vinhos do
Douro e Porto, I. P.

No domínio da investigação opera-se a concentração
das actividades de investigação num só instituto com

autonomia administrativa e financeira, que por sua vez
incorpora para cada componente específica de inves-
tigação, ou seja, as componentes agrária, veterinária e
pescas, três laboratórios com autonomia técnica e cien-
tífica, integrando as atribuições da Direcção-Geral de
Protecção das Culturas, do Laboratório Nacional de
Investigação Veterinária e do Instituto Nacional de
Investigação Agrária e das Pescas.

Acresce a adopção de cinco regiões NUTS II como
referencial da descentração territorial, traduzida na
redução de sete para cinco direcções regionais de agri-
cultura, serviços que executam, na respectiva região, as
políticas definidas ao nível central.

As novas orientações da Política Agrícola Comum
(PAC), em que o mercado deverá assumir papel de
relevo na orientação da produção e particularmente no
que concerne ao domínio das políticas de mercados,
ao domínio de reforço e integração dos apoios ao desen-
volvimento das zonas rurais, ao âmbito da integração
da componente ambiental e da conservação da natureza
na política sectorial e ao quadro das exigências regu-
lamentares em matéria de segurança e qualidade ali-
mentar, surge a necessidade de reforçar o envolvimento
das organizações sectoriais e de desenvolvimento rural
e local, o desenvolvimento e implementação da política
florestal e de pescas. Estes são, efectivamente, desafios
a seguir e objectivos a atingir, com a adopção de uma
política de modernização e racionalização do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Nas futuras orgânicas dos serviços e organismos serão
criadas estruturas adaptáveis às atribuições cometidas
a cada um, de modo a assegurar a constante melhoria
da qualidade dos serviços e uma organização adminis-
trativa adequada e preparada para os desafios colocados
por uma nova política para a agricultura, para o desen-
volvimento rural e para as pescas.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

O Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, abreviadamente designado por
MADRP, é o departamento governamental que tem por
missão definir as políticas agrícola, agro-alimentar, sil-
vícola, de desenvolvimento rural e das pescas, numa
perspectiva de desenvolvimento sustentável, da protec-
ção, qualidade e segurança da produção agro-alimentar,
e assegurar o planeamento e coordenação da aplicação
dos fundos nacionais e comunitários a favor da agri-
cultura, das florestas, do desenvolvimento rural e das
pescas.

Artigo 2.o

Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições do
MADRP:

a) Conceber, desenvolver, coordenar e executar a
política nas áreas da agricultura, da silvicultura, da pro-
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dução agro-alimentar e agro-florestal, do desenvolvi-
mento rural e das pescas centradas na melhoria da com-
petitividade das actividades económicas e dos territórios,
salvaguardando a defesa do ambiente, da biodiversidade
e dos recursos naturais;

b) Assegurar a protecção, a qualidade e a segurança
da produção agro-alimentar;

c) Promover a defesa, a protecção e a utilização sus-
tentável dos recursos florestais, naturais e da pesca;

d) Dinamizar e apoiar a investigação científica e tec-
nológica nas áreas da agricultura, da silvicultura, da pro-
dução agro-alimentar e agro-florestal, do desenvolvi-
mento rural e das pescas, numa perspectiva de inovação
e qualidade dos modos de produção e dos produtos;

e) Aperfeiçoar as condições de suporte ao desenvol-
vimento económico, social e ambiental nas áreas da agri-
cultura, da silvicultura, da produção agro-alimentar e
agro-florestal, do desenvolvimento rural e das pescas
e à qualificação, valorização e desenvolvimento dos ter-
ritórios rurais, designadamente através da melhoria das
infra-estruturas, da formação e aperfeiçoamento pro-
fissional dos agentes económicos e sociais e do fomento
de parcerias estratégicas;

f) Assegurar o planeamento, a coordenação, a gestão
e o controlo da aplicação dos instrumentos financeiros
nacionais e comunitários a favor da agricultura, da sil-
vicultura, da produção agro-alimentar e agro-florestal,
do desenvolvimento rural e das pescas.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

O MADRP prossegue as suas atribuições através de
serviços integrados na administração directa do Estado,
de organismos integrados na administração indirecta do
Estado e de entidades integradas no sector empresarial
do Estado.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

1 — Integram a administração directa do Estado, no
âmbito do MADRP, os seguintes serviços centrais:

a) Gabinete de Planeamento e Políticas;
b) Inspecção-Geral da Agricultura e Pescas;
c) Secretaria-Geral;
d) Direcção-Geral da Agricultura e Desenvolvimento

Rural;
e) Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura;
f) Direcção-Geral dos Recursos Florestais;
g) Direcção-Geral de Veterinária.

2 — Integram ainda a administração directa do
Estado, no âmbito do MADRP, os seguintes serviços
periféricos:

a) Direcção Regional de Agricultura e Pescas do
Norte;

b) Direcção Regional de Agricultura e Pescas do
Centro;

c) Direcção Regional de Agricultura e Pescas de Lis-
boa e Vale do Tejo;

d) Direcção Regional de Agricultura e Pescas do
Alentejo;

e) Direcção Regional de Agricultura e Pescas do
Algarve.

Artigo 5.o

Administração indirecta do Estado

Prosseguem atribuições do MADRP, sob superinten-
dência e tutela do respectivo ministro, os seguintes
organismos:

a) Instituto de Financiamento da Agricultura e
Pescas, I. P.;

b) Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.;
c) Instituto dos Vinhos do Douro e Porto, I. P;
d) O Instituto Nacional de Recursos Biológicos I. P.

Artigo 6.o

Sector empresarial do Estado

Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao Con-
selho de Ministros e ao membro do Governo responsável
pela área das Finanças, a competência relativa à defi-
nição das orientações estratégicas das entidades do sec-
tor empresarial do Estado com atribuições nos domínios
da agricultura, desenvolvimento rural e pescas, bem
como ao acompanhamento da respectiva execução, é
exercida pelo membro do Governo responsável pela área
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Artigo 7.o

Controlador financeiro

No âmbito do MADRP pode ainda actuar um con-
trolador financeiro, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços e organismos

SECÇÃO I

Serviços da administração directa do Estado

Artigo 8.o

Gabinete de Planeamento e Políticas

1 — O Gabinete de Planeamento e Políticas, abre-
viadamente designado por GPP, tem por missão apoiar
a definição das linhas estratégicas, das prioridades e
objectivos das políticas do MADRP e coordenar, acom-
panhar e avaliar a sua aplicação, integrando a compo-
nente ambiental e as orientações em matéria de orde-
namento e gestão sustentável do território, bem como
de assegurar as relações internacionais do Ministério.

2 — O GPP prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar a acção do MADRP na definição dos objec-
tivos e estratégia e na formulação das políticas, bem
como das medidas que as sustentam;

b) Assegurar a coordenação e a preparação, em cola-
boração com outros serviços do MADRP e com orga-
nismos de outros ministérios, dos contributos para as
Grandes Opções do Plano, e a programação no âmbito
das intervenções estruturais comunitárias e outras for-
mas de planeamento, assim como as necessárias medi-
das, e conforme o âmbito, assegurar o funcionamento
dos instrumentos de política sectorial adequados;
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c) Acompanhar, em permanência, o desenvolvimento
das políticas e programas, e avaliar os seus efeitos
mediante a utilização dos objectivos e indicadores
definidos;

d) Elaborar estudos de âmbito nacional, sectorial e
regional, e divulgar os programas e medidas de política,
a informação estatística, os resultados dos estudos e a
avaliação dos efeitos das medidas de política;

e) Assegurar a coordenação da produção de infor-
mação, designadamente a informação estatística no
âmbito do MADRP, no quadro do sistema estatístico
nacional, a recolha e tratamento da informação dos mer-
cados agrícolas, da informação técnico-económica das
explorações agrícolas, bem como assegurar, nestes domí-
nios, as relações do MADRP com as estruturas nacionais
e comunitárias;

f) Coordenar e elaborar o orçamento de funciona-
mento e de investimento e acompanhar a sua execução,
assim como das acções incluídas nos vários Programas
de Apoio no âmbito do ministério, apoiando tecnica-
mente na elaboração de instrumentos de previsão orça-
mental, em articulação com os instrumentos de pla-
neamento;

g) Assegurar a coordenação, no âmbito do MADRP,
do processo legislativo, participar na regulamentação
das políticas comunitárias, e propor, em articulação com
os serviços competentes, as condições da sua aplicação;

h) Coordenar a actividade do MADRP de âmbito
comunitário e internacional, garantindo a coerência das
intervenções e a sua articulação com o Ministério dos
Negócios Estrangeiros, no âmbito das suas atribuições
próprias;

i) Acompanhar e propor medidas adequadas para o
desenvolvimento do sector agro-alimentar.

3 — O GPP é dirigido por um director, coadjuvado
por dois directores adjuntos, cargos de direcção superior
de 1.o e 2.o grau, respectivamente.

Artigo 9.o

Inspecção-Geral da Agricultura e Pescas

1 — A Inspecção-Geral da Agricultura e Pescas, abre-
viadamente designada por IGAP, tem por missão avaliar
o desempenho e gestão dos serviços e organismos do
MADRP, através de acções de auditoria e controlo,
apreciando a legalidade e regularidade e contribuindo
para a economia, eficiência e eficácia da actividade pros-
seguida, bem como prestar apoio técnico especializado
ao ministro sobre matérias relacionadas com as suas
competências, para as quais se encontre especialmente
vocacionada.

2 — A IGAP prossegue as seguintes atribuições:

a) Realizar, com carácter sistemático, auditorias, ins-
pecções e acções de controlo à actividade prosseguida
pelos organismos, serviços e entidades dependentes ou
tuteladas, bem como aos agentes económicos, quando
sejam sujeitos de relações, designadamente financeiras,
com o Estado;

b) Exercer o controlo financeiro sectorial ao nível
do MADRP, no quadro dos objectivos e metas anuais
e plurianuais traçados no âmbito do Conselho Coor-
denador do Sistema de Controlo Interno da Adminis-
tração Financeira do Estado, atento o disposto na Lei
do Enquadramento Orçamental;

c) Realizar auditorias aos sistemas de gestão e con-
trolo dos apoios concedidos e das operações financiadas

pelos fundos nacionais e comunitários nos sectores da
agricultura, do desenvolvimento rural e das pescas, bem
como assegurar os controlos ex post das operações de
investimento financiadas pelo Fundo Europeu Agrícola
de Desenvolvimento Rural (FEADER) e os controlos
a posteriori previstos no Regulamento (CEE)
n.o 4045/89, do Conselho, bem como exercer as funções
de serviço específico, na acepção deste regulamento;

d) Assegurar, por parte do MADRP, o acompanha-
mento das missões comunitárias de controlo a efectuar
em Portugal no âmbito do Fundo Europeu Agrícola
de Desenvolvimento Rural (FEADER), Fundo Europeu
Agrícola de Garantia (FEAG) e Fundo Europeu para
a Pesca (FEP);

e) Promover acções de formação visando a melhoria
dos sistemas de controlo interno dos organismos e ser-
viços do MADRP.

3 — A IGAP é dirigida por um inspector-geral, coad-
juvado por dois subinspectores-gerais.

Artigo 10.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral, abreviadamente designada
por SG, tem por missão assegurar o apoio técnico e
administrativo aos gabinetes dos membros do Governo
integrados no MADRP e aos demais órgãos e serviços
nele integrados, nos domínios da gestão de recursos
internos, do apoio técnico-jurídico e contencioso, da
documentação e informação e da comunicação e rela-
ções públicas.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar administrativa, técnica e juridicamente os
gabinetes dos membros do Governo integrados no
MADRP, bem como os órgãos, serviços, comissões e
grupos de trabalho, assim como assegurar os serviços
de apoio jurídico-contencioso do Ministério, a solici-
tação dos membros do Governo;

b) Promover a aplicação das medidas de política de
organização e de recursos humanos definidas para a
Administração Pública, coordenando e apoiando os ser-
viços e organismos do MADRP na respectiva imple-
mentação, emitindo pareceres em matéria de organi-
zação, recursos humanos e criação ou alteração de qua-
dros de pessoal;

c) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover a inovação, moderni-
zação e política de qualidade dos serviços no âmbito
do Ministério, sem prejuízo das atribuições cometidas
por lei a outros serviços, bem como assegurar a arti-
culação com os organismos com atribuições interminis-
teriais nestas áreas;

d) Coordenar as acções referentes à organização e
preservação do património e do arquivo histórico e docu-
mentação do MADRP, procedendo à recolha, trata-
mento, conservação e comunicação dos arquivos que
deixaram de ser de uso corrente por parte dos orga-
nismos produtores, bem como assegurar as actividades
do ministério no âmbito da comunicação e relações
públicas, sem prejuízo das atribuições do organismo do
MADRP responsável pelas tecnologias de informação
e comunicação;

e) Assegurar as funções de unidade ministerial de
compras.
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3 — A SG é dirigida por um secretário-geral, coad-
juvado por um secretário-geral-adjunto.

Artigo 11.o

Direcção-Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural

1 — A Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural, abreviadamente designada por DGADR,
tem por missão contribuir para a execução das políticas
nos domínios da agricultura, dos recursos genéticos
vegetais, da fitossanidade e dos produtos fitofarmacêu-
ticos, dos materiais de multiplicação de plantas e de
variedades vegetais, do regadio e da gestão dos apro-
veitamentos hidro-agrícolas, da protecção dos recursos
naturais e da gestão sustentável do território, da qua-
lificação dos agentes rurais e da valorização e diver-
sificação económica das zonas rurais, propondo as medi-
das e instrumentos de política, promovendo a respectiva
aplicação e participando no seu acompanhamento e ava-
liação, sendo o serviço investido nas funções de auto-
ridade nacional do regadio, assim como de autoridade
fitossanitária nacional.

2 — A DGADR prossegue as seguintes atribuições:

a) Contribuir para a formulação da estratégia, das
prioridades e objectivos e participar na elaboração de
planos, programas e projectos nas áreas da sua missão;

b) Promover o desenvolvimento económico e social
das zonas rurais, designadamente através da qualificação
e valorização dos territórios e da diversificação econó-
mica, bem como da viabilização das explorações agrí-
colas e da dinamização de uma política de sustenta-
bilidade dos recursos naturais e do desenvolvimento dos
aproveitamentos hidro-agrícolas, nomeadamente, e sem
prejuízo de externalização, a promoção e acompanha-
mento e fiscalização da obra hidráulica;

c) Assegurar a protecção e a valorização de recursos
genéticos vegetais;

d) Executar a política de protecção das culturas;
e) Desenvolver as funções da autoridade nacional de

regadio, representando o MADRP em matérias rela-
cionadas com a utilização da água na agricultura, par-
ticipando na definição da política nacional da água e
elaborando, coordenando, acompanhando e avaliando
a execução do Plano Nacional do Regadio, criando e
mantendo actualizado um sistema de informação sobre
o regadio e sobre as infra-estruturas hidroagrícolas que
o sustentam;

f) Desenvolver as funções de autoridade fitossanitária
nacional, preparando as normas necessárias a uma eficaz
regulamentação do sector dos produtos fitofarmacêu-
ticos, promovendo a sua correcta utilização e colabo-
rando na concepção e execução de programas de moni-
torização dos resíduos de pesticidas e de controlo de
formulações de pesticidas no mercado, assegurando o
cumprimento das obrigações nacionais, comunitárias e
internacionais, bem como elaborando e implementando
os programas de âmbito ou relevância nacional desti-
nados a garantir o bom estado fitossanitário das culturas.

3 — A DGADR é dirigida por um director-geral e
por dois subdirectores-gerais.

Artigo 12.o

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

1 — A Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
abreviadamente designada por DGPA, tem por missão

a execução de políticas de pesca, da aquicultura, da
indústria transformadora e de outras com ela conexas,
a coordenação, programação e execução, em articulação
com os demais serviços, organismos e entidades, a fis-
calização e controlo da pesca marítima, da aquicultura
e das actividades conexas, no âmbito da política de ges-
tão e conservação de recursos, bem como a certificação
profissional do sector das pescas, sendo o serviço inves-
tido nas funções de autoridade nacional da pesca.

2 — A DGPA prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar a definição da política nacional das pescas,
nas vertentes interna, comunitária e de cooperação
internacional e garantir a sua execução, controlo e
fiscalização;

b) Assegurar, através de métodos de gestão e orde-
namento, a adequada exploração dos recursos vivos
marinhos disponíveis nas áreas sob jurisdição nacional
e dos espaços hídricos propícios ao desenvolvimento da
aquicultura;

c) Coordenar, programar e executar, por si ou em
colaboração com outros organismos e instituições, a fis-
calização, vigilância e controlo das actividades da pesca
marítima, aquicultura e actividades conexas, nomeada-
mente no âmbito do sistema de fiscalização e controlo
das actividades da pesca (SIFICAP) e do sistema de
monitorização contínua da actividade de pesca (MONI-
CAP), assegurar a respectiva exploração integrada, gerir
e desenvolver os respectivos meios e aplicações infor-
máticas e sistemas de comunicação, sem prejuízo das
competências em matéria das tecnologias da informação
e comunicação;

d) Gerir o sistema de informação das pescas, nas suas
diversas componentes de cobertura regional e nacional
e na ligação aos órgãos nacionais e internacionais com-
petentes no domínio da pesca, assim como o sistema
estatístico pesqueiro, no quadro do sistema estatístico
nacional, assegurando a expansão e desenvolvimento do
Banco Nacional de Dados das Pescas (BNDP);

e) Exercer as funções de interlocutor do Fundo Euro-
peu para as Pescas (FEP), quer a nível nacional, quer
junto da União Europeia;

f) Assegurar a certificação profissional no sector das
pescas.

3 — O Fundo de Compensação Salarial dos Profis-
sionais da Pesca funciona junto da DGPA e regula-se
por legislação própria.

4 — A DGPA é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por um subdirector-geral.

Artigo 13.o

Direcção-Geral dos Recursos Florestais

1 — A Direcção-Geral dos Recursos Florestais, abre-
viadamente designada por DGRF, tem por missão pro-
mover o desenvolvimento sustentável dos recursos flo-
restais e dos espaços associados e, ainda, dos recursos
cinegéticos, apícolas e aquícolas das águas interiores,
através do conhecimento da sua evolução e fruição,
garantindo a sua protecção, conservação e gestão, pro-
movendo os equilíbrios intersectoriais, a responsabili-
zação dos diferentes agentes e uma adequada organi-
zação dos espaços florestais, assim como a melhoria da
competitividade das indústrias que integram as várias
fileiras florestais, bem como a prevenção estrutural,
actuando de forma concertada no planeamento e na
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procura de estratégias conjuntas no domínio da defesa
da floresta contra incêndios, sendo o serviço investido
nas funções de autoridade florestal nacional.

2 — A DGRF prossegue as seguintes atribuições:

a) Participar na formulação das políticas florestal,
cinegética, apícola e aquícola das águas interiores e pro-
por as medidas necessárias à sua concretização;

b) Coordenar e apoiar a execução da política florestal,
no âmbito da Estratégia Florestal Nacional, nomeada-
mente nos domínios do ordenamento e da protecção
florestal, da produção, transformação e comercialização
dos produtos da floresta, bem como da apicultura, dos
recursos cinegéticos e aquícolas das águas interiores;

c) Promover o desenvolvimento integrado do sector
e das indústrias florestais com vista à harmonização das
componentes de produção de bens, prestação de ser-
viços, transformação e comercialização;

d) Participar na definição das medidas financeiras de
apoio ao sector florestal e acompanhar a sua execução,
bem como o acompanhamento e avaliação técnica dos
projectos de investimento florestais apoiados por fundos
públicos;

e) Apoiar a gestão florestal sustentável através do
Fundo Florestal Permanente;

f) Promover a prevenção estrutural, nas vertentes da
sensibilização, planeamento, organização do território
florestal, silvicultura, infra-estruturação, reabilitação e
recuperação, no âmbito do Sistema Nacional de Defesa
da Floresta contra Incêndios, desenvolvendo acções e
programas com vista à adequada protecção da floresta
contra incêndios florestais, contribuindo para a mini-
mização da área ardida e do número de ocorrências,
através, nomeadamente, da operacionalização de siste-
mas de prevenção;

g) Desenvolver as funções da actividade florestal
nacional, colaborando na definição e execução da polí-
tica florestal nacional e assegurar a sua execução, bem
como normalizar, informar e fiscalizar a actividade dos
agentes interventores, públicos e privados.

3 — A DGRF é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por cinco subdirectores-gerais.

Artigo 14.o

Direcção-Geral de Veterinária

1 — A Direcção-Geral de Veterinária, abreviada-
mente designada por DGV, tem por missão a execução
e avaliação das políticas sanitárias veterinárias, de pro-
tecção animal e de saúde pública e animal, no âmbito
das suas atribuições, sendo o serviço investido nas fun-
ções de autoridade sanitária veterinária nacional.

2 — A DGV prossegue as seguintes atribuições:

a) Participar na definição e aplicação das políticas
de sanidade, de melhoramento, de protecção, de ali-
mentação animal e de saúde pública veterinária;

b) Zelar pela defesa e promoção da sanidade dos
efectivos animais, incluindo os de companhia, os exó-
ticos, os selvagens e as espécies cinegéticas, vigiando
sanitariamente a sua produção e comercialização e coor-
denar as acções tendentes à defesa do património gené-
tico de todas as espécies domésticas, bem como as acções
de melhoramento animal;

c) Assegurar o controlo e a certificação sanitária de
animais e produtos de origem animal destinados a trocas

intracomunitárias e com países terceiros, em articulação
com outros organismos;

d) Atribuir e verificar as condições de manutenção
de marcas de salubridade, marcas de identificação e de
números de aprovação às explorações, aos estabeleci-
mentos e aos operadores de produtos de origem animal
ou destinados a alimentação animal;

e) Acreditar organizações, serviços e pessoas na área
de intervenção médico-veterinária;

f) Assegurar o controlo higiossanitário oficial e no
âmbito da condicionalidade, das actividades de produ-
ção, transformação, armazenamento nas explorações
agrícolas e pecuárias, incluindo os medicamentos vete-
rinários;

g) Assegurar, em articulação com o organismo res-
ponsável pela investigação veterinária, o funcionamento
dos núcleos de apoio às acções no domínio da higio-
-sanidade animal e noutras matérias relativas ao
diagnóstico das doenças animais e à pesquisa de resí-
duos;

h) Proceder à avaliação, autorizar, controlar e ins-
peccionar a comercialização e a utilização dos medi-
camentos veterinários farmacológicos, imunológicos,
pré-misturas medicamentosas, homeopáticos a outros e
as suas matérias-primas, bem como os produtos de uso
veterinário.

3 — A DGV é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por um subdirector-geral.

Artigo 15.o

Direcções regionais de Agricultura e Pescas

1 — As direcções regionais de Agricultura e Pescas
têm por missão participar na formulação e na execução
das políticas nas áreas da agricultura, de produção agro-
-alimentar, de desenvolvimento rural e das pescas, con-
tribuindo para o respectivo acompanhamento e avalia-
ção, em articulação com os serviços centrais competentes
e de acordo com as normas e orientações por estes
definidas.

2 — As direcções regionais de Agricultura e Pescas
prosseguem, no âmbito das circunscrições territoriais
respectivas, as seguintes atribuições:

a) Executar as medidas de política agrícola, agro-
-alimentar, de desenvolvimento rural e das pescas, de
acordo com as normas e orientações estabelecidas pelos
serviços centrais do MADRP, contribuindo para o acom-
panhamento e a avaliação das mesmas, e realizar o levan-
tamento e o estudo sistemático das características e das
necessidades dos subsectores agrícola, agro-industrial e
das pescas e dos territórios rurais na respectiva região;

b) Executar, de acordo com as normas funcionais defi-
nidas pelos serviços centrais, as acções necessárias à
recepção, análise, aprovação, acompanhamento e vali-
dação dos projectos de investimento apoiados por fun-
dos públicos, bem como promover os trâmites neces-
sários ao pagamento dos correspondentes apoios;

c) Incentivar acções e projectos de intervenção no
espaço rural e de programas ou planos integrados de
desenvolvimento rural;

d) Apoiar os agricultores e as suas associações e as
populações rurais no âmbito das atribuições que pros-
seguem, proporcionando os serviços que lhes permitam
cumprir as obrigações regulamentares para com o
MADRP;
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e) Fomentar a criação e o desenvolvimento de par-
cerias estratégicas público-privadas numa óptica de
desenvolvimento económico e de sustentabilidade social
e ambiental dos territórios.

3 — As direcções regionais de Agricultura e Pescas
são dirigidas por um director regional, cargo de direcção
superior de 1.o grau, e por um total de sete directores
regionais-adjuntos, cargo de direcção superior de
2.o grau, divididos pelas direcções regionais de Agri-
cultura e Pescas, nos termos da orgânica de cada serviço.

SECÇÃO II

Organismos da administração indirecta do Estado

Artigo 16.o

Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P.

1 — O Instituto de Financiamento da Agricultura e
Pescas, I. P., abreviadamente designado por IFAP, I. P.,
tem por missão proceder à validação e ao pagamento
decorrente do financiamento da aplicação de diversas
medidas definidas a nível nacional e comunitário, no
âmbito da agricultura, desenvolvimento rural, pescas e
sectores conexos, bem como propor as políticas e estra-
tégias de tecnologias de informação e comunicação do
MADRP e garantir o planeamento, concepção, execu-
ção e avaliação das iniciativas de informatização e actua-
lização tecnológica dos órgãos, serviços e organismos
do Ministério, assegurando uma gestão eficaz e racional
dos recursos disponíveis.

2 — São atribuições do IFAP, I. P.:

a) Executar o funcionamento dos sistemas de apoio
e de ajudas directas nacionais e comunitárias e a apli-
cação, a nível nacional, das regras comuns para os regi-
mes de apoio directo no âmbito da política agrícola
comum;

b) Executar a política estratégica na área das tec-
nologias de informação e comunicação (TIC), assegu-
rando a construção, gestão e operação das infra-estru-
turas do TIC, na área de actuação do MADRP;

c) Apoiar o desenvolvimento da agricultura e das pes-
cas, bem como do sector agro-alimentar através de sis-
temas de financiamento directo e indirecto.

3 — No âmbito da sua gestão financeira, o IFAP, I. P.
está igualmente sob tutela e superintendência do mem-
bro do Governo responsável pela área das Finanças.

4 — O IFAP, I. P. é dirigido por um conselho direc-
tivo, constituído por um presidente e por quatro vogais.

Artigo 17.o

Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.

1 — O Instituto da Vinha e do Vinho, I. P., abre-
viadamente designado IVV, I. P., tem por missão coor-
denar e controlar a organização institucional do sector
vitivinícola, auditar o sistema de certificação de qua-
lidade, acompanhar a política comunitária e preparar
as regras para a sua aplicação, bem como participar
na coordenação e supervisão da promoção dos produtos
vitivinícolas.

2 — São atribuições do IVV, I. P.:

a) Coordenar a actividade vitivinícola nacional e res-
pectiva regulamentação técnica em conformidade com
as medidas da política estabelecida;

b) Definir e acompanhar as regras da Organização
Comum do Mercado Vitivinícola;

c) Participar e acompanhar, junto das instâncias
comunitárias, os processos relativos ao sector vitiviní-
cola, sem prejuízo das competências de outras entidades;

d) Promover as medidas de organização institucional
do sector vitivinícola e a definição dos princípios, regras
e regulamentação técnica a que deve obedecer o sector
vitivinícola.

3 — O IVV, I. P., é dirigido por um presidente, coad-
juvado por um vice-presidente, cargos de direcção supe-
rior de 1.o e 2.o grau, respectivamente.

Artigo 18.o

Instituto dos Vinhos do Douro e Porto, I. P.

1 — O Instituto dos Vinhos do Douro e Porto, I. P.,
abreviadamente designado IVDP, I. P., tem por missão
promover o controlo da qualidade e quantidade dos
vinhos do Porto, regulamentando o processo produtivo,
bem como a protecção e defesa das denominações de
origem «Douro» e «Porto».

2 — São atribuições do IVDP, I. P.:

a) Propor a orientação estratégica e executar a política
vitivinícola para a Região Demarcada do Douro (RDD);

b) Promover a convergência dos interesses da pro-
dução e do comércio na defesa do interesse geral da
RDD, disciplinando, controlando e fiscalizando a pro-
dução e a comercialização dos vinhos produzidos na
RDD;

c) Controlar, promover e defender as denominações
de origem e indicações geográficas da RDD, bem como
os restantes vinhos e produtos vínicos produzidos, ela-
borados ou que transitem na RDD, sem prejuízo das
atribuições do IVV, I. P.;

d) Estimular a adopção das melhores práticas no
domínio da vitivinicultura e o desenvolvimento tec-
nológico.

3 — O IVDP, I. P., é dirigido por um presidente, coad-
juvado por um vice-presidente, cargos de direcção supe-
rior de 1.o e 2.o grau, respectivamente.

Artigo 19.o

Instituto Nacional de Recursos Biológicos

1 — O Instituto Nacional de Recursos Biológi-
cos, I. P., abreviadamente designado INRB, I. P., é o
laboratório do Estado que tem por missão a prossecução
da política científica e a realização de investigação de
suporte a políticas públicas orientadas para a valorização
dos recursos biológicos nacionais, na defesa dos inte-
resses nacionais e na prossecução e aprofundamento
de políticas comuns da UE.

2 — São atribuições do INRB, I. P.:

a) Promover actividades de investigação, experimen-
tação e demonstração no domínio das ciências e tec-
nologias nas áreas da agricultura, da silvicultura, da pro-
dução alimentar, agro-florestal e animal, do desenvol-
vimento rural e da protecção das culturas, bem como
na área das tecnologias alimentares e da biotecnologia
com aplicação nas indústrias alimentares e apoiar a defi-
nição das políticas sectoriais, desenvolvendo as respec-
tivas bases científicas e tecnológicas, assegurando o
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apoio técnico e científico conducente ao desenvolvi-
mento e inovação das áreas da agricultura, da silvicul-
tura, da produção alimentar, agro-florestal e animal e
do desenvolvimento rural;

b) Promover actividades de investigação, experimen-
tação e demonstração no domínio das ciências e tec-
nologias nas áreas das pescas e recursos do mar e apoiar
a definição das políticas sectoriais, desenvolvendo as
respectivas bases científicas e tecnológicas, assegurando
o apoio técnico e científico conducente ao desenvol-
vimento e inovação das áreas das pescas e recursos do
mar;

c) Participar na concepção e realização de programas
de investigação, de desenvolvimento e de demonstração,
nos domínios da sanidade animal e da higiene pública,
prestar apoio laboratorial ao MADRP e assegurar as
funções de laboratório nacional de referência para as
doenças dos animais e pesquisa de resíduos em animais
vivos, seus alimentos e produtos de origem animal;

d) Cooperar com instituições científicas e tecnológicas
afins e participar em actividades de ciência e tecnologia,
nacionais ou estrangeiras, designadamente participando
em consórcios, redes e outras formas de trabalho
conjunto.

3 — O INRB, I. P., integra três departamentos dota-
dos de autonomia científica e técnica, orientados, res-
pectivamente, para a investigação agrária, para a inves-
tigação sobre pescas e recursos do mar e para a inves-
tigação veterinária.

4 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do INRB, I. P., bem como ao acom-
panhamento da sua execução, é exercida em articulação
com o membro do Governo responsável pelas áreas da
ciência, tecnologia e ensino superior.

5 — O INRB, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo constituído por um presidente e três vogais.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 20.o

Quadro de pessoal dirigente

São aprovados os mapas de dirigentes superiores da
administração directa e indirecta do MADRP, constan-
tes dos anexos I e II ao presente decreto-lei, respec-
tivamente, do qual fazem parte integrante.

Artigo 21.o

Criação, extinção, fusão e reestruturação de serviços e organismos

1 — São criados:

a) O Gabinete de Planeamento e Políticas;
b) A Direcção-Geral da Agricultura e Desenvolvi-

mento Rural;
c) A Direcção Regional de Agricultura e Pescas do

Norte;
d) A Direcção Regional de Agricultura e Pescas do

Centro;
e) O Instituto Nacional de Recursos Biológicos, I. P.

2 — São extintos, sendo objecto de fusão, os seguintes
serviços e organismos:

a) O Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar e o Auditor de Ambiente, sendo as suas

atribuições integradas no Gabinete de Planeamento e
Políticas;

b) A Auditoria Jurídica, sendo as suas atribuições
integradas na Secretaria-Geral;

c) A Direcção-Geral de Protecção de Culturas, sendo
as suas atribuições integradas na Direcção-Geral de
Agricultura e Desenvolvimento Rural, com excepção das
suas atribuições no domínio da investigação que são
integradas no Instituto Nacional de Recursos Bioló-
gicos, I. P;

d) O Instituto do Desenvolvimento Rural e Hidráu-
lica, sendo as suas atribuições no domínio da concepção
da política de planeamento e ordenamento do espaço
rural e da concepção da política de qualidade dos pro-
dutos agrícolas e dos géneros alimentícios integradas
no Gabinete de Planeamento e Políticas, e as suas atri-
buições no domínio do planeamento, controlo e ava-
liação do sistema hidro-agrícola nacional, bem como
as demais atribuições integradas na Direcção-Geral de
Agricultura e Desenvolvimento Rural;

e) O Instituto Nacional de Intervenção e Garantia
Agrícola, sendo as suas atribuições integradas no Ins-
tituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P.,
com excepção das atribuições no domínio dos controlos
ex-post, previstos no Regulamento (CEE) n.o 4045/89,
que são integradas no Inspecção-Geral de Agricultura
e Pescas, e das atribuições no domínio do planeamento
de todos os fundos aplicáveis à agricultura e pescas,
que são integradas no Gabinete de Planeamento e
Políticas;

f) O Instituto de Financiamento e Apoio ao Desen-
volvimento da Agricultura e Pescas, sendo as suas atri-
buições integradas no Instituto de Financiamento da
Agricultura e Pescas, I. P., com excepção das atribuições
no domínio dos controlos ex-post, que são integradas
na Inspecção-Geral da Agricultura e Pescas, e das atri-
buições no domínio do planeamento de todos os fundos
aplicáveis à agricultura e pescas, que são integradas no
Gabinete de Planeamento e Políticas;

g) A Escola de Pesca e da Marinha do Comércio,
sendo as suas atribuições no domínio da certificação
profissional integradas na Direcção-Geral das Pescas e
Aquicultura e as suas atribuições no domínio da coor-
denação, execução da formação profissional a nível
nacional dos profissionais e candidatos às profissões nos
sectores das pescas e aquicultura, indústria transforma-
dora de pescas, actividades marítimas em geral e outras
actividades conexas externalizadas em entidade a definir
em diploma próprio, em articulação com o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade Social;

h) A Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, sendo as suas atribuições integradas
na Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Norte;

i) A Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-
-Montes, sendo as suas atribuições integradas na Direc-
ção Regional de Agricultura e Pescas do Norte;

j) A Direcção Regional de Agricultura da Beira Lito-
ral, sendo as suas atribuições integradas na Direcção
Regional de Agricultura e Pescas do Centro;

l) A Direcção Regional de Agricultura da Beira Inte-
rior, sendo as suas atribuições integradas na Direcção
Regional de Agricultura e Pescas do Centro.

3 — São ainda objecto de fusão, mantendo a sua iden-
tidade, os seguintes organismos:

a) O Instituto Nacional de Investigação Agrária e
Pescas, I. P., que, mantendo autonomia científica e téc-
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nica, é integrado no Instituto Nacional de Recursos Bio-
lógicos, I. P;

b) O Laboratório Nacional de Investigação Veteriná-
ria, I. P., que, mantendo autonomia científica e técnica,
é integrado no Instituto Nacional de Recursos Bioló-
gicos, I. P.

4 — São objecto de reestruturação os seguintes ser-
viços e organismos:

a) A Inspecção-Geral de Auditoria de Gestão, que
passa a designar-se Inspecção-Geral de Agricultura e
Pescas;

b) A Secretaria-Geral, sendo as suas atribuições no
domínio da gestão de informação e tecnologias inte-
gradas no Instituto de Financiamento da Agricultura
e Pescas, I. P., e as suas atribuições no domínio da
elaboração e acompanhamento da execução do orça-
mento de funcionamento do MADRP integradas no
Gabinete de Planeamento e Políticas;

c) A Direcção-Geral de Veterinária, com as atribui-
ções da área alimentar integradas no Gabinete de Pla-
neamento e Políticas;

d) A Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, que passa a designar-se Direcção Regional de
Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo;

e) A Direcção Regional de Agricultura do Alentejo,
que passa a designar-se Direcção Regional de Agricul-
tura e Pescas do Alentejo;

f) A Direcção Regional de Agricultura do Algarve,
que passa a designar-se Direcção Regional de Agricul-
tura e Pescas do Algarve.

5 — São ainda objecto de reestruturação os restantes
serviços e organismos referidos nos artigos 4.o e 5.o

Artigo 22.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos
no artigo anterior, consideram-se feitas aos serviços ou
organismos que passam a integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 23.o

Externalização

1 — O Serviço Nacional Coudélico deixa de integrar
o MADRP, com excepção das atribuições relativas aos
recursos genéticos animais, que são integradas no Ins-
tituto Nacional de Recursos Biológicos, I. P., em termos
a regulamentar em diploma próprio.

2 — As atribuições no domínio da elaboração dos pro-
jectos de promoção da obra hidráulica agrícola, bem
como o seu acompanhamento e fiscalização, deixam de
integrar o MADRP, em termos a regulamentar em
diploma próprio.

Artigo 24.o

Reforma dos laboratórios do Estado

No quadro da reforma dos laboratórios do Estado,
podem ser objecto de revisão as atribuições e o estatuto
jurídico do Instituto Nacional de Recursos Biológicos, I. P.

Artigo 25.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas

produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.

Artigo 26.o

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão e reestruturação dos serviços e orga-
nismos do MADRP devem ser aprovados no prazo de
90 dias após a sua entrada em vigor.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se refere o número anterior, bem como aos que
procedem às operações de externalização previstas no
artigo 23.o, os serviços e organismos do MADRP con-
tinuam a reger-se pelas disposições normativas que lhes
são aplicáveis.

Artigo 27.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique Nuno Pires
Severiano Teixeira — Alberto Bernardes Costa — Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Mário Lino Soares Correia — José António Fon-
seca Vieira da Silva — António Fernando Correia de Cam-
pos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de
Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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ANEXO I

Cargos de direcção superior da administração directa

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 12
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 21

ANEXO II

Dirigentes de organismos da administração indirecta

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 2
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 2
Presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vogais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.o 210/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
ximação da Administração Central dos cidadãos e a
devolução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

Com base nos referidos objectivos, e a par da racio-
nalização estrutural preconizada, o novo modelo orga-
nizacional passa pela criação de uma matriz comum a
todos os ministérios. Esta matriz permite a existência
não pulverizada e dispersa de aconselhamento estra-
tégico na adequada e correcta formulação de políticas
públicas — quer a nível sectorial, quer no plano trans-
versal ou interministerial —, viabiliza o reforço e a
homogeneização das funções estratégicas de suporte à
governação, racionaliza, uniformiza e simplifica a gestão
de recursos e racionaliza e direcciona os serviços de
carácter tendencialmente operacional para o cumpri-
mento de objectivos.

O novo modelo organizacional contempla assim qua-
tro vertentes estratégicas de actuação dos serviços de
cada Ministério, organizadas da seguinte forma: órgãos
consultivos, órgãos de suporte à governação, órgãos de
suporte à gestão de recursos e serviços operacionais.

As Comissões de Planeamento de Emergência do
Transporte Aéreo, do Transporte Marítimo, dos Trans-
portes Terrestres e das Comunicações serão reorgani-
zadas, passando as suas funções executivas a ser exer-
cidas pelos dirigentes sectoriais destas actividades.

Resulta assim que a reestruturação do Ministério das
Obras Públicas, Transportes e Comunicações, adiante
designado por MOPTC, passa pela criação das seguintes
entidades:

i) Conselho Consultivo das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, que, como órgão consultivo,
coadjuva o Governo na resolução das questões relativas
a obras públicas, transportes e comunicações;

ii) Gabinete de Planeamento, Estratégia e Relações
Internacionais, que, como órgão de suporte à gover-
nação, integra, entre outras, atribuições dos anteriores
Gabinete de Estudos e Planeamento, Auditoria Ambien-
tal e Gabinete dos Assuntos Europeus e Relações
Externas;

iii) Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terres-
tres, I. P., que, como serviço operacional com atribuições
normativas e reguladoras naquele domínio, integra, entre
outras, atribuições dos anteriores Direcção-Geral dos
Transportes Terrestres e Fluviais, Instituto Nacional do
Transporte Ferroviário, I. P., e atribuições da anterior
Direcção-Geral de Viação do Ministério da Administra-
ção Interna relativas a veículos e condutores;

iv) Instituto das Infra-estruturas Rodoviárias, I. P.,
que, como serviço operacional com atribuições norma-
tivas e reguladoras naquele domínio, integra as atribui-
ções da anterior Direcção-Geral de Viação, no que res-
peita a infra-estruturas rodoviárias;

v) Gabinete de Investigação de Segurança e de Aci-
dentes Ferroviários.

Em sentido oposto, são extintas as seguintes enti-
dades:

i) Gabinete de Estudos e Planeamento;
ii) Auditoria Ambiental;
iii) Gabinete de Assuntos Europeus e Relações

Externas;
iv) Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e

Fluviais;
v) Instituto Nacional do Transporte Ferroviário, I. P;
vi) Autoridade de Segurança da Ponte de 25 de Abril,

passando as competências relativas à gestão integrada
da segurança da exploração das infra-estruturas da
Ponte 25 de Abril para a E. P. — Estradas de Portu-
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gal, E. P. E, que coordenará a referida gestão, e para
a REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P. E., as
quais acordarão, mediante protocolo, a repartição das
responsabilidades entre cada uma delas em função das
suas competências específicas, sem prejuízo da parti-
cipação de outras entidades que se considerem rele-
vantes para o efeito;

vii) Conselho Superior de Obras Públicas;
viii) Conselho Nacional dos Portos e dos Transportes

Marítimos;
ix) Obra Social do Ministério das Obras Públicas, I. P.,

sendo as atribuições desta integradas nos Serviços
Sociais da Administração Pública, I. P.

Por outro lado, e sem prejuízo da sua reestruturação
em fase posterior, são mantidas as seguintes entidades:

i) Secretaria-Geral, como órgão de suporte à gestão
de recursos;

ii) Inspecção-Geral das Obras Públicas, redenomi-
nada Inspecção-Geral de Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, como serviço de suporte à governação;

iii) Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P., como
serviço operacional;

iv) Instituto Portuário e dos Transportes Maríti-
mos, I. P., como serviço operacional;

v) Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Par-
ticulares e do Imobiliário, I. P., redenominado Instituto
da Construção e do Imobiliário, como serviço ope-
racional;

vi) ICP — Autoridade Nacional de Comunica-
ções, I. P.;

vii) Gabinete de Prevenção e Investigação de Aci-
dentes com Aeronaves, como serviço operacional;

viii) Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.,
como serviço operacional;

ix) Comissão Técnica do Registo Internacional de
Navios da Madeira, como serviço operacional.

A tutela da Escola Náutica Infante D. Henrique é
transferida para o Ministério da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, com reserva de tutela conjunta com
o MOPTC no domínio das definições curriculares e de
conteúdos.

Atento o exposto, é necessário conceber um diploma
orgânico que não consagre simplesmente as alterações
necessárias e decorrentes das orientações estabelecidas
na Resolução do Conselho de Ministros n.o 39/2006,
de 21 de Abril, mas que, beneficiando das linhas meto-
dológicas do PRACE, as aplique à realidade própria
de um ministério com mais de 150 anos, o qual, nas
suas diversas e específicas áreas de intervenção, sempre
foi reconhecido pelo rigor e missão de serviço público,
pela prossecução de projectos e concretização de objec-
tivos.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

O Ministério das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações, abreviadamente designado por MOPTC,

é o departamento governamental que tem por missão
definir, coordenar e executar a política nacional nos
domínios da construção e obras públicas, dos transportes
aéreos, marítimos, fluviais e terrestres, e das comu-
nicações.

Artigo 2.o

Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições do
MOPTC:

a) Desenvolver o quadro legal e regulamentar das
actividades da construção e obras públicas, bem como
do sector imobiliário;

b) Desenvolver o quadro legal e regulamentar das
actividades de transportes aéreos, marítimos, fluviais e
terrestres;

c) Coordenar e promover a gestão e a modernização
das infra-estruturas aeroportuárias e de navegação
aérea, rodoviárias, ferroviárias e portuárias;

d) Desenvolver e regulamentar a actividade das comu-
nicações bem como optimizar os meios de comunicação;

e) Assegurar a coordenação do sector dos transportes
e estimular a complementaridade entre os seus diversos
modos, bem como a sua competitividade, em ordem
à melhor satisfação dos utentes;

f) Promover a actividade logística, de forma eficiente
e competitiva;

g) Promover a regulação e fiscalização dos vários sec-
tores tutelados.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

O MOPTC prossegue as suas atribuições através de
serviços integrados na administração directa do Estado,
de organismos integrados na administração indirecta do
Estado, de órgãos consultivos, de entidades integradas
no sector empresarial do Estado e de outras estruturas.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

Integram a administração directa do Estado, no
âmbito do MOPTC, os seguintes serviços centrais:

a) O Gabinete de Planeamento Estratégico e Rela-
ções Internacionais;

b) A Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações;

c) A Secretaria-Geral.

Artigo 5.o

Administração indirecta do Estado

Prosseguem atribuições do MOPTC, sob superinten-
dência e tutela do respectivo ministro, os seguintes
organismos:

a) O Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P.;
b) O Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.;
c) O Instituto Portuário e dos Transportes Marí-

timos, I. P.;
d) O Instituto da Mobilidade e dos Transportes

Terrestres, I. P.;



Diário da República, 1.a série — N.o 208 — 27 de Outubro de 2006 7503

e) O Instituto de Infra-Estruturas Rodoviárias, I. P.;
f) Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Artigo 6.o

Entidade administrativa independente

O ICP — Autoridade Nacional de Comunicações é
uma entidade administrativa independente no âmbito
do MOPTC.

Artigo 7.o

Órgãos consultivos

O Conselho Consultivo das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações é o órgão consultivo do MOPTC.

Artigo 8.o

Outras estruturas

No âmbito do MOPTC funcionam ainda:

a) O Gabinete de Prevenção e Investigação de Aci-
dentes com Aeronaves;

b) O Gabinete de Investigação de Segurança e de
Acidentes Ferroviários;

c) A Comissão Técnica do Registo Internacional de
Navios da Madeira.

Artigo 9.o

Sector empresarial do Estado

Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao Con-
selho de Ministros e ao membro do Governo responsável
pela área das Finanças, a competência relativa à defi-
nição das orientações das entidades do sector empre-
sarial do Estado com atribuições nos domínios dos trans-
portes e respectivas infra-estruturas, navegação aérea,
marítima e fluvial, e nos domínios dos correios e das
comunicações electrónicas, bem como ao acompanha-
mento da sua execução, é exercida pelo membro do
Governo responsável pela área das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações.

Artigo 10.o

Controlador financeiro

No âmbito do MOPTC pode ainda actuar um con-
trolador financeiro, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços, organismos, órgãos consultivos
e outras estruturas

SECÇÃO I

Serviços da administração directa do Estado

Artigo 11.o

Gabinete de Planeamento Estratégico e Relações Internacionais

1 — O Gabinete de Planeamento Estratégico e Rela-
ções Internacionais, abreviadamente designado por
GPERI, tem por missão garantir o apoio técnico à for-
mulação de políticas, ao planeamento estratégico e ope-
racional, bem como a observação e avaliação global de
resultados obtidos, o acompanhamento dos institutos,

organismos e empresas tutelados, em articulação com
os demais serviços do MOPTC, assegurando ainda as
funções comuns de coordenação e apoio técnico em
matérias relacionadas com a União Europeia e com as
relações externas.

2 — O GPERI prossegue as seguintes atribuições:

a) Assegurar o apoio técnico na formulação de estra-
tégias e definição de políticas nas áreas de intervenção
do MOPTC e contribuir para a concepção e a execução
da respectiva política legislativa;

b) Garantir a gestão integral do ciclo de investimentos
a cargo do MOPTC, nas fases de programação, previsão
orçamental, acompanhamento e avaliação;

c) Elaborar, difundir e apoiar a criação de instru-
mentos de planeamento, de programação financeira e
de avaliação das políticas e programas do MOPTC;

d) Garantir a produção de informação adequada,
designadamente estatística, no quadro do sistema esta-
tístico nacional, nas áreas de intervenção do MOPTC;

e) Coordenar a actividade do MOPTC de âmbito
internacional, garantindo a coerência das intervenções
e a sua articulação com o Ministério dos Negócios
Estrangeiros no âmbito das suas atribuições próprias;

f) Efectuar o acompanhamento estratégico das
empresas e organismos tutelados;

g) Assessorar o MOPTC relativamente a questões de
natureza ambiental.

3 — O GPERI é dirigido por um director, coadjuvado
por dois sub-directores, sendo um deles responsável pela
área das relações internacionais.

Artigo 12.o

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes e Comunicações

1 — A Inspecção-Geral das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, abreviadamente designada por
IGOPTC, tem por missão apreciar a legalidade e regu-
laridade dos actos praticados pelos serviços e organismos
do MOPTC ou sujeitos à tutela do membro do Governo
responsável pela área das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, bem como avaliar a gestão e os resul-
tados das referidas entidades, através do controlo de
auditoria técnica, de desempenho e financeira.

2 — A IGOPTC prossegue as seguintes atribuições:

a) Apreciar a conformidade legal e regulamentar dos
actos dos serviços e organismos do MOPTC ou sujeitos
à tutela do membro do Governo responsável pela área
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações e ava-
liar o seu desempenho e gestão, através da realização
de acções de inspecção e de auditoria;

b) Auditar os sistemas e procedimentos de controlo
interno dos serviços e organismos da área de actuação
do MOPTC, ou sujeitos à tutela do membro do Governo
responsável pela área das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, no quadro das responsabilidades come-
tidas ao Sistema de Controlo Interno da Administração
Financeira do Estado pela Lei de Enquadramento
Orçamental;

c) Controlar a aplicação eficaz, eficiente e económica
dos dinheiros públicos de acordo com os objectivos defi-
nidos pelo Governo e avaliar os resultados obtidos em
função dos meios disponíveis;

d) Desenvolver a acção disciplinar em serviços e orga-
nismos do MOPTC, ou sujeitos à tutela do membro
do Governo responsável pela área das Obras Públicas,
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Transportes e Comunicações, quando tal competência
lhe seja cometida;

e) Exercer o controlo técnico sobre todos os serviços
e organismos do MOPTC, ou sujeitos à tutela do mem-
bro do Governo responsável pela área das Obras Públi-
cas, Transportes e Comunicações.

3 — A IGOPTC é dirigida por um inspector-geral,
coadjuvado por um subinspector-geral.

Artigo 13.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral, abreviadamente designada
por SG, tem por missão assegurar as funções de apoio
técnico e administrativo aos gabinetes dos membros do
Governo integrados no MOPTC e aos demais órgãos
e serviços nele integrados, nos domínios da gestão de
recursos internos, de apoio técnico-jurídico e conten-
cioso, da documentação e informação, da comunicação
e relações públicas e das tecnologias de informação e
comunicação, assegurando ainda as funções relativas à
preparação e acompanhamento da execução do orça-
mento de funcionamento do MOPTC.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Prestar aos gabinetes dos membros do Governo
integrados no MOPTC e aos respectivos serviços e orga-
nismos por aqueles indicados o apoio técnico e admi-
nistrativo que lhe for solicitado e que não se inclua
nas atribuições próprias dos demais serviços;

b) Promover a aplicação das medidas de políticas na
área de recursos humanos definidas para a Adminis-
tração Pública, coordenando e apoiando os serviços e
organismos do MOPTC na respectiva implementação;

c) Prestar serviços de contabilidade e tesouraria aos
serviços e organismos do MOPTC, assegurando a uni-
formidade de critérios e políticas contabilísticas;

d) Assegurar a aquisição centralizada de bens e ser-
viços para os serviços de administração directa e indi-
recta do MOPTC, assumindo, designadamente, as fun-
ções de unidade ministerial de compras;

e) Efectuar a gestão integrada do património imo-
biliário e do arquivo histórico do MOPTC, procedendo
à recolha, tratamento, conservação e comunicação dos
arquivos que deixem de ser de uso corrente por parte
dos organismos produtores, assegurando respectiva-
mente a optimização dos custos globais de ocupação
e funcionamento e a sua preservação;

f) Assegurar as actividades de relações públicas, bem
como a implementação das políticas relacionadas com
as tecnologias de informação e comunicação do
MOPTC, garantindo a coordenação, execução e ava-
liação das iniciativas de informatização e actualização
tecnológica dos respectivos serviços e organismos, asse-
gurando uma gestão eficaz e racional dos recursos
disponíveis;

g) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
e sistemática, a inovação, a modernização e a política
de qualidade, no âmbito do MOPTC, sem prejuízo das
atribuições cometidas por lei a outros serviços, bem
como assegurar a articulação com os organismos com
atribuições interministeriais nestas áreas;

h) Coordenar a preparação do orçamento de fun-
cionamento do MOPTC e acompanhar a sua execução;

i) Emitir pareceres e informações jurídicas, colaborar
na preparação e apreciação de projectos de diplomas

e de outros actos normativos, acompanhar tecnicamente
procedimentos administrativos, assegurar o apoio jurí-
dico-contencioso e instruir processos de inquérito, dis-
ciplinares, ou outros de natureza similar.

3 — A SG é dirgida por um secretário-geral, coad-
juvado por dois secretários-gerais-adjuntos.

SECÇÃO II

Organismos da administração indirecta do Estado

Artigo 14.o

Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P.

1 — O Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P.,
abreviadamente designado por INCI, I. P., tem por mis-
são regular e fiscalizar o sector da construção e do imo-
biliário, dinamizar, supervisionar e regulamentar as acti-
vidades desenvolvidas neste sector, produzir informação
estatística e análises sectoriais e assegurar a actuação
coordenada do Estado no sector.

2 — São atribuições do INCI, I. P.:

a) Qualificar as empresas do sector da construção
e do imobiliário para as quais o acesso e exercício da
sua actividade seja regulado;

b) Desenvolver acções de fiscalização e inspecção para
verificação das condições das empresas para o exercício
da actividade, instaurando processos sancionatórios
quando tal se justifique;

c) Produzir informação estatística, no quadro do sis-
tema estatístico nacional, e análises sectoriais da área
da construção e do imobiliário que sejam uma referência
para os agentes do sector;

d) Dinamizar iniciativas estratégicas para melhoria
da competitividade e sustentabilidade das empresas do
sector e tendo em vista a defesa do consumidor;

e) Assegurar uma actuação coordenada dos organis-
mos estatais que actuem no sector da construção e do
imobiliário.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas nas matérias respeitantes a reabi-
litação urbana, no quadro do INCI, I. P., bem como
ao acompanhamento da sua execução, é exercida em
articulação com o membro do Governo responsável pela
área do Ambiente, do Ordenamento do Território e
do Desenvolvimento Regional.

4 — O INCI, I. P. é dirigido por um conselho direc-
tivo, composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 15.o

Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

1 — O Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P., abre-
viadamente designado por INAC, I. P., tem por missão
regular e fiscalizar o sector da aviação civil e super-
visionar e regulamentar as actividades desenvolvidas
neste sector.

2 — São atribuições do INAC, I. P.:

a) Contribuir para a definição de políticas para a avia-
ção civil;

b) Assegurar o bom ordenamento das actividades no
âmbito da aviação civil, regulando e fiscalizando as con-
dições do seu exercício e promovendo a protecção dos
respectivos utentes;



Diário da República, 1.a série — N.o 208 — 27 de Outubro de 2006 7505

c) Regular a economia das actividades aeroportuárias,
de navegação aérea e de transporte aéreo e de outras
no âmbito da aviação civil;

d) Desenvolver sistemas de observação dos mercados
de transporte aéreo;

e) Colaborar na negociação de tratados e acordos
internacionais no domínio da aviação civil;

f) Credenciar entidades públicas ou privadas para o
exercício de funções técnicas no âmbito das suas
atribuições.

3 — O INAC, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo composto por um presidente e três vogais.

Artigo 16.o

Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P.

1 — O Instituto Portuário e dos Transportes Marí-
timos, I. P., abreviadamente designado por IPTM, I. P.,
tem por missão regular, fiscalizar e exercer funções
de coordenação e planeamento do sector marítimo-
-portuário e supervisionar e regulamentar as actividades
desenvolvidas neste sector.

2 — São atribuições do IPTM, I. P.:

a) Contribuir para a definição de políticas para o
sector dos portos, transportes marítimos, navegação,
controlo do tráfego marítimo e segurança marítima e
portuária nacional;

b) Promover a elaboração, avaliação, acompanha-
mento e revisão dos instrumentos de ordenamento apli-
cáveis aos espaços sob jurisdição portuária e assegurar
a sua articulação com a política de ordenamento e com
os respectivos instrumentos legais;

c) Supervisionar o sector marítimo-portuário, exer-
cendo a coordenação do seu planeamento e desenvol-
vimento estratégico e promovendo a articulação entre
o transporte marítimo e outros meios de transporte a
nível nacional;

d) Regular a economia das actividades marítimo-por-
tuárias, designadamente de serviços de transporte marí-
timo e de exploração portuária, autorizando, licenciando
e fiscalizando as entidades do sector no exercício dessas
actividades, nos termos da lei e desenvolvendo sistemas
de observação dos mercados, visando, nomeadamente,
a protecção dos utilizadores;

e) Estudar e propor normas e critérios técnicos apli-
cáveis ao sector marítimo-portuário e assegurar o cum-
primento das normas nacionais e internacionais apli-
cáveis ao sector, designadamente as relativas aos navios
e embarcações e aos seus tripulantes;

f) Gerir, administrar e desenvolver os portos e áreas
do domínio público marítimo e fluvial na sua área de
jurisdição directa.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do IPTM, I. P., bem como ao acom-
panhamento da sua execução, é exercida em articulação
com os membros do Governo responsáveis pela áreas
da Defesa Nacional e do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional.

4 — O IPTM, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo composto por um presidente e quatro vogais.

Artigo 17.o

Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.

1 — O Instituto da Mobilidade e dos Transportes
Terrestres, I. P., abreviadamente designado por

IMTT, I. P., tem por missão regular, fiscalizar e exercer
funções de coordenação e planeamento do sector dos
transportes terrestres, supervisionar e regulamentar as
actividades desenvolvidas neste sector, de modo a satis-
fazer as necessidades de mobilidade de pessoas e bens,
visando, ainda, a promoção da segurança, da qualidade
e dos direitos dos utilizadores dos referidos transportes.

2 — São atribuições do IMTT, I. P.:

a) Assessorar o Governo na definição, implementação
e avaliação de políticas para o sector dos transportes
terrestres, assegurando a sua coordenação interna e com
os subsistemas de circulação e segurança rodoviária,
delineando estratégias de articulação intermodal, pro-
movendo a definição do quadro normativo e regula-
mentar de acesso à actividade, à profissão e ao mercado,
e garantindo a sua aplicação;

b) Regular as actividades de transporte terrestre e
complementares, incluindo a logística, designadamente
autorizando, licenciando e fiscalizando as entidades do
sector no exercício dessa actividades, garantindo a apli-
cação do respectivo sistema de contra-ordenações, co-
laborando na definição e implementação da política
tarifária e apoiando o Governo no exercício dos seus
poderes de concedente de serviços de transporte
público;

c) Certificar profissionais dos transportes terrestres
e promover a habilitação dos condutores, reconhecer,
licenciar e supervisionar as entidades formadoras e exa-
minadoras sujeitas à sua supervisão, definir as políticas
de formação e garantir e fiscalizar a sua aplicação;

d) Aprovar, homologar e certificar veículos e equi-
pamentos afectos aos sistemas de transporte terrestre,
incluindo as infra-estruturas de natureza ferroviária,
garantindo os padrões técnicos e de segurança exigidos,
reconhecendo, licenciando e supervisionando as enti-
dades intervenientes nos processos de certificação e
inspecção;

e) Assegurar a gestão dos registos nacionais dos trans-
portes terrestres e desenvolver actividades sectoriais de
observação, planeamento e inovação, propondo medidas
de apoio específicas e gerindo a aplicação das que forem
aprovadas.

3 — O IMTT, I. P., integra uma estrutura com funções
de regulação técnica e económica nas actividades fer-
roviárias, incidindo designadamente na relação entre os
gestores da infra-estrutura ferroviária e os operadores
de transporte ferroviário, dotada de autonomia técnica,
sendo a sua independência funcional assegurada através
da nomeação do seu dirigente pelo membro do Governo
responsável pela área das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações.

4 — O IMTT, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo composto por um presidente e quatro vogais.

Artigo 18.o

Instituto de Infra-Estruturas Rodoviárias, I. P.

1 — O Instituto de Infra-Estruturas Rodoviárias, I. P.,
abreviadamente designado por INIR, I. P., tem por mis-
são regular e fiscalizar o sector das infra-estruturas ro-
doviárias e supervisionar e regulamentar a execução,
conservação, gestão e exploração das referidas infra-
-estruturas, numa perspectiva integrada de ordenamento
do território e desenvolvimento económico.

2 — São atribuições do INIR, I. P.:

a) Propor medidas legislativas ou regulamentares que
tenham por objecto a gestão da rede de infra-estruturas
rodoviárias;
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b) Promover a definição e aplicação de normas rela-
tivas à qualidade e segurança das infra-estruturas
rodoviárias;

c) Definir as normas regulamentares aplicáveis ao sec-
tor e os níveis de desempenho das infra-estruturas
rodoviárias;

d) Fiscalizar o cumprimento das obrigações pelos ope-
radores do sector;

e) Assegurar e monitorizar a defesa dos direitos e
interesses dos utentes;

f) Desempenhar funções de arbitragem e resolução
de litígios.

3 — O INIR, I. P., é dotado apenas de autonomia
administrativa.

4 — O INIR, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 19.o

Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

1 — O Laboratório Nacional de Engenharia Civil,
abreviadamente designado por LNEC, I. P., é o labo-
ratório do Estado que tem por missão empreender, coor-
denar e promover a investigação científica e o desen-
volvimento tecnológico, bem como outras actividades
científicas e técnicas necessárias ao progresso e à boa
prática da engenharia civil, exercendo a sua acção, fun-
damentalmente, nos domínios da construção e obras
públicas, da habitação e urbanismo, do ambiente, da
gestão dos riscos, da indústria dos materiais, compo-
nentes e outros produtos para a construção e em áreas
afins, visando a sua actividade, essencialmente, a qua-
lidade e a segurança das obras, a protecção e a rea-
bilitação do património natural e construído bem como
a modernização e a iniciação tecnológicas do sector da
construção.

2 — São atribuições do LNEC, I. P.:

a) Realizar, coordenar e promover estudos de inves-
tigação científica e de desenvolvimento tecnológico nos
domínios das obras públicas, da habitação e urbanismo,
do ambiente, da indústria dos materiais, componentes
e outros produtos para a construção, bem como em
áreas afins;

b) Estudar e observar o comportamento das obras,
com vista a informar acerca das suas condições de segu-
rança e de durabilidade;

c) Realizar estudos no âmbito da normalização e regu-
lamentação técnicas;

d) Apreciar materiais, componentes, elementos e pro-
cessos de construção e conceder homologações e apro-
vações técnicas;

e) Certificar a qualidade de materiais, componentes
e outros produtos da construção;

f) Efectuar ensaios, emitir pareceres e responder a
consultas, bem como realizar exames e perícias no
âmbito da sua actividade;

g) Cooperar com instituições científicas e tecnológicas
afins e participar em actividades de ciência e tecnologia,
nacionais e estrangeiras, designadamente participando
em consórcios, redes e outras formas de trabalho
conjunto.

h) Promover a difusão de conhecimentos e de resul-
tados obtidos em actividades de investigação e de desen-
volvimento tecnológico.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do LNEC, I. P., bem como ao acom-
panhamento da sua execução, é exercida em articulação
com o membro do Governo responsável pelas áreas da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

4 — O LNEC, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo constituído por um presidente e três vogais.

SECÇÃO III

Entidade administrativa independente

Artigo 20.o

ICP Autoridade Nacional de Comunicações

1 — O ICP — Autoridade Nacional de Comunica-
ções, abreviadamente designado por ICP-ANACOM,
tem por missão a regulação, supervisão, fiscalização e
representação do sector das comunicações, nos termos
da lei e dos respectivos estatutos.

2 — O ICP — ANACOM é independente no exer-
cício das suas funções, no quadro da lei, sem prejuízo
dos princípios orientadores de política de comunicações
fixados pelo Governo, nos termos constitucionais e
legais, e dos actos sujeitos a tutela ministerial, nos termos
previstos na lei e nos respectivos estatutos.

SECÇÃO IV

Órgãos consultivos

Artigo 21.o

Conselho Consultivo das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações

1 — O Conselho Consultivo das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações tem por missão coadjuvar
o Governo na resolução das questões relativas a obras
públicas, transportes e comunicações, cabendo-lhe emi-
tir pareceres de carácter técnico, económico e financeiro
sobre os projectos ou assuntos que sejam submetidos
à sua apreciação pelo membro do Governo responsável
pela área das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações.

2 — O Conselho Consultivo das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações é composto por represen-
tantes dos sectores de obras públicas, transportes e
comunicações e por personalidades de reconhecido pres-
tígio e experiência, em termos a definir pelo membro
do Governo responsável pela área das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações.

SECÇÃO V

Outras estruturas

Artigo 22.o

Gabinete de Prevenção e Investigação de Acidentes com Aeronaves

1 — O Gabinete de Prevenção e Investigação de Aci-
dentes com Aeronaves, abreviadamente designado por
GPIAA, tem por missão investigar os acidentes e inci-
dentes com aeronaves civis tripuladas e participar nos
programas e políticas de prevenção de acidentes e inci-
dentes, promover estudos e propor medidas de preven-
ção que visem reduzir a sinistralidade aeronáutica, ela-
borar e divulgar os relatórios técnicos sobre acidentes
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e incidentes e assegurar a participação em comissões
ou actividades, nacionais ou estrangeiras.

2 — São atribuições do GPIAA:

a) Investigar os acidentes e incidentes aeronáuticos
com a finalidade de determinar as suas causas e formular
recomendações que evitem a sua repetição;

b) Promover estudos e propor medidas de prevenção
que visem reduzir a sinistralidade aeronáutica;

c) Participar nas actividades desenvolvidas a nível de
organizações internacionais no domínio da investigação
e prevenção aeronáuticas;

d) Fazer propostas de adequação da legislação às
necessidades nacionais e aos compromissos assumidos
internacionalmente;

e) Organizar e divulgar a informação relativa à inves-
tigação e prevenção de acidentes e incidentes aero-
náuticos;

f) Colaborar com outros organismos e entidades
homólogas de outros países na investigação e prevenção
de acidentes e incidentes aeronáuticos;

g) Preparar, organizar e divulgar estatísticas de segu-
rança de voo.

3 — O GPIAA é dirigido por um director, cargo de
direcção intermédia de primeiro grau.

Artigo 23.o

Gabinete de Investigação de Segurança e de Acidentes Ferroviários

1 — O Gabinete de Investigação de Segurança e de
Acidentes Ferroviários, abreviadamente designado por
GISAF, tem por missão investigar os acidentes, inci-
dentes e ocorrências relacionadas com a segurança dos
transportes ferroviários, visando a identificação das res-
pectivas causas, elaborar e divulgar os correspondentes
relatórios, promover estudos, propor medidas de pre-
venção que visem reduzir a sinistralidade ferroviária e
assegurar a participação em comissões ou actividades,
nacionais ou estrangeiras.

2 — São atribuições do GISAF:

a) Desenvolver as actividades de investigação técnica
de acidentes e incidentes ferroviários, de apuramento
das causas e formulação de recomendações;

b) Analisar as ocorrências registadas no Relatório
Diário de Circulação da entidade gestora das infra-es-
truturas ferroviárias e propor o seu tratamento de
acordo com a gravidade das mesmas;

c) Acompanhar o cumprimento e aplicação prática
das recomendações dirigidas às entidades reguladas.

3 — O GISAF é dirigido por um director, cargo de
direcção intermédia de primeiro grau.

Artigo 24.o

Comissão Técnica do Registo Internacional de Navios da Madeira

1 — A Comissão Técnica do Registo Internacional
de Navios da Madeira, abreviadamente designada por
CTRINM, funciona no âmbito do Registo Internacional
de Navios da Madeira, incumbindo-lhe o registo de
todos os actos e contratos referentes aos navios a ele
sujeitos e o controlo dos requisitos de segurança exigidos
pelas convenções internacionais aplicáveis.

2 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas nas matérias relativas à segurança

da navegação, à salvaguarda da vida humana e ao con-
trolo e fiscalização dos aspectos técnicos referentes ao
registo de navios, bem como ao acompanhamento da
sua execução, no quadro da CTRINM, é exercida em
articulação com o membro do Governo responsável pela
área da Defesa Nacional.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 25.o

Quadro de pessoal dirigente

São aprovados os mapas de dirigentes superiores da
administração directa e indirecta do MOPTC, constan-
tes dos anexos I e II ao presente decreto-lei, respec-
tivamente, do qual fazem parte integrante.

Artigo 26.o

Criação, extinção, fusão e reestruturação de serviços e organismos

1 — São criados:

a) O Conselho Consultivo das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações;

b) O Gabinete de Planeamento Estratégico e Rela-
ções Internacionais;

c) O Instituto da Mobilidade e dos Transportes
Terrestres, I. P.;

d) O Instituto das Infra-Estruturas Rodoviárias, I. P.;
e) O Gabinete de Investigação de Segurança e de

Acidentes Ferroviários.

2 — São extintos, sendo objecto de fusão os seguintes
serviços e organismos:

a) O Gabinete de Estudos e Planeamento, a Auditoria
Ambiental e o Gabinete de Assuntos Europeus e Rela-
ções Externas, sendo as suas atribuições integradas no
Gabinete de Planeamento Estratégico e Relações Inter-
nacionais;

b) A Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e
Fluviais e o Instituto Nacional do Transporte Ferro-
viário, I. P., sendo as suas atribuições integradas no Ins-
tituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.;

c) A Autoridade de Segurança da Ponte de 25 de
Abril, passando as competências relativas à gestão inte-
grada da segurança da exploração das infra-estruturas
da Ponte 25 de Abril para a EP — Estradas de Por-
tugal, E. P. E., que coordena a referida gestão, e para
a REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P. E., as
quais acordam, mediante protocolo, a repartição das
responsabilidades entre cada uma delas em função das
suas competências específicas, sem prejuízo da parti-
cipação de outras entidades que se considerem rele-
vantes para o efeito;

d) O Conselho Superior de Obras Públicas e o Con-
selho Nacional dos Portos e dos Transportes Marítimos,
sendo as suas competências integradas no Conselho
Consultivo das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações;

e) A Obra Social do Ministério das Obras Públi-
cas, I. P., sendo as suas atribuições integradas nos Ser-
viços Sociais da Administração Pública, I. P., no âmbito
do Ministério das Finanças e da Administração Pública.
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3 — A Escola Náutica Infante D. Henrique é trans-
ferida para o âmbito do Ministério da Ciência, Tec-
nologia e do Ensino Superior.

4 — O Instituto dos Mercados de Obras Públicas e
Particulares e do Imobiliário é objecto de reestrutu-
ração, passando a designar-se Instituto da Construção
e do Imobiliário, I. P.

5 — São reestruturados os demais serviços, organis-
mos e estruturas referidos nos artigos 4.o, 5.o, 6.o e 8.o

Artigo 27.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos
no artigo anterior, consideram-se feitos aos serviços ou
organismos que passam a integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 28.o

Reforma dos Laboratórios do Estado

No quadro da reforma dos laboratórios do Estado,
podem ser objecto de revisão as atribuições e o estatuto
jurídico do Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

Artigo 29.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas
produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.

Artigo 30.o

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão e reestruturação dos serviços e orga-
nismos do MOPTC devem ser aprovados no prazo de
90 dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se refere o número anterior, os serviços e orga-
nismos do MOPTC continuam a reger-se pelas dispo-
sições normativas que lhes são aplicáveis.

Artigo 31.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 58/2005, de 4 de Março.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique Nuno Pires
Severiano Teixeira — Alberto Bernardes Costa — Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Mário Lino Soares Correia — José António Fon-
seca Vieira da Silva — António Fernando Correia de Cam-
pos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de
Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Cargos de direcção superior da administração directa

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 3
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 5

ANEXO II

Dirigentes de organismos da administração indirecta

Número
de lugares

Presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Vogais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 211/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
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dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
ximação da Administração Central dos cidadãos e a
devolução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

A actividade do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social (MTSS) cobre um vasto conjunto de
áreas de intervenção pública em domínios de natureza
social, designadamente os que se prendem com as rela-
ções laborais e condições de trabalho, o emprego e a
formação profissional, a segurança social e o combate
à pobreza e promoção da inclusão social, sendo de enfa-
tizar o relevo que o XVII Governo Constitucional enten-
deu conferir à integração das pessoas com deficiência.

A adequação da estrutura orgânica do MTSS aos prin-
cípios definidos no PRACE, instrumento fundamental
no contexto da reforma do Estado, constitui um passo
imprescindível no sentido da criação das condições
necessárias ao acréscimo da eficácia e eficiência da acção
pública, nesta como em outras áreas, tendo como prin-
cipal objectivo aumentar o grau de satisfação das pessoas
que se relacionam com a Administração. Tal finalidade
assume naturalmente uma importância ampliada
quando se trata de garantir respostas sociais eficazes
e adequadas a situações de elevada premência do ponto
de vista social.

Neste sentido, as principais alterações introduzidas
na orgânica do MTSS obedecem à mesma matriz comum
definida para o conjunto dos diversos departamentos
governamentais, com salvaguarda das especificidades do
Ministério que justificam opções particulares.

Cabe assim destacar a criação de uma Autoridade
para as Condições de Trabalho, que agrega as com-
petências da Inspecção-Geral do Trabalho, do Instituto
para a Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho e do
Instituto Nacional para a Reabilitação, que sucede ao
Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência, assim como a Agência
Nacional para a Qualificação, instituição para a pro-
moção e coordenação das políticas de qualificação, suce-
dendo e agregando organismos e funções do Ministério
da Educação e do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social.

Por outro lado, procede-se à extinção do Departa-
mento de Acordos Internacionais de Segurança Social

e do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais, cujas atribuições em matéria técnico-nor-
mativa são transferidas para a Direcção-Geral da Segu-
rança Social, sendo a vertente operativa assumida pelo
Instituto da Segurança Social.

O Instituto para a Qualidade da Formação é igual-
mente extinto, passando as suas atribuições para o Ins-
tituto de Emprego e Formação Profissional e para a
Agência Nacional para a Qualificação, à excepção das
relativas à certificação de entidades formadoras que pas-
sam a integrar as atribuições da Direcção-Geral de
Emprego e das Relações de Trabalho.

Registe-se finalmente a alteração prevista no sentido
da externalização do Instituto Nacional para o Apro-
veitamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores e do
Instituto António Sérgio para o Sector Cooperativo, que
passarão a assumir uma natureza jurídica mais consen-
tânea com as características e tipo de actividade que
prosseguem.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

O Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social,
abreviadamente designado por MTSS, é o departamento
governamental que tem por missão a definição, con-
dução e execução das políticas de emprego, de formação
profissional, de relações laborais e condições de trabalho
e de segurança social, bem como a coordenação das
políticas de família, de integração das pessoas com defi-
ciência e de combate à pobreza e promoção da inclusão
social.

Artigo 2.o

Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições do
MTSS:

a) Definir e executar as medidas de promoção do
emprego e de combate ao desemprego, designadamente
através de politicas activas de emprego;

b) Conceber, promover e avaliar programas e medidas
de formação profissional com vista à qualificação da
população, nomeadamente em conjunto com o depar-
tamento governamental responsável pela área da edu-
cação;

c) Definir o quadro legal que rege as relações e con-
dições gerais de trabalho;

d) Promover a contratação colectiva, através de incen-
tivo ao diálogo social;

e) Promover as políticas de segurança, saúde e bem-
-estar no trabalho;

f) Definir e executar políticas que visem prosseguir
os objectivos do sistema de segurança social;

g) Definir e executar políticas de luta contra a pobreza
e de promoção da inclusão social;

h) Promover a igualdade de direitos e oportunidades
e a plena participação e integração das pessoas com
deficiência;



7510 Diário da República, 1.a série — N.o 208 — 27 de Outubro de 2006

i) Promover a melhoria das condições de apoio às
famílias e da conciliação entre a vida profissional e
familiar;

j) Promover a protecção e a inserção social das crian-
ças e jovens em risco.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

O MTSS prossegue as suas atribuições através de ser-
viços integrados na administração directa do Estado,
de organismos integrados na administração indirecta do
Estado, de órgãos consultivos e de outras estruturas.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

Integram a administração directa do Estado, no
âmbito do MTSS, os seguintes serviços centrais:

a) O Gabinete de Estratégia e Planeamento;
b) A Inspecção-Geral;
c) A Secretaria-Geral;
d) A Autoridade para as Condições de Trabalho;
e) A Direcção-Geral do Emprego e das Relações de

Trabalho;
f) A Direcção-Geral da Segurança Social.

Artigo 5.o

Administração indirecta do Estado

1 — Prosseguem atribuições do MTSS, sob superin-
tendência e tutela do respectivo ministro, os seguintes
organismos:

a) O Instituto de Informática, I. P.;
b) O Instituto de Gestão do Fundo Social Euro-

peu, I. P.;
c) O Instituto do Emprego e da Formação Pro-

fissional, I. P.;
d) O Instituto da Segurança Social, I. P.;
e) O Instituto de Gestão Financeira da Segurança

Social, I. P.;
f) O Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização

da Segurança Social, I. P.;
g) O Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.;
h) A Casa Pia de Lisboa, I. P.

2 — Prossegue ainda atribuições do MTSS, a Agência
Nacional para a Qualificação, I. P., organismo sob supe-
rintendência e tutela conjuntas dos membros do
Governo responsáveis pelas áreas da Educação e do
Emprego e Formação Profissional.

Artigo 6.o

Órgãos consultivos

São órgãos consultivos do MTSS:

a) O Conselho Nacional para a Promoção do Volun-
tariado;

b) O Conselho Nacional da Formação Profissional;
c) O Conselho Nacional da Higiene e Segurança no

Trabalho;

d) O Conselho Nacional de Segurança Social;
e) O Comissão Nacional do Rendimento Social de

Inserção;
f) O Conselho Nacional para a Reabilitação e Inte-

gração das Pessoas com Deficiência;
g) O Conselho Consultivo das Famílias;
h) A Comissão para a Promoção de Políticas de

Família.
Artigo 7.o

Outras estruturas

1 — No âmbito do MTSS funcionam ainda:

a) A Comissão Nacional de Protecção de Crianças
e Jovens em Risco;

b) A Comissão para a Igualdade no Trabalho e no
Emprego

2 — O MTSS exerce ainda tutela sobre:

a) A Santa Casa da Misericórdia de Lisboa;
b) As caixas de previdência social.

Artigo 8.o

Controlador financeiro

No âmbito do MTSS pode ainda actuar um contro-
lador financeiro, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços, organismos, órgãos
consultivos e outras estruturas

SECÇÃO I

Serviços da administração directa do Estado

Artigo 9.o

Gabinete de Estratégia e Planeamento

1 — O Gabinete de Estratégia e Planeamento, abre-
viadamente designada por GEP, tem por missão garantir
o apoio técnico à formulação de políticas e ao planea-
mento estratégico e operacional, em articulação com
a programação financeira, assegurar, directamente ou
sob sua coordenação, as relações internacionais e a coo-
peração com os países de língua oficial portuguesa, e
acompanhar e avaliar a execução de políticas, dos ins-
trumentos de planeamento e os resultados dos sistemas
de organização e gestão, em articulação com os demais
serviços do MTSS.

2 — O GEP prossegue as seguintes atribuições:

a) Prestar apoio técnico em matéria de definição e
estruturação das políticas, prioridades e objectivos do
MTSS;

b) Apoiar a definição das principais opções em maté-
ria orçamental, assegurar a articulação entre os instru-
mentos de planeamento, de previsão orçamental, de
reporte e de prestação de contas, sem prejuízo das atri-
buições do IGFSS, I. P., em matéria de orçamento da
segurança social;

c) Acompanhar e avaliar a execução das políticas e
programas do MTSS;

d) Elaborar, difundir e apoiar a criação de instru-
mentos de planeamento, de programação financeira e
de avaliação das políticas e programas do MTSS;
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e) Garantir a produção de informação adequada,
designadamente estatística, no quadro do sistema esta-
tístico nacional, nas áreas de intervenção do MTSS;

f) Coordenar a actividade do ministério de âmbito
internacional, garantindo a coerência das intervenções
e a sua articulação com o Ministério dos Negócios
Estrangeiros no âmbito das suas atribuições próprias.

g) Propor e desenvolver actividades no âmbito da coo-
peração, designadamente com os países de língua oficial
portuguesa.

3 — O GEP é dirigido por um director-geral, coad-
juvado por dois sub-directores-gerais e pelo director
para a cooperação, cargo de direcção superior de
2.o grau.

Artigo 10.o

Inspecção-Geral

1 — A Inspecção-Geral, abreviadamente designada
por IG, tem por missão apreciar a legalidade e regu-
laridade dos actos praticados pelos serviços e organismos
do MTSS ou sujeitos à tutela do respectivo ministro,
bem como avaliar a sua gestão e os seus resultados,
através do controlo de auditoria técnica, de desempenho
e financeira.

2 — A IG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apreciar a conformidade legal e regulamentar dos
actos dos serviços e organismos do MTSS ou sujeitos
à tutela do respectivo ministro e avaliar o seu desem-
penho e gestão, através da realização de acções de ins-
pecção e de auditoria;

b) Auditar os sistemas e procedimentos de controlo
interno dos serviços e organismos da área de actuação
do MTSS, ou sujeitos à tutela do respectivo ministro,
no quadro das responsabilidades cometidas ao Sistema
de Controlo Interno da Administração Financeira do
Estado pela Lei de Enquadramento Orçamental;

c) Avaliar a qualidade dos serviços prestados ao
cidadão.

3 — A IG é dirigida por um inspector-geral, coad-
juvado por dois subinspectores-gerais.

Artigo 11.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral, abreviadamente designada
por SG, tem por missão assegurar o apoio técnico e
administrativo aos gabinetes dos membros do Governo
integrados no MTSS e aos demais órgãos e serviços
nele integrados, nos domínios da gestão dos recursos
internos, do apoio técnico-jurídico e contencioso, da
documentação e informação e da comunicação e rela-
ções públicas.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar administrativa, técnica e juridicamente os
gabinetes dos membros do Governo integrados no
MTSS, bem como os órgãos, serviços, comissões e gru-
pos de trabalho que não disponham de meios apro-
priados, bem como assegurar os serviços de apoio jurí-
dico-contencioso do ministério;

b) Assegurar as actividades do MTSS no âmbito da
comunicação e relações públicas;

c) Assegurar a elaboração do orçamento de funcio-
namento do MTSS, bem como acompanhar a respectiva
execução e a do orçamento de investimento;

d) Gerir os contratos de prestação de serviços de
suporte na óptica de serviços partilhados, em articulação
com as entidades competentes do Ministério das Finan-
ças;

e) Promover a aplicação das medidas de política de
organização e de recursos humanos definidas para a
Administração Pública, coordenando e apoiando os ser-
viços e organismos do MTSS na respectiva implemen-
tação, bem como emitir pareceres em matéria de orga-
nização, recursos humanos e criação ou alteração de
quadros de pessoal;

f) Assegurar as funções de unidade ministerial de
compras;

g) Promover boas práticas de gestão de documentos
nos serviços e organismos do MTSS e proceder à recolha,
tratamento, conservação e comunicação dos arquivos
que deixem de ser de uso corrente por parte dos orga-
nismos produtores;

h) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
e sistemática, a inovação, modernização e a política de
qualidade, no âmbito do MTSS, sem prejuízo das atri-
buições cometidas por lei a outros serviços, bem como
assegurar a articulação com os organismos com atri-
buições interministeriais nestas áreas;

i) Assegurar o normal funcionamento do MTSS nas
áreas que não sejam da competência específica de outros
serviços.

3 — A SG é dirigida por um secretário-geral, coad-
juvado por dois secretários-gerais-adjuntos.

Artigo 12.o

Autoridade para as Condições de Trabalho

1 — A Autoridade para as Condições de Trabalho,
abreviadamente designada por ACT, tem por missão
a promoção da melhoria das condições de trabalho, atra-
vés da fiscalização do cumprimento das normas em
matéria laboral, bem como a promoção de políticas de
prevenção dos riscos profissionais, quer no âmbito das
relações laborais privadas, quer no âmbito da Admi-
nistração Pública.

2 — A ACT prossegue as seguintes atribuições:

a) Fiscalizar o cumprimento das disposições legais,
regulamentares e convencionais respeitantes às relações
de trabalho;

b) Promover acções de sensibilização e prestar infor-
mações com vista ao esclarecimento dos sujeitos das
relações laborais e das respectivas associações, com vista
ao pleno cumprimento das normas aplicáveis;

c) Promover a execução das políticas de segurança,
saúde e bem-estar no trabalho;

d) Apoiar as entidades públicas e privadas na iden-
tificação dos riscos profissionais, na aplicação de medi-
das de prevenção e na organização de serviços de segu-
rança, saúde e bem-estar no trabalho;

e) Difundir a informação e assegurar o tratamento
técnico dos processos relativos ao sistema internacional
de alerta para a segurança e saúde dos trabalhadores,
bem como a representação nacional em instâncias
internacionais;

f) Prevenir e combater o trabalho infantil, em arti-
culação com os diversos departamentos governamentais.

3 — A ACT é dirigida pelo inspector-geral do Tra-
balho, coadjuvado por três subdirectores gerais.
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Artigo 13.o

Direcção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho

1 — A Direcção-Geral do Emprego e das Relações
de Trabalho, abreviadamente designada por DGERT,
tem por missão apoiar a concepção das políticas relativas
ao emprego, formação e certificação profissional e às
relações profissionais, incluindo as condições de traba-
lho e de segurança, saúde e bem-estar no trabalho,
cabendo-lhe ainda o acompanhamento e fomento da
contratação colectiva e da prevenção de conflitos colec-
tivos de trabalho.

2 — A DGERT prossegue as seguintes atribuições:

a) Elaborar propostas de medidas de política e pre-
parar legislação e regulamentação relativa ao emprego,
formação e certificação profissional, bem como às rela-
ções e condições gerais de trabalho;

b) Apoiar a intervenção técnica nacional na adopção
de instrumentos normativos comunitários e internacio-
nais em domínios especializados das áreas do emprego,
formação e certificação profissional e das relações e
condições de trabalho;

c) Participar na definição de estratégias de desen-
volvimento do emprego e de qualificação dos traba-
lhadores;

d) Definir critérios e avaliar a qualidade dos orga-
nismos de formação, bem como promover o conheci-
mento desses organismos, tendo em vista o desenvol-
vimento equilibrado do sector da formação e a qualidade
das acções por eles desenvolvidas;

e) Coordenar o desenvolvimento do sistema nacional
de certificação;

f) Promover e acompanhar os processos de negocia-
ção colectiva.

3 — Junto da DGERT funciona a Comissão Perma-
nente de Certificação Profissional.

4 — A DGERT é dirigida por um director-geral e
por três subdirectores-gerais.

Artigo 14.o

Direcção-Geral da Segurança Social

1 — A Direcção-Geral da Segurança Social, abrevia-
damente designada por DGSS, tem por missão a con-
cepção, coordenação e apoio nas áreas dos regimes de
segurança social, incluindo a protecção contra os riscos
profissionais, e da acção social, bem como o estudo,
a negociação técnica e coordenação da aplicação dos
instrumentos internacionais relativos à legislação de
segurança social e acção social.

2 — A DGSS prossegue as seguintes atribuições:

a) Preparar medidas orientadas para o reforço da
eficácia e modernização da acção destinada a efectivar
o direito à segurança social;

b) Propor normas relativas aos regimes de segurança
social e à acção social e as medidas que visem o combate
à pobreza e a promoção da inclusão social;

c) Proceder ao estudo e negociação técnica dos ins-
trumentos internacionais sobre coordenação de legis-
lações de segurança social, bem como representar o sis-
tema de segurança social a nível internacional;

d) Assegurar a coordenação normativa da aplicação
dos instrumentos internacionais de segurança social;

e) Realizar estudos em matéria de riscos profissionais
relacionados com as eventualidades protegidas.

3 — A DGSS é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por três subdirectores-gerais.

SECÇÃO II

Organismos da administração indirecta do Estado

Artigo 15.o

Instituto de Informática, I. P.

1 — O Instituto de Informática, I. P., abreviadamente
designado por II, I. P., tem por missão definir e propor
as políticas e estratégias de tecnologias de informação
e comunicação, garantindo o planeamento, concepção,
execução e avaliação das iniciativas de informatização
e actualização tecnológica do MTSS.

2 — São atribuições do II, I. P.:

a) Elaborar o plano estratégico de sistemas de infor-
mação do MTSS;

b) Definir e controlar o cumprimento de normas e
procedimentos relativos à selecção, aquisição e utiliza-
ção de infra-estruturas tecnológicas e sistemas de
informação;

c) Assegurar a construção, gestão e operação de sis-
temas e infra-estruturas na área de actuação transversal
do MTSS, em articulação com os organismos numa
lógica de serviços partilhados;

d) Promover a unificação e a racionalização de méto-
dos, recursos, processos e infra-estruturas tecnológicas
nos organismos do MTSS;

e) Assegurar a articulação com os organismos com
atribuições interministeriais na área das tecnologias de
informação e comunicação;

f) Prestar serviços a departamentos do sector da Tra-
balho e da Solidariedade Social, a outros departamentos
da Administração Pública, a empresas públicas ou a enti-
dades privadas, com base em adequados instrumentos
contratuais que determinem, designadamente, os níveis
de prestação e respectivas contrapartidas.

3 — O II, I. P. é dirigido por um conselho directivo,
composto por um presidente, um vice-presidente e um
vogal.

Artigo 16.o

Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, I. P.

1 — O Instituto de Gestão do Fundo Social Euro-
peu, I. P., abreviadamente designado por IGFSE, I. P.,
tem por missão assegurar a gestão nacional do Fundo
Social Europeu.

2 — São atribuições do IGFSE, I. P.:

a) Exercer as funções de interlocutor nacional do FSE,
perante a Comissão Europeia, no âmbito das atribuições
que prossegue e assegurar as funções de autoridade de
certificação e de pagamento em matéria de FSE, a que
se refere a legislação comunitária;

b) Desenvolver as actividades de auditoria e controlo
da aplicação dos apoios concedidos no âmbito do FSE
nos termos previstos na regulamentação aplicável e ava-
liar a adequação dos sistemas de gestão e de controlo
instituídos pelas autoridades de gestão das intervenções
operacionais co-financiadas pelo FSE;

c) Assegurar a gestão financeira no âmbito do FSE,
bem como a recuperação dos créditos sobre entidades
beneficiárias, por via voluntária ou coerciva;
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d) Garantir um sistema de informação que consubs-
tancie os indicadores físicos e financeiros necessários
à gestão, avaliação e controlo dos apoios concedidos
no âmbito do FSE;

e) Assegurar o cumprimento das regras nacionais e
comunitárias aplicáveis ao FSE em matéria de infor-
mação e publicidade;

f) Esclarecer e harmonizar, designadamente através
da emanação de orientações gerais dirigidas às auto-
ridades de gestão de intervenções operacionais, a apli-
cação das normas comunitárias e nacionais que regem
os apoios do FSE.

3 — No âmbito da sua gestão financeira, o
IGFSE, I. P., está igualmente sob tutela e superinten-
dência do membro do Governo responsável pela área
das Finanças.

4 — O IGFSE, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo, composto por um presidente, e dois vogais.

Artigo 17.o

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

1 — O Instituto do Emprego e da Formação Profis-
sional, I. P., abreviadamente designado por IEFP, I. P.,
é o serviço público de emprego nacional e tem por mis-
são promover a criação e a qualidade do emprego e
combater o desemprego, através da execução de políticas
activas de emprego, nomeadamente de formação pro-
fissional.

2 — São atribuições do IEFP, I. P.:

a) Promover o ajustamento directo entre oferta e pro-
cura de emprego;

b) Promover a qualificação escolar e profissional dos
jovens, através da oferta de formação de dupla cer-
tificação;

c) Promover a qualificação escolar e profissional da
população adulta, através da oferta de formação pro-
fissional certificada, ajustada aos percursos individuais
e relevante para a modernização da economia.

d) Incentivar a criação e manutenção de postos de
trabalho, através de medidas adequadas ao contexto eco-
nómico e às características das entidades empregadoras;

e) Incentivar a inserção profissional dos diferentes
públicos através de medidas específicas, em particular
para aqueles com maior risco de exclusão do mercado
de emprego;

f) Promover a reabilitação profissional das pessoas
com deficiência, em articulação com o INR, I. P.;

3 — O IEFP, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo composto por um presidente, um vice-presidente
e três vogais.

Artigo 18.o

Instituto da Segurança Social, I. P.

1 — O Instituto da Segurança Social, I. P., abrevia-
damente designado por ISS, I. P., tem por missão a
gestão dos regimes de segurança social, incluindo o tra-
tamento, recuperação e reparação de doenças ou inca-
pacidades resultantes de riscos profissionais, o reconhe-
cimento dos direitos e o cumprimento das obrigações
decorrentes dos regimes de segurança social e o exercício
da acção social, bem como assegurar a aplicação dos

acordos internacionais em matéria de segurança social
e acção social.

2 — São atribuições do ISS, I. P.:

a) Gerir as prestações do sistema de segurança social
e dos seus subsistemas;

b) Garantir a realização dos direitos e promover o
cumprimento das obrigações dos beneficiários do sis-
tema de segurança social;

c) Desenvolver a cooperação com as instituições par-
ticulares de solidariedade social, e exercer, nos termos
da lei, a sua tutela, bem como desenvolver a cooperação
com outras entidades;

d) Exercer a acção fiscalizadora e aplicar coimas às
contra-ordenações relativas aos estabelecimentos de
apoio social, a beneficiários e contribuintes;

e) Desenvolver e executar as políticas de acção social,
bem como desenvolver medidas de combate à pobreza
e de promoção da inclusão social;

f) Arrecadar as receitas do sistema de segurança
social, assegurando o cumprimento das obrigações
contributivas;

g) Assegurar, no seu âmbito de actuação, o cumpri-
mento das obrigações decorrentes dos instrumentos
internacionais;

h) Participar nos trabalhos da Comissão Nacional de
Revisão da Lista das Doenças Profissionais e da Comis-
são Permanente para a revisão e actualização da Tabela
Nacional de Incapacidades por acidentes de trabalho
e doenças profissionais e assegurar o apoio necessário
ao seu funcionamento;

i) Avaliar e fixar as incapacidades em matéria de doen-
ças emergentes de riscos profissionais e assegurar a pres-
tação dos cuidados médicos e medicamentosos neces-
sários, bem como as compensações, indemnizações e
pensões por danos emergentes de riscos profissionais,
por incapacidade temporária ou permanente;

j) Assegurar o apoio técnico aos tribunais em matéria
tutelar cível.

3 — O ISS, I. P., é dirigido por um conselho directivo,
composto por um presidente, um vice-presidente e três
vogais.

Artigo 19.o

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.

1 — O Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social, I. P., abreviadamente designado por IGFSS, I. P.,
tem por missão a gestão financeira unificada dos recur-
sos económicos consignados no orçamento da segurança
social.

2 — São atribuições do IGFSS, I. P.:

a) Propor as medidas de estratégia e de política finan-
ceira a adoptar no âmbito do sistema de segurança social
e assegurar a respectiva execução, bem como assegurar
o cumprimento do princípio da unidade financeira do
sistema de segurança social;

b) Preparar o orçamento da segurança social, apre-
ciando, integrando e compatibilizando os orçamentos
parcelares, e assegurar, coordenar e controlar a respec-
tiva execução;

c) Elaborar a conta da segurança social;
d) Analisar a evolução da dívida à segurança social,

bem como acompanhar e controlar a actuação das ins-
tituições de segurança social em matéria de regulari-
zação da dívida e assegurar a instauração e instrução
de processos de execução de dívidas à segurança social;
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e) Assegurar a gestão e administração dos bens e
direitos de que seja titular e que constituem o património
imobiliário da segurança social;

f) Desempenhar as funções de tesouraria única do
sistema de segurança social, assegurando e controlando
os pagamentos, bem como a arrecadação das receitas
e dos respectivos fundos;

g) Assegurar a gestão do Fundo de Garantia Salarial,
do Fundo de Socorro Social e demais fundos englobados
no Instituto.

3 — O IGFSS, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo, composto por um presidente, um vice-presidente
e três vogais.

Artigo 20.o

Instituto de Gestão de Fundos
de Capitalização da Segurança Social, I. P.

1 — O Instituto de Gestão de Fundos de Capitali-
zação da Segurança Social, I. P., abreviadamente desig-
nado por IGFCSS, I. P., tem por missão a gestão de
fundos de capitalização no âmbito do financiamento do
sistema de segurança social do Estado e de outros sis-
temas previdenciais.

2 — São atribuições do IGFCSS, I. P.:

a) Gerir em regime de capitalização a carteira do
Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social
e de outros fundos e as disponibilidades financeiras que
lhe sejam afectas;

b) Promover o adequado planeamento, organização,
direcção e controlo nas áreas de gestão das carteiras
de aplicações, análise de mercados e informação esta-
tística;

c) Administrar o património imobiliário que lhe está
afecto;

d) Colaborar e articular-se pelas formas convenientes
com os serviços e instituições do sistema de segurança
social, designadamente com o IGFSS, I. P.;

e) Negociar e contratar com as instituições do sistema
monetário e financeiro as aplicações pertinentes;

f) Realizar as transferências necessárias para asse-
gurar a estabilização financeira da segurança social.

3 — O IGFCSS, I. P., é dirigido por um conselho
directivo, composto por um presidente, um vice-presi-
dente e um vogal.

Artigo 21.o

Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

1 — O Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.,
abreviadamente designado por INR, I. P., tem por mis-
são assegurar o planeamento, execução e coordenação
das políticas nacionais destinadas a promover os direitos
das pessoas com deficiência.

2 — São atribuições do INR, I. P.:

a) Promover o acompanhamento e avaliação da exe-
cução, em articulação com os organismos sectorialmente
competentes, das acções necessárias à execução das polí-
ticas nacionais definidas para as pessoas com deficiência
ou incapacidade;

b) Contribuir para a elaboração de directrizes de polí-
tica nacional de prevenção, habilitação, reabilitação e
participação das pessoas com deficiência;

c) Desenvolver a formação, a investigação e a cer-
tificação ao nível científico e tecnológico na área da
reabilitação;

d) Arrecadar receitas resultantes do desenvolvimento
da política nacional de prevenção, habilitação, reabi-
litação e participação das pessoas com deficiência;

e) Dinamizar a cooperação com os parceiros sociais
e as organizações não governamentais, bem como com
outras entidades públicas e privadas com responsabi-
lidades sociais e representativas da sociedade civil;

f) Emitir pareceres sobre as normas de acessibilidade
universal.

3 — O INR, I. P., é dotado apenas de autonomia
administrativa.

4 — O INR, I. P., é dirigido por um director, coad-
juvado por dois subdirectores, cargos de direcção supe-
rior de 1.o e 2.o grau, respectivamente.

Artigo 22.o

Casa Pia de Lisboa, I. P.

1 — A Casa Pia de Lisboa, I. P., abreviadamente
designada por CPL, I. P., tem por missão integrar crian-
ças e adolescentes, designadamente as desprovidas de
meio familiar adequado, garantindo-lhes percursos edu-
cativos inclusivos, assentes nomeadamente numa esco-
laridade prolongada, num ensino profissional de qua-
lidade e numa aposta na integração profissional e, sem-
pre que necessário, acolhendo-as.

2 — São atribuições da CPL, I. P.:

a) Integrar crianças e jovens sem meio familiar ade-
quado, em perigo ou em risco de exclusão, considerando
o acolhimento como uma resposta transitória e colo-
cando o retorno ao ambiente familiar no centro da acti-
vidade institucional;

b) Desenvolver projectos pessoais de vida para as
crianças e jovens que acolhe, mediante a promoção de
estratégias diversificadas, de carácter preventivo, em
articulação com as respectivas famílias e outros par-
ceiros;

c) Garantir às crianças e jovens percursos educativos
inclusivos, através de uma escolaridade prolongada e
de um ensino profissional de qualidade;

d) Desenvolver um modelo do ensino profissional que
aposte, designadamente, no reforço da formação em
alternância e na integração profissional;

e) Desenvolver programas de reabilitação, formação
e integração de crianças e jovens com deficiência, desig-
nadamente as crianças e jovens surdas e surdocegas,
com vista à sua inclusão educativa, profissional e social.

3 — A CPL, I. P., é dirigida por um conselho directivo,
composto por um presidente e dois vice-presidentes.

SECÇÃO III

Órgãos consultivos

Artigo 23.o

Conselho Nacional para a Promoção do Voluntariado

1 — O Conselho Nacional para a Promoção do
Voluntariado tem por missão desenvolver e qualificar
o voluntariado, emitindo pareceres e recomendações,
acompanhando a execução dos planos e programas de
acção e desenvolvendo as acções indispensáveis à pro-
moção, coordenação e qualificação do voluntariado.
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2 — A composição e o modo de funcionamento do
Conselho Nacional para a Promoção do Voluntariado
são definidos em diploma próprio.

Artigo 24.o

Conselho Nacional da Formação Profissional

1 — O Conselho Nacional da Formação Profissional
tem por missão apoiar o Governo no âmbito da con-
cepção, formulação e acompanhamento da execução das
políticas de formação profissional, inseridas quer no sis-
tema educativo quer no mercado de emprego.

2 — A composição e o modo de funcionamento do
Conselho Nacional da Formação Profissional são defi-
nidos em diploma próprio.

Artigo 25.o

Conselho Nacional de Higiene e Segurança no Trabalho

1 — O Conselho Nacional de Higiene e Segurança
no Trabalho tem por missão promover a concertação
e a partilha de responsabilidades entre o Estado e os
parceiros sociais na definição, acompanhamento da exe-
cução e avaliação das políticas de prevenção de riscos
profissionais e combate à sinistralidade laboral.

2 — A composição e o modo de funcionamento do
Conselho Nacional de Higiene e Segurança no Trabalho
são definidos em diploma próprio.

Artigo 26.o

Conselho Nacional de Segurança Social

1 — O Conselho Nacional de Segurança Social tem
por missão promover e assegurar a participação dos par-
ceiros sociais e de outras organizações sociais no pro-
cesso de definição e de acompanhamento da execução
da política de segurança social, bem como da concre-
tização dos objectivos do sistema de segurança social.

2 — A composição e o modo de funcionamento do
Conselho Nacional de Segurança Social são definidos
em diploma próprio.

Artigo 27.o

Comissão Nacional do Rendimento Social de Inserção

1 — A Comissão Nacional do Rendimento Social de
Inserção tem por missão proceder ao acompanhamento
e avaliação do Rendimento Social de Inserção.

2 — A composição e o modo de funcionamento da
Comissão Nacional do Rendimento Social de Inserção
são definidos em diploma próprio.

Artigo 28.o

Conselho Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência

1 — O Conselho Nacional para a Reabilitação e Inte-
gração das Pessoas com Deficiência tem por missão asse-
gurar a participação dos serviços públicos, dos parceiros
sociais e das organizações não governamentais repre-
sentativas dos interesses das pessoas com deficiência
e suas famílias.

2 — A composição e o modo de funcionamento do
Conselho Nacional para a Reabilitação e Integração das
Pessoas com Deficiência são definidos em diploma
próprio.

Artigo 29.o

Conselho Consultivo das Famílias

1 — O Conselho Consultivo das Famílias tem por mis-
são promover e garantir a participação da sociedade
civil no processo de avaliação, concepção e execução
das políticas com impacte nas famílias.

2 — A composição e o modo de funcionamento do
Conselho Consultivo das Famílias são definidos em
diploma próprio.

Artigo 30.o

Comissão para a Promoção de Políticas de Família

1 — A Comissão para a Promoção de Políticas de
Família tem por missão promover a intervenção dos
vários ministérios no processo de avaliação, concepção
e aplicação das medidas políticas com impacto nas famí-
lias, funcionando na dependência do ministro respon-
sável pela área do Trabalho e da Solidariedade Social,
em articulação com o membro do Governo responsável
pela área da Igualdade de Género.

2 — A composição e o modo de funcionamento da
Comissão para a Promoção de Políticas de Família são
definidos em diploma próprio.

SECÇÃO IV

Outras estruturas

Artigo 31.o

Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens em Risco

1 — A Comissão Nacional de Protecção de Crianças
e Jovens em Risco, abreviadamente designado por
CNPCJR, tem por missão planificar a intervenção do
Estado e coordenar, acompanhar e avaliar a acção dos
organismos públicos e da comunidade na protecção de
crianças e jovens em risco.

2 — A composição e o modo de funcionamento do
CNPCJR são definidos em diploma próprio.

Artigo 32.o

Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego

1 — A Comissão para a Igualdade no Trabalho e no
Emprego, abreviadamente designada por CITE, tem por
missão promover a igualdade e não discriminação entre
homens e mulheres no trabalho, no emprego e na for-
mação profissional, bem como a protecção da mater-
nidade e da paternidade e a conciliação da actividade
profissional com a vida familiar, no sector privado e
no sector público, através da resposta às consultas e
comunicações promovidas pelas entidades públicas e pri-
vadas e do acompanhamento e registo de acções ins-
pectivas e de decisões judiciais relativas a práticas labo-
rais discriminatórias.

2 — A CITE funciona na dependência do membro
do Governo responsável pela área do Trabalho e da
Solidariedade Social, em articulação com o membro do
Governo responsável pela área da Igualdade de Género.

3 — A CITE é dirigida por um presidente, cargo de
direcção superior de 1.o grau.

Artigo 33.o

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

A Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, tem por
missão a prossecução de fins de acção social, de pres-
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tação de cuidados de saúde, de educação e cultura e
de promoção da qualidade de vida, sobretudo em pro-
veito dos mais desprotegidos, nos termos dos respectivos
estatutos.

Artigo 34.o

Caixas de previdência social

O MTSS exerce poderes de tutela em relação às caixas
de previdência social, nos termos da lei.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 35.o

Quadro de pessoal dirigente

São aprovados os mapas de dirigentes superiores da
administração directa, da administração indirecta e de
outras estruturas do MTSS, constantes dos anexos I,
II e III ao presente decreto-lei, respectivamente, do qual
fazem parte integrante.

Artigo 36.o

Extinção, fusão e reestruturação de serviços e organismos

1 — São criados:

a) O Gabinete de Estratégia e Planeamento;
b) A Autoridade para as Condições de Trabalho.

2 — São extintos, sem qualquer transferência de atri-
buições, os seguintes serviços e organismos:

a) O Conselho Nacional para a Família e Criança;
b) O Comissariado Nacional para os Assuntos da

Família e da Criança;
c) A Comissão Nacional para a Política da Terceira

Idade;
d) A Comissão de Gestão do Programa de Apoio

à Iniciativa Privada;
e) O Fundo de Apoio ao Investimento no Alentejo.
f) A Fundação do Cartão do Idoso, nos termos fixados

em diploma próprio.

3 — São extintos, sendo objecto de fusão, os seguintes
serviços e organismos:

a) A Direcção-Geral de Estudos, Estatística e Pla-
neamento, o Gabinete para os Assuntos Europeus e
Relações Internacionais e o Gabinete para a Coope-
ração, sendo as suas atribuições integradas no Gabinete
de Estratégia e Planeamento;

b) Os Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade Social, I. P., sendo as suas atribuições
integradas nos Serviços Sociais da Administração
Pública, no âmbito do Ministério das Finanças e da
Administração Pública;

c) O Instituto para a Qualidade na Formação, I. P.,
sendo as suas atribuições integradas no Instituto do
Emprego e da Formação Profissional, I. P. e na Agência
Nacional para a Qualificação, I. P., com excepção das
atribuições em matéria de certificação das entidades for-
madoras, que são integradas na Direcção-Geral do
Emprego e das Relações de Trabalho;

d) A Inspecção-Geral do Trabalho, o Instituto para
a Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho, I. P., o Pro-
grama para a Prevenção e Eliminação da Exploração

do Trabalho Infantil e o Conselho Nacional para a Pre-
venção e Eliminação do Trabalho Infantil, sendo as suas
atribuições e competências integradas na Autoridade
para as Condições de Trabalho;

e) O Departamento de Acordos Internacionais da
Segurança Social, I. P., sendo as suas atribuições de
natureza técnico-normativa integradas na Direcção-Ge-
ral da Segurança Social e as suas atribuições de natureza
operacional integradas no Instituto da Segurança
Social, I. P.;

f) O Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais, I. P., sendo as suas atribuições de natureza
técnico-normativa integradas na Direcção-Geral da
Segurança Social, as suas atribuições de natureza ope-
racional integradas no Instituto da Segurança
Social, I. P., e as atribuições relativas à gestão dos fundos
obrigatórios integradas no Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, I. P.;

g) A Comissão do Mercado Social de Emprego e a
Comissão Nacional para a Promoção dos Ofícios e das
Micro-Empresas Artesanais, sendo as suas atribuições
integradas no Instituto de Emprego e da Formação
Profissional, I. P.

4 — As caixas de previdência social são progressiva-
mente extintas, nos termos a definir em programa legis-
lativo próprio.

5 — São objecto de reestruturação:

a) A Direcção-Geral da Segurança Social, da Família
e da Criança, que passa a designar-se Direcção-Geral
da Segurança Social;

b) O Instituto de Informática e Estatística da Segu-
rança Social, I. P., que passa a designar-se Instituto de
Informática, I. P;

c) A Casa Pia de Lisboa, I. P., nos termos e nos
prazos definidos na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 2/2006, de 6 de Janeiro;

d) A Comissão para a Igualdade no Trabalho e
Emprego, sendo as suas atribuições no domínio da pro-
moção da igualdade transferidas para a Comissão para
a Cidadania e a Igualdade de Género, no âmbito da
Presidência do Conselho de Ministros.

6 — São ainda objecto de reestruturação os demais ser-
viços e organismos referidos nos artigos 4.o, 5.o, 6.o e 7.o

Artigo 37.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos
no artigo anterior, consideram-se feitas aos serviços ou
organismos que passam a integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 38.o

Processos tutelares cíveis

A prossecução das atribuições de natureza operativa
em matéria de processos tutelares cíveis pelo Instituto
da Segurança Social, I. P., conforme disposto na alínea j)
do n.o 2 do artigo 18.o, está dependente da transferência
dos meios existentes no Ministério da Justiça para esse
efeito, nos termos da legislação geral aplicável.
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Artigo 39.o

Externalização

1 — O Observatório do Emprego e Formação Pro-
fissional é transferido para o Conselho Económico e
Social, nos termos a definir em diploma próprio.

2 — O Instituto António Sérgio do Sector Coopera-
tivo deixa de integrar a administração central do Estado,
através da aprovação de novo enquadramento jurídico.

3 — O Instituto Nacional para o Aproveitamento dos
Tempos Livres dos Trabalhadores deixa de integrar a
administração central do Estado, através da aprovação
de novo enquadramento jurídico de fundação de direito
privado de utilidade pública.

Artigo 40.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas
produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.

Artigo 41.o

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão, extinção e reestruturação dos serviços
e organismos do MTSS devem ser aprovados no prazo
de 90 dias após a entrada em vigor do presente
decreto-lei.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se refere o número anterior, bem como aos que
procedem às operações de externalização previstas no
artigo 39.o, os serviços e organismos do MTSS, con-
tinuam a reger-se pelas disposições normativas que lhes
são aplicáveis.

Artigo 42.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 5/2005, de 5 de Janeiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique Nuno Pires
Severiano Teixeira — Alberto Bernardes Costa — Fran-

cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Mário Lino Soares Correia — José António Fon-
seca Vieira da Silva — António Fernando Correia de Cam-
pos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de
Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Cargos de direcção superior da administração directa

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 6
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 16

ANEXO II

Dirigentes de organismos da administração indirecta

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 1
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 2
Presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Vice-presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Vogais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

ANEXO III

Outras estruturas

Número
de lugares

Presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 212/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
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dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
ximação da Administração Central dos cidadãos e a
devolução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

O presente decreto-lei dá início à execução do
PRACE no Ministério da Saúde, enformado pelas orien-
tações que determinaram a reorganização dos serviços
centrais para o exercício de funções de apoio à gover-
nação, de gestão de recursos, de natureza consultiva,
de coordenação interministerial e operacionais.

Neste sentido, são reforçadas as atribuições do Alto
Comissariado, que passam a incluir a coordenação da
actividade do Ministério da Saúde nos domínios do pla-
neamento estratégico e das relações internacionais, con-
substanciando uma especificidade no que se refere à
absorção das atribuições previstas para os gabinetes de
planeamento estratégico, avaliação e de relações inter-
nacionais.

A presente orgânica concretiza uma inovação impor-
tante assente na opção de distinguir a gestão dos recursos
dos serviços centrais e regionais do Ministério da Saúde
da gestão dos recursos internos do Serviço Nacional de
Saúde, pelo que se procede à criação da Administração
Central do Sistema de Saúde, I. P., extinguindo-se, em
consequência, o Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde, a Direcção Geral de Instalações e Equi-
pamentos da Saúde e o Instituto da Qualidade em Saúde.
Este novo organismo assegura a gestão integrada dos
recursos do Serviço Nacional de Saúde, absorvendo as
atribuições dos organismos extintos e também da Secre-
taria-Geral, em matéria de recursos humanos do Serviço
Nacional de Saúde.

A Secretaria-Geral, em virtude desta opção, reorga-
niza-se de forma a assumir as atribuições dos serviços
homólogos dos outros ministérios.

Por sua vez, a Inspecção-Geral das Actividades em
Saúde alarga o seu âmbito de actuação, que passa a
incluir, também, as entidades privadas, com ou sem fins
lucrativos, que desenvolvam actividades no domínio da
saúde.

De salientar a criação da Autoridade para os Serviços
de Sangue e da Transplantação, com a finalidade de
fiscalizar e de controlar as actividades dos serviços de

sangue e dos de colheita, análise e manipulação de teci-
dos e células humanas, acompanhando o direito comu-
nitário, que releva a importância crescente e riscos asso-
ciados que assumem estas actividades.

Igualmente é de registar que se mantêm a Direc-
ção-Geral da Saúde, o INFARMED — Autoridade
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.,
o Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P., e
o Instituto Português do Sangue, I. P., em virtude da
inequívoca missão que assumem no âmbito das atri-
buições do Ministério da Saúde.

Ainda com o propósito de simplificar a estrutura orgâ-
nica existente, os restantes serviços e organismos vêem
reforçadas as suas atribuições, o que sucede, designa-
damente, com o Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo
Jorge, I. P., e o Instituto da Droga e da Toxicodepen-
dência, I. P., que absorvem, respectivamente, as atri-
buições do Instituto de Genética Médica Dr. Jacinto
de Magalhães e dos Centros Regionais de Alcoologia
do Centro, Norte e Sul.

As Administrações Regionais de Saúde, I. P., vêem,
também, reforçadas as suas atribuições no sentido de
uma maior autonomia e da acomodação funcional exi-
gida pela progressiva extinção das sub-regiões de saúde.

A Entidade Reguladora da Saúde mantém a sua qua-
lidade de entidade administrativa independente.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

O Ministério da Saúde, abreviadamente designado
por MS, é o departamento governamental que tem por
missão definir a política nacional de saúde, exercer as
correspondentes funções normativas e promover a res-
pectiva execução e avaliar os resultados.

Artigo 2.o

Atribuições

São atribuições do MS:

a) Assegurar as acções necessárias à formulação, exe-
cução, acompanhamento e avaliação da política de
saúde;

b) Exercer, em relação ao Serviço Nacional de Saúde,
funções de regulamentação, planeamento, financia-
mento, orientação, acompanhamento, avaliação, audi-
toria e inspecção;

c) Exercer funções de regulamentação, inspecção e
fiscalização relativamente às actividades e prestações de
saúde desenvolvidas pelo sector privado, integradas ou
não no sistema de saúde, incluindo os profissionais neles
envolvidos.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

O MS prossegue as suas atribuições através de ser-
viços integrados na administração directa do Estado,
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de organismos integrados na administração indirecta do
Estado, de entidades integradas no sector empresarial
do Estado e de órgãos consultivos.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

Integram a administração directa do Estado, no
âmbito do MS, os seguintes serviços centrais:

a) O Alto Comissariado da Saúde;
b) A Inspecção-Geral das Actividades em Saúde;
c) A Secretaria-Geral;
d) A Direcção-Geral da Saúde;
e) A Autoridade para os Serviços de Sangue e da

Transplantação.

Artigo 5.o

Administração indirecta do Estado

1 — Prosseguem atribuições do MS, sob superinten-
dência e tutela do respectivo ministro, os seguintes
organismos:

a) A Administração Central do Sistema de
Saúde, I. P.;

b) O INFARMED — Autoridade Nacional do Medi-
camento e Produtos de Saúde, I. P.;

c) O Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.;
d) O Instituto Português do Sangue, I. P.;
e) O Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.;
f) O Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo

Jorge, I. P.

2 — Prosseguem ainda atribuições do MS, sob supe-
rintendência e tutela do respectivo ministro, os seguintes
organismos periféricos:

a) A Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.;
b) A Administração Regional de Saúde do Cen-

tro, I. P.;
c) A Administração Regional de Saúde de Lisboa

e Vale do Tejo, I. P.;
d) A Administração Regional de Saúde do Alen-

tejo, I. P.;
e) A Administração Regional de Saúde do

Algarve, I. P.

Artigo 6.o

Entidade administrativa independente

A Entidade Reguladora da Saúde é uma entidade
administrativa independente no âmbito do MS.

Artigo 7.o

Serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde

1 — O membro do Governo responsável pela área
da Saúde exerce poderes de superintendência e tutela,
nos termos da lei, sobre todos os serviços e estabele-
cimentos do Serviço Nacional de Saúde, independen-
temente da respectiva natureza jurídica.

2 — Integram o Serviço Nacional de Saúde todas as
entidades públicas prestadoras de cuidados de saúde,
designadamente os estabelecimentos hospitalares, inde-
pendentemente da sua designação, as unidades locais
de saúde e os centros de saúde e seus agrupamentos.

3 — Os estabelecimentos e serviços a que se refere
o presente artigo regem-se por legislação própria.

Artigo 8.o

Órgão consultivo

O Conselho Nacional de Saúde é o órgão consultivo
do Ministério da Saúde.

Artigo 9.o

Sector empresarial do Estado

Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao Con-
selho de Ministros e ao membro do Governo responsável
pela área das Finanças, a competência relativa à defi-
nição das orientações das entidades do sector empre-
sarial do Estado na área da saúde, bem como ao acom-
panhamento da respectiva execução é exercida pelo
membro do Governo responsável pela área da Saúde.

Artigo 10.o

Controlador financeiro

No âmbito do MS pode ainda actuar um controlador
financeiro, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços, organismos, órgãos consultivos
e outras estruturas

SECÇÃO I

Serviços da administração directa do Estado

Artigo 11.o

Alto Comissariado da Saúde

1 — O Alto Comissariado da Saúde, abreviadamente
designado por ACS, tem por missão garantir o apoio
técnico à formulação de políticas e ao planeamento
estratégico da área da saúde, em articulação com a pro-
gramação financeira, assegurar o desenvolvimento de
programas verticais de saúde, assegurar a coordenação
das relações internacionais, acompanhar e avaliar a exe-
cução de políticas, dos instrumentos de planeamento
e dos resultados obtidos, em articulação com os demais
serviços e organismos do MS e assegurar a elaboração,
acompanhamento e avaliação do Plano Nacional de
Saúde.

2 — O ACS prossegue as seguintes atribuições:

a) Prestar apoio técnico em matéria de definição e
estruturação das políticas, prioridades e objectivos do
MS e promover a procura de ganhos em saúde, asse-
gurando a melhor articulação entre os diversos serviços
e organismos;

b) Apoiar a definição das principais opções em maté-
ria orçamental, suportando-se nas atribuições da
ACSS, I. P.;

c) Assegurar a elaboração do Plano Nacional de
Saúde e avaliar os resultados da sua execução;

d) Acompanhar e avaliar a execução das políticas e
programas do ministério, bem como elaborar, difundir
e apoiar a criação de instrumentos de planeamento,
acompanhamento e avaliação;

e) Assegurar a coordenação nacional na definição e
desenvolvimento de programas verticais de saúde que
estão sob sua directa orientação;



7520 Diário da República, 1.a série — N.o 208 — 27 de Outubro de 2006

f) Garantir a produção de informação adequada,
designadamente estatística, no quadro do sistema esta-
tístico nacional, nas áreas de intervenção do ministério;

g) Coordenar a actividade do MS no domínio das rela-
ções internacionais e a sua articulação com o Ministério
dos Negócios Estrangeiros no âmbito das suas atribuições
próprias, garantindo a coerência das intervenções ope-
racionais dos serviços e organismos do ministério no
âmbito das respectivas atribuições.

3 — O ACS é dirigido por um alto-comissário, coad-
juvado por dois adjuntos, cujo estatuto é definido em
diploma próprio.

Artigo 12.o

Inspecção-Geral das Actividades em Saúde

1 — A Inspecção-Geral das Actividades em Saúde,
abreviadamente designada por IGAS, é o serviço de
auditoria, inspecção e fiscalização no sector da saúde,
que tem por missão assegurar o cumprimento da lei
e elevados níveis técnicos de actuação, em todos os domí-
nios da prestação dos cuidados de saúde, quer pelas
instituições, serviços e organismos do MS, ou por este
tutelados, quer ainda pelas entidades privadas, pessoas
singulares ou colectivas, com ou sem fins lucrativos.

2 — A IGAS prossegue as seguintes atribuições:

a) Verificar o cumprimento das disposições legais e
das orientações aplicáveis, bem como a qualidade dos
serviços prestados, por qualquer entidade ou profissio-
nal, no domínio das actividades em saúde;

b) Actuar no âmbito do sistema de controlo interno
da administração financeira do Estado, no que diz res-
peito às instituições e serviços integrados no MS ou
sob sua tutela, e garantir a aplicação eficaz, eficiente
e económica dos dinheiros públicos, de acordo com os
objectivos definidos pelo Governo, bem como a correcta
utilização pelas entidades privadas de fundos públicos
de que tenham beneficiado;

c) Realizar auditorias nas instituições e serviços inte-
grados no MS, ou por este tutelados, e inspecções rela-
tivamente às actividades e prestações de saúde desen-
volvidas por entidades do sector público, bem como por
entidades privadas integradas ou não no sistema de
saúde;

d) Desenvolver, nos termos legais, a acção disciplinar
em serviços e organismos do MS ou por este tutelados;

e) Efectuar acções de prevenção e detecção de situa-
ções de corrupção e de fraude, promovendo os pro-
cedimentos adequados;

f) Colaborar com organismos nacionais e internacio-
nais em matérias das atribuições das inspecções-gerais.

3 — A IGAS é dirigida por um inspector-geral, coad-
juvado por dois subinspectores-gerais.

Artigo 13.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral, abreviadamente designada
por SG, tem por missão assegurar o apoio técnico e
administrativo aos gabinetes dos membros do Governo
integrados no MS e aos demais órgãos, serviços e orga-
nismos que não integram o Serviço Nacional de Saúde,
nos domínios da gestão de recursos internos, do apoio

técnico jurídico e contencioso, da documentação e infor-
mação e da comunicação e relações públicas.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar administrativa, técnica e juridicamente os
gabinetes dos membros do Governo integrados no MS,
bem como os órgãos, serviços, comissões e grupos de
trabalho que não disponham de meios apropriados, e
assegurar os serviços de apoio jurídico-contencioso do
MS;

b) Assegurar as actividades do ministério no âmbito
da comunicação e relações públicas, bem como proceder
à recolha, tratamento e difusão de informação, facili-
tando o seu acesso aos cidadãos e profissionais da saúde;

c) Assegurar a elaboração do orçamento de funcio-
namento do ministério, bem como acompanhar a res-
pectiva execução e a do orçamento de investimento;

d) Gerir os contratos de prestação de serviços de
suporte, não integrados em entidades públicas presta-
doras de serviços partilhados;

e) Promover a aplicação das medidas de política de
organização e de recursos humanos definidas para a
Administração Pública, coordenando e apoiando os ser-
viços e organismos do ministério na respectiva imple-
mentação, bem como emitir pareceres em matéria de
organização, recursos humanos e criação ou alteração
de quadros de pessoal;

f) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
e sistemática, a inovação, modernização e a política de
qualidade, no âmbito do ministério, sem prejuízo das
atribuições cometidas por lei a outros serviços, bem
como assegurar a articulação com os organismos com
atribuições interministeriais nestas áreas;

g) Assegurar o normal funcionamento do ministério
nas áreas que não sejam da competência específica de
outros serviços, designadamente em matéria de insta-
lações e equipamentos;

h) Assegurar as funções de unidade ministerial de
compras;

i) Promover boas práticas de gestão de documentos
nos serviços e organismos do ministério e proceder à
recolha, tratamento, conservação e comunicação dos
arquivos que deixem de ser de uso corrente por parte
dos organismos produtores;

j) Prestar apoio logístico e administrativo à Auto-
ridade para os Serviços de Sangue e da Transplantação.

3 — A SG é dirigida por um secretário-geral, coad-
juvado por dois secretários-gerais-adjuntos.

Artigo 14.o

Direcção-Geral da Saúde

1 — A Direcção-Geral da Saúde, abreviadamente
designada por DGS, tem por missão regulamentar,
orientar e coordenar as actividades de promoção da
saúde, prevenção da doença e definição das condições
técnicas para adequada prestação de cuidados de saúde.

2 — A DGS prossegue as seguintes atribuições:

a) Emitir orientações e desenvolver programas em
matéria de saúde pública;

b) Emitir orientações e desenvolver programas para
melhoria da prestação de cuidados em áreas relevantes
da saúde e promover a sua execução;

c) Elaborar e difundir orientações para desenvolvi-
mento de instrumentos e programas de melhoria con-
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tínua da qualidade clínica e de normas e protocolos
clínicos;

d) Coordenar e assegurar a vigilância epidemiológica
a nível nacional e no quadro da organização interna-
cional nesse domínio;

e) Elaborar e divulgar estatísticas de saúde e promover
estudos técnicos sobre cuidados de saúde;

f) Desenvolver acções de cooperação nacional e inter-
nacional, de natureza bilateral ou multilateral, no âmbito
das suas competências técnicas específicas.

3 — A DGS é dirigida por um director-geral, coadju-
vado por três subdirectores-gerais.

Artigo 15.o

Autoridade para os Serviços de Sangue e da Transplantação

1 — A Autoridade para os Serviços de Sangue e da
Transplantação, abreviadamente designada por ASST, tem
por missão garantir a qualidade e segurança em relação
à dádiva, colheita, análise, processamento, armazenamento
e distribuição de sangue humano e de componentes san-
guíneos, bem como à dádiva, colheita, análise, processa-
mento, preservação, armazenamento e distribuição de
órgãos, tecidos e células de origem humana.

2 — A ASST prossegue as seguintes atribuições:

a) Propor medidas de natureza política ou legislativa
nas matérias relacionadas com as suas atribuições e par-
ticipar na definição estratégica global de desenvolvi-
mento da colheita e transplantação;

b) Definir e implementar medidas de controlo nos
domínios do sangue e da transplantação, recebendo e
tratando as notificações de incidentes e reacções adver-
sas graves, e aplicando um regime de infracções e res-
pectivas sanções;

c) Organizar acções de fiscalização e medidas de con-
trolo periódicas junto dos serviços de sangue, bem como
dos serviços de colheita, análise e manipulação de teci-
dos e células, designadamente para decisão de auto-
rização de funcionamento;

d) Instituir e manter um registo dos serviços mani-
puladores de tecidos e células;

e) Manter o Registo Nacional de Dadores de Células
Estaminais de Medula Óssea, de Sangue Periférico ou
de Cordão Umbilical;

f) Proceder ao intercâmbio de informações com enti-
dades comunitárias e internacionais no domínio do san-
gue e da transplantação.

3 — O apoio logístico e administrativo à ASST é pres-
tado pela SG.

4 — A ASST é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por um subdirector-geral.

SECÇÃO II

Organismos da administração indirecta do Estado

Artigo 16.o

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

1 — A Administração Central do Sistema de
Saúde, I. P., abreviadamente designada por ACSS, I. P.,
tem por missão assegurar a gestão dos recursos finan-
ceiros e humanos, das instalações e equipamentos, dos
sistemas e tecnologias da informação do Serviço Nacio-

nal de Saúde e promover a qualidade organizacional
das entidades prestadoras de cuidados de saúde, bem
como proceder à definição e implementação de políticas,
normalização, regulamentação e planeamento em saúde,
nas áreas da sua intervenção, em articulação com as
administrações regionais de saúde, incluindo as respec-
tivas agências no domínio da contratação da prestação
de cuidados.

2 — São atribuições da ACSS, I. P.:

a) Coordenar as actividades no MS para gestão dos
recursos financeiros afectos ao Serviço Nacional de
Saúde, designadamente definindo, de acordo com a polí-
tica estabelecida pelo membro do Governo responsável
pela área da Saúde, as normas, orientações e moda-
lidades para obtenção dos recursos financeiros neces-
sários, sua distribuição e aplicação, sistema de preços
e de contratação da prestação de cuidados, acompa-
nhando, avaliando, controlando e reportando sobre a
sua execução, bem como desenvolver e implementar
acordos com outras entidades responsáveis pelo paga-
mento de prestações de cuidados de saúde;

b) Coordenar as actividades no MS para definição
e desenvolvimento de políticas de recursos humanos na
saúde, designadamente definindo normas e orientações
relativas a profissões, exercício profissional, regimes de
trabalho, negociação colectiva, registo dos profissionais,
bases de dados dos recursos humanos, ensino e formação
profissional, bem como realizar estudos para caracte-
rização dos recursos humanos, das profissões e exercícios
profissionais no sector da saúde;

c) Coordenar as actividades no MS para gestão da
rede de instalações e equipamentos da saúde, desig-
nadamente definindo normas, metodologias e requisitos
a satisfazer para a melhoria e o desenvolvimento equi-
librado no território nacional dessa rede, acompa-
nhando, avaliando e controlando a sua aplicação pelas
entidades envolvidas;

d) Coordenar as actividades no MS para definição,
desenvolvimento e avaliação de políticas e gestão dos
sistemas e tecnologias de informação e comunicação,
assegurando que estejam disponíveis os sistemas ade-
quados ao funcionamento eficaz dos serviços da saúde;

e) Definir e coordenar as actividades e programas
para o desenvolvimento e melhoria contínua da qua-
lidade organizacional das unidades de saúde, designa-
damente promovendo e monitorizando o desenvolvi-
mento de métodos, ferramentas e programas de melho-
ria contínua da qualidade; de segurança do doente; de
promoção e avaliação da acessibilidade aos serviços
prestados e da satisfação de utilizadores e pessoal, bem
como, fazendo a avaliação continuada dos indicadores
do desempenho e da prática das instituições e serviços
do Sistema de Saúde;

f) Desenvolver acções de cooperação nacional e inter-
nacional, de natureza bilateral ou multilateral.

3 — A ACSS, I. P., é dirigida por um conselho direc-
tivo, composto por um presidente, dois vice-presidentes
e dois vogais.

Artigo 17.o

INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento
e Produtos de Saúde, I. P.

1 — O INFARMED — Autoridade Nacional do
Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., abreviada-
mente designado por INFARMED, I. P., tem por missão
regular e supervisionar os sectores dos medicamentos
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e dos produtos de saúde, segundo os mais elevados
padrões de protecção da saúde pública e garantir o
acesso dos profissionais da saúde e dos cidadãos a medi-
camentos e produtos de saúde de qualidade, eficazes
e seguros.

2 — São atribuições do INFARMED, I. P.:

a) Contribuir para a formulação da política de saúde,
designadamente na definição e execução de políticas
dos medicamentos de uso humano e dos produtos de
saúde;

b) Exercer, a nível nacional e internacional, no quadro
do sistema comunitário de avaliação e supervisão de
medicamentos e da rede de autoridades competentes
da União Europeia, as funções de:

i) Autoridade reguladora em matéria de medica-
mentos;

ii) Autoridade reguladora em matéria de produtos
de saúde;

iii) Laboratório de referência para a comprovação
da qualidade de medicamentos no contexto da rede
europeia de laboratórios oficiais de controlo (OMCL);

c) Desenvolver acções de cooperação nacional e inter-
nacional, de natureza bilateral ou multilateral, no âmbito
das atribuições que prossegue.

3 — O INFARMED, I. P., é dirigido por um conselho
directivo, composto por um presidente, dois vice-
-presidentes e dois vogais.

Artigo 18.o

Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

1 — O Instituto Nacional de Emergência Médica,
I. P., abreviadamente designado por INEM, I. P., tem
por missão definir, organizar, coordenar, participar e
avaliar as actividades e o funcionamento de um Sistema
Integrado de Emergência Médica (SIEM) por forma
a garantir aos sinistrados ou vítimas de doença súbita
a pronta e correcta prestação de cuidados de saúde.

2 — São atribuições do INEM, I. P.:

a) Coordenar no MS as actividades conducentes à
definição de políticas nos domínios da emergência
médica e do transporte de urgência e ou emergência;

b) Organizar e coordenar as actividades e o funcio-
namento de um SIEM, assegurando a sua articulação
com os serviços de urgência e ou emergência nos esta-
belecimentos de saúde;

c) Definir, organizar e referenciar o transporte de
urgência e ou emergência, bem como promover a ade-
quada recepção hospitalar e o tratamento urgente e ou
emergente;

d) Assegurar o atendimento, triagem e aconselha-
mento sempre que haja chamadas, accionando os meios
apropriados para prestação de cuidados de emergência
médica e proceder ao transporte para as unidades de
saúde adequadas;

e) Colaborar no planeamento civil de emergência de
âmbito nacional, participar na rede nacional de tele-
comunicações de emergência e colaborar na elaboração
e operacionalização de planos específicos de emergência
e ou catástrofe;

f) Desenvolver acções de cooperação nacional e inter-
nacional, de natureza bilateral ou multilateral, no âmbito
das atribuições que prossegue.

3 — O INEM, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo, composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 19.o

Instituto Português do Sangue, I. P.

1 — O Instituto Português do Sangue, I. P., abrevia-
damente designado por IPS, I. P., tem por missão regular
a nível nacional a actividade da medicina transfusional
e garantir a disponibilidade e acessibilidade de sangue
e componentes sanguíneos de qualidade, seguros e
eficazes.

2 — São atribuições do IPS, I. P.:

a) Apoiar o membro do Governo responsável pela
área da Saúde na definição de políticas para a medicina
transfusional;

b) Coordenar e orientar a nível nacional todas as
actividades relacionadas com a transfusão de sangue;

c) Assegurar o funcionamento do Sistema Nacional
de Hemovigilância em articulação com as entidades
nacionais e internacionais competentes;

d) Promover e apoiar a investigação nos domínios
da ciência e tecnologia da área da medicina trans-
fusional;

e) Promover a dádiva de sangue.

3 — O IPS, I. P., é dirigido por um conselho directivo,
composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 20.o

Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

1 — O Instituto da Droga e da Toxicodependên-
cia, I. P., abreviadamente designado por IDT, I. P., tem
por missão promover a redução do consumo de drogas
lícitas e ilícitas bem como a diminuição das toxico-
dependências.

2 — São atribuições do IDT, I. P.:

a) Apoiar o membro do Governo responsável pela
área da Saúde na definição da Estratégia Nacional e
das políticas de luta contra a droga e as toxicodepen-
dências e sua avaliação;

b) Planear, coordenar, executar e promover a ava-
liação de programas de prevenção, de tratamento, de
redução de riscos, de minimização de danos e de rein-
serção social;

c) Apoiar acções para potenciar a dissuasão dos con-
sumos de substâncias psicoactivas;

d) Definir os requisitos para licenciamento de uni-
dades de prestação de cuidados de saúde na área das
toxicodependências, nos sectores social e privado, e fis-
calizar o cumprimento desses requisitos;

e) Desenvolver, promover e estimular a investigação
e manter um sistema de informação sobre o fenómeno
da droga e das toxicodependências que lhe permita cum-
prir as actividades e objectivos enquanto membro do
Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependên-
cia (OEDT);

f) Assegurar a cooperação com entidades nacionais
e internacionais no domínio da droga e das toxico-
dependências;

3 — Junto do IDT, I. P., funciona o Conselho Nacio-
nal do Combate à Droga e à Toxicodependência.

4 — O IDT, I. P., é dotado apenas de autonomia
administrativa.
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5 — O IDT, I. P., é dirigido por um conselho directivo,
composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 21.o

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, I. P.

1 — O Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo
Jorge, I. P., abreviadamente designado por INSA, I. P.,
é o laboratório do Estado que tem por missão contribuir,
quer no âmbito laboratorial, quer em assistência dife-
renciada na área da genética médica, para ganhos em
saúde pública, através da investigação e desenvolvi-
mento tecnológico, monitorização da saúde e vigilância
epidemiológica, bem como coordenar a avaliação
externa da qualidade, difundir a cultura científica,
fomentar a capacitação e formação e ainda assegurar
a prestação de serviços nos referidos domínios.

2 — São atribuições do INSA, I. P.:

a) Prosseguir objectivos da política científica e tec-
nológica adoptada pelo Governo para o sector da saúde,
nomeadamente, através da promoção, realização e coor-
denação de actividades de investigação e desenvolvi-
mento (I&D) e capacitar investigadores e técnicos na
área da saúde, através de formação pré e pós-graduada;

b) Promover, organizar e coordenar programas de
avaliação externa da qualidade no âmbito laboratorial,
colaborar na avaliação da instalação e funcionamento
dos laboratórios que exerçam actividade no sector da
saúde e assegurar o apoio técnico-normativo aos labo-
ratórios de saúde pública, centros de atendimento a toxi-
codependentes, entre outros, em articulação com orga-
nismos do MS;

c) Prestar assistência diferenciada em genética médica
para prevenção, diagnóstico, tratamento e seguimento,
em serviços clínicos e laboratoriais, bem como planear
e executar o programa nacional de rastreio neonatal
de diagnóstico precoce e assegurar a realização de ras-
treios populacionais, registos e observatórios epidemio-
lógicos de doenças genéticas e raras;

d) Assegurar a realização de actividades de vigilância
epidemiológica de doenças, transmissíveis e não trans-
missíveis, e desenvolver ou validar instrumentos de
observação em saúde, no âmbito de sistemas de infor-
mação;

e) Participar na elaboração de legislação que esteja
associada a áreas em que tem atribuições e prestar asses-
soria científica e técnica a entidades públicas e privadas,
nas suas áreas de actuação;

f) Desenvolver acções de cooperação nacional e inter-
nacional, de natureza bilateral ou multilateral, no âmbito
das atribuições que prossegue.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do INSA, bem como ao acompa-
nhamento da sua execução, é exercida em articulação
com o membro do Governo responsável pelas áreas da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

4 — O INSA, I. P., é dirigido por um conselho direc-
tivo, composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 22.o

Administrações Regionais de Saúde, I. P.

1 — As Administrações Regionais de Saúde, I. P.,
abreviadamente designadas por ARS, I. P., têm por mis-
são garantir à população da respectiva área geográfica

de intervenção o acesso à prestação de cuidados de
saúde, adequando os recursos disponíveis às necessi-
dades e cumprir e fazer cumprir o Plano Nacional de
Saúde na sua área de intervenção.

2 — São atribuições das ARS, I. P., no âmbito das
circunscrições territoriais respectivas:

a) Coordenar, orientar e avaliar a execução da política
de saúde, de acordo com as políticas globais e sectoriais,
visando o seu ordenamento racional e a optimização
dos recursos;

b) Participar na definição das medidas de coorde-
nação intersectorial de planeamento, tendo como objec-
tivo a melhoria da prestação de cuidados de saúde;

c) Assegurar o planeamento dos recursos humanos
e materiais, incluindo a execução dos necessários pro-
jectos de investimento, das instituições e serviços pres-
tadores de cuidados de saúde, supervisionando a sua
afectação;

d) Orientar, prestar apoio técnico e avaliar o desem-
penho das instituições e serviços prestadores de cuidados
de saúde, de acordo com as políticas definidas e com
as orientações e normativos emitidos pelos serviços e
organismos centrais competentes nos diversos domínios
de intervenção;

e) Afectar recursos financeiros às instituições e ser-
viços prestadores de cuidados de saúde integrados ou
financiados pelo Serviço Nacional de Saúde e acom-
panhar e avaliar o seu desempenho;

f) Instruir os processos e emitir parecer em matéria
de licenciamento das unidades privadas prestadoras de
cuidados de saúde, nos termos da legislação em vigor;

g) Desenvolver e consolidar a rede de cuidados con-
tinuados integrados, de acordo com as orientações
definidas.

3 — Os estatutos das ARS, I. P., têm em consideração
as especificidades que resultam da existência das áreas
metropolitanas de Lisboa e do Porto.

4 — As ARS, I. P., são dirigidas por um conselho
directivo, composto por um presidente, um vice-presi-
dente e três vogais nas ARS do Norte e de Lisboa e
Vale do Tejo, um presidente, um vice-presidente e dois
vogais na ARS do Centro e um presidente e dois vogais
nas ARS do Alentejo e do Algarve.

SECÇÃO III

Entidade administrativa independente

Artigo 23.o

Entidade Reguladora da Saúde

1 — A Entidade Reguladora da Saúde, abreviada-
mente designada por ERS, tem por missão a regulação,
a supervisão e o acompanhamento da actividade dos
estabelecimentos, instituições e serviços prestadores de
cuidados de saúde, nos termos previstos na lei e nos
respectivos estatutos.

2 — A ERS é independente no exercício das suas fun-
ções, no quadro da lei, sem prejuízo dos princípios orien-
tadores de política de saúde fixados pelo Governo, nos
termos constitucionais e legais, e dos actos sujeitos a
tutela ministerial, nos termos previstos na lei e nos res-
pectivos estatutos.
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SECÇÃO IV

Órgão consultivo

Artigo 24.o

Conselho Nacional da Saúde

O Conselho Nacional da Saúde é um órgão de con-
sulta do MS que tem por missão emitir pareceres e
recomendações sobre questões relativas à realização dos
objectivos de política de saúde e propor medidas que
julgue necessárias ao seu desenvolvimento, por solici-
tação do membro do Governo responsável pela área
da Saúde.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 25.o

Quadro de pessoal dirigente

São aprovados os mapas de dirigentes superiores da
administração directa e indirecta do MS, constantes dos
anexos I e II ao presente decreto-lei, respectivamente,
do qual fazem parte integrante.

Artigo 26.o

Criação, fusão e reestruturação de serviços e organismos

1 — São criados os seguintes serviços e organismos:

a) A Autoridade para os Serviços de Sangue e da
Transplantação;

b) Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

2 — São extintos, sendo objecto de fusão, os seguintes
serviços e organismos:

a) A Direcção Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde, sendo as suas atribuições relativas aos serviços
não integrados no SNS integradas na Secretaria-Geral,
e as restantes atribuições integradas na Administração
Central do Sistema de Saúde, I. P.;

b) O Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde, sendo as respectivas atribuições relativas aos
serviços não integrados no SNS integradas na Secre-
taria-Geral, e as restantes atribuições integradas na
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.;

c) O Instituto da Qualidade em Saúde, sendo as res-
pectivas atribuições relativas à qualidade clínica inte-
gradas na Direcção-Geral de Saúde, e as restantes atri-
buições integradas na Administração Central do Sistema
de Saúde, I. P.;

d) O Instituto de Genética Médica Dr. Jacinto de
Magalhães, sendo as respectivas atribuições integradas
no Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, I. P.;

e) Os Centros Regionais de Alcoologia do Centro,
Norte e Sul, sendo as respectivas atribuições integradas
no Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.;

f) Os Centros Regionais de Saúde Pública, sendo as
respectivas atribuições integradas nas Administrações
Regionais de Saúde, I. P.

3 — São objecto de reestruturação os seguintes ser-
viços e organismos:

a) A Inspecção-Geral da Saúde, que passa a desig-
nar-se Inspecção-Geral das Actividades em Saúde;

b) O Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento, que passa a designar-se INFARMED — Auto-
ridade Nacional do Medicamento e Produtos de
Saúde, I. P.

4 — São ainda objecto de reestruturação os demais
serviços e organismos referidos nos artigos 4.o e 5.o

5 — Os Centros de Histocompatibilidade do Norte,
do Centro e do Sul são integrados nas Administrações
Regionais de Saúde, I. P., como entidades públicas pres-
tadoras de cuidados de saúde, mantendo as suas
atribuições.

6 — As sub-regiões de saúde são objecto de extinção
progressiva, por diploma próprio, até 31 de Dezembro
de 2007.

Artigo 27.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos
no artigo anterior, consideram-se feitas aos serviços ou
organismos que passam a integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 28.o

Reforma dos Laboratórios do Estado

No quadro da reforma dos laboratórios do Estado,
podem ser objecto de revisão as atribuições e o estatuto
jurídico do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo
Jorge, I. P.

Artigo 29.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas
produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.

Artigo 30.o

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão e reestruturação dos serviços e orga-
nismos do MS devem ser aprovados no prazo de 90 dias
após a entrada em vigor do presente decreto-lei.
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2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se refere o número anterior, os serviços e orga-
nismos do MS continuam a reger-se pelas disposições
normativas que lhes são aplicáveis.

Artigo 31.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique Nuno Pires
Severiano Teixeira — Alberto Bernardes Costa — Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Mário Lino Soares Correia — José António Fon-
seca Vieira da Silva — António Fernando Correia de Cam-
pos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de
Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Cargos de direcção superior da administração directa (1)

Número
de

lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 4
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 8

(1) Não inclui o Alto-Comissariado da Saúde.

ANEXO II

Dirigentes de organismos da administração indirecta

Número
de

lugares

Presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Vice-presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Vogais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 213/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.

Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
ximação da Administração Central dos cidadãos e a
devolução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

Pretende-se, em consonância com os imperativos
constitucionais, com a Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo e com o Programa do XVII Governo Consti-
tucional, dotar o Ministério da Educação, enquanto
departamento responsável pela política nacional de edu-
cação e formação vocacional relativa ao sistema edu-
cativo no âmbito do ensino pré-escolar, básico e secun-
dário, de uma estrutura orgânica capaz de cumprir os
objectivos traçados e de responder aos desafios que,
em permanência, são lançados.

Em matéria de organização, é de sublinhar a sim-
plificação da estrutura do ministério, a qual passa a ser
constituída pelos serviços, centrais e periféricos, inte-
grados na administração directa do Estado, pela rede
pública de estabelecimentos de educação e de ensino,
pelos órgãos consultivos indispensáveis, avultando neste
caso a criação do Conselho das Escolas, bem como pela
Agência Nacional para a Qualificação, I. P., instituto
público de tutela repartida com o Ministério do Trabalho
e da Solidariedade Social. Quanto ao funcionamento
dos serviços, adopta-se o modelo da partilha de acti-
vidades comuns, de forma a optimizar e racionalizar
os meios afectos ao Ministério da Educação.

Com a nova orgânica visa-se ainda a consolidação
da educação pré-escolar, o desenvolvimento dos ensinos
básico e secundário, de forma a melhorar os resultados
e a diversificar a oferta educativa, o desenvolvimento
das funções de acompanhamento, controlo e avaliação
através de aperfeiçoados sistemas de informação e esta-
tística e a evolução no sentido do reforço da autonomia
pedagógica e de gestão das escolas e dos agrupamentos
de escolas.
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Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

O Ministério da Educação, abreviadamente desig-
nado por ME, é o departamento governamental que
tem por missão definir, coordenar, executar e avaliar
a política nacional relativa ao sistema educativo, no
âmbito da educação pré-escolar, dos ensinos básico e
secundário e da educação extra-escolar, bem como arti-
cular, no âmbito das políticas nacionais de promoção
da qualificação da população, a política nacional de edu-
cação e a política nacional de formação profissional.

Artigo 2.o

Atribuições

1 — Na prossecução da sua missão, são atribuições
do ME:

a) Definir e promover a execução das políticas rela-
tivas à educação pré-escolar, aos ensinos básico e secun-
dário, bem como às modalidades especiais e à educação
extra-escolar;

b) Definir e promover a execução das políticas de
educação e formação profissional, em conjunto com o
departamento governamental responsável pelas áreas do
Emprego e da Formação Profissional;

c) Participar, em conjunto com os demais departa-
mentos governamentais, na coordenação das políticas
de educação e de formação vocacional com as políticas
nacionais, em particular com as relativas à promoção
e difusão da língua portuguesa, ao apoio à família, à
inclusão social, à promoção da cidadania, à preservação
do ambiente e à promoção da saúde;

d) Assegurar o direito ao ensino e a observância da
escolaridade obrigatória, prevenir o abandono escolar
precoce e promover a qualificação da população em
geral, numa perspectiva de fomento da educação ao
longo da vida;

e) Assegurar as condições de ensino e aprendizagem,
tendo em vista a promoção do sucesso escolar e a rea-
lização da igualdade de oportunidades;

f) Promover a inovação educacional;
g) Definir as competências do currículo nacional e

o regime de avaliação dos alunos e aprovar os programas
de ensino e as orientações programáticas para a sua
concretização, incluindo no ensino português no estran-
geiro;

h) Planear e administrar a rede de estabelecimentos
públicos de ensino, tendo em consideração as iniciativas
no âmbito do ensino particular e cooperativo;

i) Proceder à regulação do sistema educativo, desig-
nadamente através da orientação, acompanhamento e
fiscalização das actividades dos estabelecimentos de
ensino;

j) Promover a autonomia das escolas, apoiar a exe-
cução dos seus projectos educativos e a sua organização
pedagógica;

l) Planear e administrar os recursos humanos, mate-
riais e financeiros afectos ao sistema educativo;

m) Estabelecer os regimes de recrutamento e de
desenvolvimento para as carreiras do pessoal docente
e não docente dos estabelecimentos públicos da edu-
cação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário;

n) Promover a formação e qualificação dos recursos
humanos afectos ao sistema educativo;

o) Realizar, promover e apoiar a realização de estudos
e a produção, tratamento e difusão da informação sobre
a organização e o funcionamento do sistema educativo;

p) Promover e apoiar acções de relevante interesse
para o sistema educativo;

q) Desenvolver as relações internacionais, multilate-
rais e bilaterais, designadamente no âmbito da União
Europeia, e as actividades de cooperação inerentes ao
sistema educativo, nos termos da política externa do
Estado Português e sem prejuízo das atribuições do
Ministério dos Negócios Estrangeiros;

r) Avaliar a concretização dos objectivos das políticas
de educação e de formação vocacional, as actividades
do sistema educativo, os recursos pedagógicos e o fun-
cionamento dos órgãos, serviços e demais estruturas que
integram o ME;

s) Inspeccionar o funcionamento do sistema educa-
tivo, acompanhando, fiscalizando e controlando a acti-
vidade das escolas, órgãos e serviços que o integram.

2 — As atribuições do ME são exercidas segundo o
princípio da subsidiariedade, através da descentralização
de atribuições nas autarquias locais e da efectiva par-
ticipação das comunidades educativas na gestão do sis-
tema educativo.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

1 — O ME prossegue as suas atribuições através de
serviços integrados na administração directa do Estado,
de organismos integrados na administração indirecta do
Estado, de órgãos consultivos e de outras estruturas.

2 — Integram ainda o ME os estabelecimentos públi-
cos de educação pré-escolar e de ensino básico e secun-
dário e os respectivos agrupamentos, adiante designados
por escolas, cujo regime de administração, gestão e auto-
nomia consta de diploma próprio.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

1 — Integram a administração directa do Estado, no
âmbito do ME, os seguintes serviços centrais:

a) O Gabinete de Estatística e Planeamento da
Educação;

b) A Inspecção-Geral da Educação;
c) A Secretaria-Geral;
d) O Gabinete de Gestão Financeira;
e) A Direcção-Geral dos Recursos Humanos da

Educação;
f) A Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvi-

mento Curricular;
g) O Gabinete de Avaliação Educacional.

2 — Integram ainda a administração directa do
Estado, no âmbito do ME, os seguintes serviços peri-
féricos:

a) A Direcção Regional de Educação do Norte;
b) A Direcção Regional de Educação do Centro;
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c) A Direcção Regional de Educação de Lisboa e
Vale do Tejo;

d) A Direcção Regional de Educação do Alentejo;
e) A Direcção Regional de Educação do Algarve.

Artigo 5.o

Administração indirecta do Estado

Prossegue atribuições do ME a Agência Nacional para
a Qualificação, I. P., organismo sob superintendência
e tutela conjuntas dos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas da Educação e do Emprego e For-
mação Profissional.

Artigo 6.o

Órgãos consultivos

São órgãos consultivos do ME:

a) O Conselho Nacional de Educação;
b) O Conselho das Escolas.

Artigo 7.o

Outras estruturas

No âmbito do ME funciona ainda o Gabinete Coor-
denador do Sistema de Informação do Ministério da
Educação.

Artigo 8.o

Controlador financeiro

No âmbito do ME pode ainda actuar um controlador
financeiro, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços, organismos, órgãos consultivos
e outras estruturas

SECÇÃO I

Serviços da administração directa do Estado

Artigo 9.o

Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação

1 — O Gabinete de Estatística e Planeamento da Edu-
cação, abreviadamente designado por GEPE, tem por
missão garantir a produção e análise estatística da edu-
cação, tendo em vista o apoio técnico à formulação de
políticas, ao planeamento estratégico e operacional, e
uma adequada articulação com a programação finan-
ceira, bem como a observação e avaliação global de
resultados obtidos pelo sistema educativo, cabendo-lhe
ainda assegurar o apoio às relações internacionais e à
cooperação nos sectores de actuação do ministério.

2 — O GEPE prossegue as seguintes atribuições:

a) Garantir a produção de informação adequada, em
particular de natureza estatística, no quadro do sistema
estatístico nacional, nas áreas de intervenção do ME;

b) Prestar apoio técnico em matéria de definição e
estruturação das políticas, prioridades e objectivos do
ME;

c) Elaborar, difundir e apoiar a criação de instru-
mentos de planeamento e de avaliação das políticas e
programas do ME;

d) Coordenar o planeamento da rede escolar;
e) Coordenar a actividade do ME de âmbito inter-

nacional, garantindo a coerência das intervenções e a
sua articulação com o Ministério dos Negócios Estran-
geiros no âmbito das suas atribuições próprias.

3 — O GEPE integra um departamento que tem por
missão apoiar a política de relações internacionais,
designadamente no âmbito da União Europeia, bem
como de cooperação nas matérias de tutela do ME,
no respeito pelas orientações gerais de política externa
e salvaguardadas as atribuições do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros.

4 — O GEPE é dirigido por um director-geral, coad-
juvado por um director, cargos de direcção superior de
primeiro e segundo grau, respectivamente.

Artigo 10.o

Inspecção-Geral da Educação

1 — A Inspecção-Geral da Educação, abreviada-
mente designada por IGE, tem por missão assegurar
o controlo, a auditoria e a fiscalização do funcionamento
do sistema educativo no âmbito da educação pré-escolar,
dos ensinos básico e secundário e da educação extra-
-escolar, bem como dos serviços e organismos do ME,
bem como assegurar o serviço jurídico-contencioso
decorrente da prossecução da sua missão.

2 — A IGE prossegue as seguintes atribuições:

a) Assegurar a qualidade do sistema educativo no
âmbito da educação pré-escolar, dos ensinos básico e
secundário e da educação extra-escolar, e salvaguardar
os interesses legítimos de todos os que o integram e
dos respectivos utentes;

b) Apreciar a conformidade legal e regulamentar dos
actos dos serviços e organismos do ME e avaliar o seu
desempenho e gestão, através da realização de acções
de inspecção e de auditoria;

c) Auditar os sistemas e procedimentos de controlo
interno dos serviços e organismos do ME, no quadro
das responsabilidades cometidas ao Sistema de Controlo
Interno da Administração Financeira do Estado pela
Lei de Enquadramento Orçamental;

d) Controlar a aplicação eficaz, eficiente e económica
dos dinheiros públicos nos termos da lei e de acordo
com os objectivos definidos pelo Governo e avaliar os
resultados obtidos em função dos meios disponíveis;

e) Desenvolver a acção disciplinar em serviços e orga-
nismos do ME, quando tal competência lhe seja come-
tida;

f) Exercer o controlo técnico sobre todos os serviços
e organismos do ME.

3 — A IGE é dirigida por um inspector-geral, coad-
juvado por dois subinspectores-gerais.

Artigo 11.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral, abreviadamente designada
por SG, tem por missão prestar apoio técnico, admi-
nistrativo e logístico aos gabinetes dos membros do
Governo integrados no ME e aos demais órgãos e ser-
viços nele integrados, nos domínios da gestão de recursos
humanos, financeiros, materiais e patrimoniais, do apoio
técnico jurídico e contencioso, da documentação e infor-
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mação e da comunicação e relações públicas, caben-
do-lhe ainda assegurar a partilha de actividades comuns
entre os vários serviços do ME.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar administrativa, técnica e juridicamente os
gabinetes dos membros do Governo integrados no ME,
bem como os órgãos, serviços, comissões e grupos de
trabalho que não disponham de meios apropriados, bem
como assegurar os serviços de apoio jurídico e conten-
cioso dos serviços do ME cuja orgânica não contemple
estruturas de apoio jurídico e contencioso próprios;

b) Preservar e valorizar o património histórico do
ensino e da educação, de natureza arquivística, biblio-
gráfica, museológica e arquitectónica sob responsabi-
lidade do ME;

c) Assegurar a partilha de actividades comuns de
forma centralizada, designadamente as actividades
comuns de natureza administrativa e logística, a definir
por despacho conjunto dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas das Finanças e da Educação, nos
domínios da aquisição de bens e serviços, dos sistemas
de informação e comunicação, da gestão de edifícios,
dos serviços de segurança e limpeza, da gestão da frota
automóvel e da gestão de recursos humanos e conta-
bilidade, sem prejuízo das competências próprias e dele-
gadas dos dirigentes máximos dos serviços, sendo o seu
funcionamento enquadrado por protocolos com vista à
definição das regras e dos procedimentos necessários
à actuação de cada uma das partes;

d) Assegurar as actividades do ME no âmbito da
comunicação e relações públicas;

e) Promover a aplicação das medidas de política de
organização e de recursos humanos definidas para a
Administração Pública, coordenando e apoiando os ser-
viços e organismos do ME na respectiva implementação,
bem como emitir pareceres em matéria de organização,
recursos humanos e criação ou alteração de quadros
de pessoal;

f) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
e sistemática, a inovação, a modernização e a política
de qualidade, no âmbito do ME, sem prejuízo das atri-
buições cometidas por lei a outros serviços, bem como
assegurar a articulação com os organismos com atri-
buições interministeriais nestas áreas;

g) Assegurar o normal funcionamento do ME nas
áreas que não sejam da competência específica de outros
serviços;

h) Assegurar as funções de unidade ministerial de
compras;

i) Promover boas práticas de gestão de documentos
nos serviços e organismos do ME e proceder à recolha,
tratamento, conservação e comunicação dos arquivos
que deixaram de ser de uso corrente por parte dos orga-
nismos produtores.

3 — A SG integra o Gabinete Coordenador da Segu-
rança nas Escolas, que tem por missão conceber, coor-
denar e executar as medidas de prevenção do risco e
controlo da violência nas escolas, incluindo a formação
de professores nesta área.

4 — A SG é dirigida por um secretário-geral, coad-
juvado por um secretário-geral adjunto.

Artigo 12.o

Gabinete de Gestão Financeira

1 — O Gabinete de Gestão Financeira, abreviada-
mente designado por GGF, tem por missão garantir
a programação e gestão financeira do ME através da
correcta identificação da execução orçamental e da ges-
tão previsional fiável e sustentada do Orçamento do
Estado afecto ao ME.

2 — O GGF prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar a definição das principais opções em maté-
ria orçamental;

b) Assegurar a articulação entre os instrumentos de
planeamento, de previsão orçamental, de reporte e de
prestação de contas;

c) Elaborar, difundir e apoiar a criação de instru-
mentos de planeamento e programação financeira do
ministério;

d) Assegurar a elaboração do orçamento de funcio-
namento do ME, bem como acompanhar a respectiva
execução e a do orçamento de investimento;

e) Gerir e apoiar a gestão de projectos do PIDDAC
co-financiados por verbas comunitárias.

3 — O GGF é dirigido por um director-geral, coad-
juvado por um subdirector-geral.

Artigo 13.o

Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação

1 — A Direcção-Geral dos Recursos Humanos da
Educação, abreviadamente designada por DGRHE, tem
por missão garantir a concretização das políticas de
desenvolvimento dos recursos humanos, docentes e não
docentes, das escolas e prestar apoio técnico-normativo
à formulação das mesmas, cabendo-lhe ainda exercer
funções de gestão do pessoal docente e não docente
das escolas, sem prejuízo das competências atribuídas
por lei às autarquias locais e aos órgãos de gestão e
administração das escolas, bem como assegurar o serviço
jurídico-contencioso decorrente da prossecução da sua
missão.

2 — A DGRHE prossegue as seguintes atribuições:

a) Concretizar as políticas de desenvolvimento de
recursos humanos relativas ao pessoal docente e não
docente das escolas, em particular as políticas relativas
a recrutamento e selecção, carreiras, remunerações e
formação;

b) Definir as necessidades dos quadros do pessoal
docente e do pessoal não docente das escolas;

c) Promover e assegurar o recrutamento do pessoal
docente e não docente das escolas;

d) Promover a formação do pessoal docente e não
docente das escolas.

3 — A DGRHE é dirigida por um director-geral,
coadjuvado por um subdirector-geral.

Artigo 14.o

Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular

1 — A Direcção-Geral de Inovação e de Desenvol-
vimento Curricular, abreviadamente designada por
DGIDC, tem por missão assegurar a concretização das
políticas relativas à componente pedagógica e didáctica
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da educação pré-escolar, dos ensinos básico e secundário
e da educação extra-escolar, bem como assegurar a orga-
nização e realização dos exames, cabendo-lhe ainda
prestar apoio técnico-normativo à formulação daquelas
políticas, designadamente nas áreas de inovação e desen-
volvimento do currículo e dos instrumentos de ensino
e avaliação e dos apoios e complementos educativos,
bem como acompanhar e avaliar a respectiva efec-
tivação.

2 — A DGIDC prossegue as seguintes atribuições:

a) Desenvolver o estudo sobre os currículos, os pro-
gramas das disciplinas e as orientações relativas às áreas
curriculares não disciplinares e propor a respectiva revi-
são em coerência com os objectivos do sistema edu-
cativo;

b) Desenvolver o estudo sobre a organização peda-
gógica das escolas, propondo as medidas de reorga-
nização;

c) Promover a investigação científica e os estudos
técnicos no âmbito do desenvolvimento e da inovação
curricular, da organização e da avaliação pedagógica
e didáctica do sistema educativo, da inovação educa-
cional e da qualidade do ensino e das aprendizagens;

d) Coordenar, acompanhar e propor orientações, em
termos pedagógicos e didácticos, para as actividades da
educação pré-escolar e escolar, incluindo as suas moda-
lidades especiais de educação especial, de ensino a dis-
tância e de ensino português no estrangeiro, em arti-
culação com o serviço do Ministério dos Negócios
Estrangeiros responsável pela gestão da respectiva rede;

e) Coordenar, acompanhar e propor orientações, em
termos pedagógicos e didácticos, para a promoção do
sucesso e prevenção do abandono escolar, designada-
mente actividades e medidas de apoio, recuperação e
complemento educativos, designadamente as destinadas
a alunos com necessidades educativas especiais;

f) Coordenar, acompanhar e propor orientações, em
termos pedagógicos e didácticos, para as actividades de
enriquecimento curricular e do desporto escolar;

g) Identificar as necessidades de material didáctico,
incluindo manuais escolares, e assegurar as condições
para a respectiva avaliação e certificação;

h) Contribuir, em conjunto com o GEPE e a DGRHE,
para o planeamento das necessidades de formação ini-
cial, contínua e especializada do pessoal docente;

3 — A DGIDC integra o Júri Nacional de Exames,
abreviadamente designado por JNE, que tem por m
issão, em matéria de avaliação das aprendizagens, coor-
denar a planificação dos exames nacionais e equivalen-
tes, provas de equivalência à frequência e provas de
aferição, bem como elaborar os relatórios decorrentes
da realização de exames e provas.

4 — A DGIDC é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por três subdirectores-gerais, sendo o JNE diri-
gido por um presidente, cargo de direcção superior de
segundo grau.

Artigo 15.o

Gabinete de Avaliação Educacional

1 — O Gabinete de Avaliação Educacional, abrevia-
damente designado por GAVE, tem por missão desem-
penhar, no âmbito da componente pedagógica e didáctica
do sistema educativo, funções de planeamento, coorde-

nação, elaboração, validação, aplicação e controlo de ins-
trumentos de avaliação externa das aprendizagens.

2 — O GAVE prossegue as seguintes atribuições:

a) Planear o processo de elaboração e validação dos
instrumentos de avaliação externa das aprendizagens;

b) Organizar, em colaboração com as escolas, através
das direcções regionais da educação, os sistemas de
informação necessários à produção dos instrumentos de
avaliação externa das aprendizagens;

c) Colaborar com a DGIDC no processo de realização
das provas de avaliação externa das aprendizagens;

d) Supervisionar a correcção das provas de avaliação
externa das aprendizagens;

e) Participar em estudos e projectos internacionais
relativos à avaliação das aprendizagens.

3 — O GAVE é dirigido por um director, coadjuvado
por um director-adjunto, cargos de direcção superior
de primeiro e segundo graus, respectivamente.

Artigo 16.o

Direcções regionais de educação

1 — As direcções regionais de educação, abreviada-
mente designadas por DRE, têm por missão desem-
penhar, no âmbito das circunscrições territoriais res-
pectivas, funções de administração periférica relativas
às atribuições do ME e dos seus serviços centrais, asse-
gurando a orientação, a coordenação e o acompanha-
mento das escolas e o apoio e informação aos utentes
do sistema educativo, cabendo-lhes ainda assegurar a
articulação com as autarquias locais no exercício das
atribuições destas na área do sistema educativo, bem
como assegurar o serviço jurídico-contencioso decor-
rente da prossecução da sua missão.

2 — As DRE prosseguem, no âmbito das circunscri-
ções territoriais respectivas, as seguintes atribuições:

a) Assegurar a execução, de forma articulada das
orientações da política relativa ao sistema educativo;

b) Coordenar, acompanhar e apoiar a organização
e funcionamento das escolas e a gestão dos respectivos
recursos humanos e materiais, promovendo o desen-
volvimento e consolidação da sua autonomia;

c) Participar no planeamento da rede escolar;
d) Promover a recolha de informações necessárias

à concepção e execução das políticas de educação e
formação;

e) Assegurar a divulgação de orientações dos serviços
centrais e de informação técnica às escolas;

f) Cooperar com outros serviços, organismos e enti-
dades, tendo em vista a realização de acções conjuntas
em matéria de educação e formação profissional.

3 — As DRE são dirigidas por um director regional,
coadjuvado por um director regional adjunto nos casos
das DRE do Alentejo e do Algarve, e por dois directores
regionais adjuntos nos casos das DRE do Norte, do
Centro e de Lisboa e Vale do Tejo, cargos de direcção
superior de primeiro e segundo graus, respectivamente.

SECÇÃO II

Organismo de administração indirecta do Estado

Artigo 17.o

Agência Nacional para a Qualificação, I. P.

1 — A Agência Nacional para a Qualificação, I. P.,
abreviadamente designada por ANQ, I. P., tem por mis-
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são coordenar a execução das políticas de educação e
formação profissional de jovens e adultos e assegurar
o desenvolvimento e a gestão do sistema de reconhe-
cimento, validação e certificação de competências.

2 — São atribuições da ANQ, I. P.:

a) Coordenar a oferta de educação e formação pro-
fissional de jovens e adultos de dupla certificação, bem
como, os correspondentes dispositivos de informação
e orientação;

b) Dinamizar a oferta de educação e formação pro-
fissional de jovens e adultos e monitorizar os seus
resultados;

c) Desenvolver e gerir a rede de reconhecimento, vali-
dação e certificação de competências;

d) Coordenar o desenvolvimento curricular e as meto-
dologias e materiais de intervenção específicos para a
educação e formação de jovens e adultos, com dupla
certificação, escolar e profissional.

3 — Os membros do Governo responsáveis pelas
áreas da Educação e do Emprego e Formação Profis-
sional exercem conjuntamente a tutela e superintendên-
cia sobre a ANQ, I. P.

4 — A ANQ, I. P., é dirigida por um presidente e
dois vice-presidentes, cargos de direcção superior de pri-
meiro e segundo graus, respectivamente.

SECÇÃO III

Órgãos consultivos

Artigo 18.o

Conselho Nacional de Educação

O Conselho Nacional de Educação é um órgão inde-
pendente, com funções consultivas relativamente à polí-
tica educativa, cuja missão, competências, composição
e modo de funcionamento constam de diploma próprio.

Artigo 19.o

Conselho das Escolas

1 — O Conselho das Escolas tem por missão repre-
sentar junto do Ministério da Educação os estabeleci-
mentos de educação no tocante à definição das políticas
pertinentes para a educação pré-escolar e os ensinos
básico e secundário.

2 — A composição e o modo de funcionamento do
Conselho das Escolas são definidos em diploma próprio.

SECÇÃO IV

Outras estruturas

Artigo 20.o

Gabinete Coordenador do Sistema de Informação
do Ministério da Educação

1 — O Gabinete Coordenador do Sistema de Infor-
mação do Ministério da Educação, abreviadamente
designado por MISI, tem por missão criar, manter e
garantir o bom funcionamento do sistema integrado de
informação do ME.

2 — A composição, as competências e o modo de fun-
cionamento da MISI são definidos em diploma próprio.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 21.o

Quadro de pessoal dirigente

São aprovados os mapas de dirigentes superiores da
administração directa e indirecta do ME, constantes dos
anexos I e II ao presente decreto-lei, respectivamente,
do qual fazem parte integrante.

Artigo 22.o

Criação, extinção, fusão e reestruturação de serviços e organismos

1 — São criados:

a) O Gabinete de Estatística e Planeamento da
Educação;

b) O Gabinete Coordenador do Sistema de Infor-
mação do Ministério da Educação;

c) O Conselho das Escolas.

2 — É extinto, sem qualquer transferência de com-
petências, o Conselho Coordenador da Administração
Educativa.

3 — São extintos, sendo objecto de fusão, os seguintes
serviços e organismos:

a) O Gabinete de Assuntos Europeus e Relações
Internacionais, sendo as suas atribuições integradas no
Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação;

b) O Gabinete de Informação e Avaliação do Sistema
Educativo, sendo as suas atribuições integradas no Gabi-
nete de Estatística e Planeamento da Educação;

c) O Conselho Coordenador do Ensino Particular e
Cooperativo, sendo as suas atribuições integradas no
Conselho Nacional de Educação;

d) Os Serviços Sociais do ME, sendo as suas atri-
buições integradas nos Serviços Sociais da Administra-
ção Pública, no âmbito do Ministério das Finanças e
da Administração Pública;

e) A Equipa de Missão para o Sistema de Informação
do Ministério da Educação, sendo os seus objectivos
integrados no Gabinete Coordenador do Sistema de
Informação do Ministério da Educação;

f) A Equipa de Missão Computadores, Redes e Inter-
net na Escola, sendo os seus objectivos integrados na
Direcção Geral de Inovação e de Desenvolvimento
Curricular.

4 — São objecto de reestruturação os seguintes ser-
viços e organismos:

a) A Direcção-Geral de Formação Vocacional, que
passa a integrar a administração indirecta do Estado,
passando a designar-se Agência Nacional para a Qua-
lificação, I. P.;

b) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, que
passa a denominar-se Direcção Regional de Educação
de Lisboa e Vale do Tejo.

5 — São ainda objecto de reestruturação os demais
serviços e organismos referidos no artigo 4.o

Artigo 23.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos
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no artigo anterior consideram-se feitas aos serviços ou
organismos que passam a integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 24.o

Editorial do Ministério da Educação

Até à redefinição do respectivo estatuto jurídico, a
Editorial do Ministério da Educação continua a reger-se
pelas disposições normativas que lhe são aplicáveis.

Artigo 25.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas
produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.

Artigo 26.o

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão e reestruturação dos serviços e orga-
nismos do ME devem ser aprovados no prazo de 90
dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se refere o número anterior, os serviços e orga-
nismos do ME continuam a reger-se pelas disposições
normativas que lhes são aplicáveis.

Artigo 27.o

Quadros de pessoal

1 — Os serviços centrais e periféricos são dotados de
quadros privativos de pessoal, aprovados por portaria
conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas
áreas das Finanças e da Educação.

2 — A transição dos funcionários do quadro único
dos serviços centrais e regionais do ME para os quadros
privativos de pessoal a que se refere o número anterior
faz-se nos termos do regime legal de colocação e afec-
tação de funcionários e agentes integrados em serviços
que sejam objecto de extinção, fusão ou reestruturação.

3 — Até à entrada em vigor das portarias que apro-
vam os quadros de pessoal dos serviços criados e objecto
de reestruturação mantém-se o quadro único de pessoal
dos serviços centrais e regionais do ME.

4 — Mantêm-se válidos os concursos abertos à data
da entrada em vigor do presente decreto-lei, observan-
do-se, para o quadro único do ME, o seguinte:

a) Os concursos abrangendo vagas a ocorrer são váli-
dos apenas para os lugares que ficarem disponíveis até
à data da publicação das portarias referidas no n.o 1,
caso o respectivo prazo de validade exceda aquela data;

b) O provimento resultante do concurso opera-se no
quadro privativo para o qual tenha transitado o fun-
cionário, de acordo com o disposto nos n.os 2 e 3;

c) O provimento de candidatos não pertencentes ao
quadro único opera-se em lugar vago dos quadros a
que se refere o artigo anterior.

Artigo 28.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 208/2002, de 17 de
Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique Nuno Pires
Severiano Teixeira — Alberto Bernardes Costa — Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Mário Lino Soares Correia — José António Fon-
seca Vieira da Silva — António Fernando Correia de Cam-
pos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de
Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Cargos de direcção superior
da administração directa

Número de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . 12
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . 19

ANEXO II

Dirigentes de organismos
da administração indirecta

Número de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . 1
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . 2
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.o 214/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
ximação da administração central dos cidadãos e a devo-
lução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

Pelo presente decreto-lei procede-se à aprovação da
orgânica do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior em consonância com o disposto no Decreto-Lei
n.o 79/2005, de 15 de Abril, com o previsto no Programa
do Governo para as áreas da ciência e tecnologia, do
ensino superior e da sociedade da informação, bem
como com as orientações estabelecidas no âmbito do
PRACE.

Para além das diversas orientações gerais que resul-
tam da reforma global da Administração Central do
Estado, cumpre destacar na reorganização dos serviços
e organismos do Ministério da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior o início da concretização da reforma
dos laboratórios do Estado, bem como o exercício de
racionalização e concentração de funções que assenta,
por um lado, na criação do Gabinete de Planeamento,
Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais, abran-
gendo atribuições até aqui sedeadas no Gabinete de
Gestão Financeira da Ciência e do Ensino Superior,
do Observatório da Ciência e Ensino Superior e do Gabi-
nete de Relações Internacionais da Ciência, Inovação
e Ensino Superior, e, por outro lado, na fusão do Con-

selho Consultivo do Ensino Superior e do Conselho
Nacional de Acção Social do Ensino Superior no Con-
selho Coordenador do Ensino Superior.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

O Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior, abreviadamente designado por MCTES, é o depar-
tamento governamental que tem por missão definir, exe-
cutar e avaliar a política nacional para a ciência, a tec-
nologia e o ensino superior, bem como para a sociedade
da informação.

Artigo 2.o

Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições do
MCTES:

a) Conceber e formular as medidas de política nas
áreas da ciência, tecnologia e ensino superior, bem como
os respectivos modos de organização, financiamento,
execução e avaliação;

b) Promover o desenvolvimento, a modernização, a
qualidade, a competitividade e a avaliação internacional
dos sistemas de ensino superior e científico e tecno-
lógico, bem como estimular o reforço das instituições
que fazem parte desses sistemas;

c) Estimular e desenvolver actividades de ciência, tec-
nologia e inovação em domínios fundamentais da
agenda internacional e em cooperação internacional,
promovendo a difusão de conhecimento e tecnologias,
participando em organizações internacionais e contri-
buindo na definição da política científica e tecnológica
da União Europeia, sem prejuízo das atribuições pró-
prias do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

d) Estimular e apoiar a formação e qualificação de
recursos humanos em áreas de investigação e desen-
volvimento (I&D), visando o incremento da produção
científica e do emprego científico privado e público;

e) Garantir a qualificação dos portugueses no espaço
europeu, concretizando o Processo de Bolonha;

f) Promover a igualdade de oportunidades no acesso
ao ensino superior;

g) Promover, em articulação com outros ministérios,
o desenvolvimento da capacidade tecnológica em Por-
tugal, da sociedade da informação e do conhecimento,
bem como do estímulo e qualificação dos recursos
humanos;

h) Promover a ligação entre os sistemas de ensino
superior e científico e tecnológico, e entre estes e o
sistema produtivo;

i) Promover, estimular e apoiar o estabelecimento
de consórcios, redes e programas entre empresas e ins-
titutos de investigação, a criação de empresas de base
tecnológica, bem como estratégias empresariais abertas
à inovação, à demonstração tecnológica e à investigação
aplicada;
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j) Promover o desenvolvimento da cultura científica
e tecnológica, estimulando e apoiando actividades de
difusão, de informação e educação científica e de
experimentação;

l) Promover a observação permanente, a avaliação
e a inspecção, nas diversas vertentes previstas na lei,
dos estabelecimentos de ensino superior e das institui-
ções que integram o sistema científico e tecnológico
nacional.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

O MCTES prossegue as suas atribuições através de
serviços integrados na administração directa do Estado,
de organismos integrados na administração indirecta do
Estado, de órgãos consultivos e de outras estruturas.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

Integram a administração directa do Estado, no
âmbito do MCTES, os seguintes serviços centrais:

a) O Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação
e Relações Internacionais;

b) A Inspecção-Geral;
c) A Secretaria-Geral;
d) A Direcção-Geral do Ensino Superior.

Artigo 5.o

Administração indirecta do Estado

Prosseguem atribuições do MCTES, sob superinten-
dência e tutela do respectivo ministro, os seguintes
organismos:

a) A Fundação para a Ciência e Tecnologia, I. P.;
b) A UMIC — Agência para a Sociedade do Conhe-

cimento, I. P.;
c) O Centro Científico e Cultural de Macau, I. P.;
d) O Instituto de Investigação Científica Tropi-

cal, I. P.;
e) O Instituto Tecnológico e Nuclear, I. P.;
f) O Instituto de Meteorologia, I. P.

Artigo 6.o

Laboratórios do Estado

A competência relativa à definição das orientações
estratégicas dos laboratórios do Estado, bem como ao
acompanhamento da sua execução, é exercida pelo
membro do Governo que detém a respectiva tutela em
articulação com o membro do Governo responsável pela
área da ciência, tecnologia e ensino superior.

Artigo 7.o

Estabelecimentos de ensino superior

1 — As universidades públicas, os institutos politécnicos
públicos e os estabelecimentos de ensino universitário e
politécnico públicos não integrados, encontram-se sujeitos
à tutela do membro do Governo responsável pela área

da ciência, tecnologia e ensino superior, nos termos da
lei.

2 — Excepcionam-se do disposto no número anterior
os estabelecimentos de ensino superior que integram
a estrutura de outros ministérios, em relação aos quais
o membro do Governo responsável pela área da ciência,
tecnologia e ensino superior dispõe da competência
fixada pela lei no domínio do ensino que vise conferir
graus e diplomas de ensino superior.

3 — Em relação aos estabelecimentos de ensino supe-
rior reconhecidos de interesse público nos termos do
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo,
bem como à Universidade Católica Portuguesa, o mem-
bro do Governo responsável pela área da ciência, tec-
nologia e ensino superior dispõe da competência fixada
na lei.

Artigo 8.o

Órgãos consultivos

São órgãos consultivos do MCTES:

a) O Conselho Nacional de Educação;
b) O Conselho Coordenador da Ciência e Tecnologia;
c) O Conselho Coordenador do Ensino Superior.

Artigo 9.o

Outras estruturas

No âmbito do MCTES funciona ainda a Academia
das Ciências de Lisboa.

Artigo 10.o

Controlador financeiro

No âmbito do MCTES pode ainda actuar um con-
trolador financeiro, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços, organismos, órgãos consultivos
e outras estruturas

SECÇÃO I

Serviços da administração directa do Estado

Artigo 11.o

Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação
e Relações Internacionais

1 — O Gabinete de Planeamento, Estratégia, Ava-
liação e Relações Internacionais, abreviadamente desig-
nado por GPEARI, tem por missão garantir o apoio
técnico à formulação de políticas e ao planeamento
estratégico e operacional, em articulação com a pro-
gramação financeira, assegurar, directamente ou sob sua
coordenação, as relações internacionais, e acompanhar
e avaliar a execução de políticas nos domínios da ciência,
tecnologia, ensino superior e sociedade da informação,
dos instrumentos de planeamento e os resultados dos
sistemas de organização e gestão, em articulação com
os demais serviços do MCTES.

2 — O GPEARI prossegue as seguintes atribuições:

a) Prestar apoio técnico em matéria de definição e
estruturação das políticas, prioridades e objectivos do
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ministério e contribuir para a concepção e execução
da respectiva política legislativa;

b) Apoiar a definição das principais opções em maté-
ria orçamental, bem como das propostas e modelos de
financiamento das instituições de ensino superior e da
acção social no ensino superior, e assegurar a articulação
entre os instrumentos de planeamento, de previsão orça-
mental, de reporte e de prestação de contas;

c) Assegurar a elaboração do orçamento de inves-
timento do Ministério, bem como acompanhar a res-
pectiva execução;

d) Acompanhar e avaliar a execução das políticas e
programas do Ministério;

e) Elaborar, difundir e apoiar a criação de instru-
mentos de planeamento, de programação financeira e
de avaliação das políticas e programas do Ministério;

f) Garantir a produção de informação adequada,
designadamente estatística, no quadro do sistema esta-
tístico nacional, nas áreas de intervenção do Ministério;

g) Assegurar as relações internacionais do MCTES
e as actividades inerentes à participação de Portugal
como membro da União Europeia, sem prejuízo das
atribuições próprias do Ministério dos Negócios Estran-
geiros;

h) Coordenar as acções de cooperação bilateral e mul-
tilateral, com organizações internacionais e com os
países lusófonos nos domínios de actuação do MCTES,
sem prejuízo das atribuições próprias do Ministério dos
Negócios Estrangeiros e dos organismos sectoriais;

i) Assegurar o funcionamento do Observatório da
Ciência e do Ensino Superior.

3 — O GPEARI é dirigido por um director-geral,
coadjuvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 12.o

Inspecção-Geral

1 — A Inspecção-Geral, abreviadamente designada
por IG, tem por missão apreciar a legalidade e regu-
laridade dos actos praticados pelos serviços e organismos
do MCTES, ou sujeitos à tutela do respectivo ministro,
bem como avaliar a sua gestão e os seus resultados,
incluindo as instituições de ensino superior e de inves-
tigação científica e tecnológica, através do controlo de
auditoria técnica, de desempenho e financeira.

2 — A IG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apreciar a conformidade legal e regulamentar dos
actos dos serviços e organismos do MCTES ou sujeitos
à tutela do respectivo ministro e avaliar o seu desem-
penho e gestão, através da realização de acções de ins-
pecção e de auditoria;

b) Auditar os sistemas e procedimentos de controlo
interno dos serviços e organismos da área de actuação
do MCTES, ou sujeitos à tutela do respectivo ministro,
no quadro das responsabilidades cometidas ao Sistema
de Controlo Interno da Administração Financeira do
Estado pela Lei de Enquadramento Orçamental;

c) Controlar a aplicação eficaz, eficiente e económica
dos dinheiros públicos de acordo com os objectivos defi-
nidos pelo Governo e avaliar os resultados obtidos em
função dos meios disponíveis;

d) Desenvolver a acção disciplinar em serviços e orga-
nismos do MCTES, ou sujeitos à tutela do respectivo
ministro, quando tal competência lhe seja cometida;

e) Exercer o controlo técnico sobre todos os serviços
e organismos do MCTES, ou sujeitos à tutela do res-
pectivo ministro;

f) Conceber, planear e executar inspecções, auditorias
e inquéritos aos estabelecimentos do ensino superior
em matéria técnico-pedagógica e científica;

g) Conceber, planear e executar auditorias e inspec-
ções aos estabelecimentos do ensino superior em maté-
ria de organização e gestão administrativa, financeira
e patrimonial;

h) Conceber, planear e executar auditorias e inspec-
ções à organização, ao funcionamento e ao desempenho
dos serviços de acção social dos estabelecimentos do
ensino superior;

i) Conceber, planear e executar auditorias e inspec-
ções a serviços e organismos tutelados pelo MCTES
em matéria de organização e de gestão administrativa,
financeira e patrimonial;

j) Conceber, planear e executar auditorias e inspec-
ções a entidades beneficiárias de financiamentos nacio-
nais ou comunitários, em matéria de gestão adminis-
trativa, financeira e patrimonial;

l) Realizar auditorias e inspecções a entidades sujeitas
a superintendência ou tutela conjunta do membro do
Governo responsável pela área da ciência, tecnologia
e ensino superior e de outros membros do Governo,
em parceria com outras inspecções-gerais com compe-
tências relativamente a tais entidades.

3 — A IG é dirigida por um inspector-geral, coad-
juvado por um subinspector-geral.

Artigo 13.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral, abreviadamente designada
por SG, tem por missão assegurar o apoio técnico espe-
cializado aos gabinetes dos membros do Governo inte-
grados no MCTES e aos demais órgãos e serviços nele
integrados, nos domínios da gestão de recursos internos,
do apoio técnico jurídico e contencioso, da documen-
tação e informação e da comunicação e relações
públicas.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar técnica e juridicamente os gabinetes dos
membros do Governo integrados no MCTES, bem como
os órgãos, serviços, comissões e grupos de trabalho que
não disponham de meios apropriados, bem como asse-
gurar os serviços de apoio jurídico-contencioso do
MCTES;

b) Assegurar as actividades do MCTES no âmbito
da comunicação e relações públicas;

c) Assegurar a elaboração do orçamento de funcio-
namento do MCTES, bem como acompanhar a respec-
tiva execução;

d) Gerir os contratos de prestação de serviços de
suporte, não integrados em entidades públicas presta-
doras de serviços partilhados;

e) Promover a aplicação das medidas de política de
organização e de recursos humanos definidas para a
Administração Pública, coordenando e apoiando os ser-
viços e organismos do ministério na respectiva imple-
mentação, bem como emitir pareceres em matéria de
organização, recursos humanos e criação ou alteração
de quadros de pessoal;

f) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
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e sistemática, a inovação, modernização e a política de
qualidade, no âmbito do MCTES, sem prejuízo das atri-
buições cometidas por lei a outros serviços, bem como
assegurar a articulação com os organismos com atri-
buições interministeriais nestas áreas;

g) Assegurar o normal funcionamento do ministério
nas áreas que não sejam da competência específica de
outros serviços;

h) Proceder ao registo dos estatutos das associações
de estudantes do ensino superior;

i) Assegurar as funções de unidade ministerial de
compras;

j) Promover boas práticas de gestão de documentos
nos serviços e organismos do Ministério e proceder à
recolha, tratamento, conservação e comunicação dos
arquivos que deixaram de ser de uso corrente por parte
dos organismos produtores.

3 — A SG é dirigida por um secretário-geral, coad-
juvado por um secretário-geral-adjunto.

Artigo 14.o

Direcção-Geral do Ensino Superior

1 — A Direcção-Geral do Ensino Superior, abrevia-
damente designada por DGES, tem por missão asse-
gurar a concepção, execução e coordenação das políticas
que, no domínio do ensino superior, cabem ao MCTES.

2 — A DGES prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar a definição das políticas para o ensino supe-
rior, nomeadamente nas vertentes de definição da rede,
do acesso e da acção social;

b) Preparar e executar, sem prejuízo da autonomia
dos estabelecimentos de ensino superior, as decisões
que cumpre ao MCTES tomar no que respeita àquelas
instituições;

c) Assegurar as actividades relativas à prestação de
informação sobre o sistema de ensino superior;

d) Coordenar as acções relativas ao acesso e ingresso
no ensino superior;

e) Prestar o apoio indispensável à instrução dos pro-
cessos de acreditação e de avaliação do ensino superior;

f) Acompanhar as necessidades de qualificação e ade-
quação das instalações e equipamentos do ensino supe-
rior e da rede da acção social;

g) Proceder ao registo dos cursos ministrados no
ensino superior;

h) Promover a cooperação internacional no âmbito
do ensino superior, sem prejuízo da coordenação exer-
cida pelo GPEARI e das atribuições próprias do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros;

i) Promover a mobilidade dos estudantes do ensino
superior português no espaço europeu.

3 — A DGES é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por dois subdirectores-gerais.

SECÇÃO II

Serviços da administração indirecta do Estado

Artigo 15.o

Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

1 — A Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.,
abreviadamente designada por FCT, I. P., tem por mis-

são o desenvolvimento, financiamento e avaliação de
instituições, redes, infra-estruturas, programas, projec-
tos e recursos humanos em todos os domínios da ciência
e da tecnologia, assim como o desenvolvimento da coo-
peração científica e tecnológica internacional.

2 — São atribuições da FCT, I. P.:

a) Promover e apoiar a realização de programas e
projectos, nos domínios da investigação científica e do
desenvolvimento tecnológico;

b) Promover e apoiar a investigação, desenvolvimento
e inovação empresarial em áreas-chave e a participação
de empresas portuguesas e de associações empresariais
em programas e projectos internacionais;

c) Financiar ou co-financiar os programas e projectos
aprovados e acompanhar a respectiva execução, bem
como financiar ou co-financiar acções de formação e
qualificação de investigadores, nomeadamente através
da atribuição de bolsas de estudo no País e no estran-
geiro e de subsídios de investigação;

d) Promover e apoiar a criação e modernização de
infra-estruturas de apoio às actividades de investigação
científica e de desenvolvimento tecnológico;

e) Celebrar contratos-programa ou protocolos e atri-
buir subsídios a instituições que promovam ou se dedi-
quem à investigação científica ou ao desenvolvimento
tecnológico;

f) Avaliar, a actividade da ciência e da tecnologia
nacional sob todas as suas formas;

g) Promover a cultura científica e tecnológica e a
difusão e a divulgação do conhecimento científico e téc-
nico e do ensino da ciência e da tecnologia, bem como
a inventariação e a preservação do património de natu-
reza científica e tecnológica;

h) Promover a transferência de conhecimento a nível
nacional e internacional, designadamente através da
concessão de subsídios a conferências, colóquios, jor-
nadas, seminários, encontros e, em geral, quaisquer pro-
jectos, programas ou eventos de interesse científico ou
tecnológico, bem como da concessão de apoio financeiro
a publicações científicas;

i) Promover e apoiar a participação da comunidade
científica, tecnológica e de inovação nacional em pro-
jectos internacionais relevantes, quer em termos de cria-
ção, absorção e difusão de conhecimento, quer propi-
ciadoras do acesso a equipamentos científicos altamente
sofisticados;

j) Assegurar o funcionamento de um gabinete para
a cooperação internacional nos domínios da ciência e
da tecnologia, sem prejuízo da coordenação exercida
pelo GPEARI e das atribuições próprias do Ministério
dos Negócios Estrangeiros;

l) Assegurar a inventariação, gestão e preservação
do património científico e tecnológico nacional;

m) Propor ao membro do Governo responsável pela
área da ciência, tecnologia e ensino superior o reco-
nhecimento da actividade de entidades públicas ou pri-
vadas como de interesse científico ou tecnológico.

3 — A FCT, I. P., é dirigida por um conselho directivo,
constituído por um presidente e por dois vogais.

Artigo 16.o

UMIC — Agência para a Sociedade do Conhecimento, I. P.

1 — A UMIC — Agência para a Sociedade do
Conhecimento, I. P., abreviadamente designada por
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UMIC, I. P., tem por missão, enquanto estrutura coor-
denadora das políticas para a sociedade da informação,
mobilizar a sociedade da informação através da pro-
moção de actividades de divulgação, qualificação e
investigação.

2 — São atribuições da UMIC, I. P.:

a) Promover a articulação das iniciativas de natureza
central, regional e local na área da sociedade da infor-
mação e do conhecimento;

b) Promover a realização de estudos, análises esta-
tísticas e prospectivas no âmbito da sociedade da infor-
mação e do conhecimento;

c) Estabelecer relações de cooperação ou associação,
no âmbito das suas atribuições, com outras entidades
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, nomea-
damente no quadro da União Europeia e dos países
de língua oficial portuguesa, sem prejuízo das atribui-
ções próprias do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

d) Promover projectos que contribuam para a mas-
sificação do acesso à Internet de banda larga em Por-
tugal e à sua utilização efectiva por todos os cidadãos;

e) Promover a cibersegurança e a privacidade no uso
da Internet e das tecnologias de informação e comu-
nicação (TIC);

f) Promover o desenvolvimento de conteúdos digitais
e a disponibilização de informação de interesse público
na Internet;

g) Promover a utilização de TIC nos vários níveis
de ensino, a qualificação de recursos humanos com TIC
e a formação e reconhecimento de competências em
TIC, bem como a utilização crescente das TIC pelo
tecido empresarial, como instrumento de modernização
e competitividade internacional;

h) Promover o desenvolvimento tecnológico e a cria-
ção de conhecimento por entidades do sistema científico
e tecnológico e por empresas;

i) Promover iniciativas relacionadas com a partici-
pação dos cidadãos com necessidades especiais e outros
grupos em risco de exclusão na sociedade da informação
e do conhecimento, bem como iniciativas que promovam
a inclusão social através da utilização de TIC;

j) Promover a participação pública mediante a uti-
lização de novas ferramentas e de novos instrumentos
que mobilizem a sociedade civil, nomeadamente em
torno de questões do desenvolvimento sustentável e da
gestão de riscos públicos, desenvolvendo competências
e capacidades de inovação e de investigação;

l) Assegurar o funcionamento regular do Fórum para
a Sociedade da Informação, órgão de consulta e con-
certação para o desenvolvimento das políticas públicas
para a sociedade da informação, reunindo os principais
actores sociais, públicos e privados.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas da UMIC — Agência para a Socie-
dade do Conhecimento, I. P., bem como ao acompa-
nhamento da sua execução, é exercida em articulação
com os membros do Governo responsáveis pelas áreas
da modernização administrativa, da economia e da ino-
vação e das obras públicas, transportes e comunicações.

4 — A UMIC é dirigida por um conselho directivo,
constituído por um presidente e por três vogais.

Artigo 17.o

Centro Científico e Cultural de Macau, I. P.

1 — O Centro Científico e Cultural de Macau, I. P.,
abreviadamente designado por CCCM, I. P., tem por

missão produzir, promover e divulgar o conhecimento
sobre Macau e sobre as relações de Portugal com Macau
e com a China, bem como sobre as relações da Europa
com a região Ásia-Pacífico, centradas, respectivamente,
em Portugal e em Macau.

2 — São atribuições do CCCM, I. P.:

a) Contribuir para um melhor conhecimento cien-
tífico sobre a presença histórica e cultural portuguesa
em Macau, bem como estimular os contactos e o diálogo
com as culturas orientais;

b) Promover, incentivar e apoiar manifestações cien-
tíficas e culturais ligadas à vivência intercultural luso-
-chinesa;

c) Defender e contribuir para a preservação do patri-
mónio existente em Portugal que atesta a presença por-
tuguesa em Macau e na região Ásia-Pacífico, em par-
ticular na República Popular da China;

d) Promover a investigação em áreas relativas às rela-
ções entre Portugal e a região Ásia-Pacífico, especial-
mente as que respeitem à República Popular da China
ou interessem ao conhecimento e à preservação da
herança cultural de Macau;

e) Realizar programas de divulgação científica e ani-
mação cultural e promover estudos sobre a história e
a cultura de Macau e a presença dos Portugueses neste
território, bem como sobre outros temas ligados à região
Ásia-Pacífico e ao diálogo com a cultura portuguesa;

f) Recolher, conservar e divulgar fontes históricas dis-
poníveis relacionadas com o passado do território de
Macau.

3 — O CCCM, I. P., é dotado apenas de autonomia
administrativa.

4 — O CCCM, I. P., é dirigido por um presidente,
cargo de direcção superior de primeiro grau.

Artigo 18.o

Instituto de Investigação Científica Tropical, I. P.

1 — O Instituto de Investigação Científica Tropi-
cal, I. P., abreviadamente designado por IICT, I. P.,
é o laboratório do Estado que tem por missão o apoio
técnico e científico à cooperação com os países das
regiões tropicais, sem prejuízo das atribuições próprias
do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — São atribuições do IICT, I. P.:

a) Apoiar, científica e tecnicamente, o Governo na
execução das políticas nacionais de cooperação científica
e tecnológica com os países das regiões tropicais;

b) Realizar actividades de investigação científica, de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação nos domí-
nios específicos e relevantes para o desenvolvimento das
regiões tropicais;

c) Conservar e desenvolver o acesso ao património
histórico relativo às regiões tropicais;

d) Fomentar o intercâmbio e a cooperação com outros
organismos ou instituições científicas, nacionais ou
estrangeiras, por meio de convénios ou de outros acor-
dos sobre matérias e assuntos de investigação científica
e de desenvolvimento tecnológico nas regiões tropicais,
designadamente participando em consórcios, redes e
outras formas de trabalho conjunto.

3 — A competência relativa à definição das orien-
tações estratégicas do IICT, I. P., bem como ao acom-
panhamento da sua execução, é exercida em articulação
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com o membro do Governo responsável pela área dos
Negócios Estrangeiros.

4 — O IICT, I. P., é dirigido por um conselho directivo
composto por um presidente e por um vogal.

Artigo 19.o

Instituto Tecnológico e Nuclear, I. P.

1 — O Instituto Tecnológico e Nuclear, I. P., abre-
viadamente designado por ITN, I. P., é o laboratório
do Estado que tem por missão a prossecução das polí-
ticas nacionais de ciência e tecnologia, nomeadamente
no domínio das aplicações pacíficas das tecnologias
nucleares, e especialmente assegurar as obrigações do
Estado em matéria de protecção radiológica e segurança
nuclear.

2 — São atribuições do ITN, I. P.:

a) Promover e realizar actividades de investigação
científica e de desenvolvimento tecnológico e de for-
mação avançada e de especialização e aperfeiçoamento
profissional, em especial nos domínios relacionados com
as aplicações pacíficas das tecnologias nucleares;

b) Explorar e disponibilizar à comunidade científica
instalações e equipamentos especializados que podem
servir como nós privilegiados de redes de investigação
nacionais e internacionais;

c) Apoiar, científica e tecnicamente, o Governo na
execução de políticas sectoriais nos domínios da segu-
rança nuclear e protecção radiológica, bem como em
domínios envolvendo aplicações de radiações e radioisó-
topos;

d) Apoiar, científica e tecnicamente, o Governo em
relações com organismos internacionais com actuação
na área das tecnologias nucleares, bem como assegurar
o exercício de direitos e o cumprimento de deveres resul-
tantes de instrumentos internacionais relativos a este
domínio;

e) Transferir tecnologia para entidades integradas nos
sectores privado e público;

f) Cooperar com instituições científicas e tecnológicas
afins e participar em actividades de ciência e tecnologia,
nacionais ou estrangeiras, designadamente participando
em consórcios, redes e outras formas de trabalho
conjunto.

3 — O ITN, I. P., é dirigido por um conselho directivo
composto por um presidente e por um vogal.

Artigo 20.o

Instituto de Meteorologia, I. P.

1 — O Instituto de Meteorologia, I. P., abreviada-
mente designado por IM, I. P., é o laboratório do Estado
que tem por missão a prossecução das políticas nacionais
nos domínios da meteorologia, da climatologia e da
geofísica.

2 — São atribuições do IM:

a) Assegurar as funções de autoridade nacional nos
domínios da meteorologia, climatologia, geomagnetismo
e sismologia;

b) Assegurar a vigilância meteorológica e elaborar
e difundir regularmente informações e previsões do
tempo para todos os fins, no território nacional;

c) Assegurar a vigilância e o estudo do clima, con-
tribuindo para a análise dos efeitos decorrentes das alte-

rações climáticas e para a definição das correspondentes
medidas de adaptação;

d) Assegurar a vigilância sísmica e elaborar e difundir
informação adequada;

e) Assegurar o funcionamento da rede de estações
magnéticas fixas e móveis e elaborar e difundir infor-
mação adequada;

f) Assegurar o funcionamento da rede de medição
dos parâmetros atmosféricos e dar apoio nas áreas de
competência à definição e exploração dos resultados
das redes de monitorização da qualidade do ar;

g) Fornecer às entidades nacionais com responsabi-
lidade em matéria de protecção civil avisos especiais
sobre situações meteorológicas e sismológicas adversas;

h) Assistir a navegação aérea com a informação neces-
sária à sua segurança e operações;

i) Contribuir, nas suas áreas de competência, para
a definição e implementação das políticas de prevenção
e controlo do ambiente e da gestão dos riscos;

j) Colaborar com os organismos responsáveis pela ges-
tão dos recursos naturais, em particular os recursos
hídricos;

l) Disponibilizar a informação meteorológica neces-
sária para fins de defesa nacional;

m) Certificar as condições de ocorrência de fenóme-
nos meteorológicos, geofísicos e da composição da
atmosfera na sua esfera de acção;

n) Prestar serviços nas suas áreas de actuação de
forma a contribuir para o desenvolvimento económico
e melhoria das condições de vida dos cidadãos;

o) Cooperar com instituições científicas e tecnológicas
afins e participar em actividades de ciência e tecnologia,
nacionais ou estrangeiras, designadamente participando
em consórcios, redes e outras formas de trabalho
conjunto.

3 — O IM, I. P., é dirigido por um conselho directivo
composto por um presidente e por um vogal.

SECÇÃO III

Órgãos consultivos

Artigo 21.o

Conselho Nacional de Educação

O Conselho Nacional de Educação é um órgão inde-
pendente, com funções consultivas relativamente à polí-
tica educativa, cuja missão, competências, composição
e modo de funcionamento constam de diploma próprio.

Artigo 22.o

Conselho Coordenador da Ciência e Tecnologia

1 — O Conselho Coordenador da Ciência e Tecno-
logia tem por missão o aconselhamento do membro do
Governo responsável pela área da ciência, tecnologia
e ensino superior no domínio da política científica e
tecnológica e na promoção da inovação.

2 — A composição e modo de funcionamento do Con-
selho Coordenador da Ciência e Tecnologia são defi-
nidos em diploma próprio.

Artigo 23.o

Conselho Coordenador do Ensino Superior

1 — O Conselho Coordenador do Ensino Superior
tem por missão o aconselhamento do membro do
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Governo responsável pela área da ciência, tecnologia
e ensino superior no domínio da política de ensino
superior.

2 — A composição e modo de funcionamento do Con-
selho Coordenador do Ensino Superior são definidos
em diploma próprio.

SECÇÃO IV

Outras estruturas

Artigo 24.o

Academia da Ciências de Lisboa

As competências do membro do Governo responsável
pela área da ciência, tecnologia e ensino superior rela-
tivas à Academia das Ciências de Lisboa, instituição
científica de utilidade pública, exercem-se nos termos
dos respectivos estatutos.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 25.o

Quadro de pessoal dirigente

São aprovados os mapas de dirigentes superiores da
administração directa e indirecta do MCTES, constantes
dos anexos I e II ao presente decreto-lei, respectiva-
mente, do qual fazem parte integrante.

Artigo 26.o

Criação, extinção, fusão e reestruturação de serviços e organismos

1 — São criados:

a) O Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação
e Relações Internacionais;

b) O Conselho Coordenador do Ensino Superior.

2 — São extintos, sendo objecto de fusão, os seguintes
serviços e organismos:

a) O Gabinete de Gestão Financeira da Ciência e
do Ensino Superior, sendo as suas atribuições inte-
gradas:

i) No Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação
e Relações Internacionais, no que respeita ao planea-
mento e à programação financeira e orçamental do
ministério e acompanhamento da elaboração e execução
do orçamento de investimento dos serviços e organismos
do Ministério integrados na administração directa e indi-
recta do Estado, bem como das instituições do ensino
superior e dos Serviços de Acção Social;

ii) Na Secretaria-Geral, no que respeita ao acompa-
nhamento da elaboração e execução do orçamento de
funcionamento dos serviços e organismos do ministério
integrados na administração directa e indirecta do
Estado;

iii) Na Direcção-Geral do Ensino Superior, no que
respeita ao acompanhamento das necessidades de qua-
lificação e adequação das instalações e equipamentos
do ensino superior e da rede da acção social;

b) O Observatório da Ciência e Ensino Superior,
sendo as suas atribuições integradas no Gabinete de

Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Inter-
nacionais;

c) O Gabinete de Relações Internacionais da Ciência,
Inovação e Ensino Superior, sendo as suas atribuições
integradas:

i) No Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação
e Relações Internacionais, no que respeita às relações
internacionais e à coordenação das acções sectoriais de
cooperação internacional;

ii) Na Direcção-Geral do Ensino Superior, no que
respeita à cooperação internacional no domínio do
ensino superior;

iii) Na Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.,
no que respeita à cooperação científica e tecnológica
internacional;

iv) Na UMIC — Agência para a Sociedade do Conhe-
cimento, I. P., no que respeita à cooperação interna-
cional no domínio da sociedade da informação e do
conhecimento.

d) O Conselho Consultivo do Ensino Superior e o
Conselho Nacional de Acção Social do Ensino Superior,
sendo as suas atribuições integradas no Conselho Coor-
denador do Ensino Superior.

3 — É extinto o Conselho Nacional de Avaliação do
Ensino Superior, que se mantém em funcionamento até
à criação de uma agência de acreditação e avaliação
do ensino superior.

4 — São objecto de reestruturação os seguintes ser-
viços e organismos:

a) O Conselho Superior da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação, que passa a designar-se Conselho Coordenador
da Ciência e Tecnologia;

b) A UMIC — Agência para a Sociedade do Conhe-
cimento, I. P., sendo as suas atribuições no domínio
da administração electrónica transferidas para a Agência
da Modernização Administrativa, I. P., no âmbito da
Presidência do Conselho de Ministros.

5 — São ainda objecto de reestruturação os restantes
serviços e organismos referidos nos artigos 4.o e 5.o

Artigo 27.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos
no artigo anterior, consideram-se feitas aos serviços ou
organismos que passam integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 28.o

Externalização

1 — O Estádio Universitário de Lisboa, I. P. deixa
de integrar a administração central do Estado, através
de uma entidade a constituir com a participação das
instituições do ensino superior de Lisboa.

2 — O Museu Nacional da Ciência e da Técnica Dou-
tor Mário Silva deixa de integrar a administração central
do Estado, através da aprovação de novo enquadra-
mento jurídico em diploma próprio.

Artigo 29.o

Revisão do estatuto jurídico da Fundação para a Ciência
e a Tecnologia, I. P.

O estatuto jurídico da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia, I. P., pode ser objecto de revisão, tendo
em vista adequar-se às melhores práticas internacionais.
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Artigo 30.o

Reforma dos Laboratórios do Estado

No quadro da reforma dos laboratórios do Estado,
podem ser objecto de revisão as atribuições e o estatuto
jurídico do Instituto de Investigação Científica Tropical,
do Instituto Tecnológico Nuclear e do Instituto de
Meteorologia.

Artigo 31.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas
produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.

Artigo 32.o

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão e reestruturação dos serviços e orga-
nismos do MCTES devem ser aprovados no prazo de
90 dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se refere o número anterior, bem como aos que
procedem às operações de externalização previstas no
artigo 28.o, os serviços e organismos do MCTES, con-
tinuam a reger-se pelas disposições normativas que lhes
são aplicáveis.

Artigo 33.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 10/2005, de 6 de Janeiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Henrique Nuno Pires
Severiano Teixeira — Alberto Bernardes Costa — Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — Mário Lino Soares Correia — José António Fon-
seca Vieira da Silva — António Fernando Correia de Cam-
pos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano

Rebelo Pires Gago — Maria Isabel da Silva Pires de
Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Cargos de direcção superior da administração directa

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 4
Cargos de direcção superior de 2.o grau . . . . . . . . . . . . 6

ANEXO II

Dirigentes de organismos da administração indirecta

Número
de lugares

Cargos de direcção superior de 1.o grau . . . . . . . . . . . . 1
Presidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Vogais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 215/2006
de 27 de Outubro

O Programa de Governo consagra a modernização
da Administração Pública como um dos instrumentos
essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.
Com esse objectivo, no domínio da reorganização estru-
tural da Administração, o Governo aprovou, através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado, abreviadamente designado
por PRACE, tendo como objectivo a promoção da cida-
dania, do desenvolvimento económico e da qualidade
dos serviços públicos, com ganhos de eficiência pela sim-
plificação, racionalização e automatização, que permi-
tam a diminuição do número de serviços e dos recursos
a eles afectos.

Na sequência da aprovação do PRACE, a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 39/2006, de 30 de Março,
veio definir as orientações, gerais e especiais, para a
reestruturação dos ministérios.

As orientações gerais definidas, relativas quer à reor-
ganização dos serviços centrais dos Ministérios para o
exercício de funções de apoio à governação, de gestão
de recursos, de natureza consultiva e coordenação inter-
ministerial e de natureza operacional, quer à reorga-
nização dos serviços desconcentrados de nível regional,
sub-regional e local e à descentralização de funções,
determinam, desde logo, a introdução de um novo
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modelo organizacional que tem por base a racionali-
zação de estruturas, o reforço e a homogeneização das
funções estratégicas de suporte à governação, a apro-
ximação da Administração Central dos cidadãos e a
devolução de poderes para o nível local ou regional.

Nessa esteira, as orientações especiais definidas
reflectem não só a prossecução dos objectivos em que
assenta o PRACE, como concretizam os objectivos esta-
belecidos no Programa de Governo para o movimento
de modernização administrativa, preconizando a melho-
ria da qualidade dos serviços públicos, nos termos acima
referidos.

A criação do Ministério da Cultura, através do Decre-
to-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio, concretizou uma opção
estratégica que colocava a política cultural no centro
das políticas de qualificação.

Passados dez anos sobre a sua criação, o balanço a
realizar é globalmente positivo, sobressaindo a linha de
continuidade quanto ao papel do Ministério da Cultura.
O XVII Governo reafirma-o como opção estratégica,
indispensável à definição e execução de uma política
integrada do património material e imaterial, à con-
solidação e dinamização das redes de equipamentos cul-
turais, ao apoio às artes e aos artistas em todos os domí-
nios, à valorização da transversalidade da cultura na
articulação com outras políticas sectoriais e à interna-
cionalização da cultura portuguesa, quer pelo reforço
da cooperação no espaço lusófono, quer pela intensi-
ficação do intercâmbio com outros países, nomeada-
mente através da participação em grandes eventos
internacionais.

Importa sublinhar, de resto, o largo consenso inter-
nacional quanto à necessidade e importância estratégica
das políticas públicas na área da cultura, consagrado
na Convenção sobre a Protecção e Promoção da Diver-
sidade das Expressões Culturais da UNESCO, subscrita
por Portugal, a qual reconhece expressamente o papel
do Estado, como garante da identidade e do desen-
volvimento culturais.

É igualmente reconhecido o papel cada vez mais rele-
vante que as actividades culturais assumem no desen-
volvimento social e económico, constituindo importan-
tes factores de coesão e inclusão sociais e de geração
de riqueza.

Importa sublinhar ainda o papel que a cultura desem-
penha na sedimentação das identidades colectivas,
comunitárias e nacionais, ao mesmo tempo que oferece
um espaço privilegiado de diálogo, conhecimento e com-
preensão mútuos entre diferentes tradições e matizes
civilizacionais.

A nova orgânica operada pelo presente decreto-lei,
no âmbito PRACE e em harmonia com as normas que
regem a organização da administração directa e com
a Lei-Quadro dos Institutos Públicos, visa reforçar a
operacionalidade dos meios e dos recursos do Ministério
da Cultura.

As principais alterações decorrentes desta reestrutu-
ração prendem-se com:

A concentração dos órgãos de natureza consultiva
no Conselho Nacional de Cultura;

A criação de um organismo que concentra as com-
petências nas áreas do planeamento, estratégica, ava-
liação e relações internacionais, dispersas entre a actual
Secretaria-Geral e o Gabinete de Relações Culturais
Internacionais;

A reorganização dos serviços desconcentrados do
Ministério da Cultura, concentrando nas Direcções

Regionais as competências das diversas direcções e ser-
viços regionais dos organismos do ministério, incluindo
a criação da Direcção Regional de Cultura de Lisboa
e Vale do Tejo;

O reforço das competências da Inspecção-Geral das
Actividades Culturais na componente de auditoria nor-
mativa, financeira, de desempenho e técnica;

Uma maior articulação com o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros na prossecução da internacionalização
da cultura, passando o Instituto Camões a ter tutela
conjunta com o Ministério da Cultura no respeitante
à acção cultural externa;

A concentração num novo organismo das atribuições
de gestão e salvaguarda do património arquitectónico
e arqueológico;

A concentração num novo organismo das atribuições
de gestão, valorização e conservação do património
móvel, assumindo igualmente competências relativa-
mente ao património imaterial;

A redefinição da política de gestão do sistema arqui-
vístico, com a criação da Direcção-Geral de Arquivos
e autonomização do Arquivo Nacional da Torre do
Tombo, embora na dependência daquela entidade, e
integração do Centro Português de Fotografia, na sua
componente patrimonial.

Um regime jurídico mais adequado a uma maior
maleabilidade da gestão e ao planeamento plurianual
da produção dos organismos nacionais de produção
artística, já que todos passam a entidades públicas
empresariais. Dois deles — o Teatro Nacional de S. Car-
los e a Companhia Nacional de Bailado — são trans-
formados, embora sem perda das identidades respectivas
enquanto pólos de produção, numa única entidade
pública empresarial, a OPART — Organismos de Pro-
dução Artística, EPE, tendo em vista uma melhor coor-
denação dos meios e dos recursos respectivos, ao serviço
do desenvolvimento da cultura músico-teatral.

Deste modo, competências ou funções anteriormente
sobrepostas ou partilhadas entre diferentes organismos,
por vezes sob tutela de outros ministérios, passam a
ficar subordinadas a uma única entidade de coordena-
ção. Serviços e recursos outrora dispersos, designada-
mente ao nível das delegações regionais, são concen-
trados, reforçando-se assim o papel destas e permitindo
simultaneamente a desconcentração de algumas com-
petências actualmente exercidas a nível central. Orga-
nismos que operavam em áreas de intersecção ou con-
vergência mútuas são fundidos, com óbvias vantagens
operacionais e uma maior racionalização de recursos.
Finalmente, as funções de governo e de suporte e as
funções de gestão e valorização patrimoniais bem como
de dinamização da criação e difusão das artes, são come-
tidas respectivamente a organismos distintos, favore-
cendo a transparência, a eficiência e uma melhor coor-
denação e complementaridade das diferentes funções
e competências.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DA CULTURA

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.o

Missão

O Ministério da Cultura, abreviadamente designado
por MC, é o departamento governamental que tem por
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missão a definição e execução de uma política global
e coordenada na área da cultura e domínios com ela
relacionados, designadamente na salvaguarda e valori-
zação do património cultural, no incentivo à criação
artística e à difusão cultural, na qualificação do tecido
cultural e na internacionalização da cultura portuguesa.

Artigo 2.o

Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições do MC:

a) Salvaguardar e promover o património cultural
imóvel, móvel e imaterial, promovendo a sua classifi-
cação e inventariação;

b) Valorizar o património arqueológico e arquitec-
tónico;

c) Valorizar os espaços museológicos, envolvendo a
rede de museus;

d) Valorizar os testemunhos que, independentemente
do suporte, tenham importância etnográfica ou antro-
pológica com significado para a identidade e memória
colectivas;

e) Afirmar uma ética de preservação e de normas
e metodologias de conservação e restauro dos bens patri-
moniais de relevante interesse histórico, técnico, artís-
tico e etnográfico ou antropológico;

f) Salvaguardar o património bibliográfico e docu-
mental;

g) Salvaguardar e valorizar o património fonográfico
e das imagens em movimento;

h) Promover a leitura e dinamização da rede de
bibliotecas;

i) Definir uma política integrada de gestão da docu-
mentação de arquivo produzida pela Administração
Pública e valorizar a missão dos arquivos nacionais como
repositório da memória colectiva;

j) Consolidar os apoios públicos à criação, produção
e difusão das artes e à formação de novos públicos;

l) Qualificar as redes de equipamentos culturais, pro-
movendo a correcção de assimetrias regionais;

m) Consolidar os organismos nacionais de produção
artística, assegurando a sua missão de valorização da
herança cultural e dos artistas portugueses;

n) Valorizar as áreas do cinema e do audiovisual,
apoiando a criação artística avançada e inovadora, arti-
culando-a com as medidas de incentivo à sedimentação
de uma indústria do cinema e do audiovisual;

o) Promover as actividades culturais não-profissionais;
p) Promover a transversalidade da cultura através de

parcerias visando uma mais efectiva integração das polí-
ticas sectoriais;

q) Promover a internacionalização da cultura por-
tuguesa.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.o

Estrutura geral

O MC prossegue as suas atribuições através de ser-
viços integrados na administração directa do Estado,
de organismos integrados na administração indirecta do
Estado, de órgãos consultivos, de entidades integradas
no sector empresarial do Estado e de outras estruturas.

Artigo 4.o

Administração directa do Estado

1 — Integram a administração directa do Estado, no
âmbito do MC, os seguintes serviços centrais:

a) O Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação
e Relações Internacionais;

b) A Inspecção-Geral das Actividades Culturais;
c) A Secretaria-Geral;
d) A Biblioteca Nacional de Portugal;
e) A Direcção-Geral das Artes;
f) A Direcção-Geral do Livro e das Bibliotecas;
g) A Direcção-Geral de Arquivos.

2 — Integram ainda a administração directa dos
Estado, no âmbito do MC, os seguintes serviços peri-
féricos:

a) A Direcção Regional de Cultura do Norte;
b) A Direcção Regional de Cultura do Centro;
c) A Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale

do Tejo;
d) A Direcção Regional de Cultura do Alentejo;
e) A Direcção Regional de Cultura do Algarve.

Artigo 5.o

Administração indirecta do Estado

Prosseguem atribuições do MC, sob superintendência
e tutela do respectivo ministro, os seguintes organismos:

a) A Cinemateca Portuguesa-Museu do Cinema, I. P.;
b) O Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P.;
c) O Instituto de Gestão do Património Arquitec-

tónico e Arqueológico, I. P.;
d) O Instituto dos Museus e da Conservação, I. P.

Artigo 6.o

Órgão consultivo

O Conselho Nacional de Cultura é o órgão consultivo
do Ministério da Cultura.

Artigo 7.o

Outras estruturas

No âmbito do MC funcionam ainda:

a) A Academia Internacional de Cultura Portuguesa;
b) A Academia Nacional de Belas Artes;
c) A Academia Portuguesa de História.

Artigo 8.o

Sector empresarial do Estado

Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao Con-
selho de Ministros e ao membro do Governo responsável
pela área das Finanças, a competência relativa à definição
das orientações das entidades do sector empresarial do
Estado com atribuições nos domínios da cultura, bem
como ao acompanhamento da respectiva execução, é exer-
cida pelo membro do Governo responsável pela área da
Cultura.
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Artigo 9.o

Fundações

1 — O MC pode ser instituidor em Fundações que
prossigam fins culturais.

2 — O MC exerce a tutela sobre as Fundações das
quais é instituidor, nos termos definidos nos respectivos
estatutos.

Artigo 10.o

Controlador financeiro

No âmbito do MC pode ainda actuar um controlador
financeiro, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 33/2006, de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços, organismos, órgãos consultivos
e outras estruturas

SECÇÃO I

Serviços da administração directa do Estado

Artigo 11.o

Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação
e Relações Internacionais

1 — O Gabinete de Planeamento, Estratégia, Ava-
liação e Relações Internacionais, abreviadamente desig-
nado por GPEARI tem por missão garantir o apoio
técnico à formulação de políticas, ao planeamento estra-
tégico e operacional e às relações internacionais, asse-
gurar uma adequada articulação com a programação
financeira, bem como proceder ao acompanhamento e
avaliação global de resultados obtidos.

2 — O GPEARI prossegue as seguintes atribuições:

a) Prestar apoio técnico em matéria de definição e
estruturação das políticas, prioridades e objectivos do
ministério e contribuir para a concepção e a execução
da respectiva política legislativa;

b) Apoiar a definição das principais opções em maté-
ria orçamental, assegurar a articulação entre os instru-
mentos de planeamento, de previsão orçamental, de
reporte e de prestação de contas;

c) Assegurar a elaboração do orçamento de inves-
timento do MC;

d) Acompanhar e avaliar a execução das políticas e
programas do ministério;

e) Elaborar, difundir e apoiar a criação de instru-
mentos de planeamento, de programação financeira e
de avaliação das políticas e programas do ministério;

f) Garantir a produção de informação adequada,
designadamente estatística, no quadro do sistema esta-
tístico nacional, nas áreas de intervenção do ministério;

g) Apoiar a definição e assegurar as relações inter-
nacionais nos sectores de actuação do ministério, coor-
denando as acções desenvolvidas no âmbito das relações
externas no respectivo sector, sem prejuízo das atribui-
ções próprias do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

h) Coordenar os projectos dos serviços e organismos
do MC relativos à internacionalização da cultura por-
tuguesa e acompanhar as iniciativas de entidades públi-
cas e privadas nesta matéria, sem prejuízo das atribui-
ções própria do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

i) Propor a adopção ou prestar apoio técnico à adop-
ção de medidas legislativas no domínio do direito de
autor, assegurando a representação do MC nas orga-
nizações e fora internacionais;

j) Propor a celebração de contratos-programa ou
outros mecanismos de gestão de Fundos Comunitários,
participar na definição das condições de acesso, ele-
gibilidade, critérios de selecção e monitorização dos
resultados das medidas/acções de programas operacio-
nais, de programas de iniciativa comunitária e outros
programas, assegurar a gestão conjunta das referidas
medidas ou acções e colaborar na divulgação e dina-
mização destes mecanismos de financiamento.

3 — O GPEARI é dirigido por um director-geral,
coadjuvado por um subdirector-geral.

Artigo 12.o

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

1 — A Inspecção-Geral das Actividades Culturais,
abreviadamente designada por IGAC, tem por missão
apreciar a legalidade e regularidade dos actos praticados
pelos serviços e organismos do MC, ou sujeitos à tutela
do respectivo ministro, avaliar a sua gestão e os seus
resultados, através do controlo de auditoria técnica, de
desempenho e financeira, assegurar a promoção da
defesa e protecção da propriedade intelectual, a fisca-
lização dos recintos e dos espectáculos de natureza artís-
tica, a fiscalização do cumprimento dos direitos de autor
e direitos conexos, bem como o contencioso relativo
à sua missão.

2 — A IGAC prossegue as seguintes atribuições:

a) Avaliar e controlar o desempenho dos organismos
do MC, executando acções de acompanhamento e de
auditoria, apresentando recomendações e procedendo
à recolha e tratamento de informação relevante para
as funções permanentes de acompanhamento e avalia-
ção da execução da política cultural;

b) Proteger e defender a propriedade intelectual,
nomeadamente, através de acções de fiscalização, da
superintendência das actividades económicas com ela
relacionadas, assegurar o cumprimento da legislação,
apresentar propostas de medidas legislativas e coadjuvar
as autoridades judiciárias relativamente a crimes contra
a propriedade intelectual;

c) Assegurar a inspecção superior e de auditoria e
exercer o controlo técnico sobre todos os serviços e orga-
nismos do MC e tutelados pelo membro do Governo
responsável pela área da Cultura, desenvolvendo a acção
disciplinar, assegurando a conformidade legal dos actos
da Administração e promovendo a realização de acções
de divulgação, de informação;

d) Assegurar o cumprimento da legislação e a fis-
calização dos recintos e dos espectáculos de natureza
artística, através de acções de verificação e de inspecção,
levantar autos de notícia e adoptar medidas indispen-
sáveis necessárias à investigação;

e) Promover e assegurar a autenticação e classificação
de conteúdos culturais, de entretenimento e de espec-
táculos de natureza artística, emitir pareceres e apre-
sentar medidas legislativas;

f) Efectuar inquéritos, sindicâncias e peritagens bem
como desenvolver todas as competências que lhe estão
cometidas no âmbito contra-ordenacional e por lei, pro-
mover a elaboração de códigos de conduta e a recolha
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e o tratamento de informação com vista à integração
das redes nacionais e europeias de intercâmbio de dados
e informação no âmbito da defesa da propriedade inte-
lectual e de combate à contrafacção e pirataria.

3 — A IGAC é dirigida por um inspector-geral, coad-
juvado por um subinspector-geral.

Artigo 13.o

Secretaria-Geral

1 — A Secretaria-Geral, abreviadamente designada
por SG, tem por missão assegurar o apoio técnico e
administrativo aos gabinetes dos membros do Governo
integrados no MC e aos demais órgãos e serviços nele
integrados, nos domínios da gestão de recursos internos,
do apoio técnico-jurídico e contencioso, da documen-
tação e informação e da comunicação e relações públi-
cas, na organização e gestão do Arquivo Central do
MC e na gestão de unidades de serviços partilhados
no MC.

2 — A Secretaria-Geral prossegue as seguintes atri-
buições:

a) Apoiar administrativa, técnica e juridicamente os
gabinetes dos membros do Governo que integrados no
MC, bem como os órgãos, serviços, comissões e grupos
de trabalho que não disponham de meios apropriados,
bem como assegurar os serviços de apoio jurídico-
-contencioso do MC, sem prejuízo das atribuições que,
nesta matéria, são cometidas à IGAC e ao IGES-
PAR, I. P.;

b) Assegurar as actividades do ministério no âmbito
da comunicação e relações públicas;

c) Assegurar a elaboração do orçamento de funcio-
namento e acompanhar a execução dos orçamentos de
funcionamento e de investimento do MC;

d) Gerir os contratos de prestação de serviços de
suporte, não integrados em entidades públicas presta-
doras de serviços partilhados;

e) Promover a aplicação das medidas de política de
organização e de recursos humanos definidas para a
Administração Pública, coordenando e apoiando os ser-
viços e organismos do MC na respectiva implementação,
bem como emitir pareceres em matéria de organização,
recursos humanos e criação ou alteração de quadros
de pessoal;

f) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
e sistemática, a inovação, modernização e a política de
qualidade, no âmbito do MC, sem prejuízo das atri-
buições cometidas por lei a outros serviços, bem como
assegurar a articulação com os organismos com atri-
buições interministeriais nestas áreas;

g) Assegurar o normal funcionamento do MC nas
áreas que não sejam da competência específica de outros
serviços;

h) Assegurar as funções de unidade ministerial de
compras;

i) Promover boas práticas de gestão de documentos
nos serviços e organismos do Ministério e proceder à
recolha, tratamento, conservação e comunicação dos
arquivos que deixem de ser de uso corrente por parte
dos organismos produtores;

j) Assegurar a gestão administrativa e financeira do
Fundo de Fomento Cultural.

3 — A SG é dirigida por um secretário-geral, coad-
juvado por dois secretários-gerais-adjuntos.

Artigo 14.o

Biblioteca Nacional de Portugal

1 — A Biblioteca Nacional de Portugal, abreviada-
mente designada por BNP, tem por missão proceder
à recolha, tratamento e conservação do património
documental português, em língua portuguesa e sobre
Portugal, nos vários tipos de suporte em que este se
apresente, bem como assegurar o seu estudo, divulgação
e as condições para a sua fruição e garantir a classi-
ficação e inventariação do património bibliográfico
nacional.

2 — A BNP prossegue as seguintes atribuições:

a) Receber, processar, conservar e facultar ao acesso
público quer a documentação abrangida por depósito
legal, quer outra, adquirida a diversos títulos, conside-
rada de interesse para a Língua Portuguesa, a cultura
e o conhecimento científico do País, de modo a enri-
quecer, em todos os campos do saber, o património
nacional;

b) Assegurar as funções de Agência Bibliográfica
Nacional, registando e difundindo a bibliografia nacional
corrente e retrospectiva, bem como assegurar a gestão
do Catálogo Colectivo Nacional consubstanciado na
PORBASE — Base Nacional de Dados Bibliográficos;

c) Funcionar como organismo de normalização sec-
torial no domínio da informação e documentação no
país, mantendo uma actualização e uma relação per-
manente com as organizações desse âmbito a nível
internacional;

d) Definir estratégias e desenvolver actividades de
preservação e conservação dos acervos à sua guarda,
incluindo uma activa política de transferência de supor-
tes;

e) Promover e participar em projectos de cooperação
nacionais e internacionais, visando o desenvolvimento
de novos serviços comuns e partilhados, nomeadamente
no âmbito da informação digital;

f) Exercer, em representação do Estado, o direito
de preferência na alienação de bens bibliográficos.

3 — A BNP é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por um subdirector-geral.

Artigo 15.o

Direcção-Geral das Artes

1 — A Direcção-Geral das Artes, abreviadamente
designada por DGARTES, tem por missão a coorde-
nação e execução das políticas de apoio às artes, dina-
mizando parcerias institucionais e promovendo políticas
adequadas a garantir a universalidade na sua fruição,
bem como a liberdade e a qualificação da criação
artística.

2 — A DGARTES prossegue as seguintes atribuições:

a) Propor e assegurar a execução das medidas de
política estruturantes dos sectores das artes do espec-
táculo e das artes visuais;

b) Assegurar a diversificação e descentralização da
criação e da difusão das artes, promovendo a igualdade
de acesso às produções artísticas de forma a ultrapassar
as assimetrias regionais e os desequilíbrios sociais e
culturais;
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c) Fomentar a criação, a produção e a difusão das
artes mediante a definição de sistemas e modalidades
de incentivo, a regulamentação de programas e critérios
de apoio e fixação de contrapartidas exigíveis, assegu-
rando a adopção de metodologias de fiscalização e ava-
liação de resultados;

d) Promover a dignificação e valorização profissionais
dos criadores, produtores e outros agentes culturais, pro-
jectando as artes contemporâneas portuguesas nos cir-
cuitos internacionais;

e) Promover, em colaboração com outros organismos
da administração central e local, acções de articulação
entre a promoção das artes e outras políticas sectoriais,
contribuindo para a melhoria e dinamização dos equi-
pamentos culturais;

f) Assegurar o registo, organização e divulgação docu-
mentais da criação contemporânea, criando ou inte-
grando redes de informação nacionais e internacionais
acessíveis aos profissionais e ao público em geral.

3 — A DGARTES é dirigida por um director-geral,
coadjuvado por um subdirector-geral.

Artigo 16.o

Direcção-Geral do Livro e das Bibliotecas

1 — A Direcção-Geral do Livro e das Bibliotecas,
abreviadamente designada por DGLB, tem por missão
assegurar a coordenação e execução de uma política
integrada do livro não escolar, das bibliotecas e da
leitura.

2 — A DGLB prossegue as seguintes atribuições:

a) Assegurar o desenvolvimento de uma política do
livro não escolar, da leitura e das bibliotecas;

b) Promover a leitura, em articulação com os sectores
público e privado;

c) Elaborar e implantar programas e projectos que
contribuam para a consolidação de uma economia sus-
tentada do sector do livro;

d) Estimular a pesquisa e a elaboração de estudos,
em particular sobre o mercado do livro e sobre os hábitos
de leitura, em articulação com o GPEARI;

e) Conceber um quadro normativo para o sector do
livro;

f) Planear e executar a difusão dos autores portu-
gueses no estrangeiro e intensificar a exportação do livro
português para os países de língua portuguesa, sem pre-
juízo das atribuições própria do Ministério dos Negócios
Estrangeiros;

g) Acompanhar a evolução da sociedade de infor-
mação e do conhecimento, promovendo, no sector do
livro e das bibliotecas, a utilização das tecnologias de
informação e comunicação;

h) Promover e assegurar a execução de uma política
nacional para as bibliotecas públicas, em conformidade
com as orientações dos organismos internacionais do
sector, subordinada à decisão da tutela e em diálogo
com as autarquias, às quais compete a tutela e gestão
desses equipamentos;

i) Promover a qualidade dos serviços das bibliotecas
e, em articulação com o GPEARI, proceder à sua
avaliação.

3 — A DGLB é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por um subdirector-geral.

Artigo 17.o

Direcção-Geral de Arquivos

1 — A Direcção-Geral de Arquivos, abreviadamente
designada por DGARQ, é a entidade coordenadora do
sistema nacional de arquivos, independentemente da
forma e suporte de registo e tem por missão estruturar,
promover e acompanhar de forma dinâmica e sistemá-
tica a intervenção do Estado no âmbito da política arqui-
vística, administrar as medidas adequadas à concreti-
zação da política e do regime de protecção e valorização
do património cultural, promover a salvaguarda, valo-
rização, divulgação, acesso e fruição do património
arquivístico e garantir os direitos do Estado e dos cida-
dãos nele consubstanciados, a sua utilização como
recurso da actividade administrativa e fundamento da
memória colectiva e individual.

2 — A DGARQ prossegue as seguintes atribuições:

a) Assegurar a execução da política arquivística nacio-
nal e o cumprimento das obrigações do Estado no domí-
nio do património arquivístico e da gestão de arquivos,
em qualquer forma ou suporte e em todo o território
nacional;

b) Superintender técnica e normativamente e realizar
acções de auditoria em todos os arquivos do Estado,
autarquias locais e empresas públicas, bem como em
todos os conjuntos documentais que, nos termos da lei,
venham a integrar o património arquivístico protegido;

c) Promover o desenvolvimento e a qualificação da
rede nacional de arquivos, dinamizar a comunicação
entre as entidades envolvidas e facilitar o acesso inte-
grado à informação;

d) Assegurar a aplicação das disposições integrantes
da lei de bases da política e do regime de protecção
e valorização do património cultural e demais legislação
regulamentar, nomeadamente no que respeita ao «Patri-
mónio Arquivístico» e ao «Património Fotográfico»;

e) Salvaguardar e valorizar o património à guarda
dos serviços de arquivo dependentes, garantindo os
direitos do Estado e dos cidadãos nele consubstanciados;

f) Assegurar, em articulação com as entidades com-
petentes, a cooperação internacional no domínio arqui-
vístico.

3 — A DGARQ é dirigida por um director-geral,
coadjuvado por dois subdirectores-gerais.

Artigo 18.o

Direcções regionais de Cultura

1 — As direcções regionais de Cultura são serviços
periféricos do MC que têm por missão, na sua área
de actuação geográfica e em articulação com os orga-
nismos centrais do MC, a criação de condições de acesso
aos bens culturais, o acompanhamento das actividades
e a fiscalização das estruturas de produção artística
financiadas pelo MC, o acompanhamento das acções
relativas à salvaguarda, valorização e divulgação do
património arquitectónico e arqueológico, e ainda o
apoio a museus.

2 — As direcções regionais de Cultura prosseguem,
no âmbito das circunscrições territoriais respectivas, as
seguintes atribuições:

a) Assegurar o acompanhamento das actividades e
a fiscalização das estruturas apoiadas pelo MC;
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b) Apoiar iniciativas culturais locais ou regionais que,
pela sua natureza, correspondam a necessidades ou apti-
dões específicas da região e não integrem programas
de âmbito nacional;

c) Apoiar agentes, estruturas, projectos e acções de
carácter não profissional nos domínios artísticos e da
cultura tradicional;

d) Propor ao IGESPAR, I. P., o plano regional de
intervenções prioritárias em matéria de estudo e sal-
vaguarda do património arquitectónico e arqueológico
bem como os programas e projectos anuais e plurianuais
da sua conservação, restauro e valorização, assegurando
a respectiva promoção e execução;

e) Gerir os monumentos e sítios que lhe forem afectos
e assegurar as condições para a sua fruição pelo público;

f) Submeter à aprovação do IGESPAR, I. P., os pro-
cessos de licenciamento em imóveis e sítios classificados,
ou em vias de classificação, bem como nas respectivas
zonas de protecção;

g) Dar apoio técnico, em articulação com o IMC, I. P.,
a museus integrados na Rede Portuguesa de Museus
e a outros localizados na área de actuação geográfica
da direcção regional;

h) Apoiar a inventariação de manifestações culturais
tradicionais imateriais, individuais e colectivas, nomea-
damente através do seu registo videográfico, fonográfico
e fotográfico.

3 — São delegadas nas direcções regionais de Cultura
as competências instrutórias que visem garantir a pros-
secução das atribuições do IGESPAR, I. P., previstas
na alínea e) do n.o 2 do artigo 21.o

4 — As direcções regionais de Cultura são dirigidas
por um director regional, cargo de direcção superior
de primeiro grau.

SECÇÃO II

Organismos da administração indirecta do Estado

Artigo 19.o

Cinemateca Portuguesa-Museu do Cinema, I. P.

1 — A Cinemateca Por tuguesa -Museu do
Cinema, I. P., abreviadamente designado por
CP-MC, I. P., tem por missão recolher, proteger, pre-
servar e divulgar o património relacionado com as ima-
gens em movimento, promovendo o conhecimento da
história do cinema e o desenvolvimento da cultura cine-
matográfica e audiovisual.

2 — São atribuições da CP-MC, I. P.:

a) Coleccionar, preservar, restaurar e catalogar as
obras cinematográficas e quaisquer outras imagens em
movimento de produção portuguesa ou equiparada,
independentemente da forma de aquisição, bem como
a documentação e quaisquer outros materiais, seja qual
for a sua natureza, a elas associados, no interesse da
salvaguarda do património artístico e histórico por-
tuguês;

b) Coleccionar, preservar, restaurar e catalogar as
obras cinematográficas e outras imagens em movimento
de produção internacional, bem como a documentação
e quaisquer outros materiais, seja qual for a sua natu-
reza, a elas associados, seleccionadas segundo a sua
importância como obras de arte, documentos históricos
ou de interesse científico, técnico ou didáctico;

c) Promover a exibição regular de obras da sua colec-
ção ou de outras com as mesmas características que
lhe sejam temporariamente cedidas por terceiros;

d) Promover a componente museográfica do patri-
mónio fílmico e audiovisual;

e) Estabelecer protocolos de colaboração e apoio e
contratos de prestação de serviços com outras institui-
ções públicas e privadas, nacionais e internacionais, no
âmbito da museologia cinematográfica;

f) Promover a sua filiação em entidades internacionais
que se proponham a defesa dos arquivos e museus
cinematográficos;

g) Promover a exposição e o acesso público à sua
colecção para fins de divulgação, estudo e investigação,
sem prejuízo dos objectivos de preservação do patri-
mónio, dos direitos dos depositantes e da legislação rela-
tiva aos direitos de autor e direitos conexos em vigor;

h) Promover a investigação, a formação, a edição e
a publicação de obras relacionadas com a história, esté-
tica e técnica cinematográficas;

i) Incentivar a difusão e promoção não comercial do
cinema e do audiovisual, nomeadamente através do
apoio às actividades dos cineclubes e aos festivais de
cinema e vídeo.

3 — A CP-MC, I. P., é dirigida por um director, coad-
juvado por um subdirector, cargos de direcção superior
de primeiro e segundo grau, respectivamente.

Artigo 20.o

Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P.

1 — O Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P.,
abreviadamente designado por ICA, I. P., tem por mis-
são fomentar e desenvolver as actividades cinematográ-
ficas e audiovisuais, contribuindo para a diversidade cul-
tural e a qualidade nestes domínios, para uma circulação
nacional e internacional alargada das obras e para a
vitalidade das referidas actividades enquanto indústrias
culturais.

2 — São atribuições do ICA, I .P.:

a) Assessorar o MC na definição de políticas públicas
para os sectores cinematográfico e audiovisual em con-
formidade com a sua missão;

b) Propor programas, medidas e acções com vista a
melhorar a eficácia e a eficiência das políticas referidas
na alínea anterior e a assegurar a adequação destas às
evoluções dos sectores abrangidos;

c) Assegurar, directamente, em colaboração ou atra-
vés de outras entidades, a execução das políticas cine-
matográficas e audiovisuais;

d) Contribuir para um melhor conhecimento do sector
do cinema e audiovisual, recolhendo, tratando e divul-
gando informação estatística ou outra relevante, por si
próprio ou em colaboração com outras entidades voca-
cionadas para o efeito;

e) Assegurar a representação nacional nas instituições
e órgãos internacionais nos domínios cinematográfico
e audiovisual, nomeadamente a nível da União Euro-
peia, do Conselho da Europa, da Cooperação Ibero-
-Americana e da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa, bem como de outras plataformas de cooperação
ou integração, sem prejuízo das atribuições própria do
Ministério dos Negócios Estrangeiros;

f) Colaborar com as entidades competentes na ela-
boração de acordos internacionais nos domínios cine-
matográfico e audiovisual e assegurar as tarefas relativas
à aplicação dos acordos existentes, bem como estabe-
lecer e aplicar parcerias e colaborações com instituições
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congéneres de outros países, sem prejuízo das atribui-
ções própria do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

3 — O ICA, I. P., é dirigido por um director e um
subdirector, cargos de direcção superior de primeiro e
segundo grau, respectivamente.

Artigo 21.o

Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, I. P.

1 — O Instituto de Gestão do Património Arquitec-
tónico e Arqueológico, I. P., abreviadamente designado
por IGESPAR, I. P., tem por missão a gestão, a sal-
vaguarda, a conservação e a valorização dos bens que,
pelo seu interesse histórico, artístico, paisagístico, cien-
tífico, social e técnico, integrem o património cultural
arquitectónico e arqueológico classificado do País.

2 — São atribuições do IGESPAR, I. P.:

a) Propor a classificação e inventariação de bens imó-
veis de interesse nacional e de interesse público de rele-
vância arquitectónica e arqueológica e, quando for o
caso, estabelecer zonas especiais de protecção;

b) Elaborar, em articulação com as Direcções Regio-
nais do MC, planos, programas e projectos para a exe-
cução de obras e intervenções de valorização, recupe-
ração, conservação e restauro em imóveis classificados
ou em vias de classificação ou situados nas respectivas
zonas de protecção, bem como proceder à respectiva
fiscalização ou acompanhamento técnico;

c) Assegurar, em articulação com as Direcções Regio-
nais do MC, a gestão e valorização do património cul-
tural arquitectónico e arqueológico que lhe esteja afecto
e promover, executar e fiscalizar as obras necessárias
com esse fim;

d) Promover a inventariação sistemática e actualizada
dos bens que integram o património cultural na res-
pectiva área de actuação, bem como assegurar o registo
patrimonial de classificação e o registo patrimonial de
inventário dos bens culturais objecto de protecção legal;

e) Pronunciar-se, nos termos da lei, sobre planos, pro-
jectos, trabalhos e intervenções de iniciativa pública ou
privada, a realizar em imóveis classificados ou em vias
de classificação, respectivas zonas de protecção e, desig-
nadamente, em monumentos, conjuntos e sítios;

f) Dar cumprimento às normas da Lei de Bases da
Política e do Regime de Protecção e Valorização do
Património Cultural e demais legislação complementar,
no âmbito do património cultural arquitectónico e
arqueológico.

3 — O IGESPAR, I. P., é dotado apenas de auto-
nomia administrativa.

4 — O IGESPAR, I. P., é dirigido por um director,
coadjuvado por dois subdirectores, cargos de direcção
superior de primeiro e segundo grau, respectivamente.

Artigo 22.o

Instituto dos Museus e da Conservação, I. P.

1 — O Instituto dos Museus e da Conservação, I. P.,
abreviadamente designado por IMC, I. P., tem por mis-
são desenvolver e executar a política museológica nacio-
nal, designadamente através do estudo, salvaguarda e
divulgação de colecções, da valorização e protecção do
património móvel e imaterial, da qualificação dos
museus portugueses, da gestão das instituições museo-

lógicas tuteladas pelo MC, do reforço da Rede Por-
tuguesa de Museus, bem como desenvolver e executar
a política de defesa, estudo e valorização do património
imaterial e realizar a política de salvaguarda, investi-
gação e conservação dos bens culturais móveis integra-
dos na propriedade do Estado, de outras entidades e
de particulares.

2 — São atribuições do IMC, I. P.:

a) Executar a política museológica nacional, promover
a qualificação e credenciação dos museus portugueses,
reforçar e consolidar a Rede Portuguesa de Museus,
assegurar a gestão das instituições museológicas depen-
dentes do MC e coordenar a execução da política de
conservação e restauro de bens culturais móveis e
integrados;

b) Assegurar o cumprimento das obrigações do
Estado no domínio do inventário, estudo, conservação,
restauro, protecção, valorização e divulgação do patri-
mónio cultural móvel e no domínio do estudo, valo-
rização e divulgação do património imaterial;

c) Propor a classificação e inventariação de bens
móveis de interesse nacional e de interesse público, pro-
mover a inventariação sistemática e actualizada dos bens
que integram o património cultural na respectiva área
de actuação, bem como assegurar o registo patrimonial
de classificação e o registo patrimonial de inventário
dos bens culturais móveis objecto de protecção legal;

d) Definir e difundir normas, metodologias e pro-
cedimentos nas diversas componentes da prática
museológica, da salvaguarda do património imaterial
e da conservação e restauro, bem como supervisionar
tecnicamente os projectos de conservação e restauro
de património móvel e integrado a realizar no âmbito
do MC, ou em património móvel classificado;

e) Assegurar, nos termos da lei, o acompanhamento
do comércio de bens culturais, bem como os procedi-
mentos relativos à exportação, importação e circulação
de bens culturais móveis e exercer o direito de opção
na aquisição de bens culturais móveis;

f) Gerir os sistemas de informação sobre museus,
sobre bens culturais móveis e integrados e sobre inter-
venções de conservação e restauro, tendo em vista a
constituição de um sistema nacional de informação sobre
património cultural móvel;

g) Dar cumprimento às normas da Lei de Bases da
Política e do Regime de Protecção e Valorização do
Património Cultural e demais legislação complementar,
no âmbito do património cultural móvel e imaterial.

3 — O IMC, I. P., é dotado apenas de autonomia
administrativa.

4 — O IMC, I. P., é dirigido por um director, coad-
juvado por dois subdirectores cargos de direcção supe-
rior de primeiro e segundo grau, respectivamente.

SECÇÃO III

Órgãos consultivos

Artigo 23.o

Conselho Nacional de Cultura

1 — O Conselho Nacional de Cultura é um órgão
de consulta do MC que tem por missão emitir pareceres
e recomendações sobre questões relativas à realização
dos objectivos de política cultural e propor medidas que
julgue necessárias ao seu desenvolvimento, por solici-
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tação do ministro respectivo ou dos serviços e orga-
nismos do MC.

2 — A composição e o funcionamento do Conselho
Nacional de Cultura são definidos em diploma próprio.

SECÇÃO IV

Outras estruturas

Artigo 24.o

Academias

As competências do membro do Governo responsável
pela área da Cultura relativas à Academia Internacional
de Cultura Portuguesa, à Academia Nacional de Belas
Artes e à Academia Portuguesa de História, instituições
científicas de utilidade pública, exercem-se nos termos
dos respectivos estatutos.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 25.o

Quadro de pessoal dirigente

São aprovados os mapas de dirigentes superiores da
administração directa e indirecta do MC, constantes dos
anexos I e II ao presente decreto-lei, respectivamente,
do qual fazem parte integrante.

Artigo 26.o

Criação, Extinção, Fusão e Reestruturação de Serviços e Organismos

1 — São criados os seguintes serviços e organismos:

a) A Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale
do Tejo;

b) O Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação
e Relações Internacionais;

c) A Direcção-Geral de Arquivos;
d) O Instituto de Gestão do Património Arquitec-

tónico e Arqueológico, I. P.;
e) O Instituto dos Museus e da Conservação, I. P.;
f) O Conselho Nacional de Cultura.

2 — É extinta, sem qualquer transferência de atri-
buições, a Orquestra Nacional do Porto.

3 — São extintos, sendo objecto de fusão, os seguintes
serviços e organismos:

a) O Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo e o Centro Português de Fotografia, sem pre-
juízo da preservação das respectivas identidades, sendo
as suas atribuições integradas na Direcção-Geral de
Arquivos, excepto as atribuições relativas ao apoio e
à difusão da fotografia, que são integradas na Direc-
ção-Geral das Artes;

b) O Gabinete do Direito de Autor e o Gabinete
de Relações Culturais Internacionais, sendo as suas atri-
buições integradas no Gabinete de Planeamento, Estra-
tégia, Avaliação e Relações Internacionais;

c) O Instituto Português de Arqueologia e o Instituto
Português do Património Arquitectónico, sendo as suas
atribuições integradas no Instituto de Gestão do Patri-
mónio Arquitectónico e Arqueológico, I. P.;

d) O Instituto Português de Conservação e Restauro,
o Instituto Português de Museus e a Estrutura de Missão

«Rede Portuguesa de Museus», sendo as suas atribui-
ções integradas no Instituto dos Museus e da Con-
servação, I. P.;

e) O Conselho Superior de Bibliotecas, o Conselho
Superior de Arquivos, o Conselho Nacional do Direito
de Autor e o Conselho de Museus, sendo as suas com-
petências integradas no Conselho Nacional de Cultura.

4 — São objecto de reestruturação os seguintes ser-
viços e organismos:

a) As Delegações Regionais de Cultura do Norte,
do Centro, do Alentejo e do Algarve, que passam a
designar-se, respectivamente, Direcções Regionais de
Cultura do Norte, do Centro, do Alentejo e do Algarve;

b) O Instituto das Artes, que passa a integrar a admi-
nistração directa do Estado com a designação de Direc-
ção-Geral das Artes;

c) O Instituto Português do Livro e das Bibliotecas
que passa a integrar a administração directa do Estado
com a designação de Direcção-Geral do Livro e das
Bibliotecas;

d) O Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia,
que passa a denominar-se Instituto do Cinema e Audio-
visual, I. P., sendo as suas atribuições na área do mul-
timédia transferidas para a Direcção-Geral das Artes;

5 — São ainda objecto de reestruturação os restantes
serviços e organismos referidos nos artigos 4.o e 5.o

6 — São objecto de transformação:

a) O Teatro Nacional D. Maria II, S. A., que se trans-
forma em entidade pública empresarial e passa a deno-
minar-se Teatro Nacional D. Maria II, E. P. E;

b) O Teatro Nacional de S. João, que se transforma
em entidade pública empresarial e passa a denominar-se
Teatro Nacional S. João, E. P. E;

c) O Teatro Nacional de S. Carlos e a Companhia
Nacional de Bailado, que passam a integrar a entidade
pública empresarial denominada OPART — Organismo
de Produção Artística, E. P. E., conservando as res-
pectivas identidades.

Artigo 27.o

Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos
no artigo anterior, consideram-se feitos aos serviços ou
organismos que passam a integrar as respectivas atri-
buições.

Artigo 28.o

Gestão de projectos financiados pela União Europeia

Ao IGESPAR, I. P., e ao IMC, I. P., é atribuído,
nos termos do n.o 4 do artigo 6.o da Lei n.o 8/90, de
20 de Fevereiro, o regime de autonomia administrativa
e financeira enquanto gerirem projectos do PIDDAC
co-financiados pelo orçamento da União Europeia.

Artigo 29.o

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços
e organismos previstas no presente decreto-lei apenas
produzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, a
nomeação dos titulares dos cargos de direcção superior
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e dos órgãos de direcção dos organismos previstos nos
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter
lugar após a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no
número anterior depende da prévia cessação de funções,
designadamente nos termos do número seguinte, de um
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando
os dirigentes nomeados a direcção dos serviços e orga-
nismos objecto de fusão até à entrada em vigor dos
novos diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos
de direcção superior de serviços cuja reestruturação ou
fusão tenha sido determinada pelo presente decreto-lei
podem cessar, independentemente do disposto no n.o 1,
por despacho fundamentado, quando, por efeito da rees-
truturação ou fusão, exista necessidade de imprimir nova
orientação à gestão dos serviços.

Artigo 30.o

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede
à criação, fusão e reestruturação dos serviços e orga-
nismos do MC devem ser aprovados no prazo de 90 dias
após a entrada em vigor do presente decreto-lei.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos
a que se refere o número anterior, os serviços e orga-
nismos do MC, continuam a reger-se pelas disposições
normativas que lhes são aplicáveis.

Artigo 31.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
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